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RESUMO 

COSTA, Valquíria Ortiz Tavares. Cidadania: a educação em direitos. A emancipação 
política do homem. 2016. 205 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação 
em Direito Constitucional da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 
 

O presente trabalho tem como tema central o papel que a educação em direitos humanos 
exerce na construção da cidadania. A educação em direitos humanos atualmente é 
incentivada em nível mundial, sendo reiteradamente estimulada e acompanhada pela 
própria ONU por meio de seu Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos 
adotado por diversos países, entre eles o Brasil. A educação em direitos humanos tem 
por objetivo instruir o indivíduo nos direitos civis, sociais e políticos numa metodologia 
participativa, que se entrelaça com sua realidade social, buscando transmitir as aptidões 
necessárias para que a própria pessoa promova, defenda e exerça os direitos humanos 
em sua vida cotidiana. No entanto, a educação em direitos humanos também fomenta a 
educação política, não permitindo que os direitos políticos sejam reduzidos a simples 
rituais eleitorais, razão pela qual estimula a criação de uma consciência crítica, com o 
fim de despertar a pessoa para o seu potencial de contribuição e transformação da 
sociedade. O indivíduo passa então a entender que a política define desde as situações 
mais comezinhas de sua vida até as diretrizes que serão adotadas por seu país, alterando 
sua postura para agir de forma participativa e consciente nas questões que se relacionam 
à sociedade, exercitando sua cidadania ativa em prol do bem comum. No dizer de 
Hannah Arendt, a cidadania é a quintessência da liberdade, o ápice das possibilidades 
do agir individual, pois representa o momento em que o cidadão assume seu papel na 
modificação e aprimoramento da sociedade. A educação em direitos humanos é, 
portanto, condição sine qua non para o exercício da cidadania ativa.  
 

 

Palavras-chave: educação em direitos, educação política, cidadania.  



ABSTRACT 

COSTA, Valquíria Ortiz Tavares Costa. Citizenship: Education in rights. A political 
emancipation of men. 2016. 205 f. Dissertation. Master´s degree. Graduate Program at 
Constitucional Law. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo 
 
This work is focused on the role that human rights education plays in building 
citizenship. Education on Human Rights is currently promoted worldwide, being 
constantly stimulated and accompanied by the UN itself through its Global Education 
Program in Human Rights adopted by several countries, among them Brazil. Human 
rights education aims to instruct the individual in civil, social and political rights in a 
participatory methodology, which intertwines with social reality, seeking to impart the 
necessary skills so that the person promote, defend and apply human rights in their 
everyday life. But human rights education also promotes political education, not 
allowing political rights to be reduced to simple electoral rituals, thus stimulating the 
creation of a critical conscience, so that people awake to their potential contribution and 
transformation of society. The individual then comes to understand that the political 
decisions define from the most ordinary situations of his life to the guidelines to be 
adopted by their country, thus changing his/her posture to act actively and consciously 
in the issues that relate to society, exercising their active citizenship for the common 
good. In the words of Hannah Arendt, citizenship is the quintessence of freedom, the 
apex of the possibilities of the acting individual, representing the moment when the 
citizen assumes its role in the modification and improvement of society. Therefore, 
education on Human Rights is a sine qua non condition for the exercise of active 
citizenship. 
 

Keywords: education rights, political education, citizenship 
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INTRODUÇÃO  

A ideia de estudar a importância da educação em direitos surgiu 

primeiramente ao participar do grupo de orientação jurídica à população carente de 

Americanópolis,1 realizada por um grupo de advogados voluntários. 

Conversando com as pessoas,2 notamos um fenômeno interessante: muitos 

não sabiam que narravam fatos consistentes em problemas jurídicos por absoluta falta 

de conhecimento dos mais comezinhos direitos. 

Mas não só. A falta de conhecimento do funcionamento das instituições 

também era notório, não se resumindo apenas a não saber os trâmites para ingressar 

com uma ação, mas também sobre onde obter atendimento, considerando que poucos 

conheciam a Defensoria, o Procon, os próprios sindicatos, enfim, os órgãos e as formas 

de atendimento. 

Ao constatar essa situação, imediatamente surgiu a primeira dúvida: se a 

pessoa não reconhece um problema como jurídico, como fica o acesso à justiça? Será 

 
                                                 
1  O trabalho de orientação jurídica é desenvolvido, como já dito, por um grupo de advogados 

voluntários no bairro de Americanópolis (cidade de São Paulo), na sede da Sociedade de Amparo 
Fraterno Casa do Caminho (Safrater), associação civil sem fins lucrativos. São atendidas as pessoas 
residentes em Americanópolis, sem preocupação com a comprovação de renda, pois trata-se de uma 
região que abriga um grande percentual de pessoas mais necessitadas financeiramente. Não é preciso 
agendar a consulta, basta que o interessado compareça à sede da Safrater no horário e dia em que 
ocorre o atendimento para ser encaminhado a um advogado. As pessoas relatam seus problemas aos 
advogados voluntários que informam quais providências devem ser tomadas, inclusive os órgãos ou 
instituições que devem ser procuradas e os documentos necessários para o deslinde do problema. O 
trabalho é, portanto, o de prestar informação e direcionamento, cabendo ao próprio atendido pleitear 
às instituições e órgãos a defesa de seus interesses. Tivemos a oportunidade de participar desse 
trabalho no ano de 2012. 

2  Antes de iniciar o atendimento às pessoas, o coordenador da atividade dividia os advogados 
preferencialmente segundo a área de atuação, mas essa divisão era flexível, pois era preciso adequar 
os profissionais presentes aos casos apresentados. Na nossa participação, atuamos em casos ligados à 
área cível (família, consumidor, bancário, imobiliário etc.) e trabalhista. Em relação à experiência que 
angariamos nos atendimentos, cerca de cinquenta, notamos que a pessoa não sabia narrar seu 
problema com clareza, ou seja, contava muitas coisas que em nada se relacionavam à questão jurídica. 
Dessa forma, era preciso extrair o problema e os fatos que efetivamente interessavam ao deslinde da 
questão para orientar juridicamente aquela pessoa. Não poucas vezes, e surpreendentemente, 
detectava problemas jurídicos nessas narrativas que a própria pessoa sequer sabia que possuía, o que 
nos fez despertar para a necessidade da educação jurídica que confira uma mínima base de 
conhecimento.  
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que a falta de informação jurídica impede ou compromete de alguma forma o acesso ao 

Judiciário?  

O problema é que o acesso à justiça não é o único direito que pode ser 

atingido pela falta de conhecimento jurídico, afinal, o direito não é um conjunto de 

normas surgidas ao acaso, constituindo um conjunto de leis que regulam a sociedade e a 

vida. É algo pessoal. Durante toda a vida, impreterivelmente, o direito rege inúmeras 

relações e decisões individuais. 

Saindo do nível individual para pensar a problemática na esfera coletiva, é 

preciso questionar: a educação em direitos constitui um requisito indispensável ao 

exercício da cidadania ativa?  

Para viabilizar o entendimento do tema, estruturou-se a presente dissertação 

em quatro capítulos.  

O primeiro capítulo refere-se ao estudo da cidadania, desde sua origem até 

sua trajetória no tempo, perquirindo o que se considera por cidadania, a importância do 

espaço público e a liberdade para seu exercício, compreendendo por que a cidadania 

constitui um fundamento do Estado Democrático de direito. 

O segundo capítulo destina-se a entender a educação, sua história e conceito, 

perquirindo se constitui um direito fundamental e o papel do art. 205 da CF. Faz 

também uma análise da visão de Hannah Arendt acerca do papel da educação, com foco 

no seu texto “A crise na Educação”, não sem antes apresentar um panorama geral sobre 

os principais conceitos para a concepção do tema. 

O terceiro capítulo preocupa-se em analisar o conceito da educação em 

direitos humanos, seu conteúdo, o que é educação política e os mecanismos de proteção 

internacional e nacional.  

No quarto capítulo, será realizado o fechamento do tema, verificando a 

importância da educação em direitos humanos em duas vertentes: primeiramente, a 

individual, buscando saber em que medida a falta de conhecimento jurídico afeta o 

acesso ao Poder Judiciário, e posteriormente, como fruto dos estudos auferidos no 
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IBDC, Grupo Hannah Arendt,3 será averiguada a necessidade da educação política para 

o exercício da cidadania e o que significa ser um cidadão ativo. Finalmente, encerrar-se-

á o capítulo com o estudo de dois casos práticos, em que a educação em direitos é 

promovida pela Escola da Defensoria Pública e pelo Grupo de Gestantes de 

Americanópolis.4 

 
                                                 
3  O Grupo Hannah Arendt é um dos grupos de estudos capitaneados pela Profa. Dra. Maria Garcia em 

iniciativa conjunta ao Instituto Brasileiro de Direito Constitucional (IBDC) na própria sede da 
instituição aos sábados. 

4  O Grupo de Gestantes é um trabalho social executado por voluntários de várias áreas (enfermeiras, 
assistente social e profissionais de outras vertentes) também na Safrater, mesma associação civil sem 
fins lucrativos em que o trabalho de orientação jurídica é realizado, no bairro de Americanópolis 
(cidade de São Paulo), e tem por objetivo orientar as gestantes carentes acerca do período gestacional, 
na parte de saúde física e emocional, bem como explicar os cuidados com o bebê após o seu 
nascimento. Nesse grupo, do qual participamos desde 2015, é desenvolvido o trabalho de levar noções 
jurídicas básicas acerca dos direitos das gestantes, servindo de estímulo para que as próprias mulheres 
conheçam e exercitem seus direitos.  
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1 DA CIDADANIA 

Cidadania é, pois, a quintessência da liberdade, o ápice 
das possibilidades do agir individual, o aspecto 
eminentemente político da liberdade.  

HANNAH ARENDT5 

1.1 Origens 

A concepção de cidadania recebeu valiosa contribuição das civilizações 

antigas, notadamente da Grécia, para sua construção. 

Segundo John Gilissen,6 

[...] não há propriamente que falar de direito grego, mas de uma 
multidão de direitos gregos, porque, com exceção do curto período de 
Alexandre o Grande, não houve nunca unidade política e jurídica na 
Grécia Antiga. Cada cidade tinha o seu próprio direito, tanto público 
como privado, tendo caracteres específicos e evolução própria. 

Havia uma intrínseca relação entre o direito, a moral e a religião na Grécia, 

aspecto também identificado em Roma. Nota-se uma grande influência advinda da 

religião e da tradição, cujo papel era fundamental na vida em sociedade. O indivíduo era 

visto como pertencente à coletividade e era a tal ponto absorvido por ela que é possível 

afirmar que o coletivo predominava sobre o individual.7  

A família formava uma sociedade autossuficiente e funcionava como se fosse 

o próprio Estado, pois qualquer questão, inclusive jurídica, era resolvida no seio da 

família. O chefe de família tinha o poder de julgar todos os seus subordinados, nele 

incluídos sua esposa, filhos e escravos.8 

 
                                                 
5  ARENDT, Hannah. A crise na educação. In: ______. Entre o passado e o futuro. 6. ed. São Paulo: 

Perspectiva, 2007. p. 199. (Coleção Debates, n. 64.) 
6  GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito. 2. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 

1995. p. 73. 
7  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação. 2011. Tese 

(Livre-docência em Direitos Humanos) – PUC/SP, São Paulo, p. 23. 
8  Idem, p. 81. 
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A família constituiu durante alguns séculos a única forma de sociedade 

conhecida, sendo sucedida pela fratrias, depois pelas tribos e finalmente pelas cidades.9 

A polis era para os gregos  

[...] a unidade por excelência da vida social. Cidadão era o homem 
livre que participava dos mesmos cultos e, por isso, honrava os 
mesmos deuses da cidade. Ser titular da cidadania era imprescindível 
para os antigos, uma vez que este status concedia todos os direitos 
civis e políticos. Renegar o culto e os deuses da cidade significava 
renunciar aos direitos. A perda da cidadania representava a não 
participação desse indivíduo na cidade. No entanto, para ser cidadão, 
era imprescindível ser grego e, por isso, não bárbaro, e ser homem 
livre, ou seja, não ser escravo.10 

De acordo com Aristóteles, cidadão é “aquele que tem uma parte legal na 

autoridade deliberativa e na autoridade judiciária”11 e completa “cidadão, segundo a 

nossa definição, é o homem investido de um certo poder”.12 

Entretanto, a concepção grega atribuía a cidadania ao homem adulto e livre, 

capaz de defender os interesses da polis, e excluía do status de cidadão todo o resto da 

população, composta por mulheres,13 escravos e estrangeiros, à época chamados de 

 
                                                 
9  Norberto Luiz Guarinello explica que “as cidades-estado, que conhecemos pela tradição escrita, pela 

epigrafia ou pelas fontes arqueológicas, eram muito diferentes entre si: nas dimensões territoriais, 
riquezas, em suas histórias particulares e nas diferentes soluções obtidas, ao longo dos séculos, para os 
conflitos de interesses entre seus componentes. A maioria delas nunca ultrapassou a dimensão de 
pequena unidade territorial, abrigando alguns milhares de habitantes – não mais de cinco mil, quase 
todos envolvidos com o meio rural. Outras, de porte médio, chegaram a congregar vinte mil pessoas. 
Algumas poucas, portos comerciais ou centros de grandes impérios, atingiram a dimensão de 
verdadeiras metrópoles, com mais de cem mil habitantes – e, por vezes, como na Roma imperial, 
chegaram à escala de um milhão de pessoas” (Cidade-estado na antiguidade clássica. In: PINSKY, 
Jaime; PINSKY, Carla Bassanezi (Org.). História da cidadania. São Paulo: Contexto, 2003. p. 30). 

10  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 27. 
11  ARISTÓTELES. A política. Bauru: Edipro, 2009. p. 82. 
12  Idem, p. 83. 
13  “A tão famosa ‘democracia ateniense’, que inspirou a consolidação do ideal democrático ocidental em 

diversos lugares do mundo, teve particularidades, sendo que uma delas não pode deixar de ser 
mencionada: Atenas, como várias outras cidades-estado gregas da Antiguidade, foi intensamente 
marcada pela cisão entre o masculino e o feminino. Neste sentido, cumpre destacar que aos homens 
era facultado o acesso tanto ao espaço público (o espaço da política) quanto ao espaço privado (o 
espaço da economia). Em consequência disso, a eles eram permitidas atividades marcadas pela 
exposição no espaço da aparência (como a guerra e a diplomacia); e a elas restava somente o acesso às 
atividades marcadas pelo resguardo). A concepção de cidadania ateniense era restrita cabendo apenas 
aos homens, detentores de riquezas (riquezas estas que lhe permitissem participar ativa e 
constantemente da vida pública da polis) e nascidos naquela cidade-estado” (BAPTISTA, Olívia 
Cerdoura Garjaka. As mulheres e a conquista da cidadania. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, ano 22, v. 89, p. 159, out.-dez. 2014). 
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metecos, que, embora tivessem garantidos alguns direitos civis, não possuíam direitos 

políticos, o que impedia a sua participação ativa na comunidade, condição essencial 

para a aquisição do status de cidadão.14 

Somente os cidadãos15 poderiam participar das deliberações na assembleia, 

ser magistrados e integrar os tribunais; além disso, possuíam alguns direitos exclusivos, 

como o de acusar representando os interesses da coletividade e o de conduzir a juízo 

aquele culpado preso em flagrante, se a lei previa a prisão imediata. 

Na Grécia Antiga, os direitos do cidadão não constituíam uma prerrogativa 

da pessoa, e sim dos membros da polis em seu conjunto, ou seja, não consistiam na 

manifestação da autonomia individual, mas nas prerrogativas próprias do membro de 

um corpo político.16 

 
                                                 
14  Ensina Fábio Konder Comparato que “a cidadania não se limitava ao status político, como ocorre 

hoje, mas compreendia o conjunto dos direitos e deveres do cidadão, inclusive os domésticos. 
Correspondentemente, o estrangeiro ou meteco era excluído não apenas do governo da cidade, mas 
também das instituições ligadas à vida familiar, como o casamento, a filiação, a adoção ou a sucessão 
hereditária. [...] A cidadania antiga correspondia, assim, exatamente ao que hoje denominamos uma 
capacidade jurídica plena” (Ética: direito, moral e religião no mundo moderno. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2006. p. 55). 

15  Os cidadãos da polis pertenciam a quatro categorias: os pentacosiomedimnos, os cavaleiros, os 
zeugotos e os tetos, e somente os integrantes das três primeiras classes poderiam fazer parte da 
magistratura, o que se dava por meio de sorteio, levando em conta que cada cidadão só poderia aceder 
a cargos correspondentes à sua própria classe. No mundo grego, o status de cidadão era transmitido 
pelo critério do jus sanguinis. Isso significa que é cidadão aquele indivíduo que, por laços de sangue, 
pertence à classe dos cidadãos, pouco importando se é fruto ou não de uma relação legítima. O critério 
do jus soli não era usado em nenhuma hipótese. A cidadania era concedida aos 18 anos, quando o 
jovem era apresentado à Assembleia do Demo que, baseado na sua ascendência, o reconhecia ou não 
como um cidadão. Se reconhecido como cidadão, era feito o registro no Demo, que foi criado para 
atender a fins militares, não se equiparando ao atual registro do estado civil. Conclui Arno Dal Ri 
Júnior15  que, “através do significado político que revestia a noção de ‘virtude cívica’ (cidadania) 
e do sistema de sua atribuição na sociedade grega, é possível constatar o caráter oligárquico da 
primeira ‘democracia’. A existência de uma classe social constituída por homens livres, que detém as 
rédeas do poder político através do status exclusivo de cidadão (que pressupõe acesso às funções 
políticas) e que se perpetua pela transmissão da cidadania jus sanguinis, comprovava o quanto esta era 
‘impenetrável’. Prova disto são as poucas notícias que se têm sobre possíveis reconhecimentos de 
cidadania a ‘metecos’ ou a escravos” (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos 
político-jurídicos da cidadania. In: ______; OLIVEIRA, Odete Maria de (Org.). Cidadania e 
nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais – regionais – globais. Ijuí: Unijuí, 2002. p. 29. 
[Coleção Ciências Sociais.]). 

16  Sobre o assunto, esclarece Fábio Konder Comparato que “rigorosamente falando, no mundo antigo, 
ninguém – indivíduo, família, tribo ou fratria – possuía autonomia decisória, à margem dos usos e 
costumes tradicionais. Como se observou mais acima, aquilo que hoje denominamos direito objetivo, 
e que os antigos chamavam genericamente lei (nómos, lex), regulava indistintamente e de modo 
minucioso, sem exceção, todos os aspectos da vida social: a família, a educação, os ritos religiosos, as 
artes, os ofícios técnicos, a atuação do cidadão tanto na paz como na guerra. A ética dos antigos 
jamais se concebeu como fundada na vontade humana. Daí por que não se podia entrever distinção 
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Conclui-se que a polis representava para os gregos a unidade por excelência 

da vida em sociedade, portanto a cidadania era imprescindível porque conferia a 

titularidade para o exercício dos direitos civis e políticos na cidade-Estado. 

Passa-se a analisar a evolução da cidadania no direito romano. 

Roma foi a primeira cidade-Estado que instituiu o conceito jurídico de 

cidadania17 relacionado à noção de status civitatis.18  

A história do direito romano se passou entre 753 a.C. a 1453 d.C., totalizando 

vinte e dois séculos em que se observam grandes transformações. Não há, portanto, um 

único direito romano, mas sim vários sistemas jurídicos com as características próprias 

de cada período. A história romana pode ser segmentada em três grandes períodos: 

Realeza (753 a.C.-510 a.C.), República (510 a.C.-27 a.C.) e Império, que se divide em 

Alto Império ou Principado (27 a.C.-284 d.C.) e Baixo Império ou Dominato (284 d.C.-

565 d.C.), sobrevindo após o Império Bizantino.19 

Inicialmente, nota-se a influência da concepção grega de cidadania nos 

primeiros séculos; depois Roma engendra sua própria concepção de cidadão, nascendo 

o civitas romana. 

O direito romano clássico estabelecia que para ser cidadão era preciso 

pertencer a um determinado clã romano, também chamado de gens. O gens e a família 

 
                                                 

alguma – e muito menos separação ou limite – entre religião, moral e direito” (Ética: direito, moral e 
religião no mundo moderno cit., p. 63). 

17  Pedro Paulo Funari esclarece que, “em latim, a palavra civis gerou civitas, ‘cidadania’, ‘cidade’, 
‘Estado’. Cidadania é uma abstração derivada da junção dos cidadãos e, para os romanos, cidadania, 
cidade e Estado constituem um único conceito – e só pode haver esse coletivo se houver, antes, 
cidadãos. Civis é o ser humano livre e, por isso, civitas carrega a noção de liberdade em seu centro” 
(A cidadania entre os romanos. In: PINSKY, Jaime; PINSKY, Carla Bassanezi (Org.). História da 
cidadania. 6. ed. São Paulo: Contexto, 2013. p. 49). 

18  “O status civitatis representava a ligação do indivíduo ao Estado romano. Os titulares desse status 
participavam da vida política do Estado e gozavam de direitos tanto na esfera privada quanto pública. 
O status civitatis pressupunha o status liberatis. Já o status familiae era a condição que o homem tinha 
no âmbito familiar” (LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à 
educação cit., p. 46). Entretanto, “perdia o status civitatis o cidadão que fosse levado à condição de 
escravo, que se naturalizasse cidadão de outro Estado e, também, quando sofresse a pena de 
deportação” (ROLIM, Luiz Antonio. As instituições de direito romano. São Paulo: RT, 2000. p. 154). 

19  GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito cit., p. 81; e ROLIM, Luiz Antonio. As instituições 
de direito romano cit., p. 26. 
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são organismos que antecederam a civitas, constituindo fundamento da própria cidade-

Estado.  

Ao pertencer a uma gens, o indivíduo era considerado livre, e a liberdade era 

condição imprescindível à concepção de cidadania utilizada pelo sistema romano.  

Em Roma, o cidadão é o homem livre, o pater familias, o senhor 
absoluto da casa. É ele que representa junto aos juízes quando há 
algum dano à sua propriedade. O cidadão romano tem obrigações 
militares, fiscais e guarda a res publica. Este é membro de pleno 
direito da cidade-estado (civitas). Ser cidadão é ter um ofício, e ter 
deveres militares, fiscais, além de participar nas deliberações políticas 
e nos exercícios de alguns cargos.20 

Era cidadão, portanto, todo homem livre que pertencesse a um clã romano, 

estando automaticamente excluídos as mulheres, as crianças, os escravos, os apátridas e 

os estrangeiros. 

Durante o período da Realeza, era o rei quem comandava o Estado e aplicava 

o direito criado pelos deuses e revelado aos sacerdotes. Havia também algumas 

assembleias populares (comitia). O Senado era formado pelos chefes das famílias 

patrícias cuja função era aconselhar o rei.21 Os patrícios eram a elite da sociedade 

romana, fundada na hereditariedade, sendo os únicos titulares do jus civile, e possuíam, 

portanto, vários direitos, como o direito de votar e ser votado, o de ocupar cargos 

públicos, ser comandante das legiões romanas e tomar posse das terras conquistadas.22 

Ao longo do período da República, e também no Principado, as classes 

desprivilegiadas angariaram importantes conquistas em relação à cidadania. 

Primeiramente, os plebeus conseguiram a equiparação de direitos com os patrícios.23 A 

política imperialista conduziu à expansão militar e as conquistas militares deram origem 

à ampliação da concessão da cidadania.  

 
                                                 
20  ARAÚJO, Marilene. Ação popular: exercício da cidadania e a defesa do interesse e dos bens 

pertencentes a todos. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo: Ed. RT, ano 23, v. 
91, 2005, p. 363. 

21  ROLIM, Luiz Antonio. As instituições de direito romano cit., p. 31, 36 e 39. 
22  Idem, p. 32, 33, 40 e 41. 
23  “Em 245 a.C. com a nomeação do plebeu Tibério Corucânio para o cargo de pontífice máximo 

(pontifex maximus), houve efetivamente a equiparação de direitos entre plebeus e patrícios” (LIMA, 
Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 46). 
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No entanto, se por um lado o status de cidadão era fundamental para o 
exercício dos direitos, e daí sua importância jurídica e política, por 
outro, houve a desvalorização da cidadania e o surgimento de novas 
diferenças sociais.24 

Findo o período republicano, inicia-se o Império, momento em que houve a 

necessidade de alterar os critérios de aquisição da cidadania25 para abarcar também os 

indivíduos originários de clãs pertencentes aos territórios conquistados por Roma.26 

Com o surgimento do Principado, crescem os poderes imperiais e todos os 

cidadãos se tornam súditos do imperador. Luiz Antonio Rolim27 esclarece que o 

Principado era “uma forma de governo que pode ser considerada uma fase de transição 

entre a República Romana decadente e o absolutismo emergente”. 

No regime monárquico absolutista, o Dominato (284 d.C.-565 d.C.), os 

cargos de administração do Estado foram abolidos ou restringidos. As assembleias 

populares já haviam sido extintas no final do primeiro século da Era Cristã. 

Naturalmente, os direitos da cidadania também sofreram limitações. 

 
                                                 
24  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 49. 
25  Os cidadãos possuíam determinados direitos civis, como ter a tria nomina (três nomes), contrair 

matrimônio, o regime dotal, pátrio poder e os direitos sucessórios, direito de deixar testamento, a 
exercer o comércio e o de testemunhar em um ato jurídico. Em relação aos direitos políticos, tinham o 
direito a voto em assembleia e o direito de ser eleito magistrado. Finalmente, poderiam requerer a 
intercessão de um tribuno ou de um magistrado e de ser julgado penalmente tão somente pelo tribunal 
romano (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania 
cit., p. 36). Sobre o direito de voto, explica Funari: “As eleições em Roma, constituem outro grande 
tesouro da cidadania. Os comícios por tribos eram muito importantes, pois elegiam questores, edis, 
tribunos militares e tribunos da plebe. À diferença de muitas cidades gregas, em que o direito de voto 
era restrito, em Roma votavam pobres e mesmo libertos. As funções das assembleias eram tanto 
eleitorais como legislativas, e o princípio fundamental do voto romano era o voto por grupo, não 
individual. César construiu um edifício, no Campo de Marte, para as eleições populares. A ampla área 
de 25 mil metros quadrados poderia comportar setenta mil pessoas. A lista dos candidatos era afixada 
no dia do escrutínio. O voto secreto foi introduzido ao final da República e, para isso, adotou-se o 
voto por escrito (per tabellam, ‘em uma cédula’)” (FUNARI, Pedro Paulo. A cidadania entre os 
romanos cit., p. 63). Entretanto, os cidadãos também tinham deveres a cumprir: pagar tributos e 
participar do serviço militar (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-
jurídicos da cidadania cit., p. 36). 

26  “A expansão do Império Romano até as regiões mais distantes apressou o surgimento de uma nova 
modalidade jurídica que viesse a disciplinar as relações entre os romanos e os povos conquistados e, 
também, o relacionamento entre os estrangeiros entre si. Surgiu, assim, o jus gentium, o direito das 
gentes, para tutelar o direito daqueles que, por não terem a cidadania romana, não eram amparados 
pelo jus civile. O jus gentium tinha seu fundamento no direito natural, ou seja, nas regras que 
decorriam da própria natureza das coisas. Ele foi o precursor do direito internacional de nossos dias” 
(ROLIM, Luiz Antonio. As instituições de direito romano cit., p. 133). 

27  Idem, p. 67. 



 

 

 

22 

Deu-se então a divisão do Império Romano do Ocidente e do Oriente e a 

“conversão do imperador Constantino ao cristianismo foi seguida da constituição do 

Império Romano Cristão, prenunciando o declínio acentuado das prerrogativas da 

cidadania clássica”.28 

Com a divisão do Império Romano, os destinos da parte ocidental e oriental 

foram diferentes. Enquanto o Ocidente se enfraqueceu e desapareceu com as invasões 

dos povos estrangeiros, o Oriente conseguiu se manter até 1453, tendo sido criada a 

famosa codificação do direito romano, o Corpus Juris Civilis, por ordem de Justiniano, 

com vigência até 1453. 

Como legado, ao lado do conceito de cidadania, encontrava-se a noção de 

liberdade,29 entendida como o direito de não se submeter ou se sujeitar a outra pessoa, 

ideia que será essencial para fundamentar o conceito de cidadania no mundo moderno. 

Esse prestígio à liberdade estava na base da cidadania romana. 

Finalmente, conclui-se que “os romanos tinham um conceito de cidadania 

muito fluido, aberto, aproximando-se do conceito moderno de forma decisiva”.30 

1.2 Trajetória no tempo 

Como visto, ao tornar-se um Império, Roma ampliou a concessão do status de 

cidadão a todos os indivíduos com residência no Império, por meio da Constitutio 

 
                                                 
28  FUNARI, Pedro Paulo. A cidadania entre os romanos cit., 75. 
29  Sobre a noção de liberdade: “O mais importante aspecto da cidadania romana é a forma como vem 

apresentada a libertas, núcleo central desse instituto. Como anteriormente dito, para configurar o 
status de cidadão era essencial que o indivíduo fosse livre, possuidor de sua liberdade e no amplo 
gozo dos seus direitos individuais. A libertas que possuía o cidadão romano vinha apresentada no 
ordenamento jurídico como uma forte limitação ao poder dos magistrados” (DAL RI JÚNIOR, Arno. 
Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania cit., p. 37). 

30  FUNARI, Pedro Paulo. A cidadania entre os romanos cit., p. 76. O autor ainda aponta na página 76 
que “Roma apresentava diversas características em comum com as modernas noções de cidadania e 
participação popular na vida social. Os patriarcas fundadores dos Estados Unidos da América 
tomaram como modelo a constituição romana republicana, com a combinação de Senado e Câmara 
(no lugar das antigas assembleias). A invenção do voto secreto, em Roma, tem sido considerada a 
pedra de toque da liberdade cidadã. O Fórum pode ser considerado o símbolo maior de um sistema 
político com forte participação da cidadania. Lá, os magistrados defendiam seus pontos de vista e 
tentavam conseguir o apoio dos cidadãos. O poder dependia desse apoio, a tal ponto que grupos rivais 
competiam pelo controle dos lugares em que os cidadãos se reuniam”. 
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Antoniniana de 212 d.C. Essa universalização gerou uma vulgarização do valor contido 

no instituto da civitas romana, reduzindo os cidadãos a meros súditos do Império.31 

Com o esfacelamento de Roma, em razão das invasões bárbaras, dá-se início 

ao período feudal, sendo o espaço territorial deixado por Roma ocupado por uma série 

de pequenos Estados que tinham em comum a adoção de uma mesma religião, o 

Cristianismo, encontrando na Igreja um elemento de coesão.32 

A Idade Média, conhecida como a Idade das Trevas, durou dez séculos e 

divide-se em dois períodos: a Alta Idade Média e a Baixa Idade Média.33 

A Alta Idade Média é caracterizada pela formação das diversas sociedades na 

Europa e se passou entre os séculos V e X. Foi nesse período que se formaram os 

feudos, estabeleceram-se as relações de vassalagem e fixou-se o poder da Igreja 

Católica. 

Verifica-se, na Idade Média, a redução da cidadania à condição de súdito 

medieval, perdendo-se a ideia de status civitatis desenvolvida pelo direito romano.34 

 
                                                 
31  FUNARI, Pedro Paulo. A cidadania entre os romanos cit., p. 75. 
32  DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da cidadania cit., p. 39. 
33  Esse período vem retratado na obra de Santo Agostinho, De Civitati Dei, em que o homem 

batizado era dotado da personalidade da Igreja, participando, portanto, da universalidade da 
casa de Deus. Já os homens não batizados (extra Ecclesian) fazem parte da Igreja universal do 
Espírito e da ordem temporal que impõe o respeito à dignidade do homem. O grande mérito da 
teoria de Santo Agostinho foi conseguir criar um vínculo de ligação entre os vários 
ordenamentos jurídicos, num momento em que vigia a fragmentação política, razão pela qual 
perdurou durante toda a Idade Média. Percebe-se que há duas vinculações do cidadão, a 
primeira imaginária e universal à Republica Christiana e outra temporal, relacionada ao 
pequeno Estado de que faz parte o indivíduo, denominada vassalagem (vassalaticum). A 
vassalagem traduz-se num rito de reconhecimento da capacidade jurídica do adolescente livre. 
O rito inicia-se quando a assembleia declarava o adolescente apto às armas e, 
consequentemente, juridicamente capaz, quando então o jovem colocava-se diante de um 
príncipe, jurando-lhe fidelidade e prometendo dedicar-lhe todas as suas obras. Após, o príncipe 
comprometia-se a fornecer armas e prover a manutenção do novo súdito. Na Alta Idade Média, 
a vassalagem já configurava um verdadeiro contrato bilateral entre o senhor (senior) e o 
vassalo (vassus), sendo o juramento que o vassus faz ao senior conhecido como homo fidelis. 
Com a difusão da vassalagem por toda a Europa Medieval, somada à relativa estabilidade 
política e econômica reinante no momento, surge um novo instituto, conhecido como 
beneficium, que importava na concessão de terras (o feudo) pelo senior ao vassus, em caráter 
revogável e condicionada à prestação de determinados serviços. Da união desses dois 
institutos, vassalagem e beneficium, surge o feudalismo (Idem, p. 40-41). 

34  Aponta Arno Dal Ri Júnior que, “no período que vai da queda do Império Romano até a 
coroação de Carlos Magno como imperador do Sacro Império Romano-Germânico (natal do 
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Por seu turno, o período da Baixa Idade Média35 ocorreu entre os séculos X a 

XV, momento em que floresceram novas ideias, dando início a um processo de 

decadência das instituições feudais, o que propiciou o surgimento dos elementos 

formadores do Estado Moderno. 

A cidadania nasceu da obrigação feudal, mas seu conteúdo foi se 

modificando até se tornar uma obrigação geral, absoluta e perpétua de obediência, que 

se estende a toda a vida dos súditos. Assim: 

[...] ninguém, senhor feudal ou corporação, podia interpor-se entre 
soberano e súdito. A relação possuía um caráter direto e ilimitado. 
Continha uma obrigação plena, integral, fundamental, do súdito ao 
soberano, impossibilitando a interferência de qualquer tipo de 
obrigação feudal. Os vínculos entre vassalo e senhor não poderiam ser 
confundidos com o vínculo advindo da cidadania, que se 
manifestavam, exclusivamente, na relação entre súdito e soberano.36-37 

No modelo grego adotava-se uma relação horizontal entre os indivíduos, com 

base na virtude cívica e na participação ativa em busca do desenvolvimento do Estado e 

do bem comum.  

 
                                                 

ano 800), se efetiva esta redução do status de cidadão à condição de súdito. Nesse contexto, 
porém, é importante salientar a descontinuidade histórica e espacial em que acontece este 
fenômeno. Justamente por se encontrar em uma multiplicidade de Estados, dirigidos por etnias, 
línguas, culturas e formas de administração diferentes, as modificações sofridas pelo conceito 
de cidadania até chegar a sujeição típica da Alta Idade Média, forma um grande mosaico, com 
peças muito diferentes entre si” (Idem, p. 42). 

35  Arno Dal Ri Júnior, em estudo específico sobre o desenvolvimento da cidadania, parte de Jean Bodin 
para reconstituir a concepção de cidadania na Baixa Idade Média, cuja análise se retrata no presente 
trabalho: “Nas suas várias obras, em particular na Les Six Livres de la République, Jean Bodin lança 
as bases para a afirmação de um poder absoluto, perpétuo, incondicionado e sobretudo unitário do 
soberano sobre os súditos. O instituto da cidadania assume um lugar primordial neste processo de 
constituição da ideia de soberania estatal. Resgatando alguns elementos do antigo conceito romano e 
modificando a sujeição de origem feudal, o autor utiliza a cidadania como instrumento da valorização 
do poder absoluto do rei e da intangibilidade da soberania” (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução 
histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 43). 

36  Idem, p. 44. 
37  Jean Bodin propõe que o Estado é concebido a partir da família, o principal modelo de organização 

humana. Para o autor, numa família há aqueles que mandam (súditos) e aqueles que obedecem 
(soberano), sendo este o mesmo modelo adotado no Estado em que existe a soberania de alguns 
indivíduos sobre outros. Para o autor, deve existir um indivíduo com poder de comando e que se 
impõe a outros indivíduos que estão vinculados e devem obediência a ele. Assim, o governo justo se 
forma a partir do cumprimento das funções de comandar e obedecer (Idem, p. 45). 
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O modelo idealizado na Idade Média, por sua vez, diverge bastante do 

modelo grego, pois se baseia numa autoridade constituída, que vincula os demais 

sujeitos pelo dever de obediência.38 

A cidadania é obtida por meio do princípio jus sanguinis, e tal significa que é 

concedida ao descendente de um cidadão, nativo e súdito livre daquele Estado. Percebe-

se que Jean Bodin se afastou do critério do jus soli para não permitir uma concepção 

horizontal que crie laços entre os cidadãos em si, admitindo apenas o vínculo vertical 

que se forma entre indivíduo e Estado.39 

A cidadania é perpétua, não pode ser renunciada, pois trata-se de um vínculo 

pessoal entre o soberano e o súdito livre, o que coíbe a dupla cidadania ou a mudança de 

cidadania, salvo se por decisão do soberano for dissolvido o vínculo originário. 

O conceito de cidadania não tem o caráter geral e abstrato porque se baseia 

na relação pessoal e bilateral existente entre o soberano e o súdito livre. Portanto, o 

conceito de cidadania proposto por Bodin não serve como elemento de unificação civil 

ou mesmo de integração política e social, ficando a cargo de seus sucessores o 

desenvolvimento do instituto de forma a abarcar um valor universal, em que os direitos 

 
                                                 
38  “A pretensão de Bodin, ao constituir a sua teoria sobre o instituto da cidadania, era intimamente ligada 

à necessidade de instituir uma noção de poder público que viesse a dar suporte ao Estado absoluto. E, 
para a institucionalização de tal poder, era necessário o renascimento da cidadania. Como reporta 
Simone Goyard-Fabre: ‘A cidadania apareceu no dia em que a soberania estatal se manifestou’. Assim 
sendo, o poder público, fundamento da soberania e da cidadania, se manifesta na relação de sujeição 
pessoal de cada indivíduo ao soberano. O chefe de clã, ao sair do seu território, passa a se encontrar 
em uma estrutura caracterizada pela presença de uma autoridade soberana, com o qual ele é obrigado 
a manter uma relação de subordinação. Nasce, deste modo, a República, e com ela os cidadãos” (DAL 
RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 48). 

39  Há uma série de obrigações travadas entre o cidadão e o súdito. Cabe ao cidadão obedecer ao 
soberano e manter a fidelidade, já o soberano deve prover o cidadão de justiça, conselho, conforto, 
ajuda e proteção. Segundo Enrico Grosso (GROSSO, Enrico. Le vie dela cittadinanza. Le grandi 
Radici. I modelli storici di riferimento. Padova: Cedam, 1997. p. 166 apud DAL RI JÚNIOR, Arno. 
Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 49), é possível resumir o 
dever do soberano em relação ao cidadão em prover proteção e justiça. A proteção abrange a 
segurança, manutenção da vida e a liberdade, já em relação à justiça, que é exercida pelos magistrados 
e altos funcionários, deve ser garantida uma arbitragem que resolva as controvérsias de forma justa. 
As mulheres, servos e crianças não eram livres e, portanto, não podiam exercer a cidadania. Somente 
os súditos livres poderiam ser cidadãos. A liberdade não se refere apenas à pessoa, mas também 
abrange seus bens, assim o cidadão pode usufruir livremente de seus bens, sem qualquer ingerência do 
soberano. A grande diferença entre o cidadão e o estrangeiro reside no fato de a relação do estrangeiro 
com o soberano ser tão somente unilateral, enquanto essa mesma relação entre o estrangeiro e o 
soberano é uma relação bilateral (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos 
políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 50). 
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e deveres reconhecidos a cada indivíduo estejam desvinculados de suas condições 

pessoais e sociais. 

Por fim, explica Dalmo de Abreu Dallari:40 

Há um aspecto paralelo da história da humanidade que é oportuno 
rememorar neste momento. Lembremos que a Idade Média é o 
momento da construção das grandes catedrais góticas, edificações 
monumentais que às vezes levaram séculos para serem erguidas. 
Aquelas obras ocupavam muitas pessoas, oferecendo-lhes trabalho 
nos núcleos urbanos, que estavam em crescimento. A par disso, a 
sujeição a um Senhor Feudal implicava a perda da liberdade, mas esta 
era suportada, embora detestada, enquanto havia o risco das chamadas 
“invasões bárbaras”. Tão logo cessaram as incursões guerreiras as 
pessoas passaram a transferir-se para os núcleos urbanos, os burgos. 

O Estado Moderno nasceu na segunda metade do século XV, a partir do 

desenvolvimento do capitalismo mercantil em países como Inglaterra, França e depois a 

Itália. 

Thomas Hobbes,41 influenciado pela teoria de Jean Bodin, aborda a questão 

da cidadania como forma subsidiária e complementar ao real objeto de seu estudo, a 

autoridade e o Estado. Isso é notado até mesmo na obra On The Citizen,42 em que o 

autor analisa a relação entre súdito e soberano. 

 
                                                 
40  DALLARI, Dalmo de Abreu. Educação e preparação para a cidadania. In: BENEVIDES, Maria 

Victoria de Mesquita; BERCOVICI, Gilberto; MELO, Claudineu de (Org.). Direitos humanos, 
democracia e república: homenagem a Fábio Konder Comparato. São Paulo: Quartier Latin, 2009.  
p. 334. 

41  O Estado tem a missão de proteger o indivíduo que estava em perigo no estado de natureza, portanto é 
inadmissível permitir que o Estado haja de forma a colocar em risco a vida ou a integridade física do 
cidadão, violando sua missão. Por isso, cabe ao poder soberano zelar pela conservação da vida e da 
integridade física dos cidadãos, sendo concedido a estes o direito de se defender do próprio soberano 
caso haja ameaça à vida ou de praticar qualquer lesão. “A teoria hobbesiana, que concede direitos 
individuais aos cidadãos, vem em grande parte posta em prática pelos Estados liberais do século 
XVIII. Com o surgimento deste tipo de Estado, podem-se observar os primeiros traços da ideia 
moderna de cidadão, como titular, perante o Estado, de uma série de direitos subjetivos. 
Contextualiza-se, deste modo, um retorno ao ideal romano de cidadão, assim como se inicia a 
constituição de uma primeira noção de personalidade jurídica” (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução 
histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 56). 

42  Há uma valorização da dimensão pessoal, tanto que Hobbes afirma que o nascimento do Estado 
ocorre nessa perspectiva individualista. Os homens tendem a evitar a guerra perpétua que se instala no 
estado de natureza, levando-os a se submeter voluntariamente ao soberano. É o medo que detém a 
natureza do homem de dominar uns aos outros. Assim, por temor recíproco, buscam individualmente 
a proteção do poder absoluto do soberano. O indivíduo, ao se sujeitar ao Estado, ingressa nesse grande 
mecanismo e automaticamente passa a se reconhecer como um cidadão. Isso significa que o indivíduo 
se sujeita a uma limitação à sua vontade, que é equacionada pela vontade do Estado, dando origem ao 
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Hobbes defende um soberano já absoluto, livre de quaisquer vínculos 

patrimoniais, corporativos e familiares que poderiam influenciar na relação direta entre 

o soberano e seus cidadãos e com a cidade.  

Trata-se do soberano frente ao súdito, sem que se interponham entre eles a 

ordem, a cooperação, o clã e o feudo. 

O cidadão não é mais avaliado singularmente, segundo suas origens, mas 

cria-se uma relação de igualdade entre os cidadãos, todos são iguais perante o soberano. 

Percebe-se que a relação entre soberano e cidadão apresenta-se agora de forma 

impessoal, transformando-a numa relação abstrata. 

Thomas Hobbes contribuiu para o desenvolvimento do princípio de que todos 

são iguais perante a lei, com base na igualdade de todos os cidadãos sujeitos à 

autoridade estatal, bem como o entendimento do cidadão como um sujeito de direito. 

O Iluminismo43 foi um movimento de reação ao Absolutismo europeu que se 

caracterizava pela estrutura feudal, com predomínio das ideias difundidas pela Igreja e o 

monopólio comercial. Uma das maiores conquistas do Iluminismo foi o resgate da 

 
                                                 

dever de obediência ao soberano. O fundamento da relação entre soberano e súdito, para Hobbes, 
reside na renúncia do direito à resistência. Explica Arno Dal Ri Junior que, “ao conceber a condição 
de cidadão através de elementos jurídicos concretos, Thomas Hobbes demonstra uma relativa 
evolução em relação à teoria de Jean Bodin. Em particular, no desenvolvimento da obra On the 
Citizen, o conceito de cidadania recebe um conteúdo que, sendo igual para todos os cidadãos, pode ser 
concretamente mensurável. Esta noção de igualdade entre todos os cidadãos faz com que venha a ser 
reforçada a impossibilidade de interferência de outros vínculos na relação entre súdito e soberano. O 
homem livre deve servir somente ao Estado. Como observa Enrico Grosso, ‘a esfera jurídica do 
indivíduo é inteiramente definida e compreendida na relação de sujeição” (Idem, p. 54). 

43  “Liberdade, igualdade e fraternidade. São esses os direitos que vão sintetizar a natureza do novo 
cidadão e essas as palavras de ordem dos que se amotinaram contra as opressões das quais há séculos 
padeciam. [...] As servidões, uma característica dos tempos feudais, foram sendo abolidas de maneira 
progressiva até a Revolução, quando foram extintas totalmente. Se a independência americana logrou 
repercussão internacional, não foi apenas por ter libertado uma colônia do Novo Mundo das garras de 
uma das mais pujantes nações da época, a Grã-Bretanha. O que a todos surpreendeu de maneira 
positiva foi o fato de ter sido acompanhada por uma Declaração de Independência, cujas ideias 
básicas eram a concretização de alguns dos ideais do século XVIII: o direito à vida, à liberdade, à 
felicidade, e a igualdade entre os homens. Tanto quanto a americana, a Revolução francesa tem como 
apogeu a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. O primeiro traço que distingue a 
Declaração francesa da americana é o fato de a primeira pretender ser universal, isto é, uma 
declaração dos direitos civis dos homens, repetimos e enfatizamos, sem qualquer tipo de distinção, 
pertençam não importa a que país, a que povo, a que etnia. É uma declaração que pretende alcançar a 
humanidade como um todo...” (ODALIA, Nilo. A liberdade como meta coletiva. In: PINSKY, Jaime; 
PINSKY, Carla Bassanezi (Org.). História da cidadania. 2. ed. São Paulo: Contexto, 2003. p. 163-
164). 
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cidadania clássica, graças a Jean Jacques Rousseau e Emmanuel Sieyès, que buscaram 

libertar o indivíduo das amarras que o prendiam ao Estado Absolutista. 

Há um resgate do conceito de cidadania grega, com base na virtude cívica, ou 

seja, a cidadania exercida por meio da participação política, em que o homem livre quer 

participar da coisa pública. 

A virtude cívica, para os iluministas, é o alicerce no qual se apoia e sustenta 

toda a comunidade política, inclusive, para Jean Jacques Rousseau, adiciona-se a 

característica de horizontalidade advinda da cidadania grega. 

Há uma grande diferença entre a concepção de cidadania adotada por Jean 

Jacques Rousseau e Emmanuel Sieyès no que tange a quem pode aceder à cidadania: 

Mesmo considerando a igualdade entre os cidadãos fator essencial à 
nova ordem, Emmanuel Sieyès delineou a sua doutrina excluindo do 
corpo social grande parte da população presente no território do 
Estado. Influenciado por um “aristotelismo” radical, o denominado 
Abade Sieyès defendia que somente poderiam aceder à citoyeneté os 
indivíduos que, flagrantemente, demonstrassem possuir os atributos 
que caracterizavam a “virtude cívica”. Ao propor uma igualdade 
interna, realizável somente entre os indivíduos que fossem 
reconhecidos como membros do círculo dos cidadãos, desconsiderou, 
esse autor francês, totalmente as grandes massas que fizeram 
acontecer a queda da Bastilha. Sieyès excluiu e marginalizou as 
mulheres, os servos, os pobres e os mendigos, nivelando todos como 
uma grande massa ignorante e sem vontade própria. Vendo no 
bourgeois (ou burguês) o modelo grego de cidadão, tentou consolidar 
a concepção de classes aristotélicas e impedir a participação ativa das 
classes inferiores no corpo social. Deste modo, o abade chegou a 
defender a existência de “dois povos” sobre o mesmo território, o 
primeiro, composto pelos cidadãos propriamente ditos, ou seja, a 
burguesia, e, o outro, pelo “resto”. Estas duas categorias de 
indivíduos, como observa Pietro Costa, são denominadas pelo abade 
de “cidadãos ativos”, munidos do direito de exercer um papel ativo na 
formação dos poderes públicos, e “cidadãos passivos”, com direito à 
proteção da própria pessoa, da propriedade, da liberdade.44 

Outros pensadores como Voltaire e Dennis Diderot também fizeram a 

exclusão de várias classes sociais do círculo dos que possuíam a virtude política. O 

mesmo não ocorreu com Jean Jacques Rousseau, para quem deveria existir uma ampla 

igualdade entre os homens que aderem ao pacto, numa cidadania inclusiva, que se 
 
                                                 
44  DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 63-

64. 
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estenderia a todos os que fizessem parte do povo. Para que um indivíduo fosse 

considerado cidadão, bastaria aderir ao pacto. 

O cidadão, a fim de que possa participar da soberania e colaborar para a 

vontade geral, deverá ser independente e autônomo, fruto da igualdade pactuada no 

contrato social, que coíbe que um indivíduo seja submetido ao poder de outro. A 

concepção de cidadania em Rousseau parte da ideia de que a esfera política representa a 

dimensão total do indivíduo, sendo a igualdade a sua condição material. 

A grande diferença entre as doutrinas de Jean Jacques Rousseau e 
Emmanuel Sieyès se manifesta neste âmbito, ou seja, o filósofo suíço 
concebia a igualdade como algo natural, inerente ao ser humano, 
sendo que, através dela, e a preservando, se daria o acesso à 
citoyennetè. O abade francês, ao contrário, pregava uma 
“desigualdade funcional” no acesso à cidadania. Deste modo, esse 
autor diminuía drasticamente o valor do instituto, reduzindo-o a 
atributo específico de uma classe de indivíduos: a burguesia.45 

Percebe-se que os iluministas criam um conceito de cidadania abstrato e 

universal, e o fato de abraçarem a virtude política, inspirada no modelo grego, fez 

nascer uma cidadania militante, marcada pelas características da horizontalidade, 

política, abstrata e universal, cuja principal função era romper a ligação entre o 

soberano absoluto e o indivíduo, 

[...] ligando-o unicamente ao corps, formado pelos que aderiram ao 
Contrato social. É a emancipação do indivíduo, tanto do corpo a que 
pertence como do absolutismo de Thomas Hobbes. A igualdade, na 
comunidade política, somente poderia acontecer através da instituição 
desta citoyenneté virtuosa, política e militante.46  

A Revolução Francesa47 de 1789 trouxe uma série de modificações à noção 

de cidadania.48 Em 26 de agosto de 1789 é elaborada a Declaração dos Direitos do 

 
                                                 
45  DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 66. 
46  Idem, p. 62. 
47  “A noção de cidadania volta a ter força a partir das revoluções modernas francesa, inglesa e 

americana. As revoluções trazem declarações importantes para fins de desenvolvimento e 
configuração da atual sociedade, como a Declaração da Independência dos Estados Unidos (1776) e a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789)” (ARAÚJO, Marilene. Ação popular: 
exercício da cidadania e a defesa do interesse e dos bens pertencentes a todos cit., p. 364). 

48  Inicialmente, o Marquês de Condorcet propôs uma cidadania universal, bastando para ser cidadão que 
o homem seja maior de 21 anos, que se inscrevesse no registro civil de uma assembleia primária e 
residisse por um ano, ininterruptamente, no território francês, como anuncia o art. 1.º do projeto de 
constituição apresentado por ele à Convenção Girondina. Na concepção indicada, para ser cidadão não 
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Homem e do Cidadão que dispõe, em seu art. 1.º, serem os homens livres e iguais em 

direitos.49 

A primeira Constituição francesa foi promulgada em 14 de setembro de 1791, 

consagrando a soberania da nação, a separação dos poderes, os direitos civis e políticos 

do povo francês,50 porém “a constituição burguesa de 1791 também não foi generosa 

quanto à atribuição de direitos civis e políticos. Ela distinguia entre cidadãos ativos, 

com todos os direitos, e passivos, com direitos legais e humanos, mas não políticos”.51 

Em 1793 é apresentada a segunda Constituição, que “foi votada em meio a 

profundas desavenças entre os deputados girondinos e jacobinos”.52 

A Constituição francesa de 179553 prevê que é cidadão quem, não sendo 

estrangeiro e for registrado como cidadão, paga os impostos para a manutenção do 

Estado. Verifica-se a redução do conceito de cidade quase que inteiramente à concepção 

do princípio da nacionalidade. Além disso, eram privilegiados os interesses privados e 

burgueses, consagrando o sistema capitalista de produção.54 

 
                                                 

é preciso ter ligação étnica com a nação francesa, bastando preencher as qualificações requeridas para 
ter direito ao status de cidadão. No entanto, graças à força dos jacobinos na Convenção, o projeto 
proposto por Condorcet, apoiado pelos girondinos, naufragou. “Venceu o projeto de constituição 
apresentado por Maximilien Marie Robespierre, que reproduziu parte da concepção de Condorcet, 
mas, nas mãos dos jacobinos, acabou por radicalizar certos conceitos. A busca da ‘virtude’ e do 
‘talento’ transformou-se em uma desenfreada corrida pelo cidadão ‘modesto’ e ‘incorruptível’. 
Corrida que veio a preparar a estrada para o ‘Regime do Terror’ e para o total aniquilamento da 
cidadania” (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da 
cidadania cit., p. 69-70). 

Quem era o cidadão modesto e incorruptível? Aquele indivíduo que jamais traísse os ideais da 
Revolução. Nota-se que Robespierre, ao vincular a concessão da cidadania ao atendimento dos 
critérios da “virtude jacobina” e “incorruptível”, resgatou a divisão entre quem poderia e quem não 
poderia ser cidadão, enterrando a universalidade que caracterizaria o instituto. Como consequência, 
todo cidadão que discordasse do sistema jacobino era considerado traidor da pátria, dando início a 
uma “caça às bruxas”, inclusive, era uma das funções do cidadão delatar os traidores que seriam 
punidos, podendo pagar a traição com a própria vida. Em 1794, Robespierre e a grande maioria dos 
jacobinos são destituídos do poder e condenados à guilhotina (DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução 
histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 70-73). 

49  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 105 
50  Idem, p. 107. 
51  SINGER, Paul. A cidadania para todos. In: PINSKY, Jaime; PINSKY, Carla Bassanezi (Org.). 

História da cidadania. 2. ed. São Paulo: Contexto, 2003. p. 214-215. 
52  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 109. 
53  DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 73. 
54  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 110. 
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A cidadania política pregada pelos iluministas inicia sua decadência, que a 

reduzirá quase que por inteiro ao princípio da nacionalidade: 

[...] [a] promulgação da Constituição francesa de 1799 apresenta 
elementos que latentemente a diferenciam das demais constituições, 
até então revolucionárias. A sua redação “esvazia” quase que 
completamente o conteúdo político da cidadania. A aquisição desse 
instituto, historicamente milenar, passa a acontecer através do 
nascimento ou da residência em território francês, assim como o 
estrangeiro passa a precisar de dez anos de residência para poder 
adquiri-la. Os direitos políticos, por sua vez, são limitados pela 
própria Constituição.55 

Percebe-se um momento de transição no conceito de cidadania, que passa a 

se ligar ao conceito de nacionalidade, fruto da ligação do indivíduo com o território de 

sua origem, deixando de lado a virtude, a participação política e o interesse de defender 

o Estado. 

A Constituição francesa de 1799 inicia uma nova fase, pois abandona o 

conteúdo político de cidadania, despontando o conceito de nacionalidade que liga o 

indivíduo ao território de origem. A sua aquisição agora se dá pelo nascimento ou em 

razão da residência em território francês por um determinado tempo. 

Nesse período, Napoleão Bonaparte ascende ao poder, período em que houve 

grandes mudanças no sistema jurídico francês.  

Espelhando-se na ação de Justiniano, Napoleão se cercou dos 
melhores juristas da sua época e “ordenou” a confecção de um código 
que durasse eternamente. Exaustivo e completo, esta magnífica obra 
deveria reunir todas as principais normativas de caráter civil até então 
editadas, modificando-as e atualizando-as se necessário.56 

Os juristas buscaram afastar-se completamente da noção de cidadania que 

vigia durante o período revolucionário e se esforçaram em dar um tom conciliador ao 

novo código, despindo a cidadania dos seus principais pressupostos, a liberdade e a 

igualdade, neutralizando, consequentemente, o próprio conceito de cidadania. 

 
                                                 
55  DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 73. 
56  Idem, p. 74. 



 

 

 

32 

O Código Civil é promulgado em 1804 e a previsão sobre o tema cidadania 

vem disciplinada em diversos artigos (9, 10, 12, 17, 18, 19, 20 e 21) sobre a aquisição e 

a perda dessa condição. 

A migração da cidadania para o Código Civil mostra a perda do seu caráter 

constitucional, rompendo com a tradição de dar destaque ao tema.57 

O Código de Napoleão influenciou diversos outros ordenamentos jurídicos na 

Europa do século XIX, inclusive quanto à leitura dada à cidadania. Surge uma nova 

teoria pacificadora baseada no conceito de nacionalidade. Agora o povo, entendido 

como nação é que passa a ser o sujeito político.58 

O século XIX59 é marcado por profundas transformações no campo 

econômico, político e social. De um lado, o desenvolvimento do capitalismo liberal 

burguês, amplamente adotado na grande maioria dos países ocidentais nos séculos XIX 

e XX, de outro o movimento socialista que criticava esse sistema, dando origem, já no 

século XX, aos países comunistas e socialistas. 

 
                                                 
57  DAL RI JÚNIOR, Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos-jurídicos da cidadania cit., p. 75. 
58  Esclarece Arno Dal Ri Júnior que “Um dos principais pensadores que colaboraram para a 

consolidação desta teoria foi o italiano Pasquale Stanislao Mancini, ao proclamar que somente as 
nações devem ser consideradas sujeitos de direito. Na mesma linha seguiu o francês Ernest Renan, ao 
defender um caráter laico e pacífico da cidadania. Esta se basearia num ideal de nação historicamente 
eleita, livre de conflitos ideológicos, políticos ou religiosos, unida mais pelo amor à Pátria que pelo 
ódio às demais nações. É de grande importância, ainda, as teorias oriundas da discussão entre o 
alemão Theodor Mommsen e o francês Numa Fustel de Coulanges, sobre qual das nações pertenciam 
as regiões da Alsácia e da Lorena, territórios étnica e linguisticamente germânicos, motivos de 
diversos conflitos territoriais entre França e a Alemanha (desde o final da Segunda Guerra Mundial 
fazem parte da República Francesa)” (Evolução histórica e fundamentos político-jurídicos da 
cidadania cit., p. 77). 

59  De acordo com Eric J. Hobsbawm, “se a economia do mundo do século XIX foi formada 
principalmente sob a influência da revolução industrial britânica, sua política e ideologia foram 
formadas fundamentalmente pela Revolução Francesa. A Grã-Bretanha fornece o modelo para as 
ferrovias e fábricas, o explosivo econômico que rompeu com as estruturas socioeconômicas 
tradicionais do mundo não europeu; mas foi a França que fez suas revoluções e a elas deu suas ideias, 
a ponto de bandeiras tricolores de um tipo ou de outro terem se tornado o emblema de praticamente 
todas as nações emergentes, e a política europeia (ou mesmo mundial) entre 1789 e 1917 foi em 
grande parte a luta a favor e contra os princípios de 1789, ou os ainda mais incendiários de 1793. A 
França forneceu o vocabulário e os temas da política liberal e radical democrática para a maior parte 
do mundo. A França deu o primeiro grande exemplo, o conceito e o vocabulário do nacionalismo. A 
França forneceu os códigos legais, o modelo de organização técnica e científica e o sistema métrico de 
medidas para a maioria dos países. A ideologia do mundo moderno atingiu as antigas civilizações que 
tinham até então resistido às ideias europeias inicialmente através da influência francesa. Esta foi a 
obra da Revolução Francesa” (A era das Revoluções: Europa 1789-1848. 24. ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 2009. p. 83-84). 



 

 

 

33 

Esse período tem como características no plano econômico o surgimento da 

Revolução Industrial e no campo político a formação do Estado Liberal, em que cabe ao 

Estado garantir a ordem, a paz e a segurança, respeitando os direitos civis e políticos 

dos cidadãos, mas sem intervir nas questões sociais e econômicas.60 

Norberto Bobbio61 explica que o liberalismo, “como teoria política, é 

defensor do Estado que governe o menos possível ou, como se diz hoje, do Estado 

mínimo (isto é, reduzido ao mínimo necessário)”. 

A cidadania está, portanto, aprisionada ao conceito de nacionalidade e se 

organiza a partir do primado do sujeito e dos valores absolutos da liberdade e da 

propriedade, conservando, da sua antiga cidadania iluminista, somente o seu caráter 

abstrato e a valorização ao princípio da igualdade. 

Eric Hobsbawm62 classifica o século XX como o  

[...] mais assassino de que temos registro, tanto na escala, frequência e 
extensão da guerra que o preencheu, mal cessando por um momento 
na década de 1920, como também pelo volume único das catástrofes 
humanas que produziu, desde as maiores fomes da história até o 
genocídio sistemático. 

No início do século XX, no campo da organização política, surge o Estado 

Social, e, para Carlos Ari Sundfeld:63  

 
                                                 
60  DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. 29. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

p. 278-286. 
61  BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. 8. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000. p. 128. Explica o 

autor que “O Estado liberal é o Estado que permitiu a perda do monopólio do poder ideológico, 
através da concessão dos direitos civis, entre os quais sobretudo do direito à liberdade religiosa e de 
opinião política, e a perda do monopólio do poder econômico, através da concessão da liberdade 
econômica; terminou por conservar unicamente o monopólio da força legítima, cujo exercício porém 
está limitado pelo reconhecimento dos direitos do homem e pelos vários vínculos jurídicos que dão 
origem à figura histórica do Estado de direito. Através do monopólio da força legítima – legítima 
porque regulada pelas leis (trata-se do Estado racional-legal descrito por Max Weber) –, o Estado 
deve assegurar a livre circulação das ideias, e portanto o fim do Estado confessional e de toda forma 
de ortodoxia, e a livre circulação dos bens, e portanto o fim da ingerência do Estado na economia. A 
doutrina liberal econômica-política tem como característica uma concepção negativa do Estado, 
reduzido a puro instrumento de realização dos fins individuais, e por contraste uma concepção 
positiva do não Estado, entendido como a esfera das relações nas quais o indivíduo em relação com os 
outros indivíduos forma, explícita e aperfeiçoa a própria personalidade” (Idem, p. 129-130). 

62  HOBSBAWM, Erick. Era dos extremos: o breve século XX: 1914-1991. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1995. p. 12. 
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O Estado se torna um Estado Social, positivamente atuante para 
ensejar o desenvolvimento (não o mero crescimento, mas a elevação 
do nível cultural e a mudança social) e a realização da justiça social (é 
dizer, a extinção das injustiças na divisão do produto econômico). Em 
um primeiro plano, aparecem os chamados direitos sociais, ligados 
sobretudo à condição dos trabalhadores: garante-se o direito ao salário 
mínimo, restringe-se – em nome da proteção do economicamente 
fraco – a liberdade contratual de empregadores e empregados. De 
outro lado, o indivíduo adquire o direito de exigir certas prestações 
positivas do Estado: o direito à educação, à previdência social, à 
saúde, ao seguro-desemprego e outros mais). 

A Primeira Guerra Mundial ocorreu em 1914-1918, tendo sido praticadas 

diversas ofensas aos direitos humanos. Após seu término, deu-se início ao processo de 

internacionalização da proteção aos direitos humanos, como constata Flávia Piovesan:64 

O Direito Humanitário, a Liga das Nações e a Organização 
Internacional do Trabalho situam-se como os primeiros marcos do 
processo de internacionalização dos direitos humanos. Como se verá, 
para que os direitos humanos se internacionalizassem, foi necessário 
redefinir o âmbito e o alcance do tradicional conceito de soberania 
estatal, a fim de permitir o advento dos direitos humanos como 
questão de legítimo interesse internacional. Foi ainda necessário 
redefinir o status do indivíduo no cenário internacional, para que se 
tornasse verdadeiro sujeito de Direito Internacional. 

Apesar desse início de internacionalização da proteção dos direitos humanos, 

após a Primeira Guerra surgem diversos Estados Totalitários, vindo a ocorrer a Segunda 

Guerra Mundial em 1939-1945. Em especial, a Alemanha Nazista, “antes de ser um 

Estado totalitário, é um Estado discriminatório, que elegeu a raça como critério de 

diferenciação, capaz de quebrar o princípio da igualdade entre os seres humanos”.65 

Terminada a guerra, e diante das graves violações nela perpetradas, 

verdadeiros crimes contra a humanidade impulsionaram as discussões acerca dos 

direitos humanos que, no plano jurídico, dão origem à criação do Direito Internacional 

 
                                                 
63  SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de direito público. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1993. p. 54-

55. 
64  PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 9. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2008. p. 111. 
65  ALMEIDA, Guilherme Assis de. A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948: matriz do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos. In: ______; PERRONE-MOISÉS, Cláudia (Coord.). 
Direito Internacional dos Direitos Humanos: instrumentos básicos. São Paulo: Atlas, 2002. p. 17. 
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dos Direitos Humanos, cujo objetivo era a criação de uma proteção legal aos direitos 

humanos.66 

Constatou-se que a incidência do princípio da legalidade não poderia mais ser 

objeto de tratamento apenas interno pelos Estados nacionais, após o aprendizado trazido 

pelas duas grandes guerras do século XX, requerendo proteção também pelo direito 

internacional público. Os direitos fundamentais ficam assim protegidos, não se 

submetendo à discricionariedade dos governos locais.67 

Portanto, a segunda metade do século XX foi marcada pelo surgimento de um 

novo paradigma: a proteção dos direitos humanos e o respeito à dignidade da pessoa 

humana,68 que influenciaram o conceito de cidadania. 

A experiência com os apátridas fez nascer uma série de mecanismos de 

proteção, como a criação da Organização das Nações Unidas e a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, além da promulgação do Estatuto dos Refugiados de 1951 e dos 

Apátridas de 1954. 

Sobre essa mudança, explica Alberto do Amaral Júnior: 

A experiência dramática da II Guerra Mundial proporcionou 
mudanças significativas no campo dos direitos humanos. Os horrores 
do conflito trouxeram à baila a necessidade de proclamar direitos, e 
também de garantir a sua aplicação. O preâmbulo da Carta da ONU 
enfatizou a importância dos direitos fundamentais do homem, da 
dignidade do valor do ser humano, da igualdade de direitos dos 
homens e das mulheres, enquanto nada menos do que seis artigos da 
Carta se referem expressamente aos direitos humanos. Os direitos 
humanos integram assim as finalidades da ONU, e o desrespeito aos 
artigos que os consagram importa na violação da própria Carta das 
Nações Unidas.69 

 
                                                 
66  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 157. 
67  AMARAL JÚNIOR, Alberto do. O direito de assistência humanitária. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 

p. 116. 
68  MIRANDA, Jorge. A dignidade da pessoa humana e a unidade valorativa do sistema de direitos 

fundamentais. In: ______; SILVA, Marco Antonio Marques (Coord.). Tratado luso-brasileiro da 
dignidade humana. 2. ed. atual. e ampl. São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 168. 

69  AMARAL JÚNIOR, Alberto do. O direito de assistência humanitária cit., p. 108. 
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De acordo com Hannah Arendt, a experiência com os displaced people 

demonstrou que a cidadania é condição para o exercício dos direitos, e Marshall70 

constatou a existência de três elementos na noção de cidadania, quais sejam o elemento 

civil (sede das liberdades individuais), o elemento político (participação dos cidadãos 

no exercício do poder político) e o elemento social (conjunto de direitos que tratam da 

segurança e bem-estar social). 

Com o surgimento do fenômeno da globalização,71 profundas modificações 

ocorreram na economia e na forma como os Estados se relacionavam, alterando o perfil 

da soberania, dando origem a uma nova realidade, a da interdependência entre os 

Estados.72 

Diante dessa nova perspectiva, também o conceito de cidadania se altera, 

deixando de se basear no vínculo existente entre indivíduo e Estado, para se formar com 

base no conjunto de práticas socioeconômicas e valores cuja regulação é feita por 

instituições supranacionais.73 

Ferrajoli74 acredita na formação de uma cidadania de caráter global:  

[...] (s)e a subjetividade global consiste em ser portador de direitos e a 
cidadania implica que somente se podem exercer direitos através do 
pertencimento a uma determinada comunidade política, no novo 
paradigma todo ser humano é, por si, sujeito de direito internacional e 
portanto é cidadão não apenas de um Estado determinado, mas 
também das comunidades internacionais, sejam regionais, como a 
União Europeia, ou de caráter global, como as nações unidas.  

O destino da humanidade, segundo Kant, é o de  

[...] construir uma cidadania cosmopolita, possível em uma espécie de 
república ética universal. O ideal cosmopolita está latente no 
reconhecimento de direitos aos refugiados, na denúncia de crimes 

 
                                                 
70  MARSHALL, T. H. Cidadania, classe social e status. São Paulo: Zahar, 1967. p. 63-64. 
71  Zygmunt Bauman ensina que “a globalização para alguns é o que se deve fazer para ser feliz; para 

outros, é a causa da infelicidade. Para todos, porém, globalização é o destino irremediável do mundo” 
(Globalização: as consequências humanas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1999. p. 7). 

72  GIDDENS, Anthony. A terceira via: reflexões sobre o impasse político atual e o futuro da social 
democracia. Rio de Janeiro: Record, 1999. p. 27. 

73  VIEIRA, Liszt. Cidadania global, Estado nacional e espaço público transnacional. Argonautas da 
cidadania: a sociedade civil na globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001. p. 241. 

74  FERRAJOLI, Luigi. Derechos y garantías. La ley del más débil. Madrid: Trotta, 1999. p. 117. 
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contra a humanidade, na necessidade de um direito internacional, nos 
organismos internacionais e, sobretudo, na solidariedade de uma 
sociedade civil, capaz de transpor todas as fronteiras. É porque o 
projeto de construir uma cidadania cosmopolita pode converter o 
conjunto de seres humanos em uma comunidade.75 

Interessa aqui a cidadania local, e “o desafio é fazer com que a grande massa 

passiva de cidadãos se torne atores ativos”.76 

1.3 Conceito de cidadania 

Como já exposto,77 em latim a palavra civis gerou civitas, que significa 

cidadania, cidade, Estado, pois para os romanos todas essas palavras constituem um só 

conceito,78 enquanto a cidadania liberal estava umbilicalmente ligada à nacionalidade.  

Hannah Arendt desenvolveu significativos estudos a respeito do tema 

cidadania. Fazendo uma pequena digressão histórica, relembra-se a eclosão da Segunda 

Grande Guerra no período de 1939 a 1945, que se caracterizou pela tomada do poder 

pelos regimes totalitários, cuja postura foi justamente a de cassar a cidadania das 

pessoas consideradas descartáveis pela ideologia segregacionista que adotavam. 

Depois de ter contato com as pessoas mais vitimadas pelas duas Grandes 

Guerras, ou seja, os apátridas, os refugiados, as minorias e os deslocados de guerra, 

chamados de displaced persons, que perderam aqueles direitos que até então eram tidos 

 
                                                 
75  CORTINA, Adela. Cidadãos do mundo: para uma teoria da cidadania. São Paulo: Loyola, 2005. p. 

200. 
76  Ver nota 17, p. 19. 
77  ARAÚJO, Marilene. Ação popular: exercício da cidadania e a defesa do interesse e dos bens 

pertencentes a todos cit., p. 366. 
78  FUNARI, Pedro Paulo. A cidadania entre os romanos cit., p. 49.  

José Horácio Meirelles Teixeira ensina que “a noção de status – condição jurídica que outorga certos 
direitos e impõe deveres – nos vem do Direito Romano, que conhecia o status libertatis (condição de 
homem livre, liberto ou escravo), o status familiae (condição de pai, de filho, de mulher casada etc., e 
direitos e obrigações daí decorrentes) e, finalmente, o status civitatis (condição de cidadão romano ou 
de estrangeiro – cives, peregrini). Como se sabe, em Direito Romano, o homem livre gozava de todos 
os direitos estabelecidos pelo Direito Natural e pelo Direito das Gentes (jus naturale et gentium); mas 
a liberdade, somente, não outorgava a especial capacidade para exercício de direitos políticos, 
derivados do Direito Civil (jus civile); era necessário ao indivíduo, para adquirir tais direitos, além de 
ser livre, reunir ainda a condição de cidadão romano (civis), decorrente do ‘estado de cidade’ (status 
civitatis). Note-se que o Direito Romano, à época de Justiniano, o jus civile compreendia tanto os 
direitos civis, propriamente ditos, como também os direitos políticos (jus sufragii, direito de voto), 
direito de ocupar uma magistratura (jus bonorum). Quem gozasse desses direitos era cidadão romano 
(civis romanus)” (Curso de direito constitucional. Organizadora Maria Garcia. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2011. p. 499). 
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e definidos como inalienáveis, ou seja, os Direitos do Homem,79 Arendt, ao tratar dos 

“Povos sem Estado”, mostra que eram pessoas lançadas à própria sorte, em razão de não 

possuírem um governo que os representasse, e, portanto, invisíveis à incidência do 

próprio ordenamento jurídico. 

Constata Celso Lafer80 que, “num mundo como o do século XX, inteiramente 

organizado politicamente, perder o status civitatis significava ser expulso da 

humanidade, de nada valendo os direitos humanos aos expelidos da trindade Estado-

Povo-Território”. 

O problema não era a falta de igualdade, ou a opressão sofrida, mas a não 

inclusão dessas pessoas sob a proteção do Estado nem da Lei. 

Explica Hannah Arendt:81 

A calamidade dos que não têm direitos não decorre do fato de terem 
sido privados da vida, da liberdade, ou da procura da felicidade, nem 
da igualdade perante a lei ou da liberdade de opinião – fórmulas que 
se destinavam a resolver problemas dentro de certas comunidades –, 
mas do fato de já não pertencerem a qualquer comunidade. Sua 
situação angustiante não resulta do fato de não serem iguais perante a 
lei, mas sim de não existirem mais leis para eles; não de serem 
oprimidos, mas de não haver ninguém mais que se interesse por eles, 
nem que seja para oprimi-los. 

Interessante notar que nem mesmo a proteção conferida pela Declaração dos 

Direitos do Homem, cujo único critério é tratar-se de pessoa, foi capaz de socorrer todo 

um contingente populacional, garantindo a preservação dos seus direitos inatos e 

inalienáveis do homem. 

 
                                                 
79  LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 

Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 2015. p. 31. Nas palavras do autor: “De fato, na medida em 
que os refugiados e apátridas se viram destituídos, com a perda da cidadania, dos benefícios do 
princípio da legalidade, não puderam valer-se dos direitos humanos, e não encontrando lugar – 
qualquer lugar – num mundo como o do século XX, inteiramente organizado e ocupado politicamente, 
tornaram-se efetivamente supérfluos, porque indesejáveis erga omnes, e acabaram encontrando o seu 
destino nos campos de concentração. Daí a conclusão de Hannah Arendt, calcada na realidade das 
displaced persons e na experiência do totalitarismo, de que a cidadania é o direito a ter direitos, pois a 
igualdade em dignidade e direitos dos seres humanos não é um dado. É um construído da convivência 
coletiva, que requer o acesso ao espaço público” (Idem, ibidem). 

80  Idem, p. 204. 
81  ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1989. p. 313. 
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Os Estados Totalitários, ao suprimirem o status de cidadão da população82 

atingida, simultaneamente ocasionaram a perda da condição que vinculava o excluído 

ao direito internacional público e a supressão da proteção fornecida por seu próprio 

Estado pela extinção da condição que o conectava à ordem jurídica nacional. 

Por isso, diz Hannah Arendt que “o homem pode perder todos os chamados 

Direitos do Homem sem perder a sua qualidade essencial de homem, sua dignidade 

humana. Só a perda da própria comunidade é que o expulsa da humanidade”.83 

Essas pessoas estavam à margem de qualquer ordem jurídica, pois era a 

cidadania que garantia o vínculo jurídico à sociedade politicamente organizada em que 

havia nascido, bem como à ordem supranacional.  

Conclui Hannah Arendt que a cidadania é a condição de existência de todos 

os direitos, ou seja, o primeiro de todos os demais direitos, reconhecendo o homem 

como valor fonte de todos os demais valores. Nas palavras da autora, cidadania é: 

[...] o direito a ter direitos, pois a igualdade em dignidade e direitos 
dos seres humanos não é um dado. É um construído da convivência 
coletiva, que requer o acesso ao espaço público. É este acesso ao 
espaço público que permite a construção de um mundo comum do 
processo de asserção dos direitos humanos.84 

Celso Lafer85 explica que o “direito a ter direitos”86 “significa pertencer, pelo 

vínculo da cidadania, a algum tipo de comunidade juridicamente organizada e viver 

 
                                                 
82  Segundo Hannah Arendt, “só conseguimos perceber a existência de um direito de ter direitos (e isto 

significa viver numa estrutura onde se é julgado pelas ações e opiniões) e de um direito de pertencer a 
algum tipo de comunidade organizada, quando surgiram milhões de pessoas que haviam perdido esses 
direitos e não podiam recuperá-los devido à nova situação política global. O problema não é que essa 
calamidade tenha surgido não de alguma falta de civilização, atraso ou simples tirania, mas sim que 
ela não pudesse ser reparada, porque já não há qualquer lugar ‘incivilizado’ na terra, pois, queiramos 
ou não, já começamos realmente a viver num mundo único. Só com uma humanidade completamente 
organizada, a perda do lar e da condição política de um homem pode equivaler à sua expulsão da 
humanidade” (Origens do totalitarismo cit., p. 330). 

83  ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo cit., p. 331. 
84  LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 

Arendt cit., p. 22. 
85  Idem, p. 154. 
86  Celso Lafer explica que para Hannah Arendt “os direitos humanos pressupõem a cidadania não apenas 

como um fato e um meio, mas sim como um princípio, pois a privação da cidadania afeta 
substancialmente a condição humana, uma vez que o ser humano privado de suas qualidades 
acidentais – o seu estatuto político – vê-se privado de sua substância, vale dizer: tornado pura 
substância, perde a sua qualidade substancial, que é de ser tratado pelos outros como um semelhante” 
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numa estrutura onde se é julgado por ações e opiniões, por obra do princípio da 

legalidade”. 

Para  Jürgen Habermas87 o  

[...] conceito de cidadania amplia os papéis do homem, ressaltando 
que hoje em dia, no entanto, as expressões “cidadania” ou 
“citizenship” são empregadas não apenas para definir a pertença a 
uma determinada organização estatal, mas também para caracterizar 
direitos e deveres dos cidadãos. 

José Horácio Meirelles Teixeira88 ensina que a cidadania “consiste na 

prerrogativa que se concede a brasileiros, mediante preenchimento de certos requisitos 

legais, de poderem exercer direitos políticos e cumprirem deveres cívicos”. 

1.4  A liberdade e o espaço público 

O regime nazista inovou ao romper com a tradição política e moral do 

Ocidente, o que levou Arendt a refletir sobre esse acontecimento e a buscar um estudo 

sobre a política, em especial as lições trazidas pelos gregos. 

No entanto, o conceito de cidadania desenvolvido por Hannah Arendt abarca 

todos os seres humanos, de forma incondicionada, razão pela qual é muito mais amplo 

do que o adotado pelos gregos, que só concediam a cidadania aos homens livres. 

Em 1958, Hannah Arendt publica A condição humana, apresentando uma 

nova teoria política e desenvolvendo o conceito de vita activa que compreende as três 

atividades humanas fundamentais: labor, trabalho e ação.89 

 
                                                 

(LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 
Arendt cit., p. 151). 

87  HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997. p. 285. 

88  TEIXEIRA, José Horácio Meirelles. Curso de direito constitucional cit., p. 516. Explica o autor a 
diferença entre nacionalidade e cidadania: “o princípio da nacionalidade e a condição de nacional 
revestem-se de excepcional importância, tanto no Direito Público interno quanto no Direito 
Internacional. A nacionalidade determina a pertinência, ao indivíduo, de certos direitos e obrigações 
próprios do nacional; constitui a condição ou requisito básico para a condição de cidadão, isto é, do 
exercício de direitos políticos. Pode-se ser nacional sem ser cidadão (o menor, por exemplo), mas não 
se pode ser cidadão (votar, ser votado) sem ser nacional. Aos nacionais corresponde a proteção de 
determinada soberania, da soberania correspondente à sua nacionalidade (por exemplo, ao brasileiro, a 
proteção da soberania brasileira, mesmo que ele se encontre no estrangeiro). E também certos deveres, 
como a prestação de serviço militar, a fidelidade ao Estado etc.” (Idem p. 501). 
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O labor tem por objetivo garantir a sobrevivência do indivíduo e a 

manutenção da espécie e se caracteriza pela “atividade que corresponde ao processo 

biológico do corpo humano”, a exemplo do funcionamento do sistema respiratório, 

circulatório etc. 

Celso Lafer90 explica que: 

[...] de acordo com Hannah Arendt existem três experiências humanas 
básicas. A primeira é a do animal laborans, assinalada pela 
necessidade e concomitante futilidade do processo biológico, do qual 
deriva, uma vez que é algo que se consome no próprio metabolismo, 
individual e coletivo. [...] Seja como for, trata-se de viga que todos 
nós carregamos na penosa e sisífica91 labuta de lidar com a 
necessidade. 

O trabalho é representado pela produção de um mundo artificial, uma vez 

que são geradas coisas distintas daquelas que naturalmente constituem o mundo. À 

 
                                                 
89  Hannah Arendt afirma: “com a expressão vita activa, pretendo designar três atividades humanas 

fundamentais: trabalho, obra e ação. São fundamentais porque a cada uma delas corresponde uma das 
condições básicas sob as quais a vida foi dada ao homem na Terra.  
O trabalho é a atividade que corresponde ao processo biológico do corpo humano, cujo crescimento 
espontâneo, metabolismo e resultante declínio estão ligados às necessidades vitais produzidas e 
fornecidas ao processo vital pelo trabalho. A condição humana do trabalho é a própria vida.  
A obra é a atividade correspondente à não naturalidade (unnaturalness) da existência humana, que não 
está engastada no sempre-recorrente (ever-recurrent) ciclo vital da espécie e cuja mortalidade não é 
compensada por este último. A obra proporciona um mundo ‘artificial’ de coisas, nitidamente 
diferente de qualquer ambiente natural. Dentro de suas fronteiras é abrigada cada vida individual, 
embora esse mundo se destine a sobreviver e a transcender todas elas. A condição humana da obra é a 
mundanidade (worldliness). 
A ação, única atividade que ocorre diretamente entre os homens, sem a mediação das coisas ou da 
matéria, corresponde à condição humana da pluralidade, ao fato de que os homens, e não o Homem, 
vivem na terra e habitam o mundo. Embora todos os aspectos da condição humana tenham alguma 
relação com a política, essa pluralidade é especificamente a condição – não apenas a conditio sine que 
non, mas a conditio per quam – de toda vida política” (ARENDT, Hannah. A condição humana. 12. 
ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2016. p. 9). 
Esclarece o revisor Adriano Correia em nota à 12.ª edição do livro A condição humana que, “do ponto 
de vista conceitual, a principal intervenção consistiu na alteração da tradução dos termos labor e work, 
traduzidos anteriormente por labor e trabalho e vertidos na presente edição como trabalho e obra – 
consoante as traduções italiana (lavoro, opera) e francesa (travail, oeuvre) e distintamente da tradução 
espanhola (labor, trabajo)” (Idem, p. V). 

90  LAFER, Celso. Hannah Arendt: pensamento, persuasão e poder. 2. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2003. 
p. 29. 

91  “Este adjetivo usado por Celso Lafer está ligado a um dos mitos gregos. Segundo uma das versões 
deste mito, Sísifu havia roubado o conhecimento dos deuses e, por isso, foi condenado a rolar uma 
grande pedra ladeira acima. Ocorre que quando ele chegava no alto a pedra rolava ladeira abaixo. A 
condenação dele era rolar pedra acima por toda a eternidade. Não se sabe se o sofrimento dele era 
maior enquanto rolava pedra ladeira acima ou quando se dava conta da inutilidade desta atividade” 
(BAPTISTA, Olívia Cerdoura Garjaka. Direito à educação e resgate da cidadania de crianças e 
adolescentes em situação de risco social: um estudo da experiência da cidade escolar aprendiz. 2011. 
Tese (Doutorado) – PUC, São Paulo, p. 104). 



 

 

 

42 

época dos gregos, o trabalho era função atribuída aos escravos, e Hannah Arendt 

reconhece que a isenção da necessidade de trabalhar era um privilégio concedido a 

poucos. 

Consoante Celso Lafer,92 o trabalho relaciona-se com o homo faber, aquele 

“que cria coisas extraídas da natureza convertendo o mundo num espaço de objetos 

partilhados pelos homens”. E completa: 

[...] o habitat humano está cercado de objetos que se interpõem entre a 
natureza e o homem, unindo-os e separando-os entre si. Esses objetos 
são frutos de um fazer, cuja origem vem de facere, significando 
atividade executada num determinado instante que, por isso mesmo, 
tem começo, meio e fim. O artesão é um homo faber, como também o 
é o artista, pois ambos fabricam objetos. 

Conforme Derwent May,93 o homo faber é o fazedor, posto que produz obra 

ou artesanato e assim dá continuidade à espécie humana, criando um “espaço humano 

reconhecível onde o homem viveria”.94 

O surgimento da civilização industrial fez com que os artesãos, até então 

homo faber, se convertessem em animal laborans, o que veio a dificultar a terceira 

experiência básica. 

Celso Lafer95 afirma: 

[...] esta é a vita activa, que exige a liberação do jugo das duas outras 
para que se instaure o campo da política. A política resulta do agir, 
cuja origem provém de agere (pôr em movimento) e gerere (criar, 
trazer), que exprimem uma atividade no seu exercício contínuo e cuja 
relevância produz gestas.  

A ação é a terceira atividade integrante da vita activa e, diferentemente das 

demais, realiza-se diretamente entre os homens, sem intermediários, pois trata-se de 

uma atividade que decorre da condição humana da pluralidade.  

 
                                                 
92  LAFER, Celso. Hannah Arendt: pensamento, persuasão e poder cit., p. 29. 
93  MAY, Derwent. Hannah Arendt: a notável pensadora que lançou uma nova luz sobre as crises do 

século XX. Rio de Janeiro. Livros Técnicos e Científicos, 1988. p. 74. 
94  LAFER, Celso. Hannah Arendt: pensamento, persuasão e poder cit., p. 30. 
95  Idem, p. 30. 
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O mundo96 é o espaço físico onde se desenvolvem a existência humana e a 

dos demais seres vivos que são interdependentes entre si, pois somos seres individuais 

que precisam viver em sociedade. Tratando da sociabilidade do ser humano, registra 

Arendt97 que: 

[...] é fato que nenhum homem pode viver sozinho, de que os homens 
são interdependentes entre si não apenas em suas necessidades e 
cuidados, mas em sua mais alta faculdade, o espírito humano, que não 
funcionaria fora da sociedade humana. Companhia é indispensável 
para o pensador. 

A ação não pode ser exercida num espaço de isolamento, requerendo sua 

realização num espaço de pluralidade, 98 assim, de acordo com Hannah Arendt,99  

[...] no homem, a alteridade, que ele tem em comum com tudo o que 
existe, e a distinção, que ele partilha com tudo o que vive, tornaram-se 
singularidade, e a pluralidade humana é a paradoxal pluralidade de 
seres singulares. 

A linguagem100 é um importante instrumento de apropriação do mundo, pois, ao 

nomear as coisas, atribui-se um significado a elas, o que constitui uma forma de apropriação 

e desalienação do mundo que nos é dado sem qualquer conhecimento, ao nascer. 

Na obra Entre o passado e o futuro a autora demonstra, partindo de sua 

proposta sobre a condição humana, que a palavra101 e a ação requerem liberdade e 

espaço para se manifestar. O conceito de liberdade de Arendt resgata a visão da polis 

 
                                                 
96  Segundo Hannah Arendt: “mundo comum é aquilo que adentramos ao nascer e que deixamos para trás 

quando morremos. Transcende a duração de nossa vida tanto no passado quanto ao futuro; preexistia à 
nossa chegada e sobreviverá à nossa breve permanência” (A condição humana, 2005 cit., p. 262). 

97  ARENDT, Hannah. Lições sobre a filosofia política de Kant. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1993.  
98  “A pluralidade humana, condição básica da ação e do discurso, tem o duplo aspecto da igualdade e da 

distinção. Se não fossem iguais, os homens não poderiam compreender uns aos outros e os que vieram 
antes deles, nem fazer planos para o futuro, nem prever as necessidades daqueles que virão depois 
deles. Se não fossem distintos, sendo cada ser humano distinto de qualquer outro que é, foi ou será, 
não precisariam do discurso nem da ação para se fazerem compreender” (ARENDT, Hannah. A 
condição humana cit., p. 217). 

99  Idem, p. 189. 
100  Segundo Hannah Arendt, “É com palavras e atos que nos inserimos no mundo humano, e essa 

inserção é como um segundo nascimento, no qual confirmamos e assumimos o fato simples do nosso 
aparecimento físico original” (Idem, p. 219). 

101 “Ao agir e ao falar, os homens mostram quem são, revelam ativamente suas identidades pessoais 
únicas, e assim fazem seu aparecimento no mundo humano, enquanto suas identidades físicas 
aparecem, sem qualquer atividade própria, na conformação singular do corpo e no som singular da 
voz” (Idem, p. 222). 
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grega significando a liberdade de participar, de forma democrática, do espaço público, 

da palavra e da ação. 102 

Silvio Henrique Vieira Barbosa103 observa que: 

[...] com base na experiência vivida diante do totalitarismo, Hannah 
Arendt cunhou a definição de cidadania como “o direito a ter 
direitos”, uma vez que a igualdade em dignidade e direitos dos seres 
humanos não é um dado. A cidadania é, assim, algo construído da 
convivência coletiva, que requer o espaço público. 

A fim que se tenha liberdade no espaço público é preciso, primeiramente, que 

o animal laborans esteja livre da necessidade biológica.104 Agir em liberdade, explica 

Celso Lafer,105 pressupõe a utilização do espaço público106 para fazer uso da palavra e 

da ação, num diálogo no plural, resultando numa atividade criativa e criadora. 

Dos ensinamentos colhidos de Hannah Arendt entende-se que o exercício da 

cidadania pressupõe a liberdade e o livre acesso ao espaço público107 para se 

concretizar. A participação política do cidadão, portanto, deve ser pautada pela 

 
                                                 
102 “No homem, a alteridade, que ele partilha com tudo o que existe, e a distinção, que ele partilha com 

tudo o que vive, tornam-se unicidade, e a pluralidade humana é a paradoxal pluralidade de seres 
únicos. O discurso e a ação revelam essa distinção única. Por meio deles, os homens podem distinguir 
a si próprios, ao invés de permanecerem apenas distintos; a ação e o discurso são os modos pelos 
quais os seres humanos aparecem uns para os outros, certamente não como objetos físicos, mas 
enquanto homens” (ARENDT, Hannah. A condição humana cit., p. 218). 

103  BARBOSA, Silvio Henrique Vieira. Cidadania: a educação que passa pela TV Brasileira. 2005. Tese 
(Doutorado em comunicação) – Programa de Pós-Graduação em Jornalismo da Universidade de São 
Paulo, São Paulo, p. 22. 

104  “Antes que se tornasse um atributo do pensamento ou uma qualidade da vontade, a liberdade era 
entendida como o estado do homem livre, que o capacitava a se mover, a se afastar de casa, a sair para 
o mundo e a se encontrar com outras pessoas em palavras e ações. Essa liberdade, é claro, era 
precedida da liberação: para ser livre, o homem deve ter se libertado das necessidades da vida” 
(ARENDT, Hannah. A condição humana cit., p. 194). 

105  “Liberdade, para Hannah Arendt, é a liberdade antiga, relacionada com a polis grega. Significa 
liberdade para participar democraticamente, do espaço público, da palavra e da ação. Liberdade, nesta 
acepção, e a política surgem do diálogo no plural, que aparece quando existe este espaço público que 
permite a palavra viva e a ação vivida, numa unidade criativa e criadora” (LAFER, Celso. Hannah 
Arendt: pensamento, persuasão e poder cit., p. 32). 

106 “A liberdade necessitava, além da mera liberação, da companhia de outros homens que estivessem no 
mesmo estado, e também de um espaço público comum para encontrá-los – um mundo politicamente 
organizado, em outras palavras, o qual cada homem livre poderia inserir-se por palavras e feitos” 
(ARENDT, Hannah. A condição humana cit., p 194). 

107 “Sem um âmbito público politicamente assegurado, falta à liberdade o espaço concreto onde aparecer” 
(Idem, p. 195). 
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liberdade de manifestação, inclusive com a possibilidade de demonstrar no espaço 

público seu inconformismo ou reivindicações importantes para a sociedade. 

O cidadão é convidado a exercer uma cidadania ativa e a utilizar o espaço 

público para promover um debate de ideias, propondo sugestões e mudanças necessárias 

e, consequentemente, influenciando os rumos a serem tomados pelo Estado. 

1.5  A cidadania como fundamento do Estado Democrático de Direito: análise do 

art. 1.º, II, Constituição Federal 

O constitucionalismo global ainda se encontra em estágio embrionário e, 

embora a sociedade mundial tenha a missão de criar garantias108 para a construção de 

uma cidadania cosmopolita, é preciso considerar que, no estágio atual, a atuação do 

Estado na promoção da cidadania ainda é extremamente valiosa, pois, como explica 

Ranieri109, persiste “o papel primordial do Estado contemporâneo como instância de 

mediação interna e externa na defesa da pessoa humana”. 

Em relação à dimensão dos direitos que compõem a cidadania, entende-se 

que esta abrange os direitos políticos, mas não se restringe somente a eles. 

Eduardo Martines Júnior ensina que os direitos políticos constituem uma 

significativa faceta da cidadania, pois permitem expressar o pertencimento de uma 

pessoa à determinada sociedade, mas que não se deve restringir a esse aspecto, sob pena 

de ferir a abrangência que o inciso II, art. 1.º, da CF quis atribuir ao instituto ao elevá-lo 

à categoria de “fundamento” do Estado Democrático de Direito. 

No tocante à cidadania assevera que, “como se cuida de dispositivo 

constitucional que irradia efeitos em todo o ordenamento jurídico, é necessário 

emprestar-lhe o maior alcance possível”.110  

 
                                                 
108  FERRAJOLI, Luigi. Más allá de la soberania y la ciudadania: un constitucionalismo global. Isonomia, 

n. 9, p. 178, 1998.  
109  RANIERI, Nina Beatriz Stocco. Estado e nação: novas relações. Revista do Instituto dos Advogados 

de São Paulo, n. 13, p. 272, 2004.  
110  MARTINES JUNIOR, Eduardo. Educação, cidadania e Ministério Público: o art. 205 da 

Constituição e sua abrangência. 2006. Tese (Doutorado) – PUC, São Paulo, p. 204. 
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A Magna Carta de 1988 inaugurou essa posição de destaque à cidadania, pois 

até então não fazia parte de nossa tradição constitucional dar relevo a essa expressão, 

inclusive erigindo-a à condição de sustentáculo do Estado Democrático de Direito. 

Essa tradição também condicionou a visão dos doutrinadores da época, que, com 

a promulgação da Constituição Federal de 1988, analisaram o inciso II do art. 1.º, 

vinculando o conceito de cidadania à titularidade de direitos de participação política, 

embora o texto constitucional o tivesse elevado à categoria de fundamento do Estado 

brasileiro. 

Celso Bastos111 ensina que: 

[...] a cidadania, também fundamento de nosso Estado, é um conceito 
que deflui do próprio princípio do Estado Democrático de Direito, 
podendo-se, desta forma, dizer que o legislador constituinte foi 
pleonástico ao instituí-lo. No entanto, ressaltar a importância da 
cidadania nunca é demais, pois o exercício desta prerrogativa é 
fundamental. Sem ela, sem a participação política do indivíduo nos 
negócios do Estado e mesmo em outras áreas do interesse público, 
não há que se falar em democracia. 

Consoante Cretella Júnior:112 

[...] nacionalidade é a sujeição por nascimento ou adoção, do 
indivíduo ao Estado, para o gozo e o exercício dos direitos políticos, 
cidadania é a habilitação do nacional para o exercício desses mesmos 
direitos, cumpridos os requisitos legais. 

 

E finalmente completa Ferreira Filho:113 

[...] enfatizando cidadania, a nova Constituição brasileira quer apontar 
a indispensabilidade da participação popular na tomada das decisões 
políticas. O povo brasileiro deve ser composto de cidadãos, 
participantes ativos do exercício do poder democrático, não de súditos 
de qualquer poder, mesmo democrático. 

 
                                                 
111  BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 158. 
112  CRETELLA JUNIOR, José. Comentários à Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 1992. v. 1, p. 138.  
113  FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição brasileira de 1988. São Paulo: 

Saraiva, 1990. v. 1, p. 19. 
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Essa concepção de cidadania, de caráter restritivo, representando apenas a 

titularidade de direitos políticos, precisava ser repensada para atingir o fim buscado pela 

Constituição ao instituir no inciso II, art. 1.º, que almeja dar relevo à cidadania, de 

forma a considerá-la um pilar importante do Estado brasileiro. 

Atento à necessidade de conferir nova dimensão ao conceito de cidadania, 

José Afonso da Silva114 concebe-a como a consciência de pertinência à sociedade 

estatal, e justamente por se tratar de um fundamento do Estado Democrático de Direito 

não pode ficar adstrita à titularidade de direitos políticos previstos no art. 14 da CF, mas 

“requer providências estatais no sentido da satisfação de todos os direitos fundamentais 

em igualdade de condições”. 

De acordo com José Afonso da Silva:115 

[...] a cidadania está aqui num sentido mais amplo do que o de titular 
de direitos políticos. Qualifica os participantes da vida do Estado, o 
reconhecimento do indivíduo como pessoa integrada na sociedade 
estatal (art. 5.º, LXXVII). Significa aí, também, que o funcionamento 
do Estado estará submetido à vontade popular. E aí o tema conexiona-
se com o conceito de soberania popular (parágrafo único do art. 1.º), 
com os direitos políticos (art. 14) e com o conceito de dignidade da 
pessoa humana (art. 1.º, III), com os objetivos da educação (art. 205), 
como base e meta essencial do regime democrático. 

A expressão cidadania prevista no inciso II, art. 1.º, não se resume a possuir 

direitos políticos, mas ganha uma interpretação mais abrangente, em especial a partir da 

ideia expressa por Hannah Arendt, “o direito a ter direitos”, conforme anunciam Luiz 

David Araújo e Vidal Serrano.116 

Logo, o direito à cidadania pressupõe o direito de votar e ser votado, mas 

inclui também o efetivo exercício da liberdade e a possibilidade real de participar da 

vida social, com poder de influência e de decisão. 

 
                                                 
114  SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 35. 
115 Idem. Curso de direito constitucional positivo. 37. ed. São Paulo: Malheiros, 2013. p. 104. 
116  ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional. 18. 

ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 143. Nas palavras dos autores: “A expressão cidadania, aqui indicada 
como fundamento da República, parece não se resumir à posse de direitos políticos, mas, em acepção 
diversa, parece galgar significado mais abrangente, nucleado na ideia, expressa por Hannah Arendt, 
do direito a ter direitos. Segue-se, nesse passo, que a ideia de cidadania vem intimamente entrelaçada 
com a de dignidade da pessoa humana”. 
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O preparo para a cidadania requer o fornecimento de informações acerca do 

sistema eleitoral, mas pressupõe o trabalho de despertar a consciência acerca do valor 

da pessoa, independentemente de seus atributos pessoais ou de sua condição social.117 

Maria Garcia,118 explicando a respeito do aspecto político da cidadania, 

ressalta: 

[...] o cidadão deve participar na formação das grandes decisões 
políticas, deve participar mais ativamente do que até agora na gestão 
dos assuntos locais, deve também participar na gestão dos serviços 
econômicos e sociais, tais como a Seguridade Social e, sobretudo, na 
concretização de medidas de proteção das liberdades. 

E finaliza lembrando que a relação entre cidadania e direitos humanos é 

irredutível. 

Ricardo Lobo119 compreende a cidadania como: 

[...] o pertencer à comunidade que assegura ao homem a sua 
constelação de direitos e o seu quadro de deveres [...] A cidadania já 
não está ligada à cidade nem ao Estado Nacional, pois se afirma 
também no espaço internacional e supranacional. Apenas as ideias de 
direitos humanos e de justiça podem constituí-la no sentido 
ontológico. 

Conclui-se que a cidadania é, portanto, o vínculo jurídico de pertencimento 

do indivíduo à sociedade que participa, e essencial, portanto, à fruição dos direitos 

fundamentais, entre eles, o direito à educação, previsto no art. 205 da CF. 

 
                                                 
117  DALLARI, Dalmo de Abreu. Educação e preparação para a cidadania cit., p. 345. 
118  GARCIA, Maria. Desobediência civil: direito fundamental. São Paulo: RT, 2004. p. 120. 
119  TORRES, Ricardo Lobo. A cidadania multidimensional na era dos direitos. In: ______ (Org.). Teoria 

dos direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. p. 249. 
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2 A EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO DA CIDADANIA 

Educação é liberdade.  
ANDRÉ GIDE 

2.1 A história da educação 

Como afirma Norberto Bobbio,120 o direito é fruto de uma construção 

histórica, nascido comumente da luta de novas liberdades contra velhos poderes. Como 

o direito tem profunda conexão com suas raízes históricas, é fundamental estudar a 

evolução da educação para entender o seu contexto atual. 

A história da educação começa a ser estudada pelos gregos, cuja influência 

no pensamento ocidental é inegável. A educação grega preocupa-se com a formação do 

indivíduo, com o desenvolvimento da personalidade e, por isso, é chamada de liberal. O 

fundamento da educação era garantir a liberdade de organização da sociedade grega 

como forma de permitir o pleno desenvolvimento da personalidade, aceitando e 

estimulando as expressões de valor individual. 

Explica Paulo Monroe:121 

[...] A consequência não foi somente o progresso, mas também o 
desejo desse progresso e a luta por ele. O progresso social, com efeito, 
floresceu em virtude da liberdade da organização da sociedade grega 
que estimulava o desenvolvimento de todos os aspectos da 
personalidade e tinha em sumo apreço todas as formas de expressão 
do valor individual. Como resultado dessas características, os gregos 
formularam, pela primeira vez, aquele conceito de educação que nós 
ainda denominadas liberal. É a educação digna do homem livre, que o 
habilita a tirar proveito de sua liberdade ou dela fazer uso. Mais do 
que com qualquer outro povo do passado, foi com os gregos que o 
problema da educação surgiu com as características mais semelhantes 
das que adquiriu, para nós, nos século (sic) XIX e XX. Nenhum outro 
período há, até o século XVIII, tão cheio de sugestões para o educador 
do presente.  

 
                                                 
120  BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 25. 
121  MONROE, Paul. História da educação. 14. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1979. p. 27. 
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A educação grega almejava incutir no indivíduo o espírito crítico, 

consequentemente, era dever do educando buscar o conhecimento, não de forma 

passiva, que tudo aceita, mas questionando o ensinado, como forma de estimular o 

pensamento criativo, com a renovação e ampliação do objeto de estudo.122 

O papel da educação também era habilitar o indivíduo a tirar proveito da sua 

liberdade, pois a educação deveria ser digna de um homem livre.123 

Por isso eram dadas noções de liberdade política, preparando o indivíduo 

para o exercício da cidadania, além de promover o desenvolvimento intelectual da 

personalidade e da racionalidade, com o emprego da inteligência em todas as etapas da 

vida. 

Essas competências eram necessárias para que o cidadão grego tivesse 

capacidade de realizar os interesses comuns da pólis. 

Os gregos afastaram-se da influência religiosa para usufruírem de maior 

liberdade política, intelectual e moral, deixando para o estudante a busca de sua razão 

de viver. Dá-se o nascimento da escola filosófica.124 

A conquista grega no campo educacional é fruto de um processo de evolução 

que se desenvolveu ao longo de séculos, razão pela qual apresenta-se um resumo. 

O período homérico (900 a 750 a.C.) caracteriza-se por uma educação de 

caráter prático, que primava pela sabedoria e poder de ação, preparando os indivíduos 

da classe dominante para servirem na guerra e, posteriormente, quando mais maduros, 

para ocuparem os cargos políticos.125 

 
                                                 
122  STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de 

estudos. 2015. Tese (Doutorado em Direito) – PUC, São Paulo, p. 17. 
123  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 27. 
124  STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de 

estudos cit., p. 18. 
125  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional. Interpretação do direito constitucional à 

educação. Belo Horizonte: Fórum, 2010. p. 27. 
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Werner Jaeger126 ensina que essa civilização desapareceu e só pode ser 

conhecida pela poesia homérica, em que se percebem seus traços mais marcantes. Nas 

palavras do autor: 

A sociedade que produziu aquela forma de vida desapareceu sem 
deixar qualquer testemunho para o conhecimento histórico, mas sua 
representação ideal, incorporada na poesia homérica, converteu-se no 
fundamento vivo de toda cultura helênica. Hölderlin disse: o que 
permanece é a obra dos poetas. 

No decorrer da história da educação grega, observa-se que duas cidades com 

métodos didáticos completamente diferentes exerceram grande influência na educação. 

São elas: Atenas e Esparta. 

Esparta (750-600 a.C.) adotava um modelo de Estado Totalitário e, por isso, 

tinha por objetivo a formação de guerreiros, que somassem a força e a coragem à 

obediência da lei. A fim de alcançar esse resultado, havia forte ingerência do Estado no 

processo educativo voltado ao militarismo,127 visando moldar o indivíduo segundo as 

regras estatais, deixando em segundo plano a família e a cultura.128 

Em Esparta, o acesso à educação é universal, e é retratada por Plutarco129 

como uma educação restrita, em que se ensinava o estritamente necessário à formação 

de um soldado. 

Atenas (600-450 a.C.)130 adotou um modelo educacional completamente 

diverso de Esparta, o qual, tanto na forma como nos próprios propósitos visados pelo 

 
                                                 
126  JAEGER, Werner. Paideia: a formação do homem grego. São Paulo: Martins Fontes, 1995. p. 42. 
127  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 34. Acrescente-se ainda que, em Esparta, os meninos, 

aos sete anos de idade, são retirados do seio familiar e colocados sob a guarda do Estado a quem 
caberá dar a educação militar, ou seja, o desenvolvimento da perfeição física, da coragem e 
obediência (Idem, p. 35). Cabia à mulher espartana aperfeiçoar sua forma física a fim de dar à luz 
soldados fortes (STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da 
solidariedade: bolsas de estudos cit., p. 19). 

128  STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de 
estudos cit., p. 18.  

129  Segundo o autor, “Conteúdo da educação espartana – nesta educação muito pouco entrava de 
intelectual e estético; era dominantemente física e moral. Plutarco resume o conteúdo dessa educação 
nestas palavras: ‘Em relação à instrução eles recebiam apenas exatamente o que era absolutamente 
necessário. Todo o restante de sua educação tinha em vista torna-los sujeitos ao comando, suportar os 
trabalhos, lutar e conquistar” (PLUTARGO apud MONROE, Paul. História da educação cit., p. 36). 

130  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 27. 
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Estado, era democrático, importando numa educação que valorizava a família e primava 

pelo desenvolvimento do ser humano.131 

Uma das funções da educação era justamente proporcionar o 

desenvolvimento harmônico da personalidade, respeitando a individualidade de cada 

ser, por isso cabia à família o papel de educar e de auxiliar na construção da 

personalidade do indivíduo até os 16 anos de idade, quando então a responsabilidade 

pela educação passava a ser do Estado.132 

Em meio ao conflito entre a postura educacional adotada e a necessidade de 

criação de um novo modelo de educação,133 que precisava preparar o indivíduo para o 

exercício do serviço cívico, mas também para alcançar o êxito na esfera pessoal e maior 

liberdade de pensamento, surge então uma nova classe de professores – os sofistas – 

que, segundo Sócrates, tinham a missão de ensinar o jovem a “pensar, falar e agir”.134 

Os novos filósofos da educação grega, analisando o conflito existente entre o 

novo modelo e o antigo modelo de educação, consideravam “inadequados os ideais e o 

processo da velha educação grega”,135 mas também concordavam com os conservadores 

 
                                                 
131  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 40. 
132  Diferentemente de Esparta que adotava o acesso universal à educação, em Atenas havia escolas 

particulares conforme a disponibilidade financeira da família. Denunciando a segregação que existia 
em Atenas, informa Werner Jaeger que “a educação profissional herdada de pai para filho que lhe 
seguia o ofício ou a indústria, não se podia comparar à educação total de espírito e corpo do nobre” 
(Paideia: a formação do homem grego cit., p. 336).  

133  Explica Paul Monroe: “A vida nesse período exigia mais do indivíduo e oferecia maiores 
oportunidades para a obra pessoal. Reclamava, consequentemente, uma educação adequada à época – 
uma educação cujo principal objetivo fosse mais o desenvolvimento individual do que o serviço à 
cidade-estado, e em que o indivíduo não fosse absorvido pelo cidadão. A resposta a essa exigência foi 
a nova educação grega” (História da educação cit., p. 51). E acrescenta que “o desenvolvimento da 
liberdade na esfera política passou-se a reclamar da educação maior liberdade individual de 
pensamento e ação. Em segundo lugar, impôs-se a necessidade de um treino ou educação que 
habilitasse o indivíduo a aproveitar-se das oportunidades sem precedentes que se ofereciam para 
engrandecimento e realizações pessoais. Tornava-se necessário desenvolver a capacidade para 
conseguir o êxito numa sociedade democrática muito semelhante à nossa, e para obter os votos e a 
aprovação de uma população inteligente” (História da educação cit., p. 53). 

134  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 55. Em relação aos sofistas, esclarece Cássio 
Cavalcante Andrade que “a acusação perpetrada aos sofistas sobre sua ‘imoralidade’ deve ser vista 
com a reserva de que a mesma aparece como consequência da exaltação da individualidade, não se 
podendo falar, entre eles, de ideias universais ou padrões universais de conduta” (ANDRADE, Cássio 
Cavalcante. Direito educacional cit., p. 27). E enfatiza Paul Monroe que o trabalho do sofista “não 
tinha, absolutamente, objetivos indignos; e prestou ao Estado serviços significativos” (História da 
educação cit., p. 55). 

135  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 58. 
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no que tange à recusa de apoio aos sofistas, por entenderem necessário dar uma 

educação moral ao aluno. 

Sócrates (469-399 a.C.) foi o primeiro filósofo a se preocupar com a criação 

de um novo método de ensino que superasse os problemas da educação,136 cujo objeto é 

desenvolver a capacidade de raciocínio no indivíduo, e não a mera transmissão de 

conhecimento. Ao contrário dos sofistas que acreditam ser o homem a medida de todas 

as coisas, Sócrates defendia o conhecimento de si mesmo.137 

Por seu turno, Platão (427-347 a.C.) investigou a fundo a natureza do 

conhecimento e sua metafísica, defendendo que cabia ao Estado o dever de educar. No 

entanto, apesar de reconhecer o importante papel da educação na formação do 

indivíduo, defendia que nem todos estão aptos a adquirir conhecimento. 

O objetivo da educação de acordo com Platão138 era o pleno desenvolvimento 

da personalidade individual, cabendo ao indivíduo desempenhar as atividades que mais 

se adequassem às suas habilidades, o que traria mais resultados para a sociedade. 

Tratava-se de um princípio ético fundamental que deveria ser seguido por todo 

indivíduo. 

Um importante filósofo para o direito educacional foi Aristóteles (384-322 

a.C.), consoante o qual a educação deveria ser compartilhada entre o Estado e a família, 

sendo esta responsável pelo ensino da parte moral da educação. Dar-se-ia o 

estabelecimento de uma parceria entre a família e o Estado. A criança, ao completar 6 

 
                                                 
136  Segundo Monroe, os objetivos da educação na visão de Sócrates: 

“[...] O fim da educação, então, não era dar a informação sem base que, aliada a um verbalismo 
superficial e brilhante, constituía o ideal dos sofistas. Era ministrar saber ao indivíduo, pelo 
desenvolvimento do seu poder de pensamento. Todo indivíduo tem em si mesmo a capacidade de 
conhecer e apreciar tais verdades com as de fidelidade, honestidade, verdade, honra, amizade, 
sabedoria, virtude, ou pode adquirir essa capacidade [...]” (MONROE, História da educação cit., p. 
59). 

137  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 28. 
138  Coube a Platão organizar o currículo escolar grego com base na educação liberal; assim: “A influência 

prática de Platão pode ser observada na formação das escolas filosóficas de Atenas (p. 73); na direção 
que ele imprimiu ao trabalho destas escolas; na organização do currículo escolar, que vigorou por 
muitos séculos e na formulação definitiva do ideal grego de educação liberal. Também em outro 
aspecto Platão exerceu influência sobre a educação dos séculos seguintes. Com efeito, tendo 
acentuado a possibilidade de uma vida espiritual diferente e superior à própria vida cívica, Platão 
preparou o terreno para o estabelecimento da Igreja Cristã” (MONROE, Paul. História da educação 
cit., p. 65).  
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anos, passaria a ser educada pelo Estado, porém à família caberia continuar a ministrar a 

educação moral da criança.139 A educação era dada a todos os cidadãos, com exceção 

feita aos escravos e artífices.140 

Conforme Aristóteles, a educação deve auxiliar o homem a alcançar toda a 

plenitude do seu ser, devendo conduzir o homem a “tornar-se o que deve ser”,141 pois o 

objetivo é alcançar a felicidade. Explica Maria Lúcia de Arruda Aranha:142 

Como consequência dessa teoria do movimento e das causas para a 
pedagogia, toda educação deve levar em conta o fato de o homem 
estar em constante devir. A educação tem como finalidade ajudar o 
homem a alcançar a plenitude e a realização do seu ser, a atualizar as 
forças que tem em potência. Note-se aqui uma característica da 
pedagogia da essência, pois a educação pretende levar o homem a 
“tornar-se o que deve ser”.  

E completa: 

Na sua obra A Política, Aristóteles esboça uma teoria da educação, 
discutindo como o Estado deve se ocupar com a formação para a 
cidadania. Coerente com o pensamento de seu tempo, restringe o 
benefício da cidadania aos homens livres, sobretudo aos que dispõem 
de tempo para o ócio digno, excluindo portanto os que se ocupam com 
as artes mecânicas, como os artesãos e escravos.143 

Os filósofos gregos foram os primeiros a reconhecer que a educação, dada a 

sua importância, deveria ser ministrada a todos. Contudo, a realidade era bem diferente, 

pois na Grécia a maioria das escolas era privada, o que prejudicava diretamente a 

ascensão de classe cujo acesso se dava por meio do conhecimento (educação, em 

especial o desenvolvimento da oratória) e da atuação política.144  

Explica Carolina Alves de Souza Lima: 

 
                                                 
139  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 68. 
140  Idem, p. 69. 
141  ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Moderna, 

1996. p. 48. 
142  Idem, ibidem. 
143  Idem, ibidem. 
144  STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de 

estudos cit., p. 27. 
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A maior herança deixada pelos gregos no âmbito da educação ocorreu 
no período helenístico (IV-II a.C.), quando as guerras ininterruptas 
aniquilaram o poderio das cidades-estado. Nesse período nasce a 
educação helenística, também chamada de educação clássica, 
difundida em todo o mundo mediterrâneo. Por ela, vislumbra-se uma 
nova concepção do ser humano e da educação. Para os filósofos do 
período helenístico, a educação deveria ser tratada de forma 
autônoma, diferentemente do que acontecia nos períodos 
anteriores,  quando era tratada em razão das questões políticas 
do Estado.145 

A educação romana era prática baseada na imitação e dirigida para alcançar 

os fins almejados, sendo ministrada pela família, responsável pela educação do cidadão 

romano. A mãe ensinava suas filhas a serem mães e esposas e os pais educavam seus 

filhos nos ensinamentos de cunho moral e físico até os 16 anos. A partir dessa idade, se 

a família tivesse condições financeiras, o ensino passava a ser ministrado pelas escolas 

elementares que ensinavam leitura, escrita e matemática.146 

Entretanto, em 146 a.C., com a expansão do Império Romano, chega a Roma 

a influência grega, e com ela a criação de escolas gregas para o ensino da gramática e 

retórica, o que significou importante choque cultural dada a tradição romana de ensino 

familiar, tanto que em 92 a.C. houve a expedição de um decreto condenando a escola 

formal justamente por desrespeitar os costumes romanos, fazendo com que os mais 

abastados fossem enviados à Grécia para estudar.147 

Observa-se que no período Imperial o número de escolas privadas aumentou 

e também foram criadas algumas escolas públicas pelo Governo Imperial e Municipal, 

porém em número insuficiente para atender a todos os interessados, mostrando que o 

ensino era destinado àqueles que tinham condições financeiras, e não a todos numa 

proposta igualitária.148 

A educação romana entra em decadência, explicando Monroe as suas causas: 

 
                                                 
145  LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à educação cit., p. 38-39. 
146  STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de 

estudos cit., p. 27-28. 
147  Idem, p. 29. 
148  Idem, ibidem. 
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O que mais caracteriza esta decadência é o fato desta educação ser 
limitada à classe mais elevada. A educação já não se destina a ser a 
educação prática de todo o povo, mas o ornamento de uma sociedade 
oca, superficial e geralmente corrupta; já não é um estádio de 
desenvolvimento possível para um povo inteiro, ou para indivíduos de 
dada categoria, mas a simples obtenção ou mesmo mera insígnia de 
distinção de uma classe favorecida. Quando o antigo vigor político e 
as oportunidades para as atividades políticas desaparecem, quando o 
governo municipal se tornou mera máquina para coletar impostos, 
quando o exército se encheu de bárbaros, a classe superior, agora mais 
numerosa do que nunca, voltou-se para o único traço remanescente da 
primitiva Roma imperial – sua cultura.149 

O feudalismo sucedeu o Império Romano, dando início ao período medieval, 

caracterizado pelo enfraquecimento do Estado e predomínio da Igreja, uma das poucas 

instituições que mantiveram certo nível de organização, constituindo o cristianismo um 

elemento de unidade. Graças à Igreja foram preservados parte da cultura greco-romana 

e também o papel de promover a educação. Inicialmente, a preocupação central era a 

formação do próprio clero, mas depois estendeu-se a membros da sociedade, e o 

conteúdo visava o ensinamento religioso em detrimento dos aspectos literários e 

intelectuais. 

Diferentemente dos gregos que empregavam treino físico e desenvolvimento 

da retórica, a Igreja Católica optou por estabelecer uma disciplina rígida. 

A educação até o Renascimento preocupava-se com a educação moral, 

valorizando o amor e a caridade, desvinculando-a da natureza intelectual. 

Explica Paul Monroe:150 

A Igreja primitiva estava lançada na reforma moral do mundo [...] por 
esta razão ela voltava toda a sua atenção para a educação moral dos 
seus próprios membros e desse modo para a regeneração da 
sociedade. [...] Durante mil anos a educação ia agora caracterizar-se 
pela ausência de elementos intelectuais. 

O acesso à educação é totalmente privado e ministrado pela Igreja, sendo 

restrita aos nobres e membros da Igreja, permanecendo analfabeto o restante da 

população.151 

 
                                                 
149  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 91.  
150  Idem, p. 100. 



 

 

 

57 

Nos séculos XI a XV, surge a Escolástica, destaque da filosofia cristã na 

Idade Média, cujo maior expoente foi São Tomás de Aquino. O nome advém de seu 

surgimento na escola, considerando que os professores de artes liberais, filosofia e 

teologia eram conhecidos como Scholasticus.152 O principal diferencial da Escolástica é 

a contraposição à obediência cega da autoridade realizando seus estudos à luz da razão, 

sem que isso signifique perda da fé. O ensinamento pauta-se na dialética a fim de 

resolver as contradições, bem como encontrar justificativas para a fé, restabelecendo 

assim o pensamento lógico e o conhecimento científico. A Escolástica153 perseguia a 

educação pública, ou seja, aquela em que o Estado fixa as bases educacionais.154 

Com o Renascimento155 (séculos XV e XVI), advêm o individualismo e a 

busca pelo desenvolvimento da personalidade moral livre, além da volta da educação 

 
                                                 
151  STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de 

estudos cit., p. 31 Aos pobres é garantido tão somente o ensino religioso visando estimular um 
comportamento com base na moralidade cristã, porém totalmente dissociado do crescimento 
intelectual. Carlos Magno cria alguns a exemplo da capitular 789, a seguir transcrita: “Que cada 
mosteiro e abadia tenham a sua escola, onde os meninos possam receber o ensino dos Salmos, do 
sistema de notação musical, do canto, da aritmética e da gramática; que os livros sejam isentos de 
erros, e que se vele para que os meninos não os estraguem ao ler e escrever”. Como se percebe na 
capitular 789, a educação é voltada para os meninos, uma vez que as meninas são destinadas ao 
aprendizado doméstico (STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da 
solidariedade: bolsas de estudos cit., p. 31-32). 

152  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 34. 
153  São Tomás de Aquino (1225-1274) acreditava que a educação “[...] é uma atividade que torna 

realidade aquilo que é potencial. Assim, nada mais é do que a atualização das potencialidades da 
criança, processo que o próprio educando desenvolve com o auxílio do mestre. A ideia da atualização 
das potencialidades se sustenta também na teoria aristotélica da matéria e da forma, dois princípios 
indissociáveis, [...] Apesar da importância da vontade humana nesse processo, o ensino depende das 
Santas Escrituras e da graça da Providência divina, já que o homem tem natureza corrompida. A 
educação não é mais do que um meio para atingir o ideal da verdade e do bem, superando as 
dificuldades interpostas pelas tentações do pecado” (ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito 
educacional cit., p. 34). 

A Universidade surgiu na Idade Média, constituindo um importante legado desse período. As 
universidades que mais se destacaram no período foi a de Nápoles, Paris, Bolonha, Salerno, Oxford, 
Viena e Salamanca (ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 35). 

A primeira Faculdade de Direito surge na segunda metade do século XI e inicialmente ensinava 
direito romano, que englobava praticamente o direito civil e, posteriormente, o direito eclesiástico e 
canônico (MANACORDA, Mário Aliguiero. História da educação: da antiguidade aos nossos dias. 
12. ed. São Paulo: Cortez, 2006. p. 146). A universidade diferencia-se por ser a única instituição a se 
autogovernar, possuindo autonomia e liberdade para ministrar o ensino e difundir a opinião pública 
em diversos assuntos, a exemplo de assuntos políticos e eclesiásticos (STEFANO, Isa Gabriela de 
Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de estudos cit., p. 33). 

154  STEFANO, Isa Gabriela de Almeida. O ensino privado e o princípio da solidariedade: bolsas de 
estudos cit., p. 32 

155  No Renascimento, os maiores expoentes na área da educação são Vittorino da Feltre (1378-1446), 
Desidério Erasmo (1467-1536), François Rabelais (1483-1555), Pierre da La Ramée (1515-1571), 
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liberal proposta pelos gregos. Retorna nesse período o estudo das línguas e literaturas 

clássicas gregas, visando o processo educativo “formar o homem perfeito, apto a 

participar das atividades das instituições sociais dominantes”.156 

A Idade Moderna abandona o feudalismo a fim de dar espaço ao surgimento 

do mercantilismo, da burguesia e do Estado Moderno absolutista. Nessa época, 

percebem-se o desenvolvimento da ciência moderna e a descentralização da religião, o 

que impactou o processo educativo.157 

 
                                                 

Roger Ascham (1515-1568), Michel de Montaigne (1533-1592) (ANDRADE, Cássio Cavalcante. 
Direito educacional cit., p. 35). 

156  MONROE, Paul. História da educação cit., p. 153. 
157  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 35.  

A Igreja Católica, responsável por ministrar a educação durante todo o período medieval, sofre a 
oposição de um grupo dissidente no movimento que ficou conhecido como reforma protestante 
liderada por Calvino, Lutero e Henrique VIII. Visando conter a reforma protestante, a Igreja Católica 
tomou uma série de medidas para evitar a perda de fiéis: Concílio de Trento (1545-1536), 
fortalecimento do Tribunal da Inquisição, fundação da Companhia de Jesus em 1534. O papel da 
Companhia de Jesus era o de preservar a autoridade papal, velando pela obediência dos fiéis aos 
comandos papais, sendo a educação o principal instrumento utilizado para obter esse resultado, a 
exemplo da educação jesuíta. No início do século XVII, dá-se início à revolução científica, que se 
afasta da escolástica-aristotélica, passando a adotar o empirismo e criando a nova base da teoria da 
educação na era moderna. Supera-se o antigo mecanismo de adoção da autoridade eclesiástica, 
baseada na presunção, para dar valor à observação. Surgem diversas novas teorias, a exemplo da 
teoria heliocêntrica de Nicolau Copérnico (1473-1543), elípticas de Johannes Kepler (1571-1630) e o 
modo de pensar o universo em termos matemáticos de Galileu-Galilei (1564-1642) (ANDRADE, 
Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 36). 

Segundo Franco Cambi, o século XVII representa o início da Modernidade também na área da 
educação, pois o processo educativo se concentra na profissionalização, mas com foco nas escolas 
técnicas, academias, indústria, que se desenvolve num ambiente de controle social, carregado de 
regras, regulamentos e interdições. A família, a escola e a Igreja compõem as instituições educativas 
da época.  

Nas palavras do autor: “Já por estas indicações resulta evidente como o século XVII, embora com 
processos assimétricos entre si, não homologáveis, carregados de tensões e contrastes, dá início a uma 
verdadeira refundição da pedagogia e da educação, realizando assim uma real reviravolta na história 
educativa do Ocidente. Reviravolta da qual devemos, ainda hoje, reconhecer a nossa filiação” 
(ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 37). 

Jean Jacques Rousseau (1712-1778) escreveu Emílio ou da educação em 1762, considerado um 
importante tratado filosófico-educacional da história. Nas obras Discurso sobre a origem da 
desigualdade entre os homens (1753) e O contrato social (1762), Rousseau critica o absolutismo e 
defende a volta à natureza como contraposição à obtenção de uma condição social que torne o homem 
corrupto e fornece também as bases para a criação de um pacto social que elimine os inconvenientes e 
distorções do absolutismo, por meio da criação de direitos e deveres aos associados para que se sintam 
livres. Já na obra Emílio ou Da Educação, o autor aprofunda o tema e traça linhas objetivas que 
permitirão ao homem gozar da sua liberdade e igualdade retomados pelo pacto social. A maior 
preocupação de Rousseau é formar o homem, pois, ao ganhar os instrumentos para assumir sua 
condição e consciência, conhecendo-se e potencializando seus talentos, estará preparado para assumir 
seu lugar no mundo (ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 40). 
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Na Idade Contemporânea ocorrem as revoluções burguesas na segunda 

metade do século XVIII, e seus desdobramentos se refletem na área educacional, pois a 

educação, até então reservada aos privilegiados (nobres, burgueses ricos e clero), agora 

com o surgimento do capitalismo industrial precisa atingir a massa, dada a necessidade 

de formar mão de obra qualificada. 

Apesar de o ensino ser dirigido a todos, cria-se uma segregação no ambiente 

escolar, a escola destinada aos ricos e outra aos pobres. O ensino público, obrigatório e 

gratuito, surgiu por exigência da classe operária, que despertou para a importância do 

seu trabalho no capitalismo industrial, e viu na educação a oportunidade de equalização 

de oportunidades. O sistema único de ensino foi efetivado, e abarcou ricos e pobres, 

porém não conseguiu reparar as diferenças, como era esperado pela classe menos 

favorecida. Os expoentes da época são Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), Johann 

Friedrich Herbart (1776-1841) e Friedrich Froebel (1782-1852).158 

Ao final do século XIX e início do século XX, período de grande ebulição em 

razão dos avanços significativos da ciência e da indústria, acompanhados de 

efervescência social, com a ocorrência de guerras, revoluções e ideologias políticas e 

econômicas, surge o movimento Educação Nova ou Escola Nova. Esse movimento 

caracteriza-se por valorizar o aluno, centro das atenções, e a adoção de métodos 

condutores da aprendizagem, resultando num processo educativo mais eficiente 

conhecido como Escolanovismo.159 

No Brasil, esse movimento causou grande repercussão, dando origem ao 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, merecendo atenção os trabalhos 

 
                                                 

Para Emmanuel Kant (1724-1804) o homem só atingiria a perfeição ideal por meio da educação. Para 
tanto, seria preciso solucionar os problemas advindos da passagem do estado animal para o humano, 
bem como na criação de meios para que o homem atinja a perfeição. Kant atribui a cada geração a 
responsabilidade de avançar sempre e a de garantir que as gerações futuras estejam mais preparadas 
(ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 40-41). 

A educação deve ser prática, capaz de conduzir o homem à razão e racionalidade e entender a noção 
de dever. Explica Regina Maria Fonseca Muniz: “Se, para Kant, a moral é uma verdade absoluta, ou 
transcendental, a educação deve, segundo o Tratado sobre a Pedagogia, cultivar essa moral, despertá-
la para que o homem tome consciência de que ela deve estar presente em todos os atos de sua vida, em 
todo o seu desenvolvimento, em todos os seus quadrantes, em todo o seu ser e, por efeito, deitando 
raízes sobre o direito, que não subsiste sem a moral” (MUNIZ, Regina Maria Fonseca. O direito à 
educação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 38). 

158  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 41-42. 
159  Idem, p. 42. 
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de John Dewey (1859-1952), com sua obra Pedagogia da educação como reconstrução 

da experiência; Maria Montessori (1870-1952), A pedagogia científica; Célestin Freinet 

(1896-1966), Pedagogia social; Anton Makarenko (1888-1939), A pedagogia 

socialista.160 

O educador brasileiro Paulo Freire trouxe uma importante concepção para o 

universo educacional ao criar a pedagogia do oprimido, que atribui à educação o 

caminho para a libertação da maioria marginalizada, pois lhe dá meios de alterar sua 

realidade, que a princípio se mostra como seu destino natural. Ensina Paulo Freire: 

[...] Não posso virar conivente de uma ordem perversa, 
irresponsabilizando-a por sua malvadez, ao atribuir a “forças cegas” e 
imponderáveis os danos por elas causados aos seres humanos. A fome 
frente a frente a abastança e o desemprego no mundo são imoralidades 
e não fatalidades como o reacionarismo apregoa com ares de quem 
sofre por nada poder fazer. O que quero repetir, com força, é que nada 
justifica a minimização dos seres humanos, no caso as maiorias 
compostas de minorias que não perceberam ainda que juntas seriam a 
maioria. Nada, o avanço da ciência e/ou da tecnologia, pode legitimar 
uma “ordem” desordeira em que só as minorias do poder esbanjam e 
gozam, enquanto as maiorias em dificuldades até para sobreviver se 
diz que a realidade é assim mesmo, que sua fome é uma fatalidade do 
fim do século. Não junto a minha voz à dos que, falando em paz, 
pedem aos oprimidos, aos esfarrapados do mundo, a sua resignação. 
Minha voz tem outra semântica, tem outra música. Falo da resistência, 
da indignação, da “justa ira” dos traídos e dos enganados. Do seu 
direito e do seu dever de rebelar-se contra as transgressões éticas de 
que são vítimas cada vez mais sofridas.161 

Paulo Freire confere à educação o papel de alterar a realidade, principalmente 

daqueles que são menos favorecidos e aos professores o dever de compreender essa 

missão a fim de concretizá-la. 

2.2  Que é educação? 

Com o intuito de compreender o conceito de “educação” é imprescindível 

primeiramente analisar o significado da palavra. 

 
                                                 
160  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 42. 
161  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessárias à prática educativa. 15. ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 2000. p. 113-114 
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A etimologia da palavra educação foi influenciada pelo empirismo e o 

nativismo, advindo daí dois sentidos, quais sejam educare e educere. 

De acordo com o nativismo, a educação refere-se a um conjunto de processos 

que permite a pessoa desenvolver suas habilidades e capacidades, influenciando no seu 

comportamento de forma positiva, seja para o próprio indivíduo ou mesmo para a 

sociedade em que vive.162 

Nesse processo, o professor auxilia o aluno no desenvolvimento da sua 

personalidade, trazendo à tona o que a pessoa possui no seu interior como essência. 

Nesse sentido, a educação relaciona-se aos verbos educare (criar, alimentar e 

subministrar) e ducare, que significa conduzir, levar adiante, orientar.163 

Segundo o empirismo, por sua vez, a educação é vista como o aprendizado 

que se tira da experiência que é captada pelos sentidos. Esse significado está atrelado ao 

verbo educere.164 

A educação, explica Maria Garcia,165 é “um processo contínuo de informação 

e de formação física e psíquica do ser humano para uma existência e coexistência: o 

individual que, ao mesmo tempo, é social”. 

Jacques Deloirs,166 refletindo sobre a educação, afirma que, acima de tudo, a  

[...] educação é também uma declaração de amor à infância e à 
juventude, que devem ser acolhidas nas nossas sociedades, 
reservando-lhes o espaço que, sem dúvida, lhes cabe no sistema 
educacional e também no seio da família, da comunidade de base e da 
nação, [pois] parafraseando o poeta, a criança é o futuro do homem. 

 
                                                 
162  LAMAS, Cláudia Maria Las Casas Brito. A educação política com standard mínimo vital do direito à 

educação na Constituição de 1988. 2012. Dissertação (Mestrado em Direito) – PUC, São Paulo, p. 
211. 

163  GARCIA, Maria. A nova lei de diretrizes e bases da educação nacional. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, ano 6, n. 23, p. 59, abr.-jun. 1998. 

164  LAMAS, Cláudia Maria Las Casas Brito. A educação política com standard mínimo vital do direito à 
educação na Constituição de 1988 cit., p. 212. 

165  GARCIA, Maria. A nova lei de diretrizes e bases da educação nacional cit., p. 59. 
166  DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir. Relatório para a Unesco da Comissão 

Internacional sobre Educação para o século XXI, p. 5. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0010/001095/109590por.pdf>. Acesso em: 21 ago. 2016. 
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Visto o conceito de educação, é preciso diferenciar educação de ensino, posto 

tratar-se de termos diferentes, apesar de guardarem uma relação entre si.  

A educação, por conseguinte, é o processo de desenvolvimento do ser 

humano, de sua capacidade física, mental, moral, espiritual etc., que pode se operar no 

campo formal e não formal, a exemplo do aprendizado que ocorre na família e na 

convivência social.167 

O ensino, por outro lado, é ministrado exclusivamente na escola e se 

caracteriza pela transmissão objetiva, dirigida e metódica do conteúdo educacional. O 

ensino é, portanto, espécie do gênero educação, comportando apenas a educação formal, 

ou seja, retrata apenas uma das formas pelas quais a educação pode ocorrer.168 

O texto da Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 

não prezou pelo rigor técnico, usando os termos educação e ensino ora como sinônimos, 

ora como expressões complementares, gerando uma imprecisão terminológica. 

Explica Nina Beatriz Ranieri:169 

[...] como ocorre por todo o texto da lei, os vocábulos “educação”, 
“ensino”, e os adjetivos que deles derivam são empregados sem 
maiores preocupações técnicas. Nalgumas vezes aparecem como 
sinônimos (v.g., ao se referir indistintamente a instituições de ensino e 
a instâncias educacionais, no artigo 8.º etc.); noutras, como noções 
complementares, etapas de um mesmo processo (v.g., “a educação 
superior tem por finalidade [...] comunicar o saber através do ensino”, 
cf. inciso IV, do citado artigo 43). 

E continua a autora ensinando a diferença entre os termos educação e ensino: 

[...] “Educação”, atestam dicionários da língua portuguesa, constitui o 
ato ou efeito de educar-se; o processo de desenvolvimento da 
capacidade física, intelectual e moral do ser humano, visando à sua 
melhor integração individual e social. Significa também os 
conhecimentos ou as aptidões resultantes de tal processo, ou o cabedal 
científico e os métodos empregados na obtenção de tais resultados. E 
ainda, instrução, ensino. 

 
                                                 
167  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 47. 
168  Idem, p. 47. 
169  RANIERI, Nina Beatriz. Educação superior, direito e Estado: na lei de diretrizes e bases (Lei n.º 

9.394/96). São Paulo: Edusp; Fapesp, 2000. p. 166-167. 
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“Ensino”, por sua vez, designa a transmissão de conhecimentos, 
informações ou esclarecimentos úteis ou indispensáveis à educação; 
os métodos empregados para se ministrar o ensino; o esforço 
orientado para a formação ou a modificação da conduta humana; 
educação. 
Assim, não obstante a ambiguidade terminológica da lei, percebe-se 
que os conceitos de “educação” e “ensino” agrupam realidades 
semelhantes, refletidas em seus diversos artigos, devendo o intérprete 
ater-se aos diferentes contextos em que são empregadas, uma vez que 
a lei não contém expressões supérfluas.170 

Caberá, portanto, ao intérprete da norma fazer a distinção entre os dois 

termos, tendo como norte a concretização da finalidade almejada, que é promover a 

educação no seu sentido mais amplo e abrangente ou de forma mais específica no 

âmbito escolar. 

2.3  Arendt e a educação  

Primeiramente, trata-se de alguns conceitos elementares para posteriormente 

analisar a visão de Arendt sobre o tema educação. 

Hannah Arendt inicia seu ensaio A crise na educação171 dizendo que “a 

essência da educação é a natalidade”172 porque o mundo se inova recebendo 

constantemente novas pessoas que precisam ser acolhidas e familiarizadas com o espaço 

comum e seu legado, posto que futuramente serão responsáveis por eles. A educação 

ensinará às crianças que o mundo as precede e também terá continuidade após cada uma 

delas. 

Cada pessoa terá sua própria história que se desenvolve no interregno entre o 

nascimento e a morte, e que pode ser considerada curta e fugaz se comparada à natureza 

ou mesmo ao mundo em si. No entanto, se considerarmos que a história pessoal se 

insere num contexto mais amplo, com outras histórias pessoais, que se entrelaçam, em 

virtude do aparecimento constante de novos atores, tem-se um processo de contínua 

transformação. 

 
                                                 
170  RANIERI, Nina Beatriz. Educação superior, direito e Estado cit., p. 168. 
171  ARENDT, Hannah. A crise na educação cit., p. 221-247. 
172  Idem, p. 223. 
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É a natalidade a ferramenta-chave dessa dinâmica entre o mundo constituído 

e a inserção de novos indivíduos que poderão intervir nele. 

Celso Lafer aponta a originalidade de Arendt ao considerar o nascimento, e 

não a morte, como ponto central do seu pensamento político. Nas palavras desse 

autor:173 

[...] o primeiro item a ser mencionado é a originalidade do ponto 
partida de Hannah Arendt, quando ela afirma que a natalidade, e não a 
mortalidade, é a categoria central do pensamento político. Com efeito, 
toda a tradição do pensamento metafísico e religioso gira 
essencialmente em torno da meditatio mortis e a experiência do eterno 
que este tipo de meditação pode suscitar, é uma experiência que 
ocorre no singular. [...] Ora, politicamente, não existimos isolados, 
mas coexistimos. 

O nascimento de cada pessoa é encarado como um ato inaugural, pois é o 

começo de uma nova vida, única e singular, considerando que a forma de conceber o 

mundo é particular para cada pessoa. 

Outra questão essencial é o entendimento da ação. A ação é a capacidade de 

fazer algo novo, cuja renovação se dá com o nascimento. Conforme Arendt,174 “é pelo 

verbo e pelo ato que nós nos inserimos no mundo humano, e essa inserção é como um 

segundo nascimento no qual nós confirmamos e assumimos o fato em bruto da nossa 

aparição física e original”. 

O discurso no espaço de aparência (espaço público) permite à pessoa expor 

seus pensamentos, demonstrando sua singularidade como ser humano. 

Assim, uma vida desprovida de discurso e de ação “está literalmente morta 

para o mundo; deixa de ser vida humana, uma vez que já não é vivida entre os 

homens”.175 Por meio do discurso, nós nos inserimos no mundo, configurando um 

segundo nascimento, dado que apresentamos a nós e as nossas ideias no palco da 

sociedade em que vivemos, destacando-nos dos demais. 

 
                                                 
173  LAFER, Celso. A política e a condição humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005. p. 348. 
174  ARENDT, Hannah. A condição humana cit., p. 189. 
175  Idem, p. 189. 
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É no espaço de aparência da polis é tal que ele solicita que cada um 
mostre uma “coragem original”, que não é outra coisa senão “o 
consentimento em agir e em falar”, em deixar o abrigo particular para 
se expor aos outros e, com eles, “estar pronto para arriscar a 
revelação”.176 

Retoma-se aqui a importância da palavra, que deve ser proferida de forma 

organizada, com sentido, como assim demanda o discurso, compartilhando as histórias 

num espaço público de forma a permitir a troca de experiências entre os presentes, 

como era feito na Grécia Antiga. 

Na visão de Derwent May,177 Arendt observa que as pessoas se tornaram 

empregados passivos e resignados, cuja existência é regulada por uma sociedade que 

tem por objetivo o consumo, o que eliminou quase que completamente a possibilidade 

de as pessoas participarem da esfera de ação. 

Reduzir suas atividades ao trabalho e ao consumo, omitindo-se quanto à ação, 

e deixando de lado o espaço público do discurso e da igualdade entre os seres humanos, 

viabiliza o processo de massificação do ser humano e possibilita que surjam novos 

fenômenos totalitários, ainda que sob outros rótulos. 

Consequentemente, os ensinamentos de Arendt são atemporais, verdadeiro 

alerta contra a caracterização do ser humano como supérfluo e descartável. 

Para fugir ao aprisionamento trazido pela massificação, cada indivíduo deve 

investir no aprimoramento de seu capital cultural. Nas palavras de Gilberto 

Dimenstein:178 

Estudos em todo o mundo indicam que um dos diferenciais para 
explicar o desempenho dos estudantes é o que hoje se chama de 
“capital cultural”. É algo farto para os ricos, cujos filhos vão a museus 
e têm bibliotecas em casa. Escolas públicas que se destacam exibem, 
além de foco na leitura, atividades extracurriculares voltadas às artes, 
ou seja, oferecem a chance de expressão e de encantamento com o 

 
                                                 
176  KRISTEVA, Júlia. O gênio feminino: a vida, a loucura, as palavras de Hannah Arendt. Rio de Janeiro. 

Rocco. 2002. t. I, p. 77. 
177  MAY, Derwent. Hannah Arendt: a notável pensadora que lançou uma nova luz sobre as crises do 

século XX cit., p. 77. 
178  DIMENSTEIN, Gilberto. Vale-tudo. Folha de S. Paulo, p. C6, 7 nov. 2010 apud BAPTISTA, Olívia 

Cerdoura Garjaka. Direito à educação e resgaste da cidadania de crianças e adolescentes em 
situação de risco social cit., p. 121. 
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belo. Num ambiente pedagógico, rap, pagode, funk, qualquer estilo 
pode ter um efeito tão forte quanto o de um jovem tocando numa 
orquestra. O baixo capital cultural é uma das explicações para o fato 
de estarmos, segundo o IDH divulgado na semana passada, tão mal na 
questão da educação, mesmo em comparação com nações da América 
Latina de renda inferior à nossa. 

O nascimento com vida é, portanto, o ponto-chave e diferencial do 

pensamento de Hannah Arendt, pois politicamente nós coexistimos, e a educação é 

capaz de municiar cada indivíduo para participar do espaço público, ou seja, para 

participar ativamente da vida em sociedade. 

Outro elemento fundamental na obra de Hannah Arendt é o conceito de 

autoridade. Autoridade deriva de augere que significa aumentar, acrescentar, e observa 

Arendt que foram os romanos que criaram a palavra e o conceito. 

Arendt ensina que a autoridade pressupõe a obediência, mas é comumente 

confundida com alguma forma de poder ou violência, porém, na verdade, a autoridade 

exclui a utilização de meios externos de coerção. O uso da força representa o fracasso 

da autoridade.  

Até mesmo a persuasão é incompatível com a autoridade, pois, para a autora, 

“onde se utilizam argumentos, a autoridade é colocada em suspenso”.179 

A persuasão pressupõe uma ordem igualitária entre as pessoas, enquanto a 

ordem autoritária requer hierarquia. 

Sobre o conceito de autoridade expõe Arendt: 

Se a autoridade deve ser definida de alguma forma, deve sê-lo, então, 
tanto em contraposição à coerção pela força como à persuasão através 
de argumentos. (A relação autoritária entre o que manda e o que 
obedece não se assenta nem na razão comum nem no poder do que 
manda; o que eles possuem em comum é a própria hierarquia, cujo 
direito e legitimidade ambos reconhecem e na qual ambos têm seu 
lugar estável predeterminado.)180 

A própria autora alude que seu conceito de autoridade é de origem platônica, 

e ensina que Platão buscava na autoridade uma alternativa aos meios até então 
 
                                                 
179  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro. São Paulo: Perspectiva, 2014. p. 129. 
180  Idem, p. 129. 
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existentes entre os gregos para tratar dos assuntos domésticos, a persuasão, ou a forma 

como eram tratados os negócios estrangeiros, mediante a força e a violência.181 

A perda da autoridade é apenas a fase final de um processo de dilaceração da 

religião e da tradição. Esse tema é estudado na obra Entre o passado e o futuro, em que 

Hannah Arendt examina a lacuna entre o passado e o futuro e a grave crise existente no 

mundo contemporâneo, cuja face no mundo intelectual se apresenta pelo esfacelamento 

da tradição.182 

A perda da tradição no mundo moderno não significa a perda do passado, 

“pois tradição e passado não são a mesma coisa”.183 A tradição é o fio que guia com 

segurança por meio do domínio do passado. Significa também a cadeia que aguilhoa 

cada sucessiva geração a um aspecto predeterminado do passado.184 

E arremata Arendt:185 

[...] .não se pode negar que, sem uma tradição firmemente ancorada – 
e a perda dessa firmeza ocorreu muitos século atrás –, toda a 
dimensão do passado foi também posta em perigo. Estamos 
ameaçados de esquecimento, e um dos que se poderiam perder – 
significaria que, humanamente falando, nos teríamos privado de uma 
dimensão, a dimensão de profundidade na existência humana. Pois 
memória e profundidade são o mesmo, ou, antes, a profundidade não 
pode ser alcançada pelo homem a não ser através da recordação. 

A consciência da existência dessa lacuna gerada pela perda da tradição surgiu 

da observação do fenômeno totalitarista que revelou, ao mesmo tempo, que a 

deformação da natureza humana não tem limites e que as massas podem ser 

manipuladas pela ideologia e pelo terror, permitindo a criação de novas formas de 

governo. 

Os padrões morais e as categorias políticas que compunham a continuidade 

histórica da tradição ocidental não tinham respostas para o surto totalitarista, ou seja, 

não permitiam entender a nova realidade nem continham respostas sobre como agir 

 
                                                 
181  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 129. 
182  Idem, p. 130. 
183  Idem, ibidem. 
184  Idem, ibidem. 
185  Idem, p. 131. 



 

 

 

68 

naquela circunstância. O fenômeno totalitário inovou o cenário mundial com uma forma 

de dominação que sequer era possível de ser vislumbrada pela ótica da tradição 

construída e das próprias categorias políticas tradicionais. 

A perda da tradição levou também à perda da própria autoridade. De acordo 

com Arendt, a perda da autoridade é: 

[...] equivalente à perda do fundamento do mundo, que, com efeito, 
começou desde então a mudar, a se modificar e transformar com 
rapidez sempre crescente de uma forma para outra, como se 
estivéssemos vivendo e lutando com um universo proteico, onde todas 
as coisas, a qualquer momento, podem se tornar praticamente 
qualquer outra coisa. 

E finaliza: 

[...] mas a perda da permanência e da segurança do mundo – que 
politicamente é idêntica à perda da autoridade – não acarreta, pelo 
menos não necessariamente, a perda da capacidade humana de 
construir, preservar e cuidar de um mundo que nos pode sobreviver e 
permanecer um lugar adequado à vida para os que vêm após. 

 

A perda da tradição e, consequentemente, da autoridade, na visão de Arendt é a 

causa da crise mundial e também, mais especificamente, da crise na educação, mas, 

como bem alerta a autora, a crise é a oportunidade de rever conceitos e formular novas 

respostas, e nada mais é do que um convite para transformar o mundo naquilo que 

precisa ser mudado, e o caminho para isso, na visão deste trabalho, é a educação.186 

Traçados alguns conceitos elementares, passa-se a analisar a visão de Hannah 

Arendt sobre a educação. Essa autora, a partir da observação da crise da educação nos 

Estados Unidos nos anos 1950, passa a refletir sobre o tema, vindo a dedicar um 

capítulo específico sobre o assunto em Entre o passado e o futuro. 

A primeira questão que salta aos olhos da autora é que o impacto não ocorre, 

como se poderia pensar, apenas nos Estados Unidos. Os problemas educacionais 
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ultrapassam a mera questão “por que Joãozinho não sabe ler”,187 tratando-se, portanto, 

de uma crise mundial. 

Na crise, “perdemos as respostas em que nos apoiávamos de ordinário sem 

querer perceber que originariamente elas constituíam respostas a questões”,188 o que 

conduz ao refazimento das primeiras perguntas e à necessária reflexão sobre a essência 

das coisas. 

Por isso, Hannah Arendt propõe-se a refletir sobre o “papel que a educação 

desempenha em toda civilização, ou seja, sobre a obrigação que a existência de crianças 

impõe a toda sociedade humana”.189 

Na América do Norte essa questão ganha cores mais vibrantes, uma vez que 

se trata de um país constituído por imigrantes que necessita da educação para formatar a 

“americanização” desses diversos grupos étnicos. Inclusive a língua oficial dos Estados 

Unidos, o Inglês, precisa ser ministrado na escola e não no lar, como ocorre nos demais 

países. O papel do imigrante, nos Estados Unidos, é o de auxiliar o país na 

implementação de uma nova ordem que elimina a pobreza e a opressão.190 

A grandeza dessa nova ordem reside no fato de ela não ter se desligado do 

mundo exterior, não tendo sido imposta, mas construída justamente por todos os pobres 

e escravizados do mundo que foram recebidos nos Estados Unidos. 

O interesse norte-americano pelo novo justifica a especial atenção aos recém-

chegados por nascimento que, ao ingressarem na comunidade adulta como jovens, eram 

chamados pelos gregos de ói neói, os novos.191 

O significado de educação desenvolveu-se conceitual e politicamente no 

século XVIII, a princípio um ideal educacional influenciado por Rousseau de que a 
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educação é um instrumento da política, tendo a própria atividade política sido entendida 

como uma forma de educação.192 

É comum nas utopias políticas construir um novo mundo a partir daqueles 

que são por natureza e nascimento novos, mas Arendt entende que essa ideia não deve 

ser aplicada à política, pois os regimes ditatoriais acabam “doutrinando” as crianças 

para agirem conforme os seus interesses.193 

A essa ideia opõe-se, com veemência, Arendt ao dizer: “a educação não pode 

desempenhar papel nenhum na política, pois na política lidamos com aqueles que já 

estão educados”.194 

Não é possível educar adultos, razão pela qual não há educação, mas um 

mero simulacro de educação, porque o verdadeiro objetivo é a coerção. Por isso: 

[...] quem desejar seriamente criar uma nova ordem política mediante 
a educação, isto é, nem através de força e coação, nem através da 
persuasão se verá obrigado à pavorosa conclusão platônica: o 
banimento de todas as pessoas mais velhas do Estado a ser fundado. 
Mas mesmo as crianças que se quer educar para que sejam cidadãos 
de um amanhã utópico é negado, de fato, seu próprio papel futuro no 
organismo político, pois, do ponto de vista dos mais novos, o que quer 
que o mundo adulto possa propor de novo é necessariamente mais 
velho do que eles mesmos.195 

Entende Arendt que cada geração se transforma num mundo antigo, razão 

pela qual não pode ser tarefa de uma geração preparar a geração seguinte, pois seria o 

mesmo que furtar a possibilidade de os recém-chegados realizarem as coisas a seu 

modo. 

Na América do Norte esse fenômeno também ocorre, mas de forma velada, 

pois há a falsa impressão de que a educação proporciona a criação de um mundo novo, 

eis que nos Estados Unidos os imigrantes deixam para trás o mundo em que foram 

criados e são inseridos num novo contexto, no novo mundo, por meio da escola, ou seja, 

da educação, alcança não só às crianças, mas também aos seus pais. 
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Arendt discorda dessa premissa, pois considera que o mundo é velho, 

preexistente às crianças, e só é novo para os que acabaram de nele ingressar, os 

imigrantes. E pior, na América, há a ilusão de que é possível fundar uma nova ordem, 

como se houvesse um processo de continuidade histórica, inclusive valendo-se da 

alcunha “Novo Mundo”, ou seja, a busca na formação de um mundo sem a opressão e a 

violência do Velho Mundo.196 

As consequências desse pensamento vieram depois. Em primeiro lugar, 

permitiu que as teorias educacionais adotadas na Europa fossem empregadas nos 

Estados Unidos, o que foi negativo, segundo a visão de Arendt, pois essas teorias 

progressistas ainda estavam sendo testadas em escolas e instituições educacionais 

isoladas na Europa, mas foram amplamente adotadas na América do Norte que deixou 

de lado toda uma gama de experiência e tradição próprias na área educacional. 

E observa Arendt que  

[...] o fato importante é que, por causa de determinadas teorias, boas 
ou más, todas as regras do juízo humano normal foram postas de 
parte. Um procedimento como esse possui sempre grande e perniciosa 
importância, sobretudo em um país que confia em tão larga escala no 
bom senso em sua vida política.197 

Em especial na esfera política, surge a crise quando paramos de refletir e 

fornecer respostas ou deixamos de lado o bom senso, pois “essa espécie de juízo é, na 

realidade, aquele senso comum em virtude do qual nele nos movemos. O 

desaparecimento do senso comum nos dias atuais é o sinal mais seguro da crise 

atual”.198 

A crise destrói uma parte do mundo e, consequentemente, falece algo comum 

a todos nós, e é justamente onde falta o bom senso o local em que esse desmoronamento 

se operou. 
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Questiona Arendt acerca do motivo pelo qual a educação norte-americana 

está tão atrasada em relação à Europa. Afinal, “por que Joãozinho não sabe ler?”.199 

Descarta-se o fato de ser um país jovem que ainda não teve tempo hábil para 

chegar aos padrões do Velho Mundo, pois os Estados Unidos, apesar de jovem, são 

modernos e avançados.  

A questão cinge-se ao fato de surgirem os efeitos colaterais de uma sociedade 

de massa e a adoção de um método equivocado de educação, o progressista. 

Há, porém, uma questão mais geral a ser analisada: o princípio da igualdade e 

o entendimento americano de que o direito à educação é um dos inalienáveis direitos 

cívicos. O fato de a educação ser entendida como um direito cívico e, ainda mais, 

inalienável influenciou diretamente a estruturação do sistema das escolas públicas, cuja 

frequência é obrigatória até os dezesseis anos. 200 

Dessa forma, o colégio é mera continuação da escola primária e, por isso, não 

prepara o aluno para o curso superior causando uma sobrecarga, pois, quando o aluno 

ingressa na faculdade, tem que receber todo o conteúdo que não foi ministrado no 

ensino secundário, o que afeta a qualidade do ensino superior.201 

E observa Arendt: 

Assim, o que torna a crise educacional na América tão 
particularmente aguda é o temperamento político do país, que 
espontaneamente peleja para igualar ou apagar tanto quanto possível 
as diferenças entre jovens e velhos, entre dotados e pouco dotados, 
entre crianças e adultos, e, particularmente entre alunos e professores. 
É óbvio que um nivelamento desse tipo só pode ser efetivamente 
consumado às custas da autoridade do mestre ou às expensas daquele 
que é mais dotado, dentre os estudantes. Entretanto, é igualmente 
óbvio, pelo menos a qualquer pessoa que tenha tido algum contato 
com o sistema educacional americano, que essa dificuldade, enraizada 
na atitude política do país, possui também grandes vantagens, não 
apenas de tipo humano, mas também educacionalmente falando.202 
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No entanto, entende a referida autora que esses fatores gerais não são capazes 

de explicar a causa da crise na educação, não justificando as medidas que as 

precipitaram. Essas medidas podem ser remontadas esquematicamente a três 

pressupostos básicos: 

A primeira crítica203 da autora reside na visão de que há um mundo da 

criança e uma sociedade formada de crianças, com autonomia, e deve-se permitir que 

elas criem as próprias regras, decidindo por si mesmas o que devem ou não fazer, e 

apenas contando com o apoio dos adultos quando se fizer necessário. 

Na verdade, não se concede liberdade à criança, mas faz com que ela se 

submeta à tirania da maioria, que por ter superioridade numérica se impõe às demais e 

não consegue argumentar, justamente porque é criança. Também não é capaz de obter 

ajuda dos adultos porque foi expulsa do mundo deles.  

Essa pressão influencia negativamente as crianças que se tornam 

conformadas com a situação ou partem para a delinquência, e, para Arendt, 

frequentemente ocorre uma mistura de ambas as coisas. 

O segundo pressuposto básico204 refere-se ao ensino. A Pedagogia, ao 

receber a influência da Psicologia e do Pragmatismo, transformou-se numa matéria de 

ensino geral, pois passou a conceber o professor como alguém dotado da habilidade de 

ensinar, pouco importando o grau de domínio que ele tenha da matéria que se propõe a 

ministrar. 

Consequentemente, “como o professor não precisa conhecer a sua própria 

matéria, não raro acontece encontrar-se apenas um passo à frente de sua classe em 

conhecimento”.205 

Nessa situação, lança-se o aluno à sua própria sorte na busca pelo 

aprendizado, uma vez que o professor, que se pensava ser a pessoa que conhece com 

mais profundidade o assunto a ser tratado, justamente o que conferia legitimidade à sua 

autoridade, se perdeu. “Dessa forma, o professor não autoritário, que gostaria de se 
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abster de todos os métodos de compulsão por ser capaz de confiar apenas em sua 

própria autoridade, não pode mais existir.”206 

O terceiro elemento207 é o pragmatismo que consiste na substituição do 

aprendizado pelo fazer. As crianças que antes aprendiam por meio do trabalho, ou seja, 

da realização de tarefas junto ao professor, agora são levadas a aprender brincando. 

De acordo com a autora, isso significa um retrocesso, uma vez que o mundo 

da criança fica separado do mundo do adulto. Assim como acontece no primeiro 

requisito, o pragmatismo aplicado à educação, a criança é mantida artificialmente em 

seu mundo, extinguindo o relacionamento natural entre adultos e crianças, do qual o 

ensino e a aprendizagem fazem parte.  

Também se esquece que a criança é um ser em construção, e que a infância é 

uma preparação para a vida adulta. 

A crise na educação nos Estados Unidos surgiu quando se tomou 

conhecimento desses pressupostos básicos e dos malefícios que eles causam, passando-

se a buscar então a reforma de todo o processo educacional. 

Consoante Arendt, o que se procura é o retorno da educação com base na 

autoridade do professor e da aprendizagem fundamentada no trabalho desenvolvido 

entre aluno e professor, deixando o brinquedo de lado e dando ênfase às matérias 

curriculares, exceção feita à área de ciência física e tecnologia que contará com uma 

ampliação das facilidades.208 

Também o professor terá seu currículo transformado para exigir um contínuo 

aprendizado por parte deste, para evitar que sejam negligentes com as crianças.209 

Essas questões são muito específicas quanto à educação nos Estados Unidos e 

Arendt refere-se a elas dizendo que “não precisam nos ocupar aqui”,210 mas se propõe a 

responder a duas perguntas fundamentais:211  
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1 – O que há em comum entre a crise na educação e a crise no mundo? 

2 – Qual o papel da educação em toda a civilização? Que obrigação temos 

com relação às crianças? 

Conforme Arendt, a crise na educação reflete a crise e a instabilidade com 

contornos mais gerais na sociedade moderna e a educação é uma das atividades 

essenciais da sociedade humana e que se renova continuamente com o nascimento de 

novas pessoas.212 

A criança, segundo o educador, possui um duplo desafio: é nova num mundo 

que lhe é estranho, ao mesmo tempo em que é um ser em construção. A criança é nova 

em relação ao mundo que lhe é anterior, mas que continuará após sua morte e onde 

ocorrerá sua vida.213 

Cabe aos pais assumir a responsabilidade pela sua educação e pela 

continuidade do mundo. Essas duas responsabilidades podem até mesmo ser 

conflitantes, uma vez que a criança deve ser cuidada e resguardada para que nada de 

destrutivo pertencente ao mundo lhe atinja.214 

O mundo, por sua vez, também requer proteção “para que não seja derrubado 

e destruído pelo assédio do novo que irrompe sobre a cada nova geração”.215  

O lugar tradicional de proteção da criança é a família, em que adultos e 

crianças podem ter a segurança da vida privada, tendo sua vida resguardada contra o 

aspecto público do mundo. Para Arendt, não proteger a própria intimidade, expondo-a 

permanentemente ao mundo, é o mesmo que ter a qualidade de vida destruída.216 

Também quando se produz um mundo só das crianças, também se destrói o 

espaço vivo real porque esses grupos também têm uma vida pública e as crianças que 
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são seres em processo de formação, ainda inacabados, são forçadas a se expor nessa 

existência pública. A educação moderna, ao estabelecer a criação do mundo das 

crianças, na verdade destrói as condições imprescindíveis para o seu desenvolvimento e 

crescimento vitais. 

Pergunta Arendt:217 

O Século da Criança, como podemos lembrar, iria emancipar a criança 
e liberá-la dos padrões originários de um mundo adulto. Como pode 
então acontecer que as mais elementares condições de vida 
necessárias ao crescimento e desenvolvimento da criança fossem 
desprezadas ou simplesmente ignoradas? Como pode acontecer que se 
expusesse a criança àquilo que, mais que qualquer coisa, caracterizava 
o mundo adulto, o seu aspecto público, logo após se ter chegado à 
conclusão de que o erro em toda a educação passada fora ver a criança 
como não sendo mais que um adulto em tamanho reduzido? 

Enquanto a utilização do espaço público pelos adultos é considerada uma 

emancipação, posto que podem ser vistos, falar e ser ouvidos, no caso das crianças 

constitui uma traição e também um abandono, dado que ainda não têm a personalidade 

formada.218 

A Escola representa uma etapa de transição da família (domínio privado) para 

o mundo (domínio público), cuja responsabilidade pela educação da criança é atribuída 

ao adulto que irá procurar desenvolver o talento e a qualidade de cada uma, pois é o que 

a torna peculiar, singular no mundo.219 

O mundo deve ser apresentado à criança de forma gradual, paulatinamente, 

de modo que ela o apreenda da maneira mais completa possível, pois um dia será 

responsável por ele. 

E completa Arendt:220 

[...] essa responsabilidade não é imposta arbitrariamente aos 
educadores; ela está implícita no fato de que os jovens são 
introduzidos por adultos em um mundo em contínua mudança. 
Qualquer pessoa que se recuse a assumir a responsabilidade coletiva 
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pelo mundo não deveria ter crianças, e é preciso proibi-la de tomar 
parte em sua educação. 

A responsabilidade pelo mundo, na educação, assume a forma de autoridade. 

Entretanto, é preciso distinguir autoridade e qualificação do professor.  

Para Arendt, o professor, para ter autoridade, precisa de um mínimo de 

qualificação, porém esta não é o elemento essencial da autoridade. 

A qualificação do professor consiste no conhecimento do mundo, bem como 

na metodologia de ensino, ou seja, na sua capacidade de transmitir o conteúdo desse 

mundo para outrem, fazendo com que ele se aproprie desse mundo.  

Arendt assevera:  

[...] na educação, essa responsabilidade pelo mundo assume a forma 
de autoridade. A autoridade do educador e as qualificações do 
professor não são a mesma coisa. Embora certa qualificação seja 
indispensável para a autoridade, a qualificação, por maior que seja, 
nunca engendra por si só autoridade. A qualificação do professor 
consiste em conhecer o mundo e ser capaz de instruir os outros acerca 
deste, porém sua autoridade se assenta na responsabilidade que ele 
assume por este mundo. Face à criança, é como se ele fosse um 
representante de todos os habitantes adultos, apontando os detalhes e 
dizendo à criança: – Isso é o nosso mundo.221 

As pessoas não desejam mais exigir ou confiar a outrem o ato de assumir a 

responsabilidade pelo curso das coisas no mundo. A autoridade legítima sempre 

significou assumir a responsabilidade por guiar o mundo, mas remover a autoridade da 

vida política e pública pode significar duas coisas: (i) que, de agora em diante, todos 

têm a mesma responsabilidade pelo mundo; (ii) ninguém se responsabiliza pelo mundo, 

nem deseja dar ordens tampouco quer obedecê-las. Na perda moderna da autoridade, as 

duas situações têm trabalhado conjuntamente.222 

O mesmo não se pode dizer da educação. As crianças não são oprimidas 

pelos adultos e, portanto, não lhes é permitido derrubar a autoridade educacional. Na 

 
                                                 
221  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 239. 
222  Idem, p. 240. 



 

 

 

78 

verdade, os adultos é que recusaram a sua autoridade, ou seja, abriram mão de assumir a 

responsabilidade pelo mundo ao qual trouxeram as crianças.223 

Arendt vê uma conexão entre a perda da autoridade na política, na família e 

na escola, ou seja, simultaneamente, nos âmbitos público e privado.224 

Na medida em que aumenta a desconfiança na autoridade na esfera pública, 

torna-se mais provável que a esfera privada também seja atingida.225 

O modelo de autoridade dos pais sobre os filhos e do professor sobre o aluno 

sempre foi o modelo pelo qual se compreendia a autoridade política, inclusive é o 

modelo encontrado em Platão e Aristóteles. Tal modelo traz uma alta carga de 

ambiguidade para o conceito de autoridade na política e isso ocorre porque seu 

fundamento é a existência de uma autoridade absoluta entre pessoas adultas, o que 

contraria a dignidade humana e que sequer deveria existir.226 

O modelo da criação dos filhos é algo temporário, portanto a política, ao 

seguir esse modelo, cai em contradição, pois aplica um modelo temporário a uma 

relação entre governantes e governados, que não é temporária. 

Decorre da natureza do problema – isto é, da natureza da atual crise de 
autoridade e da natureza de nosso pensamento político tradicional – 
que a perda de autoridade iniciada na esfera política deva termina na 
esfera privada; obviamente não é acidental que o lugar em que a 
autoridade política foi solapada pela primeira vez, isto é, a América, 
seja onde a crise moderna da educação se faça sentir com maior 
intensidade.227 

Arendt vê na perda da autoridade entre pais e filhos, professor e aluno 

(considerada a fase pré-política), a sua expressão mais radical, pois nessa esfera a 

autoridade decorre da própria natureza e independe das mudanças históricas e 

políticas.228 

 
                                                 
223  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 240. 
224  Idem, ibidem. 
225  Idem, p. 240-241. 
226  Idem, p. 241. 
227  Idem, ibidem. 
228  Idem, ibidem. 



 

 

 

79 

A recusa do adulto em assumir a sua responsabilidade, seja em relação à 

criança ou do próprio mundo em que habita, é a forma mais clara para demonstrar sua 

completa insatisfação com o estado das coisas.229 

Tal atitude não reflete o desejo de formar uma nova ordem no mundo, algo 

que já animou a América anteriormente, mas antes é um sintoma de estranhamento do 

mundo visível, em especial diante da sociedade de massa.230 

Observa Arendt que, enquanto a América cultivou um espírito 

revolucionário, manteve uma educação tradicional, ao contrário da atualidade em que as 

experiências pedagógicas modernas têm adquirido um viés revolucionário, o que tem 

causado dificuldade na discussão do problema.231 

Defende Arendt o conservadorismo na atividade educacional, cuja tarefa é 

abrigar e proteger a criança do mundo, do velho contra o novo. A responsabilidade pelo 

mundo também implica uma atividade conservadora.232 

Essa fórmula é válida no âmbito da educação, na relação entre adultos e 

crianças, mas não na esfera política, em que a atividade se desenvolve entre adultos e 

iguais. Na política, a atitude conservadora, cuja intenção é preservar o status quo, tem 

efeito destruidor, pois o mundo está fadado à ruína pelo tempo, exigindo, portanto, uma 

vontade ativa que busca intervir, alterar, para assim criar um mundo melhor. Conforme 

Hannah Arendt, aplicam-se bem as palavras de Hamlet, quando diz que “o tempo está 

fora dos eixos. Ó ódio maldito ter nascido para colocá-lo em ordem”.233 

O mundo é criado por seres temporários, mortais, que nele permanecem por 

tempo limitado, e que se desgasta nesse processo rotativo, podendo se tornar mortal tal 

como as próprias pessoas que o habitam. 

Para preservar o mundo contra a mortalidade de seus criadores e 
habitantes, ele deve ser, continuamente, posto em ordem. O problema 
é simplesmente educar de tal modo que um pôr-em-ordem continue 
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sendo efetivamente possível, ainda que não possa nunca, é claro, ser 
assegurado.234 

A esperança está nas novas gerações, no que eles farão de novo e de melhor 

para o mundo, por isso as gerações mais velhas não devem contaminar as gerações mais 

novas com sua visão de mundo, permitindo-lhes conceber de forma livre a sua própria 

visão de como devem ser as coisas. 

Exatamente em benefício daquilo que é novo e revolucionário em 
cada criança é que a educação precisa ser conservadora; ela deve 
preservar essa novidade e introduzi-la como algo novo em um mundo 
velho, que, por mais revolucionário que possa ser em suas ações, é 
sempre, do ponto de vista da geração seguinte, obsoleto e rente à 
destruição.235 

Mas é possível retornar a um novo conservadorismo? 

Segundo a autora, a “crise da autoridade na educação guarda a mais estreita 

conexão com a crise na tradição, ou seja, com a crise de nossa atitude face ao âmbito do 

passado”.236 

O educador, justamente por realizar a apresentação do mundo velho para as 

crianças, fazendo o papel de mediador entre o velho e o novo, deve ter enorme respeito 

pelo passado.237 

A reverência pelo passado é algo inerente à cultura romana em que o passado 

é visto como um modelo e os antecedentes são um exemplo para seus descendentes, o 

que foi mantido posteriormente pelo Cristianismo, tanto que essa visão estava tão 

impregnada nessa cultura que sequer se deram conta dessa particularidade.238 

O mesmo não se aplica aos gregos e a partir da Renascença para nossa 

sociedade. Arendt lembra Goethe quando diz que envelhecer é “o gradativo retirar-se do 

mundo das aparências”,239 ou seja, para os gregos o ser e a aparência confundiam-se. 

 
                                                 
234  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 243. 
235  Idem, ibidem. 
236  Idem, ibidem. 
237  Idem, p. 244. 
238  Idem, ibidem. 
239  Idem, ibidem. 



 

 

 

81 

Os romanos, diferentemente dos gregos, entendiam que envelhecer significa 

desaparecer gradativamente da dimensão dos mortais, deixando assim de ter aparência; 

o ser conseguirá conquistar uma existência em que será uma autoridade para os 

demais.240 

Numa tradição dessa natureza, a educação possui uma função política com 

perfeita sintonia entre o princípio pedagógico e as convicções tanto éticas quanto morais 

daquela sociedade.241 

Nesse contexto, conclui a autora que é: 

[...] de fato relativamente fácil fazer direito as coisas em matéria de 
educação, sem sequer fazer uma pausa para apreciar o que se está 
fazendo, tão completo é o acordo entre o ethos específico do princípio 
pedagógico e as convicções éticas e morais básicas da sociedade como 
um todo.242 

Relembrando os ensinamentos de Políbio, para quem educar era fazer com 

que a pessoa se sentisse digna de seus antepassados, percebe-se que o educador assumia 

a figura de um companheiro de luta ou um companheiro de trabalho, pois também 

compartilhava o respeito pela tradição.243 

A autoridade do mestre era fruto da autoridade inclusiva do passado, 

pensamento que não se aplica à atualidade, razão pela qual não devemos agir como se a 

situação fosse a mesma e que basta fazer o caminho de volta para solucionar a 

questão.244 

Esse retrocesso não trará qualquer solução podendo inclusive levar à mesma 

situação que fez surgir a crise. Logo, o retorno seria mera repetição da execução, 

embora com alguns contornos diferentes.245 

 
                                                 
240  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 244. 
241  Idem, ibidem. 
242  Idem, ibidem. 
243  Idem, p. 245. 
244  Idem, ibidem. 
245  Idem, ibidem. 
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Há, portanto, um processo de estranhamento do mundo, que inclusive pode-

se considerar tratar-se de um processo automático, que depende da ação e pensamento 

humano para ser interrompido.246 

O problema da educação é justamente o fato de ela não poder abrir mão da 

tradição nem da autoridade, mas tem de ser aplicada num mundo em que não se 

respeitam mais nem a tradição nem a autoridade.247 

Arendt defende que educadores, professores, todos os adultos devem guardar 

uma relação radicalmente diversa quando se relacionam com as crianças e jovens do 

que quando se relacionam entre adultos.248 

É preciso divorciar a educação das demais áreas, em especial, da vida pública 

e da política. Na educação é necessário aplicar um conceito de autoridade e respeito ao 

passado que são próprios, peculiares, e que por isso não tem validade geral, ou seja, não 

tem aplicação generalizada no mundo dos adultos.249 

A função da escola é ensinar às crianças o que é o mundo e isso inclui 

aprender sobre o passado, ainda que a vida corra no presente, e não ensinar as crianças 

acerca da arte de viver.250 

Também é essencial abandonar a prática de separar as crianças da 

comunidade adulta, posto que compartilham o mesmo mundo e a infância não constitui 

um estado humano autônomo, ou ainda de tratá-las como se já fossem maduras e 

capazes de criar as próprias leis.251 

Não é possível criar uma regra geral capaz de estabelecer a linha limítrofe 

entre a infância e a fase adulta. Trata-se de uma análise casuística que exige observar 

 
                                                 
246  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 245. 
247  Idem, ibidem. 
248  Idem, p. 246. 
249  Idem, ibidem. 
250  Idem, ibidem. 
251  Idem, ibidem. 
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algumas circunstâncias, tais como idade, país, civilização e individualidade de cada 

um.252 

O ponto final da educação é o diploma colegial, diferente da aprendizagem, 

que dura a vida toda, reservando-se para a universidade ou curso técnico o treinamento 

profissional, considerado uma espécie de especialização por Arendt, pois não ensina 

sobre o mundo, mas sim um determinado segmento dele.253 

Observa Arendt que: 

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o 
bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, 
salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda 
dos novos e dos jovens.254 

E finaliza: 

A educação é, também, onde decidimos se amamos nossas crianças o 
bastante para não expulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a seus 
próprios recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade 
de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-
as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um mundo 
comum.255 

A educação tem a missão de apresentar o mundo à criança, no qual ela 

ingressa sem conhecimento algum, e precisa aprender a nele viver e conviver, e também 

a respeitá-lo e conservá-lo.  

Entretanto, ao mesmo tempo, é missão da educação incentivar essas novas 

gerações a promover as mudanças que entenderem necessárias, pois o mundo não está 

pronto e acabado, pelo contrário, pode (e deve) ser mudado para melhor. 

 
                                                 
252  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 246. 
253  Idem, ibidem. 
254  Idem, p. 247. 
255  Idem, ibidem. 



 

 

 

84 

2.4  A natureza jusfundamental do direito à educação 

Os direitos fundamentais são conquistas da humanidade, fruto de muitas 

reivindicações sociais, econômicas e políticas ao longo do tempo.256 Contudo, o que 

significa a palavra “fundamental”? 

Fundamental vem do latim fundamental e, como explica Vidal Serrano Nunes 

Júnior: 

[...] a expressão “direitos fundamentais” remete, antes de mais, a uma 
análise semântica. Ao substantivo “direitos” agregou-se o adjetivo 
“fundamentais”, suscitando, automaticamente, uma indagação a 
respeito do porquê de tais direitos, em contraponto aos demais, 
destacarem-se por sua fundamentalidade.257 

E aprofunda a análise remetendo a Tercio Sampaio Ferraz Jr. dizendo: 

[...] quer do ponto de vista sintático, quer do ponto de vista semântico, 
é impreciso. Do ponto de vista sintático, o termo compreende diversas 
conexões: com verbos (reclamo meus direitos), com substantivos (o 
direito é uma ciência) e com adjetivos (direitos fundamentais), cada 
qual carregando de significação o termo inicial. Do ponto de vista 
semântico, o termo carrega “ambiguidade e vagueza”, pois ostenta 
como característica ingênita uma polissemia: direito como ciência, 
direito como norma, direito como justo, dentre outras possíveis 
significações.258 

E finaliza a ideia propondo: 

[...] o corte metodológico do presente trabalho, porém, promove uma 
especificação sintática, direcionando-nos ao estudo dos direitos 
fundamentais. Tal especificação sintática facilita, por sua vez, a 
abordagem semântica, pois o adjetivo fundamentais indica, a toda 
evidência, que o substantivo direitos assumiu feição específica, vale 
dizer, o direito como conjunto de prerrogativas e instituições, 
predispostas a uma finalidade.259 
[Fundamentais, portanto] tem a clara pretensão de expor a inerência 
de tais direitos à condição humana, ou seja, de alçá-los à condição de 

 
                                                 
256  “Se os direitos humanos são direitos históricos, são porque se originaram de conquistas históricas, no 

campo social e político” (LIMA, Carolina Alves de Souza. A construção da cidadania e o direito à 
educação cit., p. 21). 

257  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988. Estratégias de 
positivação e exigibilidade judicial dos direitos sociais. São Paulo: Verbatim, 2009. p. 11. 

258  Idem, ibidem. 
259  Idem, p. 12. 
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direitos elementares, que remetem à própria natureza do ser 
humano.260 

Dalmo Dallari261 esclarece que: “[...] esses direitos são considerados 

fundamentais porque sem eles a pessoa humana não consegue existir ou não é capaz de 

se desenvolver e de participar plenamente da vida”. 

No qualificativo fundamentais estão inseridas, portanto, as situações 

jurídicas: 

[...] sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às 
vezes, nem sobrevive; fundamentais do homem no sentido de que a 
todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, 
mas concreta e materialmente efetivados.262 

Os direitos fundamentais constituem um sistema aberto de princípios e 

regras, que atuam de duas formas, ora conferem direitos subjetivos a seus destinatários, 

ora regram a atuação do Estado, tendo por objetivo (i) a proteção da pessoa em sua 

liberdade, por meio dos direitos e garantias individuais, (ii) atendimento das suas 

necessidades, conferindo direitos sociais, econômicos e culturais, e finalmente, (iii) a 

sua preservação, por meio dos direitos ligados à solidariedade.263 

Os direitos fundamentais formam um sistema justamente porque suas normas 

interagem entre si, influenciando-se, não podendo ser tomadas isoladamente, porque um 

direito fundamental implica outro, tendo como objetivo a proteção do ser humano.264 

Trata-se de um sistema aberto para permitir que a norma seja interpretada em 

sintonia com o contexto social, político e econômico, fazendo com que a norma tenha 

contato com a realidade e dela receba os influxos que permitirão criar o seu conteúdo.265 

De acordo com Canotilho,266 os direitos fundamentais constituem um sistema 

aberto: 

 
                                                 
260  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988 cit., p. 14 . 
261  DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos humanos e cidadania. São Paulo: Moderna, 1988. p. 7. 
262  SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo cit., p. 178. 
263  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988 cit., p. 15. 
264  Idem, ibidem. 
265  Idem, p. 16. 
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[...] porque tem uma estrutura dialógica, traduzida na disponibilidade 
e “capacidade de aprendizagem” das normas constitucionais para 
captarem a mudança da realidade e estarem abertas às concepções 
cambiantes da “verdade” e da “justiça”. 

Häberle,267 em A sociedade aberta dos intérpretes da Constituição, aponta 

que a interpretação da Lei Maior realiza implicitamente a integração entre a norma e a 

realidade que ela regula e, “em se tratando de muitos direitos fundamentais, já se 

processa a interpretação (talvez conscientemente?) no modo como os destinatários da 

norma preenchem o âmbito de proteção daquele direito”.268 

Como já dito, os direitos fundamentais, “constituem um sistema aberto de 

princípios e regras”.269 A diferença entre princípios e regras é explicada por Robert 

Alex em conferência proferida no Rio de Janeiro:270 

Segundo a definição básica da teoria dos princípios, princípios são 
normas que permitem que algo seja realizado, da maneira mais 
completa possível, tanto no que diz respeito à possibilidade jurídica 
quanto à possibilidade fática. Princípios são, nesses termos, mandatos 
de otimização (Optimierungsgebote). Assim eles podem ser satisfeitos 
em diferentes graus. A medida adequada de satisfação depende não 
apenas de possibilidades fáticas, mas também de possibilidades 
jurídicas. Essas possibilidades são determinadas por regras e 
sobretudo por princípios. As colisões dos direitos fundamentais 
devem ser consideradas segundo a teoria dos princípios, como uma 
colisão de princípios. O processo para a solução de colisões de 
princípios é a ponderação. Princípios e ponderações são dois lados do 
mesmo fenômeno. O primeiro refere-se ao aspecto normativo; o outro 
ao aspecto metodológico. Quem empreende ponderação no âmbito 
jurídico pressupõe que as normas entre as quais se faz uma 
ponderação são dotadas da estrutura de princípios e quem classifica as 

 
                                                 
266  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 5. ed. Coimbra: Almedina, 1992. p. 171,  
267  HÄBERLE, Peter. Hermenêutica constitucional – a sociedade aberta dos intérpretes da Constituição: 

contribuição para a interpretação pluralista e procedimental da Constituição. Porto Alegre: Fabris, 
1997. 

268  Idem, p. 16. 
269  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988 cit., p. 15. 
270  MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: estudos de 

direito constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 41. (Série EDB.) 

Para Robert Alexy, “aqui las reglas y los principios serán resumidos bajo el concepto de norma. Tanto 
las reglas como los principios son normas porque ambos dicen lo que debe ser. Ambos pueden ser 
formulados con la ayuda de las expresiones deónticas básicas del mandato, la permisión y la 
prohibición. Los principios, al igual que las reglas, son razones para juicios concretos de debe ser, aun 
cuando sean razones de un tipo muy diferente. La distinción entre reglas e principios se pues uma 
distinción entre dos tipos de normas” (Teoría de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de 
Estudios Políticos y Constitucionales, 2002. p. 83). 
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normas como princípios acaba chegando ao processo de ponderação. 
A controvérsia em torno da teoria dos princípios apresenta-se, 
fundamentalmente, como uma controvérsia em torno da ponderação. 
Outra é a dimensão do problema no plano das regras. Regras são 
normas que são aplicáveis ou não aplicáveis. Se uma regra está em 
vigor, é determinante que se faça exatamente o que ela exige: nem 
mais nem menos. Regras contém, portanto, determinações no contexto 
fático e juridicamente possível. São postulados definitivos (definitive 
Gebote). A forma de aplicação das regras não é a ponderação, mas a 
subsunção. A teoria dos princípios não diz que o catálogo dos direitos 
fundamentais não contém regras; isto é, que ele não contém definições 
precisas. Ela afirma não apenas que os direitos fundamentais, 
enquanto balizadores de definições precisas e definitivas, têm 
estruturas de regras, como também acentua que o nível de regras 
precede prima facie ao nível dos princípios. O seu ponto decisivo é o 
de que atrás e ao lado das regras existem princípios. O contraponto 
para a teoria dos princípios não é, portanto, uma teoria que supõe que 
o catálogo dos direitos fundamentais também contêm regras, senão 
uma teoria que afirma que os direitos fundamentais contêm somente 
regras. 

Conclui-se que os direitos fundamentais constituem um sistema formado de 

regras e princípios e é aberto para promover a integração entre a norma e a realidade 

social, com o objetivo de conferir proteção ao ser humano, nas suas diversas dimensões. 

Os direitos fundamentais são convencionalmente divididos em “gerações” ou 

“dimensões”, lembrando que esses direitos são cumulativos e complementares, portanto 

a divisão é meramente didática. 

Os direitos de primeira geração retratam o reconhecimento formal do direito 

de liberdade nas Constituições escritas. O principal objetivo era proteger o indivíduo 

das ingerências indevidas do Estado,271 razão pela qual se fez necessário que as 

Constituições criassem limites jurídicos à atuação estatal, conhecidos como direitos de 

defesa, com atuação em duas frentes, demarcando a zona de não intervenção do Estado 

e ao mesmo tempo delimitando um campo de autonomia do indivíduo em face do poder 

estatal. 

Os direitos de primeira geração são chamados de direitos de cunho negativo, 

posto que exigem uma abstenção por parte do Estado. 

 
                                                 
271  ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional cit., 

p. 159. 
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Por seu turno, os direitos de segunda geração nascem das reivindicações 

sociais, diante de toda uma classe trabalhadora explorada cruelmente, desprovida de 

qualquer direito e em profunda miséria social, exigindo agora uma intervenção do 

Estado na promoção da justiça social. Os direitos de  

[...] segunda geração partem de um patamar mais evoluído: o homem, 
liberto do jugo do Poder Público, reclama agora uma nova forma de 
proteção da sua dignidade, como seja, a satisfação das necessidades 
mínimas para que se tenha dignidade e sentido na vida humana.272 

Observa Bonavides que os direitos de segunda dimensão “nasceram 

abraçados” com o princípio da igualdade,273 justamente porque tem por objetivo 

promover a justiça social, de forma a dar melhores condições de vida às pessoas. 

O direito à educação integra a dimensão social, exigindo agora uma atuação 

do Estado na implementação desse direito, por meio da prestação de políticas públicas 

que materializem o direito à educação. 274 

Passa-se a compreender que a educação é um importante instrumento de 

inclusão social e constitui um aspecto significativo do princípio da igualdade, razão pela 

qual era preciso proporcionar o acesso universal à educação. 

Precursora da universalização da educação, a Constituição de Weimar 

atribuiu ao Estado o dever de garantir e fomentar o ensino que deve ser 

obrigatoriamente oferecido a todos. 

A terceira geração de direitos fundamentais engloba os direitos de 

solidariedade, pertencentes a toda a humanidade, pois “enfoca-se o ser humano 

relacional, em conjunção com o próximo, sem fronteiras físicas ou econômicas”,275 cuja 

 
                                                 
272  ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional cit., 

p. 159. 
273  BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 564-

565. 
274  “O direito à saúde e o direito à educação, de fato, exigem do Estado uma atividade prestacional, que 

deve ser materializada em serviços públicos” (NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na 
Constituição de 1988 cit., p. 63). 

275  ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional cit., 
160 



 

 

 

89 

titularidade é coletiva ou difusa, exigindo o comprometimento das nações em colaborar 

e cooperar para a sua implementação, diminuindo a discrepância do desenvolvimento 

socioeconômico.  

A Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 deu um importante 

passo ao reconhecer o direito de todo ser humano à educação formal, pois a previsão 

nesse instrumento internacional inspirou diretamente a formulação das Constituições no 

pós-guerra.276 

Segundo Paulo Bonavides,277 a Declaração Universal dos Direitos do Homem 

constitui o estatuto dos povos, a Carta Magna das minorias oprimidas, o código das 

nacionalidades, a esperança, enfim, de promover, sem distinção de raça, sexo e religião, 

o respeito à dignidade do ser humano. 

A Declaração Universal reconhece o direito à educação não só como um 

direito fundamental, mas também um direito transnacional capaz de ajudar na superação 

das diferenças étnico-culturais entre os povos.278 

Uma vez entendida a evolução histórica dos direitos fundamentais, faz-se 

necessário responder à pergunta: Quais são os direitos fundamentais? 

Os direitos fundamentais do homem, na visão de José Afonso da Silva,279 

tratam: 

[...] No qualificativo fundamentais acha-se a indicação de situações 
jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, 
às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais do homem no sentido 
de que a todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente 
reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados.  

 
                                                 
276  MONTEIRO, Agostinho Reis. O direito à educação. Lisboa: Editora Livros Horizonte, 1999. p. 39-

40. 
277  BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional cit., p. 578. 
278  Artigo 26.º “1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 

graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-
profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. 2. A 
instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução 
promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 3. Os pais 
têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.” 

279  SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo cit., p. 180. 
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Primeiramente, é preciso estabelecer o critério de avaliação para aferir a 

fundamentalidade de um direito. Pela análise sistemática da Lei Maior, dois critérios 

são usados para delimitar os direitos fundamentais, o formal e o material.280 

Pelo critério formal, são considerados direitos fundamentais aqueles 

expressamente previstos como tais pela Constituição Federal, em seu Título II, 

denominado “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, formado por cinco capítulos, 

quais sejam: Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Capítulo II – 

Dos Direitos Sociais; Capítulo III – Da Nacionalidade; Capítulo IV – Dos Direitos 

Políticos; Capítulo V – Dos Partidos Políticos.281 

O rol não é taxativo, ou seja, o rol de direitos previstos em seu bojo não é 

exaustivo, permitindo que existam outros direitos fundamentais ao longo do texto 

constitucional,282 como alude o § 2.º do art. 5.º ao determinar que “direitos e garantias 

expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 

por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 

Brasil seja parte”. 

O § 3.º do art. 5.º da CF, por sua vez, prevê que os tratados de direitos 

humanos que forem aprovados, em cada Casa, por três quintos e em dois turnos, serão 

equiparados à emenda constitucional. Consoante Vidal Serrano Nunes Júnior,283 esse 

dispositivo representa uma extensão do critério formal. 

Em decorrência da positivação constitucional, os direitos fundamentais são 

protegidos por limites formais que estabelecem um procedimento diferenciado e mais 

rígido de alteração, bem como limites materiais, sendo vedada qualquer alteração 

constitucional que suprima ou reduza o conteúdo constitucional desse direito, por se 

tratar de cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4.º, IV, da CF.284 

O critério material pressupõe uma análise não da localização, mas do 

conteúdo do dispositivo para defini-lo como um direito fundamental. O norte do 
 
                                                 
280  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988 cit., p. 31. 
281  Idem, ibidem. 
282  SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo cit., p. 185. 
283  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988 cit., p. 32. 
284  MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade cit., p. 61. 
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intérprete para guiar-se nessa descoberta do conteúdo do dispositivo como um direito 

fundamental é o princípio da dignidade da pessoa humana.285 

O princípio da dignidade da pessoa está positivado no art. 1.º, III, da Magna 

Carta e constitui o alicerce do Estado brasileiro, seu fundamento, constituindo 

importante instrumento colocado à disposição do intérprete na busca dos direitos 

fundamentais.  

O princípio da dignidade da pessoa humana constitui uma unidade valorativa 

do sistema dos direitos fundamentais, cumprindo a função de valor-fonte da ordem 

jurídica que conforma e inspira a ordem constitucional vigente. Sobre o assunto, explica 

Ingo Wolfgang Sarlet:286 

Ao examinar o status jurídico-normativo da dignidade da pessoa 
humana no âmbito de nosso ordenamento constitucional, verifica-se 
que, no Brasil, diversamente de outras ordens jurídicas onde nem 
sempre houve clareza quanto ao seu correto enquadramento, o 
constituinte de 1988 preferiu não incluir a dignidade da pessoa 
humana no rol dos direitos e garantias fundamentais, guindando-a, 
consoante já frisado, à condição de princípio (e valor) fundamental 
(artigo 1.º, inciso III, da CF), muito embora a inclusão – no que diz 
com a terminologia adotada pela CF – no Título dos princípios 
fundamentais, não afasta a circunstância de que a dignidade, em 
diversas situações, no campo do direito, atua como regra jurídica, em 
outras palavras, como fundamento de regras jurídicas, como é o caso, 
por exemplo, da proibição da tortura, que será objeto de alguma 
atenção mais adiante. 

A dignidade da pessoa humana determina que o ordenamento jurídico 

reconheça todo ser humano como pessoa, com capacidade de autodeterminação, vista 

como um fim em si mesmo, remetendo à preciosa lição de Kant,287 fazendo da pessoa 

fundamento e fim tanto da sociedade quanto do Estado. 

 
                                                 
285  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988 cit., p. 32. 
286  SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos, deveres e garantias fundamentais. In: ______; LEITE, George 

Salomão; CARBONELL, Miguel (Org.). Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na 
Constituição Federal de 1988: uma análise na perspectiva da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. Salvador: JusPodium, 2011. capítulo XI, p. 573. 

287  KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. São Paulo: Abril Cultural, 1980. p. 
134. (Os pensadores, II.) 
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Ingo Sarlet288 conceitua dignidade da pessoa humana como: 

[...] qualidade intrínseca em cada ser humano que o faz merecedor do 
mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 
implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres 
fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo ato 
degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e 
promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da 
própria existência e da vida em comunhão com os seres humanos. 

O princípio da dignidade da pessoa humana, segundo Carla Noura 

Teixeira,289 se afirma como  

[...] norma origem, isto é, como norma primeira, fundante da estrutura 
normativa internacional e, de forma escalonada, também nacional. O 
princípio da dignidade da pessoa humana é norma princípio 
vinculante de toda a estrutura normativa sistêmica. 

A doutrina, diante de um conceito aberto e plural, como é o da dignidade da 

pessoa humana, tem buscado situações que concretizem o princípio, a exemplo do 

respeito à integridade física e corporal do indivíduo que coíbe a pena de morte e tortura, 

bem como a garantia de condições materiais assecuratórias de uma existência digna 

para os indivíduos, como a promoção dos direitos fundamentais, entre eles, o direito à 

educação.290 

A Constituição de 1988, formulada num cenário pós-ditadura, e aspirando 

garantir e implementar toda uma gama de direitos, deu grande ênfase à educação. 

Os direitos fundamentais são classificados por José Afonso da Silva291 em 

seis grupos, quais sejam: direitos individuais (art. 5.º); direitos à nacionalidade (art. 12); 

direitos políticos (arts. 14 a 17); direitos sociais (arts. 6.º e 193 e ss.); direitos coletivos 

(art. 5.º); e direitos solidários (arts. 3.º e 225). 

 
                                                 
288  SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição 

Federal de 1988. 5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p. 62. 
289  TEIXEIRA, Carla Noura. Por uma nova ordem internacional. Uma proposta de Constituição mundial. 

2009. Tese (Doutorado em Direito) – PUC, São Paulo, p. 154. 
290  SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição 

Federal de 1988 cit., p. 48-50. 
291  SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo cit., p. 186. 
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A educação compõe os direitos de 2.ª geração que constituem uma reação ao 

Estado Liberal, que cede espaço ao Estado Social responsável por implementar os 

direitos sociais. 

Prova disso está na previsão específica do direito à educação no capítulo da 

Ordem Social (Título VIII, Capítulo III, Seção I, art. 205 e ss.), além de outros 

dispositivos constitucionais que reforçam a importância do tema, a exemplo do art. 227 

da CF, destinado à criança e à família, que trata a educação como um direito prioritário, 

bem como nos arts. 22 (inciso XXIV), 23 (inciso V), 24 (inciso IX) e 225 (§ 1.º, inciso 

VI). 

A educação integra o rol de direitos sociais expressamente previstos no art. 

6.º da CF e é um direito fundamental,292 ou seja, um direito fundamental social, nas 

palavras de Cássio Cavalcante Andrade.293  

O reconhecimento formal do direito à educação produz alguns efeitos 

jurídicos, como a exigência de um procedimento diferenciado e agravado para sua 

alteração (limite formal), além de constituir uma cláusula pétrea nos termos do art. 60, § 

4.º, da CF (limite material),294 sendo vedada a supressão ou a redução do conteúdo 

constitucional desse direito. 

Essa proteção visa coibir qualquer tentativa de esvaziamento do conteúdo 

constitucional dos dispositivos referentes ao fomento do direito educacional. Soma-se à 

proteção o especial interesse do legislador em ver esses direitos efetivamente 

implementados, justificando a previsão no § 1.º do art. 5.º da CF, que estabelece a 

aplicação imediata das normas de direito fundamental à educação. 

 
                                                 
292  Segundo José Afonso da Silva, “O art. 205 contém uma declaração fundamental que, combinada com 

o art. 6.º, eleva a educação ao nível dos direitos fundamentais do homem” (Curso de direito 
constitucional positivo cit., p. 326). 

293  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 67 
294  Explica Maria Garcia: “O direito à educação encontra-se previsto entre os direitos sociais do art. 6.º e, 

pelas suas características, pode ser considerado fundamental, compreendido na garantia do art. 60, § 
4.º, IV: trata-se de direito subjetivo público, assim definido, expressamente, pela Constituição, no que 
concerne ao ‘ensino obrigatório e gratuito’ (art. 208, § 1.º)” (Reserva do possível: os ardis da 
linguagem e o direito à educação. Revista de Direito Educacional, v. 6, p. 99-114, 2012). 
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Para muitos autores, a educação é apenas um direito social,295 mas Regina 

Maria Fonseca Muniz296 defende que a educação é uma projeção do direito da 

personalidade, pois, embora não inserida no rol dos direitos da personalidade, há na 

educação diversas disposições voltadas à implementação desses direitos da 

personalidade, a exemplo da educação como direito e dever dos pais, dos tutores e 

curadores, reparação civil etc. 

Maria Garcia297 ensina que os direitos sociais, neles inserida a educação, 

devem ser vinculados diretamente ao direito à vida. 

Quando se afirma que o direito à educação é essencial à vida, faz-se no 

sentido mais abrangente de vida, ou seja, não se referindo apenas à mera sobrevivência, 

mas sim a viabilizar uma vida digna, como explica Regina Maria Fonseca Diniz:298 

“uma vida digna em condições de sanidade física, psíquica e moral adequadas à 

dignidade da pessoa, ao livre desenvolvimento da personalidade”. 

Portanto, a relação do direito à educação com a dignidade da pessoa humana 

reside na observação do valor intrínseco da pessoa humana, reconhecendo-a como 

merecedora do respeito por parte de todos, inclusive quanto à proteção conferida pelos 

direitos fundamentais. 

Soma-se ainda o respeito à autonomia de cada pessoa, cujo principal aspecto 

é a autodeterminação, ou seja, a capacidade de fazer escolhas de forma incondicionada e 

livre, decidindo o rumo da própria vida. 

Também atende-se à dignidade da pessoa humana ao se oferecerem 

condições materiais necessárias para o ser humano usufruir de uma vida saudável, o que 

se aplica plenamente ao direito à educação, uma vez que esse direito só se realiza 

mediante a prestação material indispensável para ser implementado na sociedade, como 

 
                                                 
295  ANDRADE, Cássio Cavalcante. Direito educacional cit., p. 52 
296  MUNIZ, Regina Maria Fonseca. O direito à educação cit., p. 136 e ss. 
297  GARCIA, Maria. Mas, quais são dos direitos fundamentais?. Revista de Direito Constitucional e 

Internacional, São Paulo, n. 39, p. 115-123, abr.-jun. 2002. 
298  MUNIZ, Regina Maria Fonseca. O direito à educação cit., p. 158 
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o investimento em escolas garantindo uma boa estrutura, professores bem preparados, 

material didático de qualidade etc.299 

Finalmente, Luís Roberto Barroso300 ensina que a dignidade da pessoa 

humana é dotada de um valor comunitário, destacando o elemento social da dignidade, 

pois: 

[...] destina-se a promover objetivos diversos, dentre os quais se 
destacam: a) proteção do próprio indivíduo contra atos 
autorreferentes, b) a proteção dos direitos de terceiros, c) a proteção 
de valores sociais, inclusive a solidariedade. 

Conclui-se que a educação é um direito fundamental, protegido por cláusula 

pétrea que promove a igualdade entre as pessoas, constituindo alicerce ao princípio da 

dignidade da pessoa humana. 

2.5  O art. 205 da CF 

O art. 205 da CF preconiza que o processo educativo visa ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho, pois só ele pode trazer autoconhecimento, fazendo eclodir as 

potencialidades físicas e psíquicas e desenvolvendo-as plenamente, uma busca que dura 

toda uma existência, o “tornar-se pessoa”, segundo Carl Rogers.301 

O foco da educação é o ser humano, por isso é preciso entender sua natureza, 

características e necessidades para aferir a importância da educação na sua formação e 

crescimento, bem como o papel que este desempenha na sociedade. 

Mas o que é o homem? 

 
                                                 
299  NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A cidadania social na Constituição de 1988 cit., p. 63 
300  BARROSO, Luís Roberto. A dignidade da pessoa humana no direito constitucional contemporâneo: 

natureza jurídica, conteúdos mínimos e critérios de aplicação. Versão provisória para debate público, 
p. 28-30, dez. 2010. Mimeografado. 

301  ROGERS, Carl. Tornar-se pessoa. São Paulo: Martins Fontes, 1999. p. 121-140. 
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Eric Fromm302 leciona que “[...] o homem não é uma coisa; é um ser 

envolvido num processo contínuo de desenvolvimento. Em cada ponto de sua vida, ele 

ainda não é o que pode ser e o que ainda pode vir a ser”. 

Abbagnano303 observa que “as definições que exprimem uma característica 

ou uma capacidade julgada própria do homem são numerosas e delas a primeira e mais 

famosa é aquela segundo a qual o homem ‘é animal racional’”. 

Aristóteles304 aponta a natureza política do homem, isto é, a sua 

sociabilidade, e “o homem é naturalmente um animal político, destinado a viver em 

sociedade”. 

O homem diferencia-se dos demais elementos da natureza, de acordo com 

Admardo Serafim de Oliveira,305 por possuir dez características que o singularizam: (i) 

tratar-se de um ser inventivo e progressivo; (ii) empregar uma linguagem proposicional; 

(iii) ser um animal pensante; (iv) ter senso ético e consciência moral; (v) ser um entre 

reflexivo; (vi) ser religioso; (vii) ser dotado de emoção estética; (viii) tratar-se de um 

animal social e político; e, finalmente, (ix) ser uma criatura finita e inacabada. 

O ser humano precisa ter suas necessidades básicas atendidas,306 posto que 

fruto da própria natureza humana, tais como a física, a fim de prover a manutenção de 

sua vida orgânica; a psicológica, que requer afeto; a biopsíquica, nela compreendidas a 

aceitação das outras pessoas, a procriação e a manutenção da espécie humana; a 

autonomia individual;307 a educação; a integração ao meio cultural em que vive; a 

comunicação; e o exercício de sua cidadania. 

 
                                                 
302  FROMM, Erich. Análise do homem. 12. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. p. 130. 
303  ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. São Paulo: Mestre Jou, 1982. p. 488. 
304  ARISTÓTELES. A política, cit., p. 16. 
305  OLIVEIRA, A. Serafim. Antropologia filosófica. Introdução ao pensamento filosófico. São Paulo: 

Loyola, 1998. p. 119. 
306  GOMES, Sérgio Alves. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e o direito 

fundamental à educação. Revista de Direito Constitucional e Internacional, v. 51, p. 53-101, abr.-jun. 
2005. 

307  Sobre a autonomia, explica Miracy B.S. Gustin: “Sugere-se que a condição de autonomia é 
transcultural e independente da inserção em categorias sociais localizadas e parciais. Ainda em termos 
preliminares, considera-se o ser autônomo como aquele que é capaz de fazer escolhas próprias, de 
formular objetivos pessoais respaldados em convicções e de definir as estratégias mais adequadas para 
atingi-los. Em termos mais restritos, o limite de autonomia equivaleria à capacidade de ação e de 
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Essas são apenas algumas das carências humanas, presentes em todas as 

pessoas, variando apenas na forma de satisfazê-las, mas é imprescindível que sejam 

atendidas na sua integralidade, e não apenas parcialmente, pois o atendimento parcial 

significa não considerar o homem na sua integralidade, privando-o do exercício de suas 

faculdades fundamentais, da sua própria essência. 

Ao compreender que o ser humano necessita ser visto em sua integralidade, 

pois possui necessidades que precisam ser entendidas, características e natureza que o 

diferenciam das demais espécies, singularizando-os, deduz-se que também o processo 

educativo desempenha um importante papel que é o de permitir a evolução completa e 

harmônica de cada indivíduo. 

Maria Garcia308 lembra a lição de Sampaio Doria quando eleva a educação à 

base da democracia, que é formada por um povo educado na escola da liberdade, 

consciente de seu destino e capacitado para o trabalho: 

[...] na conformidade das palavras imorredouras de Sampaio Doria: 
A educação, base da democracia. 
Duas são as formas extremas dos regimes políticos: ou o poder é a 
vontade dos governantes imposta aos governados, ou o poder é a 
vontade dos governados delegada aos governantes, para o exercerem 
em nome deles. Ou autocracia, ou democracia. 
Nas autocracias, quanto mais afundar-se o povo na ignorância, 
melhor. Quanto muito monopolizar o governo a educação, para 
fanatizar as massas, e silenciá-las no trabalho. 
Nas democracias, quanto mais educado o povo na escola da liberdade, 
melhor. Quando muito, intervenha o Estado, para suprir as 
deficiências individuais em educação. 
Tendo proclamado, no art. 1.º da Constituição para si, o regime 
democrático, o que cumpre em sequência ao país, é tudo fazer por que 
o povo se eduque na escola da liberdade, na consciência de seu 
destino, na capacidade para o trabalho. 
Sem educação popular intensa e extensa, o voto com que se constitua 
o poder, será antes flagelo que providencia. 
A educação é o problema básico da democracia. 

 
                                                 

intervenção da pessoa ou do grupo sobre as condições de sua forma de vida. Esse limite definiria a 
capacidade indispensável e mínima para a atribuição de responsabilidade às pessoas” (Das 
necessidades humanas aos direitos: ensaio de sociologia e filosofia do direito. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1999. p. 31). 

308  GARCIA, Maria. Reserva do possível: os ardis da linguagem e o direito à educação cit., p. 99-114.  
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A educação aludida é aquela que busca o desenvolvimento integral do 

homem, compreendendo a sua capacidade física, intelectual e moral, buscando a 

formação de seu caráter, personalidade social, além das suas habilidades. 

Jacques Delors,309 no relatório direcionado à Organização das Nações Unidas 

para a Educação, Ciência e a Cultura (Unesco), propõe os quatro pilares da educação: 

A educação ao longo da vida baseia-se em quatro pilares: aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser.  
• Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, 
suficientemente ampla, com a possibilidade de estudar, em 
profundidade, um número reduzido de assuntos, ou seja: aprender a 
aprender, para beneficiar-se das oportunidades oferecidas pela 
educação ao longo da vida.  
• Aprender a fazer, a fim de adquirir não só uma qualificação 
profissional, mas, de uma maneira mais abrangente, a competência 
que torna a pessoa apta a enfrentar numerosas situações e a trabalhar 
em equipe. Além disso, aprender a fazer no âmbito das diversas 
experiências sociais ou de trabalho, oferecidas aos jovens e 
adolescentes, seja espontaneamente na sequência do contexto local ou 
nacional, seja formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino 
alternado com o trabalho.  
• Aprender a conviver, desenvolvendo a compreensão do outro e a 
percepção das interdependências – realizar projetos comuns e 
preparar-se para gerenciar conflitos – no respeito pelos valores do 
pluralismo, da compreensão mútua e da paz.  
• Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a personalidade 
e estar em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de 
autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa 
finalidade, a educação deve levar em consideração todas as 
potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido 
estético, capacidades físicas, aptidão para comunicar-se.  
• No momento em que os sistemas educacionais formais tendem a 
privilegiar o acesso ao conhecimento, em detrimento das outras 
formas de aprendizagem, é mister conceber a educação como um 
todo. Essa perspectiva deve no futuro inspirar e orientar as reformas 
educacionais, seja na elaboração dos programas ou na definição de 
novas políticas pedagógicas. 

Esse sentido de educação supera a mera transmissão de informações (ensino) 

e repele a doutrinação, que se traduz, na verdade, numa pseudoeducação, uma vez que 

impõe ao educando valores e conhecimentos, sem respeito à sua liberdade.  

 
                                                 
309  DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir cit., p. 31.  
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O objetivo da educação é formar pessoas aptas ao exercício da cidadania, 

mediante a criação de uma nova mentalidade, despertando a consciência e a 

preocupação de todos com o desenvolvimento de uma sociedade justa, igualitária e 

inclusiva, sem abrir mão do progresso econômico e do respeito ao meio ambiente. 

A postura do cidadão é ativa, questionadora, que entende e assume seu papel 

na definição dos destinos da sociedade em que vive e hoje, com o processo de 

globalização, também em âmbito internacional. 

Por isso, o art. 205 da CF preocupa-se em garantir a universalidade do acesso 

à educação, ao mencionar que a educação é direito de todos, e já atribui ao Estado o 

dever de implementar a educação formal, conjuntamente com a família, responsável 

pela educação não formal. 

Conclui-se que a educação assume a orientação de uma prática social de 

formação de cidadãos preocupados em criar uma nova sociedade, não se limitando a 

promover meras reformas em alguns setores da sociedade, e sim uma renovação 

multidimensional que estabeleça novos padrões de cultura, política, ética e 

conhecimento. 
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3 A EDUCAÇÃO EM DIREITOS 

A respeito da educação, posso apenas dizer que é o 
assunto mais importante no qual todos nós, como um 
povo, devemos nos engajar.  

ABRAHAM LINCOLN 

3.1  Conceito  

A educação em direitos, também conhecida como educação jurídica popular 

ou educação em direitos humanos, constitui uma modalidade de educação específica.  

A expressão “educação em direitos” tem um caráter polissêmico: 

[...] especialmente nas dimensões político-ideológica e pedagógica, 
convivem diferentes concepções, que vão do enfoque neoliberal, 
centralizado nos direitos individuais, civis e políticos, até os enfoques 
histórico-críticos de caráter contra-hegemônico, nos quais os direitos 
humanos são uma referência no processo de construção de uma 
sociedade diferente, justa, solidária e democrática, em que a 
redistribuição e o reconhecimento se articulam, tendo como centro a 
indivisibilidade e interdependência das diferentes gerações de direitos. 
Essa diversidade de enfoques exige um contínuo discernimento, 
imprescindível para manter a coerência entre os marcos teóricos 
assumidos e as práticas.310 

São possíveis duas abordagens quando se trata de educação em direitos 

humanos. A primeira tem por estratégia manter o modelo vigente na sociedade, 

aceitando sua estrutura básica e creditando à educação em direitos uma melhora nas 

condições dessa sociedade. Para tanto, enfatiza os direitos individuais, civis, políticos e 

as questões éticas e a inserção da educação em direitos humanos no currículo escolar a 

partir de uma perspectiva aditiva, ou seja, o tema é abordado em alguns momentos do 

desenvolvimento de diversas áreas curriculares, sem se preocupar com a questão da 

 
                                                 
310  SACAVINO, Susana et al. Democracia e educação na América Latina. Petrópolis: DP, 2009. p. 240. 
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metodologia de ensino, ou é incorporado em alguns momentos, a exemplo das datas 

comemorativas.311 

A segunda parte de uma visão histórico-crítica e global, em que se atribui aos 

direitos humanos a missão de construir uma nova sociedade pautada na igualdade, 

sustentabilidade e pluralidade, com foco na cidadania ativa, participativa e coletiva, 

respeitando, ao mesmo tempo, os direitos individuais. Busca o empoderamento dos 

grupos sociais e culturais que foram marginalizados e discriminados ao longo do 

tempo.312 

No tocante aos direitos políticos, não permite que sejam reduzidos a simples 

rituais eleitorais, valorizando práticas cotidianas de participação social. Preocupa-se 

com a inter-relação entre os direitos de primeira, segunda e terceira gerações, 

contribuindo para a criação dos direitos de quarta geração que abrange questões como 

avanço tecnológico, globalização, multiculturalismo e meio ambiente.313 

A perspectiva histórico-crítica vê nos direitos sociais, econômicos e culturais 

uma forma de viabilizar os direitos civis e políticos,314  e é a que melhor adere à 

presente linha de pesquisa porque favorece a percepção da educação em direitos como: 

[...] orientação para a transformação social e a formação de sujeitos de 
direitos e, nesse sentido, pode ser considerada na perspectiva de uma 
educação libertadora, e, como já fizemos referência, para o 
empoderamento dos sujeitos e grupos sociais desfavorecidos, 
promovendo uma cidadania ativa capaz de reconhecer e reivindicar 
direitos e construir democracia.315 

No entanto, qual o conceito de educação em direitos humanos?316 

 
                                                 
311  MONTEIRO, Aida; PIMENTA, Selma Garrido. Formação inicial de professores(as) e educação em 

direitos humanos. Educação em direitos humanos e formação de professores(as). São Paulo: Cortez, 
2013. p. 62-63. 

312  Idem, p. 63. 
313  Idem, ibidem. 
314  Idem, ibidem. 
315  Idem, p. 40. 
316  Para melhor entender o conceito de educação em direitos humanos, é preciso primeiramente 

apropriar-se do conceito de direitos humanos. Flávia Piovesan explica que: “Inicialmente, cabe 
esclarecer que a definição de direitos humanos aponta uma pluralidade de significados. No dizer de 
Hannah Arendt, a cidadania não é um dado, mas um construído. Considerando a historicidade dos 
direitos humanos – da qual decorre a pluralidade de concepções –, opta-se pela concepção 
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Logo na introdução do Plano Mundial de Educação em Direitos Humanos317 

é apresentado o conceito de educação em direitos humanos:  

A educação em direitos humanos pode ser definida como um conjunto 
de atividades de educação, de capacitação e de difusão de informação, 
orientado para a criação de uma cultura universal de direitos humanos. 
Uma educação integral em direitos humanos não somente proporciona 
conhecimentos sobre os direitos humanos e os mecanismos para 
protegê-los, mas, além disso, transmite as aptidões necessárias para 
promover, defender e aplicar os direitos humanos na vida cotidiana 
das pessoas. A educação em direitos humanos promove as atitudes e o 
comportamento necessários para que os direitos humanos para todos 
os membros da sociedade sejam respeitados.318 

 
                                                 

contemporânea de direitos humanos, introduzida pela Declaração Universal de 1948 e reiterada pela 
Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993. A chamada concepção contemporânea de direitos 
humanos é fundada na universalidade e na indivisibilidade desses direitos. Universalidade porque a 
condição de pessoa há de ser o requisito único para a titularidade de direitos, afastada qualquer outra 
condição. Indivisibilidade porque os direitos civis e políticos hão de ser somados aos direitos sociais, 
econômicos e culturais, já que não há verdadeira liberdade sem igualdade e nem tampouco há 
verdadeira igualdade sem liberdade. Essa concepção, acolhida pela Declaração Universal em 1948, 
veio a ser endossada pela Declaração de Viena de 1993, que em seu § 5.º consagrou que os ‘Direitos 
humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. A comunidade 
internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e equitativa, em pé de 
igualdade e com a mesma ênfase’” (PIOVESAN, Flávia. A proteção dos direitos humanos no sistema 
constitucional brasileiro. Revista de Direito Constitucional e Internacional, v. 45, p. 216-236, 2003). 

317  Plano de Ação da Primeira Fase (2005-2007) do Programa Mundial para Educação em Direitos 
Humanos, p. 6. 

318  “A educação em direitos humanos é compreendida como um processo sistemático e multidimensional 
que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: 

A) apreensão de conhecimento historicamente construído sobre direitos humanos e a sua relação com 
os contextos internacional, nacional e local; 

B) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos humanos em 
todos os espaços da sociedade; 

C) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo, social, ético e 
político; 

D) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando 
linguagens e materiais didáticos contextualizados; 

E) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor da 
promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações. 

[...] 

Desse modo, a educação é compreendida como um direito em si mesmo e um meio indispensável para o 
acesso a outros direitos. A educação ganha, portanto, mais importância quando direcionada ao pleno 
desenvolvimento humano e às suas potencialidades, valorizando o respeito aos grupos socialmente 
excluídos. Essa concepção de educação busca efetivar a cidadania plena para a construção de 
conhecimentos, o desenvolvimento de valores atitudes e comportamentos, além da defesa socioambiental e 
da justiça social” (BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2007. p. 25. 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman& view=download&alias=2191-
plano-nacional-pdf&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 19 mar. 2016). 



 

 

 

103 

A pessoa só poderá dimensionar os próprios direitos, em especial aqueles que 

são fundamentais à sobrevivência, se a educação lhe der a base necessária para essa 

percepção.319 Por isso, a educação em direitos humanos visa instruir a população nos 

direitos de liberdade, igualdade e solidariedade (1.ª, 2.ª e 3.ª gerações), caracterizando-

se por abranger os mais diversos conteúdos, desde os direitos civis, políticos e sociais, 

passando pelos econômicos, culturais, difusos, coletivos, até os valores ambientais, 

pacifistas, democráticos, de forma a construir uma cidadania ativa, tanto no âmbito 

individual quanto no coletivo.  

Com o intuito de atingir a cidadania ativa, além do conhecimento dos direitos 

básicos que permitam ao indivíduo gerir a própria vida no âmbito privado, a educação 

em direitos humanos deve necessariamente promover uma educação política, pois, 

como observa Maria Garcia:320 

[...] o cidadão deve participar na formação das grandes decisões 
políticas, deve participar mais ativamente, sempre, na gestão dos 
assuntos locais, deve também participar na gestão dos serviços 
econômicos e sociais, tais como a Seguridade Social e, sobretudo, na 
concretização de medidas de proteção das liberdades, questão sempre 
polêmica. 

Em relação ao ponto de vista pedagógico, a educação em direitos humanos 

requer: 

[...] a existência de diferentes possibilidades metodológicas e 
privilegia a interdisciplinaridade, enfatizando a estratégia de temas 
geradores capazes de desestabilizar a concepção global do currículo. 
Trata-se, portanto, de transformar atitudes, comportamentos, 
dinâmicas organizacionais e práticas cotidianas dos diferentes atores 
sociais e das instituições educativas.321 

Portanto, a educação em direitos deve ser contextualizada com os problemas 

enfrentados no dia a dia pelos educandos, respeitando as diversidades e as diferenças 

para escapar à hegemonia, favorecendo as iniciativas locais para estimular a efetiva 

 
                                                 
319  “A pedagogia do empoderamento deve fortalecer as capacidades dos atores – individuais e coletivos – 

em níveis local e global, nacional e internacional, público e privado, para sua afirmação como sujeitos 
no sentido pleno e para a tomada de decisões (MONTEIRO, Aida; PIMENTA, Selma Garrido. 
Formação inicial de professores(as) e educação em direitos humanos cit., p. 39). 

320  GARCIA, Maria. Desobediência civil: direito fundamental cit., p. 136. 
321  MONTEIRO, Aida; PIMENTA, Selma Garrido. Formação inicial de professores(as) e educação em 

direitos humanos cit., p. 63-64. 
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participação de toda a sociedade na consecução desse objetivo comum que é o de 

promover os direitos humanos. 

A metodologia a ser empregada na educação em direitos humanos é aquela 

que coloca o educando como centro do processo educativo e procura aliar teoria e 

prática, valendo-se de recursos, como dramatização, desenhos, jogos, enfim, todo 

instrumento que contribua para o efetivo aprendizado. E, principalmente, deve ser 

dialógica, em que o professor se despe da tradicional hierarquia para entender que o 

aprendizado envolve tanto o educador quanto o aluno, trata-se de um esforço 

conjunto.322 

Além disso, o ensino dos direitos humanos resgata a história, dado que é 

necessário conscientizar as pessoas sobre o seu passado histórico, a fim de que 

entendam sua responsabilidade na construção do destino coletivo futuro, pois, como 

explica Eduardo Bittar:323 

[...] a educação que prepara para a emancipação deve ser sobretudo 
uma educação que não simplesmente formula, ao nível abstrato, 
problemas, mas aquela que conscientiza do passado histórico, 
tornando o presente, para a análise da responsabilidade individual ante 
os destinos coletivos futuros.  
Os educadores devem perguntar-se: não importa com qual disciplina 
estejam trabalhando, o que é Auschwitz para um jovem hoje? Será 
que um jovem de hoje conhece o que foi a realidade dos dias de 

 
                                                 
322  “Por isso, as técnicas pedagógicas devem orientar-se no sentido de uma geral recuperação da 

capacidade de sentir e de pensar. Isso implica uma prática pedagógica capaz de penetrar através dos 
sentidos e que, portanto, deve espelhar a capacidade de tocar os sentidos nas dimensões do ver (uso do 
filme, da imagem, da foto na prática pedagógica), do fazer (tornar o aluno produtor, capaz de reagir na 
prática pedagógica), do sentir (vivenciar situações em que se imagina o protagonista ou a vítima da 
história), do falar (interação que aproxima a importância de sua opinião), do ouvir (palavras, músicas, 
sons, ruídos, efeitos sonoros que repercutem na ênfase de uma informação, de uma análise, de um 
momento, de uma situação). Esse arcabouço de formas de fomentar a aproximação do sentir e do 
pensar crítico dá-se pelo fato de penetrar pelos poros, gerando angústia, medo, dúvida, revolta, 
mobilização, reflexão, interação, opiniões exaltadas, espanto, descoberta, curiosidade, anseios, 
esperança... Quando isso está em movimento, a sala de aula foi tornada um laboratório de experiências 
significativas, do ponto de vista pedagógico. O educando precisa, sobretudo, sentir-se tocado em 
diversas dimensões e de diversas formas, assim como ter despertados os próprios sentidos à percepção 
do real, o que permite recuperar a possibilidade de aproximação da prática educativa, numa correção 
de rumos, em direção à reconquista da subjetividade autônoma. Para isso, práticas pedagógicas 
sincréticas podem colaborar acerbamente para a produção de resultados, humanidades, ou seja, 
explorando-se poesia, literatura, pintura, cinema, teatro, aproveitando-se o potencial criativo para 
tornar a sala de aula um laboratório de ideias. Essa experiência ético-estética reabilita o potencial 
transformador da educação e, portanto, do ensino jurídico” (BITTAR, Eduardo C. B. Democracia, 
justiça e direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 48-49). 

323  BITTAR, Eduardo C. B. Democracia, justiça e direitos humanos cit., p. 43. 
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Auschwitz? Por isso, Auschwitz não pode ser esquecida, e junto dela, 
Treblinka, Ditadura Militar, Impeachment do Collor, Ruanda, 11 de 
setembro, Kosovo, Invasão do Iraque etc. A consciência histórica é 
aquela que aponta que o passado retorna, e que sem consciência do 
passado se torna impossível agir no presente com vistas à mudança do 
futuro.324 

A finalidade da educação em direitos humanos é transformar a sociedade, 

cabendo à educação em direitos o papel de criar indivíduos aptos ao exercício da 

cidadania, ou ao menos preparar as condições para que essa transformação ocorra 

futuramente como fruto do amadurecimento da sociedade.325  

A missão da educação em direitos humanos também tem por objetivo 

reafirmar os direitos e o respeito às minorias e aos grupos vulneráveis, construindo um 

diálogo entre todos os grupos sociais.326 

Em sentido amplo, a finalidade da educação em direitos humanos acaba 

compatibilizando-se com os fins próprios da educação, por exemplo, na busca pela 

formação integral do indivíduo, tanto no campo individual quanto no moral e social, 

para o seu pleno desenvolvimento de sua personalidade, autonomia e emancipação. 

O processo de educação, por ser um processo conjunto, transforma educador 

e educando em sujeitos do saber. A educação em direitos humanos deve ser aquela que 

desperta a curiosidade no educando e lhe confere instrumentos para desafiar a sua 

própria realidade e transformá-la.327 

 
                                                 
324  BITTAR, Eduardo C. B. Democracia, justiça e direitos humanos cit., p. 43-46. 
325  Nesse sentido: “Compreender a democracia e os direitos humanos como uma construção que se faz ao 

longo da história e que tem diante de si o futuro pressupõe atribuir à educação um lugar indispensável 
de formação em e para os direitos humanos, na medida em que, através do ato educativo, pode-se, 
senão transformar a sociedade, construir uma cultura indispensável para essa transformação. Ou, 
como ensinava Freire (1995), se a educação por si não muda o mundo, sem educação não se pode 
mudar a sociedade” (VIOLA, Solon Eduardo Annes; BARREIRA, Claranda; PIRES, Thiago Vieira. 
Direitos humanos: de movimento social à proposta educativa. In: VIOLA, Solon Eduardo Annes; 
ALBUQUERQUE, Marina Z. de (Org.). Fundamentos para educação em direitos humanos. São 
Leopoldo: Sinodal, 2001. p. 149-150). 

326  CRUZ, Rafael Rocha Paiva. Educação em direitos humanos: caminhos para a efetivação da 
democracia e dos direitos humanos e o papel da Defensoria Pública. 2014. Dissertação (Mestrado) – 
PUC, São Paulo, p. 110. 

327  “Uma das características da Educação em Direitos Humanos é sua orientação para a transformação 
social e a formação de sujeitos de direitos e, nesse sentido, pode ser considerada na perspectiva de 
uma educação libertadora, e, como já fizemos referência, para o empoderamento dos sujeitos e grupos 
sociais desfavorecidos, promovendo uma cidadania ativa capaz de reconhecer e reivindicar direitos e 
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3.2  Educação política: “a capacidade cívica” 

A democracia, para existir, necessita do atendimento de dois requisitos 

essenciais, a participação e a educação.328 A participação relaciona-se com o aspecto 

quantitativo da democracia, pois importa atingir o maior número de pessoas. A 

educação, por sua vez, relaciona-se ao aspecto qualitativo, preocupando-se com a 

transmissão de valores e o preparo do indivíduo para o exercício da cidadania. 

De acordo com Robert A. Dahl,329 o aspecto qualitativo da democracia 

depende da “compreensão esclarecida”, ou seja, que cada cidadão tenha a mesma 

oportunidade de aprender sobre as políticas alternativas pertinentes e suas principais 

consequências, dentro de um período razoável de tempo. 

 
                                                 

construir democracia” (MONTEIRO, Ainda; PIMENTA, Selma Garrido. O(A) educador(a) como 
agente sociocultural e político. O(A) educador(a) como agente sociocultural e político. Educação em 
direitos humanos e formação de professores(as). São Paulo: Cortez, 2013. p. 39-40. 

328  DANTAS, Humberto. O caráter essencial da educação política e o desenvolvimento da democracia no 
Brasil. Cadernos Adenauer, Rio de Janeiro: Fundação Konrad Adenauer, ano XI, n. 3 (Educação 
Política: reflexões e práticas democráticas), p. 8, ago. 2010.  

329  Para Robert Dahal, um processo democrático exige a reunião de cinco elementos básicos, quais sejam 
a efetiva participação, a igualdade de voto, o entendimento esclarecido, o controle do programa de 
planejamento e a inclusão dos adultos, conforme a seguir transcrito: 

“• Participação efetiva. Antes de ser adotada uma política pela associação, todos os membros devem 
ter oportunidades iguais e efetivas para fazer os outros membros conhecerem suas opiniões sobre qual 
deveria ser esta política. 

• Igualdade de voto. Quando chegar o momento em que a decisão sobre a política for tomada, todos os 
membros devem ter oportunidades iguais e efetivas de voto e todos os votos devem ser contados como 
iguais. 

• Entendimento esclarecido. Dentro de limites razoáveis de tempo, cada membro deve ter 
oportunidades iguais e efetivas de aprender sobre as políticas alternativas importantes e suas prováveis 
consequências. 

• Controle do programa de planejamento. Os membros devem ter a oportunidade exclusiva para 
decidir como e, se preferirem, quais as questões que devem ser colocadas no planejamento. Assim, o 
processo democrático exigido pelos três critérios anteriores jamais é encerrado. As políticas da 
associação estão sempre abertas para a mudança pelos membros, se assim estes escolherem.  

• Inclusão dos adultos. Todos ou, de qualquer maneira, a maioria dos adultos residentes permanentes 
deveriam ter o pleno direito de cidadãos implícito no primeiro de nossos critérios. 

Antes do século XX, este critério era inaceitável para a maioria dos defensores da democracia. 
Justificá-lo exigiria que examinássemos por que devemos tratar os outros como nossos iguais 
políticos” (DAHAL, Robert A. Sobre a democracia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2001. 
p. 49). 
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E isso porque a democracia impõe mais responsabilidade sobre as pessoas 

comuns do que os regimes autoritários e totalitários, exigindo do cidadão a “capacidade 

cívica”,330 que para Dahl deve ser atingida por meio da educação cívica. 

Stuart Mill,331 para quem a falta de conhecimento induz fatalmente ao 

engano, classificou os cidadãos em dois tipos: o ativo e o passivo. O sujeito passivo, 

que compõe a grande maioria, tem pouco envolvimento com a política e é facilmente 

guiado por seus dirigentes. O sujeito ativo, pelo contrário, questiona a todo instante e 

interessa-se pela política. E só existe uma forma de criar esse cidadão ativo, idealizado 

por Stuart Mill: por meio da educação formal política. 

Todo país democrático encontra como desafio, portanto, a promoção do 

caráter qualitativo da democracia, e, para tal, a educação política formal constitui 

importante ferramenta ao seu pleno desenvolvimento.  

A educação para a democracia (ou educação política) pode ser definida, em 

síntese, como o “processo de apropriação de práticas, conhecimentos e valores para a 

manutenção e aprimoramento da democracia”.332 Define ainda Cosson:333 “educação 

para a cidadania para gerar o tipo de cidadão desejado”.  

A educação política não deve se resumir ao mero acesso ao texto 

constitucional como previsto no art. 64334 do Ato das Disposições Constitucionais 

 
                                                 
330  Nesse sentido posiciona-se Wolfgang Kersting: “é romantismo democrático querer que a qualidade da 

cultura cidadã seja apenas um problema de participação, alegando-se que, de momento, essa 
participação estaria pelo chão, como que estrangulada devido à passividade política forçada, mas que, 
a seguir, com o corajoso fortalecimento dos elementos participatórios, iria subitamente florescer. A 
qualidade da participação ética depende exclusivamente da competência ética dos cidadãos. E essa 
competência não se adquire por meio de procedimentos de Direito Constitucional, mas tão somente 
pela educação” (KERSTING, Wolfgang. Democracia e educação política. In: MERLE, Jean 
Christophe; MOREIRA, Luiz. Direito e legitimidade. São Paulo: Landy, 2003. p. 111). 

331  MILL, John Stuart. O governo representativo. São Paulo: Ibrasa, 1983. 
332  COSSON, Rildo. Letramento político: por uma pedagogia da democracia. Cadernos Adenauer, Rio de 

Janeiro, ano XI, n. 3, p. 16, 2010.  
333  COSSON, Rildo. Escolas do legislativo, escolas de democracia. Brasília: Câmara dos Deputados, 

Edições Câmara, 2008. p. 192. (Série Colóquios de excelência.) 
334  “Art. 64. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, promoverão edição popular do texto integral da Constituição, que será posta à disposição das 
escolas e dos cartórios, dos sindicatos, dos quartéis, das igrejas e de outras instituições representativas 
da comunidade, gratuitamente, de modo que cada cidadão brasileiro possa receber do Estado um 
exemplar da Constituição do Brasil.” 



 

 

 

108 

Transitórias, que determina a distribuição gratuita do exemplar da Constituição Federal 

nas escolas, cartórios, sindicatos, entre outros. 

A educação política formal é imprescindível, pois: 

[...] as regras do jogo existem, e devem ser conhecidas e respeitadas. 
Trata-se de um compromisso que infelizmente amedronta alguns, e 
desinteressa muitos. Mas tal reflexão também está presente em 
Theodor Marshall (1967) sobre o conceito de Cidadania. Nesse caso, 
não importa se o cidadão deseja ou não ser educado: ele será. Esse é o 
compromisso das partes com a coletividade, a formalização de um 
conhecimento essencial à vida em sociedade.335 

A educação política ministrada ao indivíduo ao longo da vida escolar fará 

com que sejam naturalmente incorporadas as noções conceituais e práticas que 

envolvem o exercício da cidadania possibilitando que esse jovem, ao chegar à fase do 

exercício da cidadania ativa, tenha subsídios para assumir sua identidade cívica, ou, nas 

palavras de Dahl,336 tenha capacidade cívica. 

Amartya Sen337 enfatiza que a “Democracia requer participação política, 

diálogo e interação pública, conferindo o direito à voz aos grupos mais vulneráveis”.  

 
                                                 
335  DANTAS, Humberto. O caráter essencial da educação política e o desenvolvimento da democracia no 

Brasil cit., p. 8. 
336  “Para Dahl, o próprio desenvolvimento da democracia, principalmente nos países que a adotaram há 

mais tempo, criou formas de propiciar esta educação. Através da educação escolar que propicia a 
alfabetização e desenvolvimento lógico-cognitivo da população, da organização dos partidos em torno 
de eixos de demandas a partir de suas ideologias e da competição partidária que mobiliza os debates 
sobre as mesmas, e também pela existência de organizações e diversos grupos de interesses variados 
na sociedade (sejam econômicos ou sociais), a educação cívica foi sendo gradualmente desenvolvida, 
mesmo que lentamente e em passos minúsculos. Todavia, Dahl mostra que estes fatores não são mais 
suficientes para promover a educação cívica necessária para a democracia. Para o autor, embora a 
democratização da educação escolar tenha aumentado significativamente em todos os países, a 
dificuldade para entender os negócios públicos também aumentaram. O número de questões diferentes 
no que diz respeito aos políticos, ao governo e ao Estado aumentou significativamente, tanto em 
número como em complexidade. A revolução nos setores da comunicação também é um fator a ser 
considerado, já que a quantidade bruta de informação política disponível aumentou imensamente, sem 
que esse aumento esteja relacionado a uma melhoria na compreensão destas. Por essa razão, uma das 
necessidades imperativas dos países democráticos é melhorar a capacidade do cidadão de se envolver 
de modo inteligente na política, o que só acontece se atenção for dada a esta questão, propiciando 
maiores e mais variados caminhos para a apropriação da educação cívica pelos indivíduos” 
(FORLINI, Danilo Basili; FERNANDES, Maria José da Silva. A percepção dos estudantes como um 
meio para pensar a formação cidadã no ensino médio e caminhos para a educação política em âmbito 
escolar. Cadernos Adenauer, Rio de Janeiro: Fundação Konrad Adenauer, p. 32, mar. 2016). 

337  SEN, Amartya. The idea of justice. Cambridge: Harvard University Press, 2009. p. 347. 
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No Brasil, há um receio quanto à educação política formal, em razão da 

experiência vivenciada durante o regime militar em que era obrigatória a disciplina da 

Educação Moral e Cívica,338 estratégia usada para “doutrinar”339 a população àquela 

época. 

 
                                                 
338  “As primeiras iniciativas do que se pode considerar como uma educação política no seio da educação 

formal no Brasil ocorreram com o advento da República, como parte de um processo de eliminação da 
autoridade religiosa sobre a educação, estabelecida desde o período colonial, sobretudo mediante a 
atividade pedagógica dos Jesuítas. Em 1925, no governo de Artur Bernardes, foi instituída a 
‘Instrução Moral e Cívica’ como disciplina obrigatória no primeiro ano do ensino secundário, 
compreendendo ‘noções positivas dos deveres do cidadão na família, na escola, na pátria e em todas 
as manifestações do sentimento de solidariedade humana, comemorações das grandes datas nacionais, 
dos grandes fatos da história da pátria, homenagens aos grandes vultos representativos das nossas 
fases históricas e dos que influíram decisivamente no progresso humano’ (Josgribelrt, 1998). Em 
1931, logo nos primeiros meses do assim chamado ‘Governo Provisório’ de Getúlio Vargas, reformas 
educacionais realizadas por Francisco Campos eliminaram a Instrução Moral e Cívica do currículo 
escolar secundário, alegando que o dever da escola em formar cidadãos ou educar para a democracia 
não seria realizado por meio da exposição de ideias ou conceitos, e sim pela própria prática dos 
estudantes numa escola organizada democraticamente. Nas discussões da Assembleia Constituinte de 
1934, a introdução de uma disciplina obrigatória de Educação Moral e Cívica em todos os níveis de 
ensino, com o objetivo de disciplinamento do povo e construção de um Estado forte foi considerada, 
mas tal iniciativa acabou não sendo aprovada na versão final da Constituição, que acabou 
privilegiando o ensino religioso como uma fonte de preservação da autoridade e da hierarquia. Em 
1942 uma nova reforma educacional, liderada pelo ministro Gustavo Capanema, tratou da Educação 
Moral e Cívica não como disciplina específica do currículo, mas como conteúdo que deveria permear 
todo o processo educativo de nível secundário, com o propósito de formação do caráter dos estudantes 
e de desenvolvimento da consciência patriótica. Mas era, sobretudo, atribuição dos cursos de História, 
Geografia e Canto Orfeônico o estudo das características e problemas nacionais e a construção dos 
valores cívicos. Com o advento de um novo regime autoritário no Brasil, em 1964 a discussão sobre 
uma disciplina escolar de moral e civismo na educação nacional voltou à tona, e torna-se obrigatória 
em 1969 nos diferentes níveis de ensino (desdobrada nas disciplinas de Educação Moral e Cívica, 
Organização Social e Política Brasileira e Estudos dos Problemas Brasileiros), como parte de uma 
ideologia moralizadora e defensora dos valores nacionais e no contexto de uma estratégia de 
segurança nacional, que tinha por objetivo último conter o avanço de ideias subversivas ao regime 
vigente. Neste período são desenvolvidos os princípios, objetivos e conteúdos destas disciplinas, que 
podem ser sintetizados como a defesa da democracia e da liberdade com responsabilidade; da 
preservação dos valores espirituais e éticos da nacionalidade brasileira; do fortalecimento da unidade 
nacional, do culto à pátria e de suas tradições e instituições; do aprimoramento do caráter, com 
valorização da moralidade, do respeito às leis e da dedicação ao trabalho, à família e à comunidade; 
do conhecimento dos direitos e deveres dos cidadãos e da organização social, política e econômica do 
país e do preparo dos indivíduos para o exercício das atividades cívicas visando ao bem comum. Do 
ponto de vista institucional, a legislação sobre o tema da época também tratou de estabelecer um 
órgão dedicado a planejar, implementar e fiscalizar o ensino destas disciplinas de educação cívica: a 
Comissão Nacional de Moral e Civismo. Após o último período de governo autoritário que deteve o 
poder no país entre 1964 e 1985, a disciplina Educação Moral e Cívica (e suas correlatas Organização 
Social e Política Brasileira e Estudos dos Problemas Brasileiros) ainda subsistiu nos currículos 
escolares até o início dos anos 1990, quando foi eliminada formalmente. Em 1996, a promulgação da 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional manteve tal orientação, e não estipulou 
nenhuma disciplina específica para tratar da formação política dos jovens, pois adotou a visão 
pedagógica que entende a formação para a cidadania como algo que deve ocorrer na totalidade do 
processo educativo escolar, e não em determinados momentos e mediante disciplinas particulares” 
(RESENDE, João Francisco. Educação escolar, hábitos e atitudes políticas: considerações sobre a 
experiência brasileira. Cadernos Adenauer, Rio de Janeiro: Fundação Konrad Adenauer, ano, XI, n. 3 
(Educação Política: reflexões e práticas democráticas), p. 21, ago. 2010). 
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A educação política formal pautada num conteúdo que forneça subsídios para 

que o indivíduo realize suas escolhas de modo mais consciente, proporcionando contato 

com os seus direitos, deveres e a própria política, em relação à sua estrutura e 

funcionamento, capacita o cidadão para que este participe de forma mais ativa do 

processo eleitoral e da própria vida em sociedade, por meio dos mecanismos disponíveis 

de participação popular, o que pode gerar as mudanças necessárias na sociedade 

enriquecendo a democracia no Brasil.  

Márcia Alvarenga de Oliveira Sobrane340 sugere que: 

[...] o ensino da Constituição deve ser paulatino e gradual, a partir de 
seu próprio texto, mediante noções conceituais e práticas que 
envolvam, por exemplo: a) a Constituição enquanto Lei Fundamental 
de um Estado; b) o papel do Estado enquanto instrumento para o 
atingimento do bem comum; c) a república, a democracia, a cidadania 
e a participação; d) os direitos e as garantias da cidadania; e) os 
princípios da igualdade e da legalidade; f) os direitos e deveres 
fundamentais, envolvendo os valores da dignidade humana, do 
respeito, da tolerância e da solidariedade; g) o poder soberano 
pertencente ao povo, seu exercício direto e por meio de seus 
representantes; h) os instrumentos constitucionais de participação 
direta postos ao alcance do cidadão; i) a importância da representação, 
da escolha responsável dos representantes, do controle e fiscalização 
de suas atuações; j) os Poderes constituídos, suas funções básicas à 
frente do Estado e seus integrantes; k) os símbolos do País; l) o meio 
ambiente enquanto uso comum do povo; m) a proteção integral devida 
à criança, ao adolescente e ao jovem pela família, sociedade e Estado; 
n) o dever de amparo e respeito aos idosos. 

Não obstante essas considerações, na história da educação nacional, nos 

séculos XX e início do XXI, optou-se pela eliminação de uma disciplina específica 

sobre educação política, estabelecendo o estudo dos temas sociais e políticos como 

responsabilidade genérica de todo o processo escolar, razão pela qual a educação para a 

cidadania teve seu conteúdo disperso por todas as disciplinas escolares, constando de 

 
                                                 
339  A problemática da doutrinação, ideologia e o próprio Projeto de Lei 193/2016, chamado de “escola 

sem partido”, propositadamente não foram abordados no presente trabalho porque, como ensina 
Hannah Arendt, a cidadania é condição imprescindível para o exercício dos direitos, portanto deve ser 
sempre promovida, independentemente de qualquer contexto político, social e econômico.  

340  SOBRANE, Márcia Alvarenga de Oliveira. Constituição e cidadania: ensino fundamental e educação 
política do cidadão. 2014. Tese (Doutorado) – PUC, São Paulo, p. 170. 
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forma transversal nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) que propõem como 

objetivo do ensino de política pela escola: 

Espera-se que a escola contribua para a constituição de uma cidadania 
de qualidade nova, cujo exercício reúna conhecimentos e informações 
a um protagonismo responsável, para exercer direitos que vão muito 
além da representação política tradicional: emprego, qualidade de 
vida, meio ambiente saudável, igualdade entre homens e mulheres, 
enfim, ideais afirmativos para a vida pessoal e para a convivência. 341 

E enfatiza: 

[...] na área das Ciências Humanas, da mesma forma, destacam-se as 
competências relacionadas à apropriação dos conhecimentos dessas 
ciências com suas particularidades metodológicas, nas quais o 
exercício da indução é indispensável. Pela constituição dos 
significados de seus objetos e métodos, o ensino das Ciências 
Humanas e Sociais deverá desenvolver a compreensão do significado 
da identidade, da sociedade e da cultura, que configuram os campos 
de conhecimentos de História, Geografia, Sociologia, Antropologia, 
Psicologia, Direito, entre outros. Nesta área incluir-se-ão também os 
estudos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da 
cidadania, para cumprimento do que manda a letra da lei. No entanto, 
é indispensável lembrar que o espírito da LDB é muito mais generoso 
com a constituição da cidadania e não a confina a nenhuma disciplina 
específica, como poderia dar a entender uma interpretação literal da 
recomendação do inciso III do parágrafo primeiro do artigo 36. Neste 
sentido, todos os conteúdos curriculares desta área, embora não 
exclusivamente dela, deverão contribuir para a constituição da 
identidade dos alunos e para o desenvolvimento de um protagonismo 
social solidário, responsável e pautado na igualdade política.342  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu art. 2.º,343 dispõe que a 

cidadania é um dos principais objetivos da educação no Brasil, e em seu art. 26 

estabelece a obrigatoriedade de constarem nos currículos da educação infantil, do 

ensino fundamental e do ensino médio “estudos da Língua Portuguesa e da Matemática, 

o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente 

do Brasil”.  

 
                                                 
341  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Parâmetros Curriculares Nacionais: Ensino Médio. Brasília: MEC, 

2010. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/blegais.pdf>, p. 59. Acesso em: 10 
jul. 2016.  

342  Idem, p. 93. 
343  “Art. 2.º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 

de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 
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Tratando especificamente do ensino fundamental, a LDB em seu art. 32344 

determina a formação básica do cidadão, por meio da compreensão do sistema político e 

dos valores que fundamentam a sociedade. 

No tocante ao ensino médio, o art. 35345 da LDB prevê a preparação básica 

para o exercício do trabalho e da cidadania, com base no pensamento crítico. 

João Francisco Resende346 critica a dispersão do conteúdo referente à 

educação política, atualmente denominado “educação para a cidadania” nas demais 

disciplinas, pois a seu sentir causou um esvaziamento do seu conteúdo político.  

Portanto, 

[...] a educação política em âmbito escolar pode ser pensada então como 
um processo que permeia todas as etapas da Educação desde a infância, e 
que dentro da escola faria parte de um projeto constantemente trabalhado, 
integrando toda a comunidade escolar.347-348 

 
                                                 

“Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:  

[...] 

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade.” 

345  “Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 
I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 
III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;  
[...].” 

346  “De outra parte, a começar pela própria legislação educacional, percebe-se que no Brasil atual, sob o rótulo 
de ‘educação para a cidadania’, passou-se a entender praticamente tudo o que se prescreve e se pratica na 
educação escolar. Sugere-se, assim, o esvaziamento do significado político desta expressão, pois tratar de 
conhecimentos avançados nos campos da química, biologia ou física passa a ter o mesmo status de 
‘educação para a cidadania’ que a discussão, na escola, do tema da divisão de poderes num regime 
democrático, o papel do associativismo civil ou dos meios de comunicação nas sociedades contemporâneas 
ou o gradual (e inacabado) processo de extensão e garantia de fruição dos direitos civis, sociais e políticos 
na sociedade brasileira. Há ainda o agravante de que os primeiros exemplos parecem ser muito mais 
comuns nos atuais currículos escolares que os últimos, mais próximos de uma abordagem genuinamente 
política da educação para a cidadania” (RESENDE, João Francisco. Educação escolar, hábitos e atitudes 
políticas: considerações sobre a experiência brasileira cit., p. 22). 

347  FORLINI, Danilo Basili; FERNANDES, Maria José da Silva. A percepção dos estudantes como um 
meio para pensar a formação cidadã no ensino médio e caminhos para a educação política em âmbito 
escolar cit., p. 45. 
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Conclui Maria Garcia,349 citando Sampaio Dória, “sem educação popular 

intensa e extensa, o voto com que se constitua o poder será antes flagelo que 

providência. A educação é o problema básico da democracia” 

3.3  A base legal da educação em direitos 

3.3.1  Mecanismos Gerais de Proteção Internacional  

Após a Segunda Guerra Mundial, a ONU mobilizou-se para gerar um 

documento que promovesse o respeito aos direitos humanos, o que se efetivou em 1948 

com a Declaração Universal dos Direitos do Homem,350 que protege todas as pessoas 

independentemente da origem, sexo, cor, religião ou qualquer outra qualidade. 

Em especial, reconhece a fundamentalidade do direito à educação visto seu 

papel essencial na promoção do desenvolvimento da personalidade, determinando que 

seja universal, gratuita e obrigatória ao menos nos graus elementares. 

No Brasil, como visto, foi editada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional em 1961 que dá início a uma nova fase do tratamento dispensado à educação 

pela legislação brasileira. 

 
                                                 
348  E na opinião de Rildo Cosson: “No caso da escola, acreditamos que seja importante a existência de 

um espaço no currículo para a formação do aluno, mas não necessariamente na forma de uma 
disciplina ou simplesmente como tema transversal. O ideal seria que cada escola elaborasse um 
programa de letramento político e que ele perpassasse toda a instituição, envolvendo não apenas 
professores e alunos, mas também os funcionários e os pais, de acordo com a especificidade de cada 
segmento da comunidade escolar. Esse programa não deveria ser episódico, mas contínuo, integrando 
o ano escolar regular, tal como ocorre com uma disciplina, inclusive com períodos de planejamento, 
atividades e avaliação bem determinados” (COSSON, Rildo. Letramento político: por uma pedagogia 
da democracia cit., p. 32). 

349  GARCIA, Maria. O direito e o ensino do direito: educação e democracia: “a escola da liberdade” 
(Sampaio Doria). In: SILVEIRA, Vladimir Oliveira da; SANCHES, Samyra Haydeê Dal Farra 
Naspolini (Org.). Educação jurídica. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 364. 

350  “Artigo XXVI – 1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-
profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. 2. A 
instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução 
promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 3. Os pais 
têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.” 
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Em 1966, mais um avanço proporcionado pelo trabalho na ONU que obteve a 

aprovação do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

incorporado ao nosso ordenamento pelo Decreto 591, de 06.07.1992, requerendo um 

esforço por parte dos países signatários no sentido de se adequarem ao quanto previsto 

no pacto. 

Determina o art. 13: 

1. Os estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao 
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua 
dignidade e a fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais. Concordam ainda que a educação deverá capacitar 
todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e 
promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 

O Pacto reconhece a fundamentalidade do direito à educação, criando para os 

Estados signatários o dever de tornar seu acesso universal e gratuito. Aos países que não 

possuem a universalidade ou a gratuidade do ensino é atribuído o dever de em dois anos 

elaborar e adotar um plano de ação detalhado destinado à implementação progressiva, 

em prazo delineado nesse plano, da educação primária e gratuita para todos. 

No que concerne à educação secundária, inclusive técnica e profissional, 

deve tornar-se acessível a todos, por todos os meios apropriados e principalmente pela 

implementação progressiva do ensino gratuito. 

Também o ensino superior deverá ser acessível a todos, com base na 

capacidade de cada um, por todos os meios apropriados e pela implementação 

progressiva do ensino gratuito. 

O plano também requer dos países signatários a criação de acesso à educação 

àquelas pessoas que não receberam educação primária ou não concluíram o ciclo da 

educação primária na idade própria. 
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Cada Estado-Parte deverá enviar relatórios351 à ONU informando o 

cumprimento das etapas de implantação e as dificuldades enfrentadas e que prejudicam 

o pleno cumprimento das obrigações previstas no pacto que serão objeto de análise e 

recomendações referentes ao cumprimento das disposições do presente Pacto. 

No Brasil, o citado Decreto 591 de 1992, art. 13, expressa o compromisso do 

Brasil em proporcionar o acesso à educação de base àquelas pessoas que não receberam 

educação primária ou não concluíram o ciclo completo dela. 

O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos,352 

conhecido como Protocolo de São Salvador, internalizado por meio do Decreto 

Legislativo 56 de 1995, prevê em seu art. 13 o direito à educação obrigatória e gratuita. 

 
                                                 
351  “Artigo 17 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto apresentarão seus relatórios por etapas, segundo 

um programa a ser estabelecido pelo Conselho Econômico e Social no prazo de um ano a contar da 
data da entrada em vigor do presente Pacto, após consulta aos Estados Partes e às agências 
especializadas interessadas. 2. Os relatórios poderão indicar os fatores e as dificuldades que 
prejudiquem o pleno cumprimento das obrigações previstas no presente Pacto. 3. Caso as informações 
pertinentes já tenham sido encaminhadas à Organização das Nações Unidas ou a uma agência 
especializada por um Estado Parte, não será necessário reproduzir as referidas informações, sendo 
suficiente uma referência precisa às mesmas.” 

“Artigo 18. Em virtude das responsabilidades que lhe são conferidas pela Carta das Nações Unidas no 
domínio dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, o Conselho Econômico e Social poderá 
concluir acordos com as agências especializadas sobre a apresentação, por estas, de relatórios relativos 
aos progressos realizados quanto ao cumprimento das disposições do presente Pacto que 
correspondam ao seu campo de atividades. Os relatórios poderão incluir dados sobre as decisões e 
recomendações referentes ao cumprimento das disposições do presente Pacto adotadas pelos órgãos 
competentes das agências especializadas.” 

352  “Artigo 13 – 1. Toda pessoa tem direito à educação. 2. Os Estados Partes neste Protocolo convêm em 
que a educação deverá orientar-se para pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido 
de sua dignidade e deverá fortalecer o respeito pelos direitos humanos, pelo pluralismo ideológico, 
pelas liberdades fundamentais, pela justiça e pela paz. Convêm, também, em que a educação deve 
capacitar todas as pessoas para participar efetivamente de uma sociedade democrática e pluralista, 
conseguir uma subsistência digna, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades em prol da 
manutenção da paz. 3. Os Estados Partes neste Protocolo reconhecem que, a fim de conseguir o pleno 
exercício do direito à educação: a) O ensino de primeiro grau deve ser obrigatório e acessível a todos 
gratuitamente; b) O ensino de segundo grau, em suas diferentes formas, inclusive o ensino técnico e 
profissional de segundo grau, deve ser generalizado e tornar-se acessível a todos, pelos meios que 
forem apropriados e, especialmente, pela implantação progressiva do ensino gratuito; c) O ensino 
superior deve tornar-se igualmente acessível a todos, de acordo com a capacidade de cada um, pelos 
meios que forem apropriados e, especialmente, pela implantação progressiva do ensino gratuito; d) 
Deve-se promover ou intensificar, na medida do possível, o ensino básico para as pessoas que não 
tiverem recebido ou terminado o ciclo completo de instrução do primeiro grau; e) Deverão ser 
estabelecidos programas de ensino diferenciado para os deficientes, a fim de proporcionar instrução 
especial e formação a pessoas com impedimentos físicos ou deficiência mental. 4. De acordo com a 
legislação interna dos Estados Partes, os pais terão direito a escolher o tipo de educação a ser dada aos 
seus filhos, desde que esteja de acordo com os princípios enunciados acima. 5. Nada do disposto neste 
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A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos realizada em 1993 teve por 

objetivo reafirmar o dever dos Estados de orientar a educação como forma de reforçar o 

respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais, tal como preconizado na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Ademais, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos,353 por meio da 

Declaração e Programa da Ação de Viena,354 enfatizou a importância da incorporação 

dos direitos humanos aos programas educacionais, a fim de promover o entendimento, a 

tolerância, a paz entre as pessoas e nações, conforme preconiza o § 33 da Parte I, a 

seguir transcrito: 

33. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que os 
Estados estão moralmente obrigados, conforme estipulado na 
Declaração Universal dos Direitos do homem, no Pacto Internacional 
sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais e noutros instrumentos 
internacionais sobre Direitos do homem, a garantir que a educação 
tenha o objectivo de reforçar o respeito pelos Direitos do homem e as 
liberdades fundamentais. A Conferência Mundial sobre Direitos do 
Homem realça a importância da inclusão do tema “direitos do 
homem” nos programas de educação e apela aos Estados para que 
assim procedam. A educação deverá promover a compreensão, a 
tolerância, a paz e as relações amigáveis entre as nações e todos os 
grupos raciais ou religiosos, e encorajar o desenvolvimento de 
actividades das Nações Unidas na prossecução desses objectivos. Pelo 
que, a educação em matéria de direitos do homem e a disseminação de 
informação adequada, tanto ao nível teórico como prático, 
desempenham um papel importante na promoção e no respeito dos 
Direitos do homem relativamente a todos os indivíduos, sem qualquer 
distinção de raça, sexo, língua ou religião, o que deverá ser incluído 
nas políticas educacionais, quer a nível nacional, quer a nível 
internacional. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem 
salienta que as limitações de recursos e as inadequações institucionais 
podem impedir a imediata concretização destes objetivos. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos estabelece a educação sobre 

direitos humanos aliada ao treinamento e ao fornecimento de informações adequadas 

como elementos primordiais para a promoção de relações estáveis e o entendimento 

 
                                                 

Protocolo poderá ser interpretado como restrição da liberdade dos particulares e entidades de 
estabelecer e dirigir instituições de ensino, de acordo com a legislação interna dos Estados Partes.” 

353  Disponível em: <http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/viena/viena.html>. Acesso em: 26 mar. 
2016. 

354  Parte I, parágrafos 33 e 34, e Parte II, parágrafos 78 a 82. 
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mútuo entre as pessoas e nações, garantindo assim a efetivação desses direitos, o que 

deve ser estimulado pelos Estados. 

3.3.2  O Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos 

Após a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, a ONU lançou o 

projeto Década das Nações Unidas visando desenvolver o programa de direitos 

humanos na década de 1995 a 2004. Também foi aprovado em 10.12.2004 pela ONU o 

Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos, por meio da Resolução 

59/113A, com o fim de fomentar a aplicação de programas de educação em direitos 

humanos em todos os setores.355 

Ao contrário da Década das Nações Unidas para a Educação em 
Direitos Humanos (1995-2004), que teve duração limitada, o 
Programa Mundial consiste em uma série de fases, a primeira das 
quais abrangendo o período de 2005-2007 e centrada nos níveis de 
ensino primário e secundário.356 

A Resolução 59/133A,357 que institui o programa mundial, estima que a 

educação em direitos humanos é essencial para a concretização desses direitos e 

liberdades fundamentais, pois promove o princípio da igualdade, prevenindo conflitos e 

as violações dos direitos humanos, fomentando os processos democráticos e a 

participação, com o intuito de construir uma sociedade que valorize e respeite o ser 

humano. 

 
                                                 
355  CRUZ, Rafael Rocha Paiva. Educação em direitos humanos: caminhos para a efetivação da 

democracia e dos direitos humanos e o papel da Defensoria Pública cit., p. 121. 
356  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos, p. 3. 

Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001478/147853por.pdf>. Acesso em: 26 
mar. 2016. 

357  Consta na Resolução 59/113A: “2. Proclama que o Programa Mundial para a educação em direitos 
humanos, que começará em 1.º de janeiro de 2005, estará estruturado em etapas sucessivas, tendo por 
objetivo promover a execução dos programas de educação na esfera dos direitos humanos em todos os 
setores”. Disponível em <http://www.dhnet.org.br/dados/textos/edh/br/plano_acao_programa_ 
mundial_edh_pt.pdf>. Acesso em: 1.º.11.2016, p. 41. 

A Resolução 59/113B da Assembleia Geral, de 14 de julho de 2005, aprova o projeto revisado do 
plano de ação para a primeira etapa (2005-2007) do Programa Mundial para a educação em direitos 
humanos. Disponível em: <http://www.dhnet.org.br/dados/textos/edh/br/plano_acao_programa_ 
mundial_edh_pt.pdf>. Acesso em: 1º.11.2016, p. 42. 
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No programa mundial, adota-se o entendimento de que a educação na área 

dos direitos humanos é um processo que dura toda a vida, portanto de longo prazo, em 

que se busca ensinar a tolerância, o respeito à dignidade e os meios e métodos para 

assegurar esse respeito em todas as sociedades.358 

Na primeira fase do plano de ação são propostas estratégias concretas e 

ideias práticas para implementar a educação em direitos humanos em nível nacional, e 

conforme anunciado anteriormente, donde se extrai também uma definição do que é 

educação em direitos humanos: 

A educação em direitos humanos pode ser definida como um conjunto 
de atividades de educação, de capacitação e de difusão de informação, 
orientado para a criação de uma cultura universal de direitos humanos. 
Uma educação integral em direitos humanos não somente proporciona 
conhecimentos sobre os direitos humanos e os mecanismos para 
protegê-los, mas, além disso, transmite as aptidões necessárias para 
promover, defender e aplicar os direitos humanos na vida cotidiana 
das pessoas. A educação em direitos humanos promove as atitudes e o 
comportamento necessários para que os direitos humanos para todos 
os membros da sociedade sejam respeitados.359 

A educação em direitos humanos deve transmitir a ideia de igualdade e a não 

discriminação, além de outros princípios fundamentais dos direitos humanos, cuja 

transmissão deve se dar por meio de atividades de natureza prática, aproveitando o 

próprio contexto cultural de que os educandos fazem parte, a fim de que eles possam 

atuar ativamente, tanto na mudança dos próprios paradigmas quanto na reestruturação 

do meio social a que pertencem.360 

O que se ensina e a forma como se ensina devem refletir os valores dos 

direitos humanos, ou seja: 

A educação em direitos humanos promove, assim, um enfoque 
holístico embasado no gozo desses direitos, que abrange, por um lado, 
os “direitos humanos pela educação” – isto é, conseguir que todos os 
componentes e processos de aprendizagem, incluindo os planos de 

 
                                                 
358  CRUZ, Rafael Rocha Paiva. Educação em direitos humanos: caminhos para a efetivação da 

democracia e dos direitos humanos e o papel da Defensoria Pública cit., p. 121. 
359  Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001478/147853por.pdf>. Acesso em: 26 

mar. 2016. 
360  “As atividades de educação em direitos humanos devem transmitir os princípios fundamentais dos 

direitos humanos, como a igualdade e a não discriminação e, ao mesmo tempo, consolidar as suas 
características de interdependência, indivisibilidade e universalidade” (Plano de Ação da Primeira 
Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 3). 
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estudo, o material didático, os métodos pedagógicos e a capacitação, 
conduzam ao aprendizado dos direitos humanos – e, por outro lado, a 
“realização dos direitos humanos na educação” – que consiste em 
fazer valer o respeito aos direitos humanos de todos os membros da 
comunidade escolar.361 

Como dito anteriormente, o foco da primeira etapa do programa mundial é o 

ensino primário e secundário e foram assinalados cinco componentes necessários para o 

seu êxito:362 

� Políticas educacionais: são declarações de compromissos do governo 

formadas por um conjunto de leis, planos de estudo e de ação, políticas de capacitação, 

e outros meios que promovam a educação em direitos humanos. 

� Implementação de políticas: consiste na adoção de medidas que 

concretizem as políticas educacionais, tais como a designação dos recursos necessários, 

a criação de mecanismos de coordenação e fiscalização etc. 

� Ambiente de aprendizagem: o ensino dos direitos humanos requer um 

ambiente escolar que incentive a compreensão, o respeito e a responsabilidade mútuos 

em que sejam proporcionadas a liberdade de expressão de opinião e a possibilidade de 

participação na vida escolar. 

� Ensino e aprendizagem: o ensino dos direitos humanos deve ter um 

enfoque holístico, e o conteúdo e o objetivo dos planos de estudo devem ter por base os 

direitos humanos, assim como o material didático, e o método de ensino deve ser 

democrático e participativo. 

� Formação e aperfeiçoamento profissional do pessoal docente: os 

professores e demais profissionais docentes devem estar aptos a transmitir os valores 

humanos, razão pela qual a formação e o aperfeiçoamento profissional dos educadores 

devem fomentar seus conhecimentos em direitos humanos e sua firme adesão a eles, 

incentivando-os a promovê-los. 

 
                                                 
361  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 5. 
362  Idem, p. 5-6. 
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O programa mundial em sua primeira etapa estabelece um Plano de Ação 

para ser servir de base para promover um processo de mudança, abrangendo uma série 

de medidas simultâneas em diversas esferas, relacionadas aos cinco componentes 

básicos e que devem ser tomadas pelos países-membros. 

O Plano de Ação estabelece quatro etapas para os processos nacionais de 

planejamento, de aplicação e de avaliação da educação em direitos humanos nos 

sistemas educacionais, criando uma estratégia nacional de aplicação:363 

� Etapa 1 – Onde estamos?: Análise da situação atual da educação em 

direitos humanos no sistema educacional em questão. 

� Etapa 2 – Aonde queremos ir, e de que maneira?: São estabelecidas as 

prioridades a fim de definir a estratégia nacional de aplicação abordando os cinco 

elementos básicos (as políticas educacionais, a aplicação de políticas, o ambiente de 

aprendizagem, o ensino e a aprendizagem, e a formação e o aperfeiçoamento 

profissional). 

� Etapa 3 – Chegada ao ponto de destino: atividades de aplicação e de 

supervisão. 

� Etapa 4 – Chegamos ao ponto de destino? Com que sucesso?: avaliação. 

O financiamento da educação em direitos humanos considerará recursos 

destinados ao sistema nacional de educação em geral, não obstante possa também contar 

com um melhor aproveitamento dos fundos já designados para proporcionar educação 

de qualidade, coordenando-se os recursos externos recebidos para financiar as 

atividades previstas no plano de ação, com a criação de associações de cooperação entre 

os setores público e privado.364 

Os objetivos gerais365 do Programa Mundial para Educação em Direitos 

Humanos são o de fomentar o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos, 

 
                                                 
363  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 7. 
364  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

29. 
365  “Considerando os objetivos gerais do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos (ver a 

Seção I, supra), este Plano tem como objetivo alcançar os seguintes resultados concretos: (a) 
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promovendo o entendimento comum com base em instrumentos internacionais, com a 

adoção de princípios e metodologias básicas para a educação em direitos humanos. 

Também visa assegurar que a educação em direitos humanos receba a devida 

atenção nos planos nacional, regional e internacional, proporcionando um marco 

coletivo comum para a adoção de medidas a cargo de todos os agentes pertinentes. 

Finalmente, pretende ampliar as oportunidades de cooperação e de associação 

em todos os níveis, aproveitando e apoiando os programas de educação em direitos 

humanos existentes, e ilustrando as práticas satisfatórias a fim de incentivar sua 

continuação ou ampliação, assim como criar novas práticas.  

O plano também estabelece os princípios condutores das atividades de 

educação em direitos: 

(a) promover a interdependência, a indivisibilidade e a universalidade 
dos direitos humanos, inclusive dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais, bem como do direito ao 
desenvolvimento; 
(b) fomentar o respeito e a valorização das diferenças, bem como a 
oposição à discriminação por motivos de raça, sexo, idioma, religião, 
opinião política ou de outra índole, bem como por motivos de origem 
nacional, étnica ou social, de condição física ou mental, ou por outros 
motivos; 
(c) encorajar a análise de problemas crônicos e incipientes em matéria 
de direitos humanos, em particular a pobreza, os conflitos violentos e 
a discriminação, para encontrar soluções compatíveis com as normas 
relativas aos direitos humanos; 
(d) atribuir às comunidades e às pessoas os meios necessários para 
determinar suas necessidades em matéria de direitos humanos e 
assegurar sua satisfação; 
(e) inspirar-se nos princípios de direitos humanos consagrados nos 
diferentes contextos culturais e levar em conta os acontecimentos 
históricos e sociais de cada país; 

 
                                                 

promover a inclusão e a prática dos direitos humanos níveis de ensino primário e secundário; (b) 
apoiar a elaboração, a adoção e a implementação de estratégias nacionais de educação em direitos 
humanos, que sejam gerais, eficazes e sustentáveis, nos sistemas educacionais; da mesma forma, 
apoiar a revisão ou o aperfeiçoamento das iniciativas existentes; (c) oferecer diretrizes sobre os 
componentes decisivos da educação em direitos humanos no sistema educacional; (d) facilitar às 
organizações locais, nacionais, regionais e internacionais a prestação de apoio aos Estados-membros; 
(e) apoiar a criação de redes e a cooperação entre as instituições locais, nacionais, regionais e 
internacionais” (Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos 
Humanos cit., p. 22). 
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(f ) fomentar os conhecimentos sobre instrumentos e mecanismos para 
a proteção dos direitos humanos e a capacidade de aplicá-los em nível 
mundial, local, nacional e regional; 
(g) utilizar métodos pedagógicos participativos que incluam 
conhecimentos, análises críticas e técnicas para promover os direitos 
humanos; 
(h) fomentar ambientes de aprendizado e ensino sem temores nem 
carências, que estimulem a participação, o gozo dos direitos humanos 
e o desenvolvimento pleno da personalidade/individualidade humana; 
(i) ter relevância na vida cotidiana das pessoas, engajando-as no 
diálogo sobre maneiras e formas de transformar os direitos humanos, 
desde a expressão abstrata das normas, até a realidade das condições 
sociais, econômicas, culturais e políticas.366 

O foco do plano de ação está na pessoa do educando e na propositura de 

métodos de ensino que auxiliem no aprendizado inserido no contexto vivido pelo 

educando e que permitam o pleno desenvolvimento de sua personalidade, transmitindo 

as aptidões necessárias para promover, defender e aplicar os direitos humanos na vida 

cotidiana.  

A educação em direitos humanos é parte integrante do direito à educação e 

deve ser entendida como um processo que contém (i) os direitos humanos pela educação 

cujo objetivo é assegurar que todos os componentes e processos de aprendizagem 

conduzam ao aprendizado em direitos humanos; (ii) os direitos humanos na educação 

que exige o respeito dos direitos humanos tanto pelos agentes quanto a adoção de suas 

práticas no sistema educacional.367 

Em decorrência, o plano prevê cinco componentes que servirão como 

instrumento de referência para o ensino na educação primária e secundária: 

(i) a elaboração participativa de políticas, leis e estratégias de educação; (ii) o 

planejamento da implementação das políticas educacionais; (iii) criar um ambiente de 

aprendizagem que promova o respeito aos direitos humanos; (iv) todos os processos e 

métodos de ensino devem ser pensados de forma a promover os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais; (v) a capacitação dos docentes e autoridades escolares para 

que tenham conhecimento e compreensão aliados às técnicas e competências 

 
                                                 
366  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

16. 
367  Idem, p. 20. 
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necessárias para facilitar o aprendizado, com o fornecimento das condições de trabalho 

e o reconhecimento profissional adequados.368 

O plano também oferece uma estratégia nacional para desenvolver e 

assegurar a educação em direitos humanos nos níveis de ensino primário e secundário 

no âmbito nacional,369 estabelecendo quatro etapas que deverão ser cumpridas. A 

primeira etapa implica a análise da situação atual da educação em direitos humanos no 

sistema educacional, a segunda etapa visa o estabelecimento de prioridades e 

formulação de uma estratégia nacional de execução, a terceira etapa pressupõe a 

execução e supervisão e quarta e última etapa consiste na avaliação de tudo o que foi 

realizado. 

A primeira fase do programa mundial foi inicialmente planejada para ter 

início em 2005 e ser concluída em 2007, porém o plano de ação para a primeira etapa 

foi prorrogado para 2009, por meio da Resolução 6/24, de 28 de setembro de 2007, do 

Conselho de Direitos Humanos. 

Durante a Primeira Fase do Programa Mundial, os Estados-membros são 

encorajados a atingir no mínimo três metas. Na Etapa 1, conhecer a realidade de seu 

próprio país, para determinar a situação atual da educação em direitos humanos no 

ambiente educacional; na Etapa 2, definir as prioridades e criar uma estratégia nacional 

de execução; e, na Etapa 3, executar inicialmente as atividades previstas. 

O plano também atribui aos Ministérios da Educação à responsabilidade 

primordial da execução desse Plano de Ação, com a colaboração de outras instituições, 

a exemplo dos institutos de ciências da educação e as faculdades de educação das 

universidades; sindicatos dos professores, órgãos legislativos das três esferas de poder, 

instituições de defesa dos direitos humanos, Unesco, Unicef, entre outros. 

É preciso ainda contar com a colaboração de outros interessados, como os 

Ministérios do Desenvolvimento Social, do Trabalho, da Justiça, da Mulher, da 

Juventude, o setor privado, as instituições religiosas etc. 

 
                                                 
368  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

20. 
369  Idem, p. 23. 
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É dever do Ministério da Educação designar ou fortalecer um departamento 

ou unidade pertinente que será responsável por coordenar a elaboração, a execução e a 

supervisão da estratégia nacional de execução, além de fornecer ao Comitê 

Interinstitucional de Coordenação das Nações Unidas informações atualizadas e 

detalhadas acerca dos progressos obtidos nessa esfera no nível nacional.370 

O departamento ou a unidade de coordenação deve trabalhar em estreita 

colaboração com os organismos nacionais competentes e que são responsáveis pela 

elaboração dos relatórios nacionais aos órgãos das Nações Unidas. 

O plano também encoraja os Estados-membros a criar e apoiar o 

funcionamento de um centro de recursos cuja função é a reunião e a difusão de 

iniciativas e informações como as práticas eficazes de diversos contextos e países, 

atividades, materiais didáticos sobre a educação em direitos humanos no âmbito 

nacional. 

Na esfera internacional, o plano prevê a criação de um Comitê 

Interinstitucional de Coordenação das Nações Unidas, composto por representantes do 

Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 

(ACNUDH), da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco), do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e de outros organismos internacionais 

pertinentes, incluindo o Banco Mundial, cuja responsabilidade será coordenar as 

atividades previstas no Plano de Ação no nível internacional.371 

Caberá ao comitê reunir-se periodicamente para dar continuidade à execução 

desse Plano de Ação, mobilizar recursos e apoiar as atividades no âmbito nacional. 

Além disso, será responsável por estabelecer relações com as equipes das Nações 

Unidas nos países ou nos organismos internacionais presentes no País, para assegurar a 

 
                                                 
370  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

31. 
371  Idem, p. 32. 
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continuidade do Plano de Ação e o apoio de todo o Sistema das Nações Unidas à 

estratégia nacional de execução.372 

Por sua vez, consta no art. 51 do plano que o Comitê Interinstitucional de 

Coordenação preparará um relatório de avaliação final com base nos relatórios 

nacionais de avaliação, em colaboração com as organizações regionais e internacionais 

não governamentais pertinentes para apresentação à Assembleia Geral em sua 63.ª 

sessão (2008).  

O Conselho de Direitos Humanos, por meio da Resolução 10/3,373 solicitou 

que a Alta Comissão das Nações Unidas para Direitos Humanos realizasse uma consulta 

aos Estados-membros das Nações Unidas, às instituições nacionais de defesa dos 

direitos humanos, organizações governamentais e não governamentais sobre o objeto da 

segunda etapa do programa mundial para educação de direitos humanos, cujo início se 

daria em 1.º.01.2010.  

Foram recebidas cinquenta e nove respostas, entre elas, dezessete de 

governos e quinze de instituições nacionais de defesa dos direitos humanos e oito 

organizações internacionais. Também responderam dezesseis ONGs e três pessoas a 

título individual. Não houve manifestação do Brasil, seja do governo brasileiro, ou de 

qualquer instituição brasileira.  

Posteriormente, o Conselho de Direitos Humanos, na Resolução 12/4,374 

lembrou aos países-membros a necessidade de enviar um relatório de avaliação da 

primeira fase para o Comitê Coordenador, para a elaboração do relatório final, 

conforme prevê o art. 51 do plano. A resposta do Brasil foi extemporânea, razão pela 

qual não foi incluída no relatório final.375  

 
                                                 
372  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

32. 
373  A Resolução 10/3,  de 25 de março de  2009, está disponível em: <http://www.ohchr.org/EN/Issues/ 

Education/Training/WPHRE/SecondPhase/Pages/ResolutionsReports.aspx>. Acesso em: 31 out. 
2016. 

374  A Resolução 12/4, de 1.º de outubro de 2009, está disponível em: <http://www.ohchr.org/EN/ 
Issues/Education/Training/WPHRE/SecondPhase/Pages/ResolutionsReports.aspx>. Acesso em: 31 
out. 2016. 

375  CRUZ, Rafael Rocha Paiva. Educação em direitos humanos: caminhos para a efetivação da 
democracia e dos direitos humanos e o papel da Defensoria Pública cit., p. 126. 
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A segunda etapa do Programa Mundial (2010-2014) tem foco na educação 

em direitos humanos no ensino superior e também em programas de formação em 

direitos humanos voltados para professores e educadores, servidores públicos, forças de 

segurança, agentes policiais e militares em todos os níveis. 

Além disso, prevê também a Resolução 12/4 do Conselho de Direitos 

Humanos que os Estados-membros devem dar seguimento à implementação da primeira 

etapa que prevê a implantação da educação em direitos humanos nos sistemas de ensino 

fundamental e médio. 

A segunda etapa do plano, conforme a Resolução 12/4 do Conselho de 

Direitos Humanos, terá foco na educação em direitos humanos para o ensino superior e 

em programas de formação em direitos humanos para professores e educadores, 

servidores públicos, forças de segurança, agentes policiais e militares em todos os 

níveis, cabendo aos Estados-membros dar continuidade à implementação da educação 

em direitos humanos nos sistemas de ensino fundamental e médio.376 

A aprovação do plano de ação para a segunda fase ocorreu em 30 de 

setembro de 2010, por meio da Resolução 15/11.377 

Em relação aos professores de nível de ensino primário e secundário, as 

estratégias de ação já estão abrangidas pela primeira fase do plano de ação do programa 

mundial, portanto a segunda etapa trata dos docentes da educação superior. 

O termo educador378 é assim definido no plano de ação: 

[...] conceito amplo, usado para se referir às pessoas que projetam, 
desenvolvem, implementam e avaliam atividades em direitos 
humanos e programas de ensino em contextos da educação formal, 
informal e não formal. Embora o Plano de Ação não disponha de 
seção específica sobre a formação em direitos humanos para uma 
variedade tão ampla de educadores, princípios e estratégias 
relacionadas ao pessoal docente do ensino superior também são 
aplicáveis por analogia. 

 
                                                 
376  Plano de Ação da Primeira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 7.  
377  Disponível em: <http://www.ohchr.org/EN/Issues/Education/Training/WPHRE/SecondPhase/Pages/ 

ResolutionsReports.aspx>. Acesso em: 31 out. 2016. 
378  Plano de Ação da Segunda Fase do Programa Mundial, p. 8. Disponível em: <http://unesdoc.unesco. 

org/images/0021/002173/217350por.pdf>. Acesso em: 30 mar. 2016.  
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O plano também se preocupa em conceituar educação superior: 

[...] como todos os tipos de estudos, treinamento ou formação para 
pesquisa no nível pós-secundário, oferecida por universidades ou 
outros estabelecimentos educacionais aprovados como instituições de 
educação superior pelas autoridades competentes do Estado.379 

Os objetivos380 a serem alcançados nessa segunda fase são: (a) incluir a 

educação em direitos humanos no ensino superior e nos programas de formação de 

servidores públicos, forças de segurança, agentes policiais e militares; (b) fomentar o 

desenvolvimento, a adoção e a implementação de estratégias nacionais sustentáveis e 

relevantes; (c) orientar acerca dos principais componentes da educação em direitos 

humanos no ensino superior e em programas de formação de servidores públicos, forças 

de segurança, agentes policiais e militares; (d) apoiar as instituições de ensino superior e 

os Estados-membros, por meio de organizações internacionais, regionais, nacionais e 

locais; (e) facilitar a troca de informações e a cooperação entre instituições locais, 

nacionais, regionais e internacionais, governamentais e não governamentais. 

A educação em direitos humanos no ensino superior busca formar cidadãos 

éticos e comprometidos com a defesa dos valores da democracia, dos direitos humanos 

e da paz, bem como produzir conhecimento capaz de solucionar os atuais desafios dos 

direitos humanos. 

Por isso, a educação faz-se presente não apenas no conteúdo do currículo, 

mas principalmente nos processos educacionais, métodos pedagógicos, numa 

abordagem holística para o ensino e a aprendizagem, capaz de integrar a sala de aula 

como os acontecimentos da sociedade, inclusive construindo parcerias entre a 

comunidade acadêmica e seus correspondentes fora dela.381 

Inclusive, o próprio plano em seu art. 28 elenca quais os itens devem 

necessariamente estar presentes no ensino superior para atingir uma educação em 

direitos humanos com qualidade. 

 
                                                 
379  Plano de Ação da Segunda Fase do Programa Mundial cit., p. 9. 
380  Idem, p. 8. 
381  Idem, p. 14. 
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É fundamental que o ensino superior incentive o desenvolvimento de novos 

conhecimentos, bem como a reflexão crítica na área de direitos humanos, devendo 

promover pesquisas, políticas e práticas nos moldes delineados pelo plano de ação para 

alcançar essa meta.382 

O ambiente de aprendizagem deve primar pela liberdade acadêmica, dando 

oportunidade para que os indivíduos expressem livremente suas opiniões, sem medo de 

retaliações por parte do Estado ou de qualquer outro ator, o mesmo se aplicando no 

tocante às pesquisas, pois os membros da comunidade acadêmica são livres para 

escolher o objeto de pesquisa, o desenvolvimento do trabalho e a forma como a ideia 

será transmitida.383 

É importante, portanto, os docentes estarem preparados para transmitir os 

valores de direitos humanos, razão pela qual devem estar munidos de competências, 

atitudes, motivação e práticas no desempenho de suas atividades.  

A implementação dessa seção do plano de ação é do Ministério da Educação 

que deve trabalhar em cooperação com outros departamentos relevantes do Governo, 

por exemplo, o Ministério da Economia, além de outras instituições de ensino superior e 

escolas de formação, cujo nível de responsabilidade dependerá do grau de autonomia 

institucional.384 

A Seção D do plano de ação é destinada à formação em direitos humanos dos 

demais profissionais abrangidos pela segunda fase, e que têm responsabilidades 

específicas, pois representam o Estado no desempenho de suas funções, razão pela qual 

têm o dever de respeitar, proteger e cumprir os direitos humanos das pessoas sob sua 

jurisdição.385 

Nessa categoria de profissionais incluem-se:386 

 
                                                 
382  Plano de Ação da Segunda Fase do Programa Mundial cit., p. 16. 
383  Idem, ibidem. 
384  Idem, p. 20. 
385  Idem, p. 21. 
386  Idem, ibidem. 
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(a) servidores públicos que, dependendo de leis nacionais e estruturas 
governamentais, podem incluir funcionários e agentes públicos, 
diplomatas, servidores de governos locais e municipais, bem como 
agências fiscais e econômicas, professores, profissionais de saúde 
pública e assistentes sociais; (b) agentes da lei, ou seja, policiais, 
agentes penitenciários e patrulhas de fronteira, bem como forças de 
segurança e militares, quando lhes é atribuído poder de polícia; (c) 
militares. 

O plano estabelece estratégias, processos e ferramentas de formação, 

ambiente de trabalho e aprendizagem, especificando os atores, bem como o processo de 

implementação nacional, além da captação da cooperação e apoio internacionais. 

A coordenação internacional da segunda fase foi realizada pelo ACNUDH387 

em cooperação com entidades relevantes do Sistema das Nações Unidas, em especial a 

Unesco relativamente à educação superior e de outros atores, que também poderão 

promover ações de sensibilização.388 

Foi previsto no plano que a conclusão da segunda fase deveria ocorrer em 

meados de 2015, cabendo a cada país realizar uma avaliação das ações implementadas. 

Em seguida, os Estados-membros disponibilizariam seus relatórios finais de avaliação 

nacional ao Alto Comissariado das Nações Unidas, viabilizando a realização de um 

relatório global para ser apresentado ao Conselho de Direitos Humanos, em 2015.389 

Não foi enviada qualquer resposta pelo Brasil ou por instituições nacionais 

acerca das medidas adotadas para implantar o plano de ação da segunda etapa do 

Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos.390 

Na Resolução 24/15,391 o Conselho solicitou ao Escritório do Alto 

Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH) que elaborasse 

o plano de ação para a terceira fase (2015-2019) do Programa Mundial, dedicado a 

reforçar a implementação das duas primeiras fases e promover a formação em direitos 

 
                                                 
387  Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos. 
388  Plano de Ação da Segunda Fase do Programa Mundial cit., p. 35. 
389  Idem, ibidem. 
390  CRUZ, Rafael Rocha Paiva. Educação em direitos humanos: caminhos para a efetivação da 

democracia e dos direitos humanos e o papel da Defensoria Pública cit., p. 127. 
391  Disponível em: <http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/RegularSessions/Session24/Pages/ 

ResDecStat.aspx>. Acesso em: 31 out. 2016. 
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humanos de profissionais de mídia e jornalistas. Utilizaram-se como base os planos de 

ação da primeira (2005-2009) e da segunda (2010-2014) fases do Plano Mundial de 

Educação em Direitos Humanos. Feito o esboço, nos meses de abril e maio de 2014, 

este foi submetido à análise dos Estados, organizações intergovernamentais relevantes, 

incluindo a Unesco, instituições nacionais de direitos humanos e sociedade civil, tendo 

o Alto Comissariado recebido 30 respostas com comentários em julho de 2014, as quais 

compuseram o texto final do relatório, nas Seções de II a V.392 

Na terceira fase do plano, pretende-se reforçar a implementação das duas 

primeiras fases e promover a formação em direitos humanos de profissionais de mídia e 

jornalistas. 

Os objetivos específicos393 buscados são: 

(i) reforço na implementação da educação em direitos humanos na educação 

primária, secundária e superior, além da preocupação voltada para a formação de 

professores e educadores, funcionários públicos, policiais e militares;  

(ii) em relação aos jornalistas e profissionais de mídia, busca-se destacar o 

seu papel na promoção e na proteção dos direitos humanos; orientá-los quanto aos 

programas efetivos de formação em direitos humanos; fornecer apoio ao 

desenvolvimento, à adoção e à implementação de estratégias relevantes e sustentáveis 

de formação; destacar a importância da criação de ambientes favoráveis e que garantam 

a proteção e a segurança dos profissionais de mídia e dos jornalistas; facilitar o apoio à 

formação em direitos humanos para profissionais de mídia e jornalistas por meio de 

organizações locais, nacionais, regionais e internacionais; apoiar a cooperação e a 

criação de redes entre instituições e organizações governamentais e não 

governamentais, nos âmbitos local, nacional, regional e internacional. 

Além disso, a terceira etapa também dá continuidade ao trabalho 

desenvolvido na primeira e segunda etapas do plano que buscam a promoção da 

educação em direitos humanos para o ensino primário, secundário e superior. 
 
                                                 
392  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos, p. 3. 

Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0023/002329/232922POR.pdf>. Acesso em: 22 
out. 2016. 

393  Idem, p. 12. 
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Dessa forma, é imprescindível contar com o preparo dos educadores 

estimulando seu conhecimento e dando instrumentos para que eles possam, ao 

ministrarem sua aula, transmitir valores, habilidades, atitudes, motivação e práticas 

relacionadas aos direitos humanos.394 

Por isso, há previsão específica no plano para proporcionar educação e 

formação em direitos humanos para educadores dos sistemas formais e não formais de 

ensino,395 sobretudo para aqueles que trabalham com crianças e jovens. 

Há, ainda, a sugestão da adoção de outras práticas, tais como: 

� Realizar mapeamentos e pesquisas, compartilhando entre todos os atores 

as boas práticas, as lições aprendidas e as informações; 

� Aplicar e fortalecer metodologias educativas sólidas baseadas em boas 

práticas e na avaliação contínua; 

� Promover o diálogo, a cooperação, a rede de contatos e o 

compartilhamento de informações entre as partes interessadas; 

� Ampliar a integração da educação e da formação em direitos humanos 

em currículos escolares e de programas de formação.396 

Segundo o plano, a principal responsabilidade para se avançar na 

implementação da educação em direitos humanos durante a terceira fase recai sobre:397 

(a) ministérios da Educação ou instituições equivalentes, para a educação 
primária e secundária; 

 
                                                 
394  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

14. 
395  Nota de explicação constante à fls. 14 da terceira fase do plano: “[...] Em geral, educação formal se 

refere à escola e à formação profissional e universitária; educação não formal se refere à 
aprendizagem de adultos e às formas de educação que complementam a educação formal, como 
serviços à comunidade e atividades extracurriculares; e educação informal se refere a atividades 
desenvolvidas fora do sistema de ensino, como as realizadas por organizações não governamentais 
(Plano de Ação da Primeira Fase, Apêndice, nota 3)” (Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/ 
images/0023/002329/232922POR.pdf>. Acesso em: 2 abr. 2016). 

396  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 
16-17.  

397  Idem, p. 18. 
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(b) ministérios da Educação ou de ensino superior, ou instituições 
equivalentes, bem como instituições de ensino superior e escolas de 
formação relevantes, com diferentes níveis de responsabilidade, 
dependendo do grau de autonomia institucional, para o ensino superior; 
(c) ministérios responsáveis pela Administração Pública e pelas forças 
policiais e militares, para a formação dos funcionários públicos, 
policiais e militares; dependendo de cada país, podem ser o Ministério 
da Administração Pública, do Interior, da Justiça ou da Defesa. 

Todos os responsáveis pela implementação do plano devem trabalhar com 

outros atores, como órgãos governamentais (ex.: Ministério da Fazenda), Governo local, 

buscando ainda captar a cooperação das instituições nacionais de direitos humanos e a 

sociedade civil. Os responsáveis específicos também devem se envolver em cada setor 

abrangido pelas duas primeiras fases do programa mundial.398 

No tocante à formação em direitos humanos para profissionais de mídia e 

jornalistas, primeiramente o plano preocupa-se em dar a definição de jornalismo e de 

profissionais de mídia. 

Para o Comitê de Direitos Humanos, jornalismo399 é: 

[...] uma função compartilhada por uma ampla gama de atores, o que 
inclui repórteres e analistas profissionais em tempo integral, bem 
como blogueiros e outras pessoas envolvidas com publicações 
próprias, impressas, na internet ou em qualquer outra plataforma. 

A expressão profissionais de mídia,400 por seu turno, se refere: 

[...] a todas as pessoas que trabalham em organizações de mídia, o que 
inclui repórteres e analistas, bem como outros profissionais, como 
técnicos e administradores. Jornalista se refere aos trabalhadores de 
mídia e aos produtores de mídias sociais que criam uma quantidade 
significativa de material jornalístico, como definido no Parágrafo 32, 
acima. 

A importância da mídia é verificada na abrangência de sua comunicação que 

atinge todas as classes sociais ao redor do mundo, facilitando a transmissão de 

 
                                                 
398  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

18. 
399  Idem, p. 18-19. 
400  Idem, p. 19. 
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informação às pessoas, podendo contribuir para a erradicação do preconceito, da 

ignorância, da guerra, do racismo e outras violações aos direitos humanos. 

Por isso, é fundamental garantir a liberdade de expressão da mídia para a 

promoção e proteção dos direitos humanos. A liberdade de expressão é resultado da 

liberdade que se confere à mídia para procurar, receber e divulgar informações, como 

previsto no art. 19 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos.401 

Espera-se, portanto, uma enfática atuação da mídia nas sociedades 

democráticas, em especial na promoção dos direitos humanos, da paz, da democracia e 

do desenvolvimento. 

O plano propõe estratégias402 para produzir o impacto desejado sobre o 

desempenho desses profissionais, mas alerta que essas estratégias precisam ser 

 
                                                 
401  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

20. 
402  São propostas as seguintes estratégias: 

“(a) rever as políticas de educação e formação existentes, para se certificar que elas incorporam a 
formação em direitos humanos; 

(b) adotar políticas que fortaleçam a educação em direitos humanos para profissionais de mídia, 
incluindo políticas sobre: 

(i) formação inicial e durante o trabalho para profissionais de mídia, incluindo editores e outros cargos 
de decisão dentro das empresas de comunicação, por meio da inclusão de currículos de direitos 
humanos em instituições de ensino formal, bem como na educação online e/ou comunitária para 
jornalistas atuantes; 

(ii) educação em direitos humanos como um critério para a qualificação, a orientação e o 
desenvolvimento da carreira; 

(iii) reconhecimento e apoio à sociedade civil, particularmente às associações de mídia que 
desenvolvem atividades de formação em direitos humanos; 

(iv) critérios e mecanismos para a avaliação de programas de formação em direitos humanos; 

(c) formar profissionais de mídia e jornalistas como formadores capazes de compartilhar seu 
conhecimento e suas habilidades com colegas, a fim de garantir o mais amplo impacto possível na 
comunidade dos profissionais de mídia, com foco em selecionar aqueles que melhor se adéquam à 
cobertura de assuntos relacionados a grupos em situação de vulnerabilidade. Os programas de 
formação de formadores devem incluir sessões de metodologia de treinamento, descritas no Parágrafo 
44 abaixo, e a concepção de materiais e sessões das próprias sessões de formação; 

(d) introduzir incentivos para os profissionais de mídia e jornalistas, especialmente para aqueles 
provenientes de grupos em situação de vulnerabilidade, a fim de encorajar sua participação voluntária 
em programas de formação em direitos humanos, bem como divulgar suas histórias para um público 
mais amplo; 

(e) apoiar a adoção de estruturas autorreguladas, como códigos de ética e de conduta, e a criação de 
organismos, como conselhos de mídia, para deliberar, entre outros, sobre assuntos e normas de 
formação; 

(f) rever as normas relativas ao trabalho da mídia e dos jornalistas, a fim de garantir que não sejam 
inconsistentes com as normas de direitos humanos e que promovam especificamente as contribuições 
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sustentadas e vinculadas a políticas e normas correspondentes, em relação ao 

treinamento e exercício da profissão em geral. 

Há uma preocupação ainda com o conteúdo dos currículos, havendo expressa 

previsão dos módulos que deverão necessariamente compor o currículo dos 

profissionais de mídia e jornalistas.403 

São feitas propostas de metodologia de ensino a fim de garantir a efetividade 

dos programas de formação e dos cursos para profissionais de mídia e jornalistas.404 

Há uma preocupação com os materiais e recursos de educação e formação, 

incluindo ferramentas online, que devem refletir os princípios metodológicos expostos 

no plano.405 

Além disso, são oferecidas ideias que podem ser implantadas para garantir 

que a aprendizagem em direitos humanos ocorra num ambiente favorável onde esses 

direitos são praticados, sendo de extrema importância que esses profissionais possam 

desempenhar suas funções com segurança e eficácia.406 

É atribuída aos governos a principal responsabilidade de assegurar proteção 

para os profissionais de mídia e jornalistas, mediante a criação de normas que garantam 

a liberdade de opinião e de expressão, a proteção e a segurança de profissionais de 

mídia e jornalistas, o acesso à informação e aos meios de comunicação social, bem 

como a não discriminação e a diversidade nos meios de comunicação de massa sejam 

implementadas e também obedecidas.407 

É proposto também um processo de implantação nacional, o que exigirá dos 

Estados-membros a cooperação com várias partes para a criação de uma aliança 

 
                                                 

da profissão a tais direitos” (Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em 
Direitos Humanos cit., p. 18). 

403  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 
23. 

404  Idem, p. 25. 
405  Idem, ibidem. 
406  Idem, p. 26. 
407  Idem, p. 27. 
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nacional, tanto no âmbito interno quanto fora das estruturas governamentais, a fim de 

melhor aplicar os recursos evitando a duplicação de esforços.408 

O processo de implantação nacional é composto de três etapas criadas para 

permitir o planejamento, implementação e avaliação do plano de ação em conformidade 

com as estratégias nele propostas, a seguir descritas:409 

Passo 1: realizar um estudo avaliativo de impacto sobre os progressos 
realizados na primeira e na segunda fases do Programa Mundial, bem 
como um diagnóstico nacional sobre a formação em direitos humanos para 
profissionais de mídia e jornalistas. Esses estudos podem ser conduzidos 
por um departamento governamental de coordenação, ou podem ser 
realizados estudos em separado para cada área de atuação pelos atores mais 
relevantes... 
Passo 2: desenvolver uma estratégia nacional para aperfeiçoar a 
implementação da primeira e da segunda fases do Programa Mundial 
e para promover a formação em direitos humanos de profissionais de 
mídia e jornalistas... 
Passo 3: implementar, acompanhar e avaliar a estratégia nacional... 

Finalmente, quanto à coordenação e avaliação nacional, cada Governo deve 

escolher um departamento relevante como ponto focal do desenvolvimento, da 

implementação, do acompanhamento e da avaliação da estratégia nacional.410 

Essa atividade deverá ser realizada em estreita colaboração com os 

ministérios pertinentes e todos os outros atores nacionais, em particular com instituições 

nacionais de direitos humanos e com a sociedade civil.411 

 
                                                 
408  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

28. 
409  Idem, p. 29-30. 
410  Idem, p. 33. 
411  Caberá ao departamento escolhido colaborar com as entidades nacionais responsáveis pela elaboração 

de relatórios do País para apresentação aos mecanismos de direitos humanos das Nações Unidas, 
incluindo os órgãos de tratados, os procedimentos especiais, os mecanismos de revisão periódica 
universal e outros órgãos intergovernamentais regionais ou internacionais, com vistas a assegurar que 
os progressos da educação em direitos humanos no âmbito do presente Plano de Ação estejam 
incluídos nesses relatórios. Espera-se, também, que esse departamento esteja em contato com o Alto 
Comissariado e compartilhe informações acerca dos progressos nacionais. Em 2017, o Alto 
Comissariado fará uma avaliação intercalar, na qual os Estados-membros irão avaliar os seus 
progressos no âmbito do Plano de Ação e enviar informações relacionadas ao próprio Alto 
Comissariado. Após a conclusão da terceira fase, no início de 2020, cada país avaliará suas ações e 
apresentará ao Alto Comissariado um relatório final de avaliação nacional. Com base nesses 
relatórios, o Alto Comissariado elaborará um relatório final que será apresentado para o Conselho de 
Direitos Humanos em 2020 (Idem, p. 33). 



 

 

 

136 

Poderá igualmente haver cooperação e assistência internacional para 

aumentar e fortalecer a capacidade nacional de promover a educação e a formação em 

direitos humanos, apoiando a estratégia nacional.412 

Em razão da natureza de certas áreas do jornalismo que transcendem as 

fronteiras de regiões e países, a colaboração também poderá ocorrer em níveis regional 

e internacional.413 

3.3.3  O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

O Brasil assumiu o compromisso de concretizar os direitos humanos, tendo 

inclusive aderido a diversos tratados internacionais a fim construir uma sociedade com 

base na democracia, desenvolvimento, justiça social, numa cultura de paz. 

Pensando nesse escopo foi idealizado o Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos que aprofunda questões do Programa Nacional de Direitos Humanos, 

incorporando aspectos do Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos414 e 

dos principais tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. 

O plano é fruto da articulação institucional dos três poderes da República, em 

especial do Poder Executivo (Federal, Estadual, Municipal e Distrito Federal), com 

organismos internacionais, instituições de educação superior e a sociedade civil 

organizada.415 

A execução dos programas e projetos de educação em direitos humanos é da 

responsabilidade da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 

República, e o Ministério da Educação, em parceria com o Ministério da Justiça e 

 
                                                 
412  Plano de Ação da Terceira Fase do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos cit., p. 

33. 
413  Idem, p. 33. 
414  “O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), lançado em 2003, está apoiado em 

documentos internacionais e nacionais, demarcando a inserção do Estado brasileiro na história da 
afirmação dos direitos humanos e na Década da Educação em Direitos Humanos, prevista no 
Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH) e seu Plano de Ação” (BRASIL. 
Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos cit., p. 24). 

415  Idem, p. 11. 



 

 

 

137 

Secretarias especiais, também coordena e avalia as ações desenvolvidas por órgãos e 

entidades públicas e privadas. 

Para a criação do Plano Nacional, a Portaria 98/2003 da Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência determinou a formação do Comitê Nacional de 

Educação em Direitos Humanos, de composição pluralista, formado por especialistas, 

instituições públicas e representantes da sociedade civil, que elaborou a primeira versão 

do Plano, em 2003. O objetivo era implementar o programa mundial de educação em 

direitos humanos com a agenda da Década da Educação em Direitos Humanos (1995-

2004). 

O Comitê Nacional416 foi orientado por duas perspectivas teóricas, a de 

Bobbio, que afirma ser a democracia dependente dos direitos humanos para existir e 

vice-versa, e a de Adorno, para quem a democracia efetiva pressupõe seres 

emancipados.   

Seguiram-se a divulgação e a promoção de debates, seminários e fóruns em 

âmbitos internacional, regional e estadual ao longo do ano de 2004.417 

Em 2005, foram realizados encontros estaduais para promover a difusão do 

plano nacional, o que angariou a contribuição de representantes da sociedade civil e do 

governo para aperfeiçoar e ampliar o documento, o que contou com a participação e 

contribuição de 5.000 pessoas de 26 unidades federadas.418 

Foram incorporadas propostas para a nova versão do plano nacional, o que 

resultou na criação de Comitês Estaduais de Educação em Direitos Humanos e na 

multiplicação de iniciativas e parcerias nessa área. 

 
                                                 
416  “O Comitê Nacional moveu-se orientado por duas perspectivas teóricas: a de Bobbio (1992), de que a 

democracia não existe sem direitos humanos e os direitos humanos não sobrevivem sem a 
democracia; a de Adorno (2003), para quem imaginar uma democracia efetiva é imaginar uma 
sociedade de seres emancipados. Mais do que com as utopias, contávamos com os compromissos 
políticos, publicamente assumidos pelo Estado, de comprometer-se com os direitos humanos, com a 
recuperação da memória e com a produção da vida digna para todos e para cada um” (VIOLA, Solon 
Eduardo Annes; BARREIRA, Claranda; PIRES, Thiago Vieira. Direitos humanos: de movimento 
social à proposta educativa cit., p. 152). 

417  BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos cit., p. 12. 

418  Idem, ibidem. 
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Em 2006, foi concluído um trabalho que precedeu este documento, 
sob a responsabilidade de uma equipe de professores e alunos de 
graduação e pós-graduação, selecionada pelo Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(CFCH/UFRJ), instituição vencedora do processo licitatório 
simplificado lançado pela SEDH/PR, em parceria com a Unesco. A 
referida equipe teve as atribuições de sistematizar as contribuições 
recebidas dos encontros estaduais de educação em direitos humanos; 
apresentar ao CNEDH as propostas consolidadas; coordenar os 
debates sobre as mesmas, em seminário organizado no Rio de Janeiro, 
e formular uma versão preliminar do PNEDH, apresentada ao Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos. Coube ao Comitê 
Nacional a análise e a revisão da versão que foi distribuída para os 
participantes do Congresso Interamericano de Educação em Direitos 
Humanos, realizado no mês de setembro em Brasília. A partir daí, o 
documento foi submetido à consulta pública via internet e 
posteriormente revisado e aprovado pelo CNEDH, o qual se 
responsabilizou por sua versão definitiva.419 

Conforme Vera M. Candau,420 o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos apresenta três dimensões: (i) a formação de sujeitos, lembrando que há baixa 

consciência das pessoas de que são sujeitos de direito; (ii) processo de empoderamento 

dos sujeitos que ao longo da história foram discriminados pela sociedade; (iii) processos 

de mudanças, de transformações, a fim de construir uma nova sociedade, mais 

democrática e humana. 

No que concerne ao processo de empoderamento, concorda-se com a autora 

de que há uma preocupação em suprir a população menos favorecida historicamente, e 

até hoje a mais necessitada, porém a educação em direitos humanos visa atender a todas 

as pessoas indiscriminadamente, pois, se a classe mais pobre precisa se ver como um 

sujeito de direitos e lutar por uma melhoria na própria qualidade de vida, as demais 

classes mais abastadas também precisam entender seu papel na promoção da cidadania 

e todos devem se ver como protagonistas na construção de uma social mais justa, 

inclusiva e igualitária. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) também é 

guiado por essas diretrizes e busca implementar políticas públicas na área de educação 
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em dois sentidos, conforme descrito na sua apresentação: (i) apresentar um projeto de 

sociedade fundada nos princípios da democracia, cidadania e justiça social; (ii) construir 

uma cultura de direitos humanos “entendida como um processo a ser apreendido e 

vivenciado na perspectiva da cidadania ativa”.421  

Os objetivos gerais do PNEDH constituem treze metas que podem ser 

agrupadas em dois grandes grupos: o primeiro relacionado com ações práticas e 

objetivas; e o segundo de ações com caráter de posicionamento de políticas do Estado, e 

o  

[...] detalhamento dos objetivos gerais está presente nas sete linhas 
gerais de ação:422 
1. desenvolvimento normativo e institucional 
2. produção de informação e conhecimento 
3. realização de parcerias e intercâmbios internacionais 
4. produção e divulgação de materiais 
5. formação e capacitação de profissionais 
6. gestão de programas e projetos 
7. avaliação e monitoramento.  

No desenvolvimento normativo e institucional consta a necessidade de 

aperfeiçoar a legislação aplicável à educação em direitos humanos com a criação de 

diretrizes normativas e a busca do reconhecimento dos direitos humanos como área de 

conhecimento interdisciplinar perante os órgãos de fomento à pesquisa e pós-graduação, 

a criação de unidades específicas e programas interinstitucionais para coordenar e 

desenvolver ações de educação em direitos humanos nos diversos órgãos da 

administração pública; apresentar como sugestão a inclusão da temática dos direitos 

humanos nos concursos para todos os cargos públicos em âmbito federal, distrital, 

estadual e municipal, entre outras iniciativas.423 
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A produção de informação e conhecimento visa promover a produção e a 

disseminação de dados e informações sobre educação em direitos humanos pelos mais 

diversos meios, a fim de sensibilizar a sociedade e garantir acessibilidade às pessoas 

com deficiências; preocupa-se, também, em publicizar os mecanismos de proteção 

nacionais e internacionais, estimulando a realização de estudos e pesquisas para 

subsidiar a educação em direitos humanos, além de incentivar a sistematização e a 

divulgação de práticas de educação em direitos humanos.424 

A realização de parcerias e intercâmbios internacionais tem por objetivo 

fortalecer a educação em direitos, incentivando a realização de eventos e debates sobre 

educação em direitos humanos, ao mesmo tempo estimulando a troca de experiências 

entre os países a fim de encontrar as melhores práticas em Educação em Direitos 

Humanos, em especial os países integrantes do Mercosul.425 

A produção e a divulgação de materiais têm por objeto o fomento da 

produção de publicações sobre educação em direitos humanos, subsidiando as áreas do 

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, promovendo e apoiando a produção 

de recursos pedagógicos especializados, bem como a aquisição de materiais e 

equipamentos para a educação em direitos humanos para todos os níveis e modalidades 

da educação, devendo ser acessíveis às pessoas com deficiência.426 

A formação e a capacitação dos profissionais da educação têm por objetivo 

promover a formação inicial e continuada dos profissionais, especialmente aqueles da 

área de educação e de educadores(as) sociais em direitos humanos; no tocante à 

formação inicial dos profissionais de educação e outras áreas, é preciso criar ações de 

ensino, pesquisa e extensão com foco na educação em direitos humanos, além de 

incentivar a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade na educação em direitos 

humanos, uma vez que a disciplina de direitos humanos não é autônoma, devendo ser 

inserida no contexto das outras matérias. Também é preciso estabelecer diretrizes 
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curriculares para a formação inicial e continuada de profissionais que promovem a 

educação em direitos humanos, nos diversos níveis e modalidades de ensino.427 

Finalmente, é preciso incluir o tema dos direitos humanos como conteúdo 

curricular na formação de agentes sociais públicos e privados. 

A gestão de programas e projetos sugere a criação de programas e projetos de 

educação em direitos humanos em parceria com diferentes órgãos do Executivo, 

Legislativo e Judiciário, de modo a fortalecer o processo de implementação dos eixos 

temáticos do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH); também 

pensa na viabilidade financeira, tanto que inclui no orçamento da União, do Distrito 

Federal, dos Estados e municípios dotação orçamentária e financeira específica para a 

implementação das ações de educação em direitos humanos previstas no PNEDH; e 

busca a captação de recursos financeiros no setor privado e agências de fomento, 

visando à implementação do PNEDH.428 

A avaliação e o monitoramento do PNEDH preveem a definição de 

estratégias e mecanismos de avaliação e monitoramento da execução física e financeira 

dos programas, projetos e ações do PNEDH; realizando o acompanhamento, 

monitoramento e avaliação dos programas, projetos e ações de educação em direitos 

humanos, incluindo a execução orçamentária destes; bem como a elaboração anual do 

relatório de implementação do PNEDH.429  

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos divide-se em cinco 

eixos (capítulos) propondo concepções, princípios e ações programáticas em todos os 

níveis de educação: 

1. Educação Básica: a educação básica é importante porque é nela que se 

desenvolvem o emocional e o social dos sujeitos envolvidos, daí decorrendo a 

necessidade da sua universalização. É na escola que se definem a prática e a vivência 

dos direitos humanos. Além disso, preconiza que o processo educativo deve gerar uma 
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interação da escola com a comunidade local. A ação pedagógica deve ser libertadora e 

preocupada com a conscientização do indivíduo, garantindo o respeito e a valorização 

da diversidade, a sustentabilidade e a cidadania ativa.430 

O plano nacional prevê 27 ações programáticas para serem desenvolvidas na 

educação básica, tais como: a inserção da educação em direitos humanos nas diretrizes 

curriculares da educação básica; a integração dos objetivos da educação em direitos 

humanos aos conteúdos, recursos, metodologias e formas de avaliação dos sistemas de 

ensino; o estímulo dos profissionais da educação básica, suas entidades de classe e 

associações, aliada à reflexão teórico-metodológica acerca da educação em direitos 

humanos; o desenvolvimento de uma pedagogia participativa que inclua conhecimentos, 

análises críticas e habilidades para promover os direitos humanos; o incentivo à 

utilização de mecanismos que assegurem o respeito aos direitos humanos e sua prática 

nos sistemas de ensino; entre outras ações.431 

2. No tocante às universidades brasileiras, estas assumiram o papel de 

instituições sociais irradiadoras de conhecimento e também da adoção de novas 

práticas, visando à formação de um pensamento autônomo e crítico.432 

Diante de um quadro social de desigualdade e exclusão social, mudanças no 

meio ambiente, aumento da violência, com sério risco à vigência dos direitos humanos, 

busca-se na universidade a contribuição de sua capacidade crítica e postura 

democratizante e emancipadora, a fim de servir de norte para a sociedade. 

Na área de ensino, é preciso que a educação em direitos humanos seja 

incluída no cronograma de estudos como disciplina obrigatória e optativa, linha de 

pesquisa, área de concentração etc.433 

Na pesquisa, é preciso possuir uma política de incentivo que institua a área 

dos direitos humanos como área de conhecimento de caráter interdisciplinar e 

transdisciplinar. 
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Finalmente, no que tange à extensão universitária, ao incluir os direitos 

humanos no plano nacional de extensão universitária, fortaleceu o compromisso 

assumido pelas universidades na promoção dos direitos humanos. 

Para nortear a atuação das universidades, são propostos oito princípios:434 (i) 

instituição social com vocação republicana, diferenciada e autônoma, comprometida 

com a democracia e a cidadania; (ii) os preceitos da igualdade, da liberdade e da justiça 

devem guiar as ações universitárias; (iii) a educação em direitos humanos deve ser 

ministrada de forma permanente, contínua e global; (iv) constituir em princípio ético-

político orientador da formulação e crítica da prática das instituições de ensino superior; 

(v) formação de uma cultura baseada na universalidade, indivisibilidade e 

interdependência dos direitos humanos, como tema transversal e transdisciplinar; (vi) a 

construção da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão deve ser feita 

articulando as diferentes áreas do conhecimento, os setores de pesquisa e extensão, os 

programas de graduação, de pós-graduação e outros; (vii) a construção de uma cultura 

de respeito aos direitos humanos na relação com os movimentos e entidades sociais; 

(viii) a participação das Instituições de Ensino Superior na formação de agentes sociais 

de educação em direitos humanos e na avaliação do processo de implementação do 

PNEDH. 

As ações programáticas constituem 21 itens435 prevendo a propositura da 

temática da educação em direitos humanos para subsidiar as diretrizes curriculares das 

áreas de conhecimento das Instituições de Ensino Superior (IES); bem como a 

divulgação do PNEDH à sociedade brasileira, envolvendo a participação efetiva das 

IES; da criação de um Fundo Nacional de Ensino, Pesquisa e Extensão para dar suporte 

aos projetos da área, entre outras diretrizes. 

3. A Educação Não Formal: conforme previsto no PNEDH,436 os 

[...] movimentos sociais, entidades civis e partidos políticos praticam 
educação não formal quando estimulam os grupos sociais a refletirem 
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sobre as suas próprias condições de vida, os processos históricos em 
que estão inseridos e o papel que desempenham na sociedade 
contemporânea. Muitas práticas educativas não-formais enfatizam a 
reflexão e o conhecimento das pessoas e grupos sobre os direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. Também estimulam 
os grupos e as comunidades a se organizarem e proporem interlocução 
com as autoridades públicas, principalmente no que se refere ao 
encaminhamento das suas principais reivindicações e à formulação de 
propostas para as políticas públicas. 

Os sete princípios de orientação da educação em direitos humanos no âmbito 

da educação não formal propõem: (i) a mobilização e a organização dos processos 

participativos em defesa dos direitos humanos de grupos em situação de risco e 

vulnerabilidade social, denúncia das violações, construindo assim propostas para sua 

promoção, proteção e reparação; (ii) instrumento fundamental para a ação formativa das 

organizações populares em direitos humanos; (iii) processo formativo de lideranças 

sociais para o exercício ativo da cidadania; (iv) promoção do conhecimento sobre 

direitos humanos; (v) instrumento de leitura crítica da realidade local e contextual, da 

vivência pessoal e social, identificando e analisando aspectos e modos de ação para a 

transformação da sociedade; (vi) diálogo entre o saber formal e informal acerca dos 

direitos humanos, integrando agentes institucionais e sociais; (vii) articulação de formas 

educativas diferenciadas, envolvendo o contato e a participação direta dos agentes 

sociais e de grupos populares.437 

São 14 ações programáticas,438 especialmente a necessidade de oferecer cursos 

de capacitação em direitos humanos para a população, sociedade civil, grupos 

vulneráveis, servidores públicos, gestores e defensores de direitos humanos, com o 

fomento de temas de direitos humanos tanto nas produções artísticas, publicitárias e 

culturais. 

4. Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança: a educação 

em direitos humanos dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança é essencial 

para a consolidação da democracia na garantia dos direitos humanos, pois é preciso que 

os direitos humanos orientem a implementação da justiça e da segurança pública numa 

sociedade democrática. 
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O PNEDH estabelece 14 princípios norteadores,439 a exemplo do respeito à 

dignidade humana, a liberdade de expressão e opinião, à lei, o desenvolvimento da 

leitura crítica dos conteúdos, bem como das práticas adotadas pelos órgãos tanto do 

sistema de justiça quanto de segurança, o respeito às diferenças etc., e 26 ações 

programáticas para implementação desse preparo dos profissionais de justiça e 

segurança, com a inclusão do conteúdo de direitos humanos no currículo de formação 

desses profissionais, o incentivo ao envolvimento desses profissionais em questões 

relativas a diversidade e exclusão social e a promoção de pesquisas sobre as 

experiências de educação em direitos humanos nas respectivas áreas de segurança e 

justiça, além de 26 ações programáticas440 para a implementação das mudanças 

necessárias no sistema de justiça e segurança. 

5. Educação e Mídia: os meios de comunicação compreendem as instituições, 

aparatos, organismos e mecanismos voltados para produzir, divulgar e avaliar as 

informações destinadas a diversos públicos. O papel da mídia pode ser tanto o de mera 

reprodução ideológica de uma sociedade individualista, não democrática e não solidária, 

quanto o de propor um novo modelo de sociedade, que respeita os direitos humanos e 

tem uma postura crítica, dado o seu potencial para atingir todos os níveis sociais na 

divulgação de informações e na propagação de novas ideias e conhecimentos.441 

Portanto, o PNEDH aponta cinco princípios442 que valorizam a liberdade de 

expressão e opinião, a divulgação de conteúdos que valorizem a cidadania, o 

reconhecimento das diferenças e a promoção da diversidade cultural, somada à 

importância da adoção, pelos meios de comunicação, de linguagens e posturas que 

reforcem os valores da não violência e do respeito aos direitos humanos, em uma 

perspectiva emancipatória. 

Entre as 23 ações programáticas443 previstas no PNEDH, destacam-se o 

incentivo às agências de publicidade na criação de peças de campanha que adotem os 

valores e princípios relacionados aos direitos humanos a fim de construir uma cultura 
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transformadora nessa área; a sensibilização das agências de publicidade para que criem 

campanhas de divulgação e promoção dos direitos humanos de forma graciosa; 

inclusive buscando nas associações de classe e dirigentes desses meios de comunicação 

a veiculação gratuita dessas campanhas; propor ao Conselho Nacional de Educação a 

inclusão da disciplina “Direitos Humanos e Mídia” nas diretrizes curriculares dos cursos 

de Comunicação e Social; e incentivar professores, estudantes de comunicação social e 

especialistas em mídia a desenvolver pesquisas na área de direitos humanos, entre 

outros. 

Conclui-se que o Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos 

consiste numa iniciativa da ONU de criar diretrizes para que os países implantem e 

executem com êxito a Educação em Direitos Humanos. O Brasil, por meio do Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos, regula as diretrizes do PMEDH levando 

em consideração a realidade do País, de modo a implementar a educação em direitos 

humanos no âmbito nacional. 
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4  CIDADANIA, “O DIREITO A TER DIREITOS” (A RENDT) 

[...] meu papel no mundo não é só o de quem 
constata o que ocorre, mas também o de quem 
intervém como sujeito de ocorrências. Não sou 
apenas objeto da história, mas sujeito 
igualmente.  

PAULO FREIRE444 

4.1  A educação como “porta de entrada” do Direito – “O direito da sociedade” 

O tema acesso à justiça foi objeto de importante estudo realizado por Mauro 

Cappelletti e Bryan Garth que culminou na obra Acesso à justiça, marco teórico do 

assunto. 

No final do século XX, dois fatos históricos impulsionaram o 

desenvolvimento dessa teoria: o primeiro refere-se à crise na administração da justiça, 

em especial no que tange à positivação dos direitos sociais; e o segundo relativo à 

produção efetiva de resultados individuais e socialmente justos. 

A evolução do conceito de acesso à justiça faz-se sentir na diferença de 

postura do Estado na garantia desse direito. Inicialmente, o Estado Liberal mantinha 

uma postura passiva, que pode ser chamada de “meramente formal”, entendendo que o 

acesso à justiça se resumia à mera possibilidade de o interessado propor ação ou se 

defender dela.445 

Explicam os autores que  

[...] afastar a “pobreza no sentido legal” – a incapacidade que muitas 
pessoas têm de utilizar plenamente a justiça e suas instituições – não 
era preocupação do Estado. A justiça, como outros bens, no sistema 
do laissez-faire, só podia ser obtida por aqueles que pudessem 
enfrentar os seus custos; aqueles que não pudessem fazê-lo eram 
considerados os únicos responsáveis por sua sorte. O acesso formal, 

 
                                                 
444  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessárias à prática educativa cit. 
445  CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet. 

Porto Alegre: Fabris, 1988. p. 9. 



 

 

 

148 

mas não efetivo à justiça, correspondia à igualdade, apenas formal, e 
não efetiva.446 

Entretanto, ao longo do tempo foi constatada a necessidade de o Estado atuar 

de forma a assegurar os direitos básicos, como saúde, educação, segurança e o próprio 

acesso à justiça, pois de nada adianta a titularidade de direitos se desprovida de 

mecanismos para sua reivindicação.447 

O acesso à justiça constitui, portanto, requisito fundamental de um 

ordenamento jurídico igualitário cujo objetivo seja garantir, e não apenas proclamar 

direitos.448 

Nota-se que o conceito de acesso à justiça evolui atrelado à própria evolução 

do Estado. Atualmente, o acesso à justiça é, nas palavras de Kazuo Watanabe, o “acesso 

à ordem jurídica justa”.449 

Mauro Cappelletti e Bryant Garth observaram quais os obstáculos que 

dificultam a universalização do acesso à justiça, concluindo tratar-se de (i) obstáculo 

financeiro, (ii) possibilidade das partes e (iii) a questão dos direitos difusos. 

O obstáculo financeiro refere-se à dificuldade no pagamento das custas e 

despesas processuais que, nas palavras de Cândido Rangel Dinamarco:450 

[...] constitui um fator de estreitamento das vias judiciárias o custo 
financeiro do processo a cargo das partes. A garantia constitucional da 
ação passa a ser fátua quimera, quando se sabe que a Justiça é cara, 
carregada de ônus pecuniários, e deficiente a assistência judiciária. 

Se os custos com o processo dificultam o acesso da população à justiça, em 

relação à população de baixa renda, tornam inviável, reclamando medidas para superar 
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essa circunstância, daí a criação da assistência judiciária, a gratuidade processual, entre 

outros mecanismos.451 

A longa duração do processo também é um fator que o torna mais caro e sem 

efetividade, motivo pelo qual a própria Constituição agasalhou no inciso LXXVIII, art. 

5.º, a razoável duração do processo e a celeridade da tramitação do processo. 

O obstáculo relacionado à possibilidade das partes concerne (i) à existência 

de recursos financeiros para suportar os custos da demanda e a demora na sua solução; 

(ii) à capacidade jurídica pessoal, ou seja, a aptidão para reconhecer um direito e propor 

uma ação ou sua defesa. Reconhecem Mauro Cappelletti e Bryant Garth que muitas 

pessoas não conseguem vencer esses obstáculos.452 

A primeira barreira é a de reconhecer a existência de um direito 

juridicamente exigível. Alerta Cappelletti que “essa barreira fundamental é 

especialmente séria para os despossuídos, mas não afeta apenas os pobres. Ela diz 

respeito a toda a população em muitos tipos de conflitos que envolvem direitos”.453 

Observa-se que “muitas vezes estas pessoas percebem a existência de 

problemas, intuindo uma agressão, mas não conseguem configurá-los como de natureza 

jurídica”.454 

Boaventura de Souza Santos455 diagnosticou que a distância dos cidadãos de 

baixa renda do Poder Judiciário é consequência de três fatores determinantes: 

Em primeiro lugar, os cidadãos de menores recursos tendem a 
conhecer pior os seus direitos e, portanto, a ter mais dificuldades em 
reconhecer um problema que os afeta como sendo problema jurídico.  
[...] Em segundo lugar, mesmo reconhecendo o problema como 
jurídico, como violação de um direito, é necessário que a pessoa se 
disponha a interpor a ação. Os dados mostram que os indivíduos das 
classes baixas hesitam muito mais que os outros em recorrer aos 
tribunais mesmo quando reconhecem estar perante um problema legal. 

 
                                                 
451  CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça cit., p. 32. 
452  Idem, p. 22. 
453  Idem, p. 22-23.  
454  MARINONI, Luiz Guilherme. Novas linhas do processo civil: o acesso à justiça e os institutos 

fundamentais do direito processual. São Paulo: RT, 1993. p. 36. 
455  SANTOS, Boaventura de Sousa. Introdução à sociologia da administração da justiça. In: FARIA, José 

Eduardo (Org.). Direito e justiça: a função social do Judiciário. São Paulo: Ática. 1989. p. 49. 
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[...] Em terceiro e último lugar, quanto mais baixo é o estrato 
socioeconômico do cidadão menos provável é que conheça advogado 
ou que tenha amigos que conheçam advogados, menos provável é que 
saiba onde, como e quando pode contratar o advogado, e maior é a 
distância geográfica entre o lugar onde vive e a zona da cidade onde 
se encontram os escritórios de advocacia e os tribunais. 

Na mesma esteira de pensamento de Boaventura de Sousa Santos, também 

Cappelletti reconheceu que, uma vez superada a barreira do reconhecimento do direito, 

também a propositura da ação contém obstáculos a serem superados, a exemplo da 

desconfiança em relação aos advogados, procedimentos complicados, formalismo 

exagerado, ambientes intimidadores e figuras opressoras como juízes, promotores, 

advogados, “fazem com que o litigante se sinta perdido, um prisioneiro num mundo 

estranho”.456-457 

O funcionamento do sistema de justiça é muitas vezes um mistério para a 

população, pois458 

[...] o público, em geral, desconhece não apenas o seu funcionamento, 
como também é incapaz de distinguir os papéis e as funções de cada 
um de seus agentes. [...] mesmo as pessoas com grau universitário não 
possuem conhecimentos mínimos sobre o sistema de justiça. 

Gessé Marques Jr. analisou algumas características do funcionamento interno 

e cotidiano dos fóruns, e em uma das passagens do seu trabalho narra a experiência que 

teve com funcionários de um determinado fórum, nos seguintes termos: 

[...] O funcionário, a funcionária-chefe e a ascensorista expressam um 
poder de autoridade que se aplica facilmente aos que procuram os 
fóruns. Apesar de não terem poder de decisão – como os funcionários 
graduados – eles se apropriam da “aura de autoridade” que a 
instituição representa.459 

 
                                                 
456  CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça cit., p. 24 
457  Contudo, alerta que esses obstáculos ganham maior ou menor importância de acordo com o tipo de 

pessoa, instituição ou demanda envolvida (CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à 
Justiça cit., p. 24).  

458  SADEK, Maria Tereza. O acesso à justiça e o sistema de justiça: observações preliminares. Relatório 
de pesquisa. São Paulo: Idesp, 1994. Mimeografado. 

459  MARQUES JR., Gessé. Espaço do fórum, autoridade e representação: introdução a uma pesquisa na 
justiça. In: SADEK, Maria Tereza (Org.). Uma introdução ao estudo da justiça. Rio de Janeiro: 
Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2010. p. 45. 
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Nota-se um desconhecimento do indivíduo acerca do funcionamento do 

sistema judiciário, uma espécie de “alienação” desse mundo “especial” que é o fórum, 

e, como observou Gessé Marques Jr., ao tentar obter informação, o indivíduo, em vez de 

ser instruído adequadamente, depara-se com um comportamento por parte dos 

funcionários que ratificam essa exclusão, deixando a pessoa com a ideia de que ali 

somente as pessoas “aptas”, leiam-se, os advogados, devem ter acesso. 

Até mesmo a elitização da linguagem empregada, ao invés de colaborar para 

promover o entendimento, acaba se tornando uma causa de segregação tanto do 

conhecimento jurídico como do próprio acesso à Justiça.460 

Mas o que é linguagem? 

[...] é um sistema de signos utilizados para estabelecer uma 
comunicação. A linguagem humana seria de todos os sistemas de 
signos o mais complexo. Seu aparecimento e desenvolvimento 
devem-se à necessidade de comunicação dos seres humanos. Fruto de 
aprendizagem social e reflexo da cultura de uma comunidade, o 
domínio da linguagem é relevante na inserção do indivíduo na 
sociedade.461 

A linguagem é fundamental para o entendimento. Como ensina Martin 

Heiddegger, “a linguagem é a morada do ser, o lugar onde o sentido do ser se mostra. É 

 
                                                 

Explica o autor: “Mas o que diferencia o território do fórum é a representação e o exercício do temor 
que os funcionários graduados detêm enquanto autoridades legais. Essa autoridade se cristaliza na 
função e poder de decidir sobre a vida de 47 das pessoas e de mandar prender. A ameaça da prisão é o 
determinante na construção dessa autoridade. Ela não se restringe à penalidade que um réu pode 
receber num processo criminal, mas se amplia no sentido de que determinadas atitudes podem vir a 
ser interpretadas como desacato à autoridade, desrespeito ou falta de compostura na frente do(a) 
juiz(a) ou promotor(a). Esta ameaça é determinante na relação entre os personagens que frequentam e 
participam do território do fórum e se torna mais intensa quanto menos se conhece os limites do poder 
dos(as) juízes(as) e promotores(as)” (Idem, p. 46-47). 

460  Maria Teresa Sadek observa que: “[...] a primeira onda torna visíveis os problemas e as dificuldades 
decorrentes da pobreza. Daí o entendimento de que o acesso à justiça dependeria basicamente do 
reconhecimento da existência de um direito, juridicamente exigível; do conhecimento de como ajuizar 
uma demanda; e da disposição psicológica para ingressar na justiça. Os autores apontam ainda, dentre 
as barreiras para o real acesso à justiça, o linguajar hermético por parte dos operadores do direito, 
procedimentos complicados, o excesso de formalismo, e os ambientes que provocam intimidação, 
como a suntuosidade dos tribunais” (Acesso à justiça e seus obstáculos. Revista USP, São Paulo, n. 
101, p. 58, mar.-abr.-maio 2014. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/revusp/article/ 
view/87814/90736>. Acesso em: 27 out. 2016). 

461  MEDEIROS, João Bosco; TOMASI, Carolina. Português forense: a produção de sentido. São Paulo: 
Atlas, 2004. p. 17-21. 
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por meio dela que ocorre a manifestação dos entes a nós, de modo que, só onde existe 

linguagem o ente pode revelar-se como ente”.462  

O surgimento da corrente filosófica conhecida como giro linguístico 

modificou a forma de conceber a realização entre linguagem e conhecimento, assim a 

linguagem passou a construir o próprio mundo em vez de simplesmente descrevê-lo.463 

A linguagem, portanto, deixou de ser algo que estaria entre a pessoa e a 

realidade para se converter na criação tanto da pessoa quanto da realidade, 

consequentemente, “estamos mergulhados num mundo que somente aparece (como 

mundo) na e pela linguagem. Algo só é algo se podemos dizer que é algo”.464 

O direito, segundo a Teoria da Comunicação, é concebido como um sistema 

de comunicação, portanto:  

[...] o Direito é linguagem, pois é a linguagem que constitui as normas 
jurídicas. Essas normas jurídicas, por sua vez, nada mais são do que 
resultados de atos de fala, expressos por palavras e inseridos no 
ordenamento por veículos introdutores apresentando as três dimensões 
sígnicas: suporte físico, significação e significado.465 

O direito é uma linguagem e tem por missão regular a vida em sociedade, por 

isso deve ser plenamente entendido por todos. Se os indivíduos que compõem a 

sociedade não compreendem as próprias leis que as regulam, não conseguem exercer 

amplamente seus direitos nem sabem dos seus deveres; por conseguinte, o direito torna-

se inoperante e ineficaz, convertendo-se num mero mecanismo de dominação. 

O objetivo da linguagem é fazer com que o receptor a entenda e assim deve 

se dar também no tocante à linguagem jurídica, que precisa se tornar inteligível para o 

indivíduo que receberá a informação. Apenas a título de exemplo da dificuldade que 

uma linguagem jurídica complexa (vulgarmente apelidada de “juridiquês”) causa, 

imagine-se o caso de um réu que, ao ler a sentença condenatória, não entende a razão da 

sua condenação e o advogado também não consegue utilizar uma linguagem clara para 

 
                                                 
462  HEIDDEGGER, Martin. A caminho da linguagem. Petrópolis: Vozes, 2003. p. 170. 
463  SCARVINO, Dado. La filosofía actual: pensar sin certezas. Buenos Aires: Paidós, 1999. p. 12. 
464  STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica jurídica e(m) crise: uma exploração hermenêutica da construção 

do direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999. p. 178. 
465  TOMÉ, Fabiana Del Padre. A prova no direito tributário. 3. ed. São Paulo: Noeses, 2011. p. 47. 
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fazê-lo compreender a situação; não se pode dizer que essa pessoa teve acesso à justiça. 

A mesma problemática atinge a orientação jurídica, as informações prestadas pelos 

servidores nos fóruns, e a própria audiência, cuja dinâmica em geral sequer é entendida 

pelas partes, que dirá então do que é dito durante a sessão. 

Atualmente, “[...] o direito, apesar de ser um bem que está na sabedoria do 

povo, é manejado e apresentado pelas profissões jurídicas através do controle de uma 

linguagem técnica ininteligível para o cidadão comum”.466 

Para que o conhecimento jurídico e o próprio direito possam ter eficácia 

social, é preciso que haja uma democratização do discurso jurídico, fugindo da 

armadilha de utilizar a linguagem jurídica como uma forma de apartar o direito da 

sociedade, elitizando a classe jurídica e o próprio conhecimento da lei.467 

“A Justiça deve ser compreendida em sua atuação por todos e especialmente 

por seus destinatários. Compreendida, torna-se ainda mais imprescindível à 

consolidação do Estado Democrático de Direito.”468 

Ao jurista basta utilizar a linguagem adequada ao seu destinatário, moldando 

os termos e o conteúdo conforme a capacidade de entendimento, o que permite usar a 

linguagem técnica para se dirigir ao juiz e a linguagem comum ao tratar com o próprio 

cliente, em especial na orientação jurídica. 

Quanto mais humilde a pessoa que busca o conhecimento jurídico, mais 

atenção ao uso da linguagem inteligível deve ter o interlocutor, seja ele advogado, 

defensor público, servidores e os próprios juízes e promotores. 

 
                                                 
466  SANTOS, Boaventura de Souza. Para uma revolução democrática da justiça. 3. ed. São Paulo: 

Cortez, 2011. p. 69. 
467  Nesse sentido: “Acima de tudo, os profissionais do direito que se dispuserem a empreender essa luta 

pela difusão do conhecimento jurídico acumulado, terão de cuidar da própria linguagem. A ciência do 
Direito tem linguagem hermética e os educadores terão de aprender a harmonizá-la com a linguagem 
coloquial popular para que possam comunicar-se eficientemente com a população” (BÜSCHEL, Inês 
do Amaral. O acesso ao direito e à justiça. In: LIVIANU, Roberto (Coord.). Justiça, cidadania e 
democracia. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, Ministério Público Democrático, 
2006. p. 129). 

468  ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS. Entendeu?. O judiciário ao alcance de 
todos: noções básicas de juridiquês. Associação dos Magistrados Brasileiros. 2. ed. Brasília: AMB, 
2007. p. 4. 
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O ideal é que também as decisões judiciais sejam acessíveis ao entendimento 

de todos, e não só da comunidade jurídica. 

Essa áurea de mistério que envolve o direito, seja no conhecimento da lei, 

seja no que concerne ao funcionamento do Poder Judiciário, dando-lhe um caráter 

sacralizado, ao mesmo tempo que causa deslumbramento na sociedade, produz como 

efeito colateral a sua exclusão do universo jurídico, que deveria ser de fácil 

entendimento e acesso, já que é algo inerente à própria vida no plano individual e social.  

Celso Fernandes Campilongo, analisando o modelo tradicional de serviços 

legais, que classifica como individualista, paternalista e assistencialista, observa a 

existência de uma relação hierarquizada entre advogados e clientes, somando-se a uma 

postura apática e passiva desse cliente. 

O formalismo no atendimento à clientela vai, através de uma série de 
índices, estabelecendo uma subordinação do cliente ao saber do 
profissional. Da indumentária ao vocabulário, do local de atendimento 
à postura na relação dialógica, do manuseio dos Códigos ao diploma 
pendurado na parede, tudo cria um ambiente desconhecido e 
enigmático para a clientela.  

A gravata, o palavreado difícil, a sala acarpetada, o problema 
constrangedor (a separação, o despejo, o crime), os livros e a 
autoridade técnica do bacharel determinam o lugar de quem fala e de 
quem ouve. Ao cliente cabe expor seu problema ao jurista, assinar a 
procuração, se for o caso, e retornar para casa. A partir daí quem age e 
controla a situação é o advogado. Os tecnicismos dos procedimentos 
judiciais, aliados à demora dos processos, tornam o cliente 
anestesiado diante da lide.469 

O conhecimento da lei permanece dentro de uma redoma, somente acessível 

aos “iniciados”. Há uma rígida divisão do saber, entre o saber científico e o senso 

comum. O jurista, o advogado, o promotor, o defensor e o juiz dominam o conteúdo da 

lei por possuírem o saber científico e assim constituem os “reveladores” dos direitos de 

sua plateia atônita. O tutelado pela lei não é tido como alguém com conhecimento 

 
                                                 
469  CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa. São Paulo: Max Limonad, 2000. 

p. 22. (Coleção O direito da sociedade.) 
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suficiente para entendê-la, “confunde-se, como já disse, o advogado com o tutor, 

subentende-se a relativa incapacidade dos tutelados”.470 

Por isso, assevera Campilongo que “o desencantamento da lei passa, de um 

lado, por um processo de educação jurídica popular e treinamento paralegal capaz de 

habilitar a comunidade para a autodefesa de seus direitos”. 

E conclui:  

Por fim, a magia embutida nessas práticas legais inovadoras, na trilha 
de Warat, é uma magia emancipatória. Substitui a idolatria da lei, da 
ciência e do poder perfeitos pela redescoberta das suas imperfeições e 
pela recuperação da autonomia das massas.471 

A educação em direitos é, portanto, emancipatória, pois tira a áurea de 

intangibilidade do direito e o coloca ao alcance popular, afinal, o direito foi idealizado 

para regrar o comportamento social e permeia as decisões e atos diários das pessoas. 

Dessa forma, ao propor o ensino dos direitos básicos civis e políticos a toda a 

sociedade, pretende-se conferir instrumentos a cada indivíduo para melhor reger a 

própria vida,472 já que estará apto a realizar escolhas justamente por ter um cabedal de 

conhecimento que lhe permite antever diversos caminhos antes de tomar uma decisão. 

Ao mesmo tempo, a própria sociedade é beneficiada, pois formam-se 

cidadãos conscientes de seu papel, em vez de indivíduos apáticos que tudo esperam do 

Estado. 

A fim de ilustrar esse fenômeno, Franz Kafka, percebendo a separação que 

existe entre “a lei” (que entendemos tratar-se do conhecimento jurídico) e a sociedade, 

 
                                                 
470  CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa cit., p. 24. 
471  Idem, ibidem. 
472  A educação em direitos deve ocupar o ensino formal, mas é preciso considerar que existem várias 

outras maneiras de realizá-la, a exemplo da obra Barrados, que ensina as pessoas com deficiência 
acerca do seu direito à acessibilidade, bem como o que e de quem cobrar o implemento desse direito. 
Explica Luiz Alberto David Araújo: “em resumo, o livro pretende ser uma arma consistente e séria 
para o cumprimento dos direitos constitucionais da acessibilidade. E, como tal, pretenderá fornecer 
um bom instrumental para você reclamar, lutar, discutir e levar para o seu advogado um material já 
bem preparado, que ele poderá, é claro, aceitar ou descartar. Enfim, esperamos que seja útil. [...] É 
você quem decide o que fazer. Estamos transferindo para você o exercício e a forma desse exercício 
da cidadania” (ARAÚJO, Luiz Alberto David. Barrados. Pessoa com deficiência sem acessibilidade: 
como cobrar, o que cobrar e de quem cobrar. Rio de Janeiro: Petrópolis, 2011. p. 14-15). 
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narra a situação hipotética de um homem do campo que deseja ter acesso ao direito, mas 

encontra obstáculos, travestidos na figura do “porteiro”. Veja-se: 

Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo dirige-se a este 
porteiro e pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não 
pode permitir-lhe a entrada. O homem do campo reflete e depois 
pergunta se não pode entrar mais tarde. “É possível”, diz o porteiro, 
“mas agora não”. Uma vez que a porta da lei continua sempre aberta, 
e o porteiro se posta ao lado, o homem se inclina para olhar o interior 
através da porta. Quando nota isso, o porteiro ri e diz: “Se o atrai 
tanto, tente entrar apesar da minha proibição. Mas veja bem: eu sou 
poderoso. E sou o último dos porteiros. De sala para sala, porém, 
existem porteiros cada um mais poderoso que o outro. Nem mesmo eu 
posso suportar a visão do terceiro. O homem do campo não esperava 
tais dificuldades: a lei deve ser acessível a todos e a qualquer hora, 
pensa ele; agora, no entanto, ao examinar mais de perto o porteiro, 
com seu casaco de pele, o grande nariz pontudo e a longa barba 
tártara, rala e preta, ele decide que é melhor aguardar até receber a 
permissão de entrada.473 

Ao refletir sobre o caso proposto por Franz Kafka, nota-se que os obstáculos 

postos diante da lei, em linguagem figurada, “os porteiros”, constituem uma forma 

ilustrativa de demonstrar as dificuldades encontradas pelos indivíduos para ter acesso ao 

conhecimento jurídico e à própria tutela jurídica de seus interesses, tais como narrado 

supra, o formalismo, inclusive estético (“a vestimenta, como lembra Campilongo)474 a 

linguagem, a separação entre o saber científico e o senso comum etc.475 

 
                                                 
473  KAFKA, Franz. Diante da lei. Folhetim, 3 jul. 1983. 
474  CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa cit., p. 22. 
475  Para ilustrar com um caso concreto a realidade abstratamente idealizada por Franz Kafka, narra-se a 

situação vivenciada por Alexandra Lebelson Szafir: 

“Um exemplo mais extremo e kafkaniano é o de Carnegundes, ‘descoberto’ em meu primeiro mutirão, 
quando seis advogados falaram com os presos do 29.º Distrito Policial da Capital. Carnegundes era 
um senhor de pouca instrução. Não sabia explicar por que estava preso. Possuía um único documento: 
a cópia de uma denúncia (acusação formal que dá início ao processo) contra si. 

Era acusado de associação ao tráfico. Segundo a denúncia, teria feito barulho quando a polícia se 
aproximava de uma ‘boca de fumo’ com o suposto objetivo de alertar os traficantes. Foi solto logo 
depois de ser levado à Delegacia. O tempo passou, ele mudou de endereço e não ficou sabendo que se 
iniciara uma ação penal em que era um dos réus. Como não foi localizado para ser interrogado em 
juízo, decretou-se sua prisão preventiva. 

[...] 

Nesse meio-tempo, Carnegundes foi ao Poupatempo tirar seu RG e lá foi preso sem que houvesse 
processo em andamento. Quando o encontrei, ele já estava na cadeia havia meses, sem entender muito 
bem o que se passava e por que, diferentemente dos outros, não era levado à presença de um juiz. Fui 
pesquisar e descobri o ‘imbróglio’: não havia juiz para quem pedir a revogação da prisão preventiva” 
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Por isso, conjuntamente a prestação da assistência judiciária gratuita, hoje 

exercida pela Defensoria Pública,476 é preciso promover a educação em direitos 

amplamente, ou seja, acessível a todos. 

 
                                                 

(SZAFIR, Alexandra Lebelson. Descasos: uma advogada às voltas com o direito dos excluídos. São 
Paulo: Saraiva, 2010. p. 35-36). 

O caso verídico de Carnegundes mostra que a falta de educação em direitos deixa a pessoa sem a 
devida proteção do ordenamento jurídico, que desconhece. 

476  Além da Defensoria Pública, o Ministério Público, por força do art. 127 da CF, tem o dever de 
defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis. 
Em pesquisa no site oficial do Ministério Público de São Paulo, consta a iniciativa de oferecer o curso 
de orientação jurídica à população, entre outras atividades, conforme a seguir transcrito: 

“Há constante envolvimento dos membros do MP com a comunidade, através de várias práticas como 
curso de orientadores jurídicos populares, eventos temáticos, criação de rede de proteção de mulheres, 
mediação entre lideranças comunitárias e poder público, criação de Fóruns permanentes de cidadania, 
como em Parelheiros e no Centro da Cidade de São Paulo. O membro do Ministério Público é o 
defensor constitucional da sociedade, mas muitas pessoas, sobretudo as mais carentes, desconhecem 
este fato. Com a propagação desta iniciativa, a aproximação direta do Ministério Público com a 
sociedade sem dúvida será maior. A experiência acumulada confirma esta assertiva. Aliás, é 
fundamental destacar que o método que dá a base à Promotoria Comunitária passa necessariamente 
pela constante aproximação que resulta em perfeita legitimação da instituição perante a comunidade. 
Por exemplo: nos fóruns criados pelos promotores de Justiça, as reuniões são sempre nos mesmos dias 
da semana, horários e locais, criando uma cultura perene de relacionamento. Com isso, desde as 
lideranças comunitárias até as pessoas menos favorecidas passam a conhecer o membro do MP com 
quem convive. Outra forma de fazer com que a comunidade conheça o MP e suas atribuições verifica-
se através do curso de Orientadores Jurídicos Populares ministrado por membros da instituição. São 
cerca de 15 aulas, cada uma delas ministrada por colegas de áreas distintas. Essa dinâmica permite 
que a comunidade tenha acesso a rudimentos do Direito, além de conhecer as diferentes áreas de 
atuação da Instituição” (Disponível em: <http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/PJ_Comunitaria/ 
AAB83554BFC9FC6CE040A8C0DE013E6>. Acesso em: 5 set. 2016). 

Em consulta feita ao site das Promotoras Legais Populares, consta da Carta de Princípios que a 
“Promotora Legal Popular é uma liderança capaz de dar orientação sobre questões do cotidiano 
(violações de direitos, ameaças, violência contra a mulher etc.) para outras pessoas que se encontram 
necessitadas de reconhecimento e apoio para enfrentamento de dificuldades. Não há porque confundi-
la com a atuação do profissional de Direito, pois este tem capacidade postulatória (entrar com ação na 
justiça), o que não ocorre com a Promotora Legal Popular”. Os objetivos do projeto são:  

“1. Capacitar para o reconhecimento de direitos juridicamente assegurados ou não, de situações em 
que ocorram violações e dos mecanismos jurídicos de reparação. 2. Criar condições para que as 
participantes do Projeto possam orientar mulheres e homens em defesa de seus direitos. 3. Estimular 
as participantes para que multipliquem os conhecimentos conjuntamente produzidos nos movimentos 
em que atuem. 4. Possibilitar aos(as) educadores(as) que reflitam o ensino do Direito sob a 
perspectiva de gênero, raça/etnia e classe social em uma educação popular 
transformadora. 5. Capacitar as participantes para que atuem na promoção e defesa de seus direitos, 
propondo e fiscalizando a implementação e realização de políticas públicas”. 

A carta de princípios foi elaborada por diversas entidades e profissionais demonstrando a conjugação 
de forças em prol do bem comum, são eles: Inês Amaral Büschel; Maria Amélia de Almeida Teles; 
Patrícia Ulson Pizarro Werner; Casa Transitória Verdade e Luz – Rio Claro; Centro Dandara de 
Promotoras Legais Populares de São José dos Campos; Comissão de Mulheres de Sorocaba; Elas por 
Elas – acreditando que um outro mundo é possível – Suzano; Instituto Brasileiro de Advocacia 
Pública; Movimento do Ministério Público Democrático; Prefeitura Municipal de Santo André; 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires; Promotoras Populares de Itapeva; Recomeçar – Mogi das 
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Boaventura de Sousa Santos477 enfatiza a necessidade da educação em 

direitos para suprir a necessidade do conhecimento básico em direitos e os mecanismos 

de solução do litígio, reconhecendo como insuficiente o sistema de assistência judiciária 

gratuita: 

Em primeiro lugar, apesar de em teoria o sistema incluir a consulta 
jurídica independentemente da existência de um litígio, o fato é que, 
na prática, se concentrava na assistência judiciária. Em segundo lugar, 
este sistema limitava-se a tentar vencer os obstáculos econômicos ao 
acesso à justiça, mas não os obstáculos sociais e culturais. Nada fala 
no domínio da educação jurídica dos cidadãos, da consciencialização 
sobre os novos direitos sociais dos trabalhadores, consumidores, 
inquilinos, jovens, mulheres etc.  

O autor, ao mencionar as novas linhas de investigação da justiça, bem como o 

seu possível impacto na criação de uma nova política judiciária, comprometida com o 

processo de democratização do direito e da sociedade, é enfático ao colocar a 

necessidade de promoção da educação em direitos para vencer os obstáculos sociais e 

culturais que impedem que a população reconheça um problema como sendo um 

problema jurídico. 

A segunda vertente diz respeito à democratização do acesso à justiça. 
É necessário criar um Serviço Nacional de Justiça, um sistema de 
serviços jurídico-sociais, gerido pelo Estado e pelas autarquias locais 
com a colaboração das organizações profissionais e sociais, que 
garanta a igualdade do acesso à justiça das partes das diferentes 
classes ou estratos sociais. Este serviço não se deve limitar a eliminar 
os obstáculos econômicos ao consumo da justiça por parte dos grupos 
sociais de pequenos recursos. Deve tentar também eliminar os 
obstáculos sociais e culturais, esclarecendo os cidadãos sobre os seus 
direitos, sobretudo os de recente aquisição, através de consultas 
individuais e coletivas e através de ações educativas nos meios de 
comunicação, nos locais de trabalho, nas escolas etc.478 

 
                                                 

Cruzes; SOS-Mulher-Família – Taubaté; União de Mulheres de São Paulo (Disponível em: 
<http://promotoraslegaispopulares.org.br/carta-de-principios/>. Acesso em: 4 nov. 2016. 

Na obra Cidadania e acesso à justiça: promotorias de justiça da comunidade (São Paulo: Idesp, 1999), 
a autora Rosângela Batista Cavalcanti relata a pesquisa que desenvolveu nas Promotorias de Justiça da 
Comunidade no Paraná que, instaladas junto nas comunidades carentes, têm o objetivo de ampliar o 
acesso de indivíduos e grupos de baixa renda às instituições do sistema de justiça e, em última 
instância, aos direitos de cidadania. 

477  SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 14. ed. 
São Paulo: Cortez, 2013. p. 210-211. 

478  Idem, p. 218 
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Conclui-se que a educação em direitos é fundamental para munir o indivíduo 

de informações que o permitam (i) tomar decisões conscientes ao praticar atos jurídicos 

no seu cotidiano, como ao assinar um contrato, realizar uma compra, casar etc.; (ii) 

reconhecer se tem diante de si um problema jurídico que requeira uma tomada de 

atitude; (iii) o conhecimento do sistema judiciário, em linhas gerais, permitindo decidir 

pela efetiva propositura de ação judicial ou a escolha por um meio alternativo de 

solução, por exemplo, a arbitragem.  

Como bem aponta José Renato Nalini:479  

[...] termos mais faculdades de Direito do que a soma de todas as 
outras existentes no restante do planeta não nos converteu na 
República mais justa sobre a terra. Mas produziu quase 100 milhões 
de processos, numa judicialização da vida inexistente em qualquer 
outra nação. 

E isso porque, apesar de termos muitas faculdades de direito, ao invés de 

desenvolver-se a cultura da disseminação do conhecimento jurídico, permeando toda a 

sociedade, ocorreu o contrário. Verifica-se que a maioria da população, inclusive de 

nível universitário,480 pouco domina o conhecimento jurídico básico e desconhece como 

funciona o Poder Judiciário, mas, ironicamente, o Poder Judiciário está abarrotado de 

processos.481 

 
                                                 
479  NALINI, José Renato. Matéria publicada em O Estado de S.Paulo, 5 nov. 2014. 
480  Segundo Maria Teresa Sadek: “A escolaridade desempenha um papel fundamental, tanto como fator 

que opera no sentido da diminuição das desigualdades sociais quanto como motor para o 
conhecimento de direitos e como pleiteá-los” (Acesso à justiça e seus obstáculos. Revista USP, São 
Paulo, n. 101, p. 59, mar.-abr.-maio 2014. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/revusp/ 
article/view/87814/90736>. Acesso em: 2 nov. 2016). 

481  “O Judiciário acaba por se transformar em órgão estatal responsável pela solução de litígios, 
sobretudo do setor público federal, estadual e municipal, dos bancos, das empresas prestadoras de 
serviços. Sobra pouco espaço para a instituição cumprir suas atribuições constitucionais relacionadas à 
garantia dos direitos e à composição dos conflitos de interesses. Ademais, a demanda por direitos, 
longe de ser universal, provém de setores privilegiados da sociedade. Em consequência, dado o 
volume de processos e o perfil dos que postulam judicialmente, a instituição sofre de inchaço, cuja 
dilatação, além de dificultar sua atuação, contribui para a construção de uma imagem negativa junto à 
população. Em outras palavras, a porta de entrada atrai um tipo de litigante e desencoraja ou se fecha 
para a grande massa de indivíduos incapazes de manejar instrumentos de efetivação de seus direitos, 
produzindo um paradoxo: demandas demais e demandas de menos [...]. Nesse sentido, a porta de 
entrada não se configura como possibilidade de inclusão e de construção da cidadania. Tal deficiência 
é confirmada por pesquisas junto à população. Levantamento feito pelo Ipea, em 2010, registra que 
63% dos indivíduos que declararam ter vivenciado um problema sério não procuraram o Judiciário. 
Estudo realizado pela Escola de Direito da FGV-SP, em 2012, evidencia que a procura pelo Judiciário 
se concentra entre pessoas com maior nível de renda e de escolaridade. Esse estudo constrói o Índice 
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Virgílio Afonso da Silva e Fernanda Vargas Terrazas, em estudo intitulado 

“Claiming the Right ot Health in Brazilian Courts: the exclusion of the already 

excluded”, cujo objetivo era analisar a crença pregada nas faculdades de direito, de que 

o sistema judiciário é uma via de proteção dos direitos daqueles que usualmente são 

marginalizados pelas políticas públicas e que a atividade judicial é frequentemente o 

melhor caminho para exigir a implementação dos direitos sociais, a exemplo do direito 

à saúde, promovendo o direito da igualdade, surpreendentemente concluiu que (i) as 

decisões judiciais concedendo o direito à saúde beneficiam as classes mais privilegiadas 

(ii) as Cortes não constituem a voz do povo. 

E enfatizam: 

The justiciability of social rights, at least in our case study, has not 
proved to be a way of democratization in the access to certain public 
services. On the contrary, the benefits of such justiciability are mostly 
enjoyed by those who already have their interests considered in the 
political process and who simply use the Judiciary as an additional 
forum to better protect these interests.482 

A pesquisa concluiu, portanto, que a classe mais privilegiada (justamente por 

possuir maior conhecimento acerca de seus direitos) bate às portas do Judiciário para 

exigir seus direitos, no caso do artigo estudado, o direito à saúde. 483 

 
                                                 

de Confiança do Brasileiro na Justiça (ICJ). Foram ouvidas 3.300 pessoas em oito estados, 
correspondendo a 55% da população do país. O estudo pode ser consultado no site da FGV/SP” 
(SADEK, Maria Teresa. Acesso à justiça e seus obstáculos. Revista USP, São Paulo, n. 101, p. 60, 
mar.-abr.-maio 2014. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/revusp/article/ view/87814/90736>. 
Acesso em: 2 nov. 2016). 

482  “A justiciabilidade dos direitos sociais, pelo menos no nosso estudo de caso, não provou ser uma 
forma de democratização do acesso a determinados serviços públicos. Pelo contrário, os benefícios de 
tal justiciabilidade são principalmente apreciados por aqueles que já têm os seus interesses 
considerados no processo político e que simplesmente usam o Judiciário como um fórum adicional 
para melhor proteger os seus interesses” (SILVA, Virgílio Afonso da; TERRAZAS, Fernanda Vargas. 
Claiming the Right to Health in Brazilian Courts: the exclusion of the already excluded. Disponível 
em: <http://ssrn.com/abstract=1133620>. Acesso em: 6 jun. 2016; e na Revista Law & Social Inquiry, 
v. 36, n. 4, p. 825-1110. Tradução livre). 

483  Ensina Patricia Ulson Pizarro Werner: “A legitimidade para fazer opções na condução das políticas 
públicas é do Poder Legislativo e do Poder Executivo, os quais, em uma democracia, exprimem a 
soberania popular mediante o ‘sufrágio universal e pelo voto direito e secreto, com igual valor para 
todos’. 

O SUS deve ser universal e igualitário, sendo que a constante quebra dos projetos de políticas públicas 
por meio de decisões judiciais, acaba por gerar a existência de um grupo de pessoas privilegiadas, seja 
pela atuação voltada apenas para o caso concreto, seja pelo desconhecimento das alternativas 
políticas que levaram o gestor a optar por determinado caminho” (O direito social e o direito público 
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Logo, o simples acesso ao Poder Judiciário ou o fato de o Brasil possuir 

inúmeras faculdades de direito, não é suficiente para garantir o acesso à justiça. É 

preciso a disseminação da educação em direitos como forma de promover o 

empoderamento do indivíduo, conferindo-lhe o saber necessário para decidir de maneira 

consciente, inclusive quanto à necessidade de ajuizamento ou não de uma ação judicial, 

haja vista a existência de outros meios de composição. 

A educação em direitos converte o direito de “um instrumento de alienação 

das partes e despolitização dos conflitos a uma ferramenta contra-hegemônica 

apropriada de baixo para cima como estratégia de luta”,484 ou seja, é o caminho para a 

emancipação do indivíduo, além de ser instigadora da cidadania ativa, como se verá a 

seguir. 

4.2  Educação política e cidadania: a emancipação do cidadão 

A “cidadania é a quintessência da liberdade, o ápice das possibilidades do 

agir individual, o aspecto eminentemente político da liberdade”.485 

A cidadania486 é, portanto, a dimensão política do indivíduo,487 constituindo 

fundamento do Estado brasileiro, considerando que a Magna Carta determina “que todo 

o poder” emana do povo, o que significa reconhecer que toda pessoa tem seu lugar no 

mundo político,488 ou seja, possui em sua esfera de direitos o direito político de 

participar da vida política do país em que reside. 

Mas o que são direitos políticos? 

 
                                                 

subjetivo à saúde – O desafio de compreender um direito com duas faces. Revista de Direito 
Sanitário, São Paulo, v. 9, n. 2, p. 92-131, jul.-out. 2008, especialmente p. 127-128 – grifos nossos). 

484  SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrática da justiça cit., p. 69. 
485  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 163-164. 
486  “Cidadania é o vínculo, a relação de natureza política e jurídica, existente entre o homem (cidadão) e 

o Estado a que ele pertence (Pátria), a cujo Povo ele pertence. Daí resultam direitos e obrigações para 
ambos, cidadão e Pátria” (MONTESQUIEU, O espírito das leis, p. 100 apud GARCIA, Maria. 
Desobediência civil: direito fundamental cit., p. 138). 

487  GARCIA, Maria. Desobediência civil: direito fundamental cit., p. 137. 
488  Idem, p. 138. 
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Direitos políticos são aqueles “em virtude dos quais se permite ao indivíduo 

participar do exercício da autoridade pública e dos poderes que a representam; são 

aqueles pelos quais os particulares tomam parte, direta ou indiretamente, no governo 

país [...]”.489 

Dada a importância dos direitos políticos, pode-se afirmar que se trata de um 

direito público subjetivo490 fundamental,491 cuja função é investir a pessoa no status 

activae civitates, viabilizando, assim, o exercício concreto da liberdade-participação, 

permitindo que o cidadão participe da vida constitucional do Estado, ou seja, desde a 

formação e administração de seu governo até a investidura de seus poderes soberanos. 

Como visto anteriormente, o Estado tem, por força do art. 205 da CF, o dever 

de oferecer educação a todos, criando assim condições para que os indivíduos, gozando 

de uma situação de igualdade de oportunidades,492 possam realizar seus objetivos, 

alcançando o desenvolvimento não só em nível pessoal, mas também no coletivo.  

Arendt também enfatiza a questão da igualdade, quando afirma que não 

nascemos iguais, mas nos tornamos iguais como membros de uma coletividade em 

virtude de uma decisão conjunta que garante a todos direitos iguais. 

A igualdade, de acordo com Arendt, não é um dado, e sim algo construído, 

posto que elaborada convencionalmente pela ação conjunta dos homens por meio da 

organização da comunidade política.493 

 
                                                 
489 GARCIA, Maria. Desobediência civil: direito fundamental cit., p. 140. 
490  MELLO FILHO, José Celso de. Constituição Federal anotada. São Paulo: Saraiva, 1984. p. 307 

(Constituição de 1967/1969, arts. 147/149). 
491  FERREIRA, Pinto. Comentários à Constituição brasileira. São Paulo: Saraiva, 1989. p. 60. 
492  RANIERI, Nina Beatriz Stocco. Direito ao desenvolvimento e direito à educação – relações de 

realização e tutela. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, ano 2, n. 6, p. 127, jan.-
mar. 1994. 

493  Explica Celso Lafer: “Daí a conclusão de Hannah Arendt, calcada na realidade das displaced persons 
e na experiência do totalitarismo, de que a cidadania é o direito a ter direitos, pois a igualdade em 
dignidade e direitos dos seres humanos não é um dado. É um construído da convivência coletiva, que 
requer o acesso ao espaço público. É este acesso ao espaço público que permite a construção de um 
mundo comum através do processo de asserção dos direitos humanos” (A reconstrução dos direitos 
humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt cit., p. 31). 
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O cidadão só terá condições de assumir seu papel na vida pública (o espaço 

público para Arendt)494 e agir (a ação e o discurso),495 se lhe for dada a gama de 

conhecimentos necessários para o exercício da cidadania (educação política). 

Se a cidadania é o direito a ter direitos, significando que o indivíduo precisa 

do vínculo com o Estado para ter acesso aos direitos e garantias previstas nesse 

ordenamento jurídico, a educação é o que concretiza esse acesso, o que torna real o 

exercício desses direitos por seus titulares. 

À época dos regimes totalitaristas bastava ao Estado cassar a cidadania para 

tornar a pessoa apátrida e, consequentemente, excluída do regime jurídico vigente. 

Hoje o mecanismo é mais complexo. 

E isso porque a cidadania é garantida apenas formalmente, como retrata 

Bertold Brecht ao criar a imagem do cidadão que não se interessa pela política e as 

consequências desse ato: 

O pior analfabeto é o analfabeto político. 
Ele não ouve, não fala, nem participa dos acontecimentos políticos. 
Ele não sabe que o custo de vida, o preço do feijão, do peixe, da 
farinha, do aluguel, do sapato e do remédio dependem das decisões 
políticas. O analfabeto político é tão burro que se orgulha e estufa o 
peito dizendo que odeia a política. 

 
                                                 
494  Sobre o espaço público: “na esfera do público, que diz respeito ao mundo que compartilhamos com os 

outros e que, portanto, não é propriedade privada de indivíduos e/ou do poder estatal, deve prevalecer, 
para se alcançar a democracia, o princípio da igualdade. Este não é dado, pois as pessoas não nascem 
iguais e não são iguais nas suas vidas. A igualdade resulta da organização humana. Ela é um meio de 
se igualizar as diferenças através das instituições. É o caso da polis, que torna os homens iguais por 
meio da lei – nomos. Por isso, perder o acesso à esfera do público significa perder o acesso à 
igualdade. Aquele que se vê destituído da cidadania, ao ver-se limitado à esfera do privado, fica 
privado de direitos, pois estes só existem em função da pluralidade dos homens, ou seja, da garantia 
tácita de que os membros de uma comunidade dão-se uns aos outros. É nesse sentido preciso que para 
Hannah Arendt a política institui a pluralidade humana e um mundo comum” (LAFER, Celso. A 
reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt cit., p. 211). 

495  ARENDT, Hannah. A condição humana cit., p. 189. Sobre a ação, afirma Celso Lafer: “Com efeito, 
os direitos humanos, para Hannah Arendt, resultam da ação. Não derivam nem do comando de Deus 
nem da natureza individual do homem, porque se assim fosse teriam validade mesmo que existisse um 
só homem – o que contraria a condição humana, que é a da pluralidade, pois viver é estar entre os 
homens, inter homines esse” (A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de 
Hannah Arendt cit., p. 211). 
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O grande problema, portanto, para Bertold Brecht é que os cidadãos não 

veem “como política a política que ele sofre, faz e se identifica”.496  

O poema é provocativo na medida em que assombra o indivíduo com uma 

realidade que não pode ser ignorada: partícipe ou não, o cidadão sofrerá as 

consequências das decisões políticas.  

Ao perguntar-se sobre a matriz desse problema, qual seja o desconhecimento 

pelo cidadão de que sua vida é regida pela política que se trava no país, dada a 

percepção equivocada de que os direitos políticos se resumem a votar e ser votado, a 

resposta imediata é a falta de educação política. 

Assim sendo, se à época dos regimes totalitaristas a cassação da cidadania 

gerava os apátridas, fazendo com que Arendt intitulasse a cidadania como o “direito a 

ter direitos”, hoje a falta de educação política produz uma nova versão desse fenômeno, 

a cidadania vazia (“o pacato cidadão”),497 retratada por Bertold Brecht. 

A educação política constitui, portanto, a ponte, o caminho entre o indivíduo 

e o exercício da cidadania, porque confere instrumentos para a formação de um cidadão 

emancipado, livre e ativo.498  

Arendt, ao refletir acerca da educação, verificou a necessidade de ensinar à 

criança como o mundo funciona, garantindo assim o respeito e a conservação por um 

mundo que a precede e que continuará posteriormente.499 

Entretanto, enfatiza que a educação não pode furtar às novas gerações a 

oportunidade de trazer inovações.500 Na verdade, o papel da educação é preparar a 

criança para exercitar seu poder de mudança do mundo e da sociedade, pois o mundo 

não está pronto, e pode ser melhorado. 

 
                                                 
496  COSSON, Rildo. Letramento político: por uma pedagogia da democracia cit., p. 27.  
497  “Pacato cidadão! É o pacato da civilização.” Música Pacato cidadão, do grupo Skank. 
498  AMARAL, Jussara de Fátima. A eficácia da cidadania. Cadernos de Direitos Constitucional e 

Ciência Política, São Paulo: RT, ano 4, n. 14, p. 206, jan.-mar. 1996. 
499  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p 235. 
500  Idem, p 247. 
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Contudo, no que diz respeito à política, assevera que é preciso divorciar a 

educação das demais áreas, em especial, da vida pública e da política, afirmando que “a 

educação não pode desempenhar papel nenhum na política, pois na política lidamos 

com aqueles que já estão educados”.501 

Na verdade, o que Arendt temia era que a educação política fosse utilizada 

como doutrinação das crianças para que estas agissem conforme os interesses do 

Estado,502 o que de fato ocorreu nos regimes totalitaristas da época. 

Todavia, há vital diferença entre a educação política e a doutrinação.  

Na educação política busca-se uma educação libertadora que dê o 

conhecimento necessário para que o indivíduo questione a sociedade em que vive, 

desenvolvendo uma consciência crítica para: 

[...] ter a capacidade de entender o contexto em que está inserido, 
emitir juízo fundado sobre as condições de vida e sobre a sociedade. É 
estar habilitado para levantar e enfrentar os problemas com autonomia 
e ter uma organização política competente, como estratégia de 
conquista democrática de espaços e direitos.503 

A doutrinação,504 à época de Arendt, era um instrumento para firmar a 

ideologia do Estado Totalitarista, razão pela qual Arendt tinha receio de que a educação 

política fosse utilizada para formar indivíduos despidos de vontade pessoal que 

defendessem cegamente a ideologia que lhes fora imposta de forma imperceptível desde 

a infância. 
 
                                                 
501  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 225. 
502  Idem, ibidem. 
503  AMARAL, Jussara de Fátima. A eficácia da cidadania cit., p. 210. 
504  Acerca da doutrinação: “o segundo aspecto, mais específico, está relacionado à possibilidade que 

sempre pesou sobre a educação política de ser transformada em doutrinamento. O caso da disciplina 
Educação Moral e Cívica instituída como estudo obrigatório durante o período ditatorial mostra bem o 
fundamento de tal receio (cf. Abreu e Inácio Filho, 2006; Vaidergorn, 1987). Por essa razão, projetos, 
ações e criação de disciplinas escolares nessa área costumam ser vistos no mínimo com reserva por 
todo os envolvidos, quer sejam autoridades, pais, quer professores. Todos temem, não sem razão, que 
o espaço disciplinar seja transformado em proposta ideológica, uma tentativa não de discutir e 
esclarecer a vida política, mas sim de doutrinar os alunos para esta ou para aquela posição político-
partidária. [...] De outro lado, há uma percepção generalizada de crise da cidadania, sobretudo por 
conta da baixa participação dos cidadãos nas questões de ordem política, colocando em risco o 
funcionamento do sistema político vigente. Daí a exortação que é frequentemente feita para que o 
Estado proveja educação política para os cidadãos e a sua importância e prioridade, até porque 
cidadãos não nascem cidadãos, mas precisam ser formados (Diamond, 1997)” (COSSON, Rildo. 
Letramento político: por uma pedagogia da democracia cit., p. 28-29). 
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No entanto, tal ocorre porque imaginava que o adulto transferiria uma 

ideologia já pronta e acabada para a criança, como se dissesse: tome posse dessa nova 

utopia política que fizemos para você. Daí decorre sua afirmação de que a política deve 

ser apartada da educação.  

Ao mesmo tempo, Arendt lançou os gérmens da educação libertadora sem se 

aperceber de que o mesmo princípio poderia, e deve ser, aplicado à política. Na 

verdade, a educação política deve manter intacto o potencial inovador de cada criança a 

fim de possibilitar que elas mesmas decidam o que deve ser mantido e o que deve ser 

modificado e como fazê-lo. 

Por isso, atualmente, a falta de educação política mantém o indivíduo 

alienado da sua realidade, apático e, portanto, desconhecedor de seu papel na 

transformação da realidade política, social e econômica de seu país. 

Por isso, para dar continuidade ao pensamento de Arendt, agora no viés da 

educação política, é que se complementa o pensamento da autora com os ensinamentos 

trazidos por Paulo Freire, no sentido de que a educação não deve transformar o aluno 

em mero depositário do conhecimento,505 mas sim promover a educação que estimule o 

pensar autêntico e a análise crítica da realidade. 

O objetivo é fazer com que o educando assuma seu lugar no mundo, como 

protagonista, razão pela qual é preciso promover uma educação emancipadora. 

Nesse ponto, o pensamento de Paulo Freire entrelaça-se com o de Hannah 

Arendt, pois Arendt concebe a educação que conserva o potencial inovador de cada 

criança e Paulo Freire506 incentiva a educação libertadora, crítica, e problematizadora da 

realidade social, em que a pessoa não aceita simplesmente a ordem social e política 

vigente, mas escreve sua própria história e a de seu país. 

 
                                                 
505  FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 50. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011. p. 80-81. 
506  De acordo com Paulo Freire, “[...] dentro das condições históricas de sua sociedade, inadiável e 

indispensável uma ampla conscientização das massas brasileiras, através de uma educação que as 
colocasse numa postura de autorreflexão e de reflexão sobre seu tempo e espaço” (Educação como 
prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra e Civilização Brasileira, 1967. p. 36). 
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A educação política,507 ensinada de forma a promover a conscientização do 

indivíduo, também é adotada e incentivada no Programa Mundial para Educação em 

Direitos Humanos e Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, como já 

anunciado em capítulo próprio. 

A função da educação política508 é, portanto, a de fazer com que o indivíduo 

se aproprie do conhecimento, entendendo a função da política na sociedade e na própria 

vida, ao mesmo tempo em que desenvolve uma consciência crítica, capaz de entender, 

na palavras de Arendt, como o mundo funciona, e possa promover as mudanças que 

entenda necessárias. A educação política promove, portanto, a emancipação política do 

cidadão. 

4.3  O cidadão ativo 

J.J. Calmon de Passos509 refere que  

[...] nada é mais traiçoeiro do que se acreditar saber o exato 
significado de palavras qualificadas como “corriqueiras”, de tão 
utilizadas no cotidiano [e cidadania é uma dessas palavras, pois] ela 
está presente em nosso discurso demagógico, em nossa 
fundamentação despistadora, em nossa pregação cívica, e em nosso 

 
                                                 
507  Atualmente, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 1.029/2015 que tem por objetivo 

alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996) para incluir a disciplina introdução 
ao direito como obrigatória no currículo do ensino médio. Existem diversos outros projetos de lei 
tratando da temática do ensino do direito no ensino fundamental e médio, como se observa no Projeto 
de Lei 4.744/2012 que contém diversos  apensos. Disponível em <http://www.camara.gov.br/ 
proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1198060>. Acesso em: 2 nov. 2016. 

Também foi aprovado no Senado o Projeto de Lei 70/2015 que inclui a disciplina Constitucional no 
currículo escolar do ensino básico, tendo sido enviado em 21.10.2015 para a Câmara dos Deputados 
(Projeto de Lei 3.380/2015) para se tornar lei. Em consulta feita ao site da Câmara dos Deputados em 
02.11.2016, o projeto de lei está aguardando parecer do relator na Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC). Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ 
fichadetramitacao?idProposicao=2024319>. Acesso em: 2 nov. 2016. 

508  Sobre o conteúdo da educação política: “os conhecimentos que devem ser apropriados no processo do 
letramento político são tanto aqueles que dizem respeito a organização e funcionamento das 
instituições políticas quanto aqueles que se referem à coesão social. Compreendem, portanto, temas 
como a democracia enquanto regime político e filosofia de vida, a Constituição com ênfase para os 
direitos e deveres, a organização política do país no presente e no passado, os direitos humanos, a 
diversidade cultural e as questões sociais nacionais e internacionais relevantes para a comunidade, 
como a preservação do meio ambiente, por exemplo” (COSSON, Rildo. Letramento político: por uma 
pedagogia da democracia cit., p. 31). 

509  CALMON DE PASSOS, J.J. Cidadania tutelada. Revista Eletrônica de Direito do Estado (Rede), 
Salvador: Instituto Brasileiro de Direito Público, n. 5, p. 2. Disponível em: <www.direitodoestado. 
com.br /rede>. Acesso em: 11 set. 2016. 
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cotidiano revoltado, em nosso dizer dogmático e em nosso lirismo 
militante, [mas, em sendo] onipresente e emocionalmente forte, é ela 
realmente útil? 

A cidadania, num sentido mais restrito, associa-se à nacionalidade. Nesse 

caso, é cidadão o indivíduo que se vincula politicamente ao Estado, sendo a cidadania o 

vínculo jurídico que se estabelece entre o indivíduo e o Estado e vice-versa. 

Entretanto, essa acepção é insuficiente, pois “o vínculo nacional, servos e 

vassalos também o tiveram”,510 por isso, sem descartar os elementos da nacionalidade, 

acrescentam-se as liberdades políticas e civis, ou seja, o direito de participação e o 

direito de autodeterminação.511 

Afinal, o que é o cidadão ativo? 

Clèmerson Merlin Cléve512 afirma que  

[...] o significante cidadão deve ser tomado a partir de uma 
perspectiva ampla, não circunscrita ao universo das pessoas que, 
detendo direitos políticos, podem votar e ser votadas. O conteúdo do 
termo cidadão, nesse caso, identifica-se com o sujeito arquiteto da 
história pessoal ou da comunidade que integra. Sujeito ativo da cena 
política e provocador da mudança. Homem envolto nas relações que 
comandam a historicidade e a natureza da política. Enfim, cidadão 
compreendido, a um tempo, como ser humano e sujeito político. O 
cidadão, afinal, é o agente reivindicante responsável, na linguagem de 
Lefort, pela floração contínua de novos direitos. 

Nos Estados Modernos, o povo é quem detém o poder, elegendo pelo voto 

seus representantes. No Brasil, mais especificamente, o sufrágio pressupõe a capacidade 

eleitoral passiva e ativa. A capacidade ativa significa o direito de votar, exigindo para 

tanto ser cidadão brasileiro (o § 2.º, art. 4.º, da CF exclui o estrangeiro) com a idade 

 
                                                 
510  CALMON DE PASSOS, J.J. Cidadania tutelada cit., p. 7. 
511  J.J. Calmon de Passos acrescenta a dimensão social, além das dimensões política e civil. Nas palavras 

do autor: “Ser cidadão implica na efetiva atribuição de direitos nas três esferas mencionadas, porque 
careceria de sentido participar do governo sem condições de fazer valer a própria autonomia, bem 
como sem dispor de instrumentos asseguradores das prestações devidas, pelo Estado, em nome da 
igualdade de todos” (Idem, p. 8). 

512  CLÉVE, Clémerson Merlin. O cidadão, a administração pública e a Constituição. Revista Eletrônica 
de Direito do Estado (Rede), Salvador: Instituto Brasileiro de Direito Público, n. 31, p. 1. Disponível 
em: <www.direitodoestado.com/revista/REDE-31-JULHO-2012-CLEMERSON-MERLIN-CLEVE. 
pdf>. Acesso em: 11 set. 2016.  
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mínima de 16 anos (conforme prevê o art. 14, § 1.º, II, “c”) e não estar conscrito (art. 

14, § 2.º, da CF). 

A capacidade eleitoral passiva representa o direito do cidadão de ser eleito, 

desde que atenda aos requisitos previstos no § 3.º do art. 14 da CF.513 

O voto é “um ato político que materializa, na prática, o direito público 

subjetivo de sufrágio”,514 razão pela qual requer a participação do cidadão, obrigatória a 

partir dos 18 anos. São indispensáveis “a educação e a consciência política para o ato de 

 
                                                 
513  “Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 

valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I – plebiscito; 

II – referendo; 

III – iniciativa popular. 

§ 1.º O alistamento eleitoral e o voto são: 

I – obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II – facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 2.º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
obrigatório, os conscritos. 

§ 3.º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

 I – a nacionalidade brasileira; 

 II – o pleno exercício dos direitos políticos; 

III – o alistamento eleitoral; 

IV – o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V – a filiação partidária;  

VI – a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice- Prefeito e 
juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4.º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.  

[...].” 
514  SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição cit., p. 218. 
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votar”515 para evitar que “a própria democracia, desligada do povo, passa a ser uma 

democracia do faz de conta”.516 

A educação política permite ao indivíduo despertar para a sua responsabilidade 

no processo eleitoral, compreendendo que suas escolhas criam a realidade política, 

social e econômica em que vive a sociedade, razão pela qual seu comprometimento na 

construção do processo político é fundamental.  

Logo,  

[...] há que se introduzir o cidadão como protagonista no processo 
democrático, conscientizando-o de que são suas práticas ou 
abstenções que o direcionarão. Daí a necessidade de serem 
conscientes e responsáveis, [por isso é preciso] capacitar o cidadão a 
se autodeterminar na liberdade e na responsabilidade, [...] o que 
ocorrerá por meio da educação.517 

Embora o voto seja uma expressão importante da democracia, é necessário 

lembrar que a cidadania não se resume ao exercício do direito de votar e ser votado, 

tendo a Constituição Federal previsto outras formas de participação do cidadão. 

J.H. Meirelles Teixeira518 assinala como conteúdo dos direitos políticos  

[...] a participação potencial na vida política, administrativa e cívica 
do país, e especialmente enumerar: 
a) votar (Constituição Federal, art. 131); 
b) ser votado (art. 138); 
c) exercer cargos públicos (arts. 136 e 184); 
d) exercer cargos e funções honoríficos (júri, juizado de paz, funções 
eleitorais etc.); 
e) propor ação popular para defesa do patrimônio público (art. 141, § 
38); 
f) cumprir deveres cívicos, por exemplo, serviço militar, defesa do 
país em caso de guerra etc. 

 
                                                 
515  SOBRANE, Márcia Alvarenga de Oliveira. Constituição e cidadania: ensino fundamental e educação 

política do cidadão cit., p. 175. 
516  TELLES JUNIOR, Goffredo. A democracia participativa, p. 177. Disponível em: 

<www.revistas.usp.br/rfdusp/article/download/67669/70277>. Acesso em: 25 out. 2016. 
517  SOBRANE, Márcia Alvarenga de Oliveira. Constituição e cidadania: ensino fundamental e educação 

política do cidadão cit., p. 177. 
518  TEIXEIRA, José Horácio Meirelles. Curso de direito constitucional cit., p. 517. 
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Apenas a título de exemplo das inúmeras atividades que um cidadão ativo pode 

exercer, tem-se a previsão no art. 14, II, da CF do plebiscito, do referendo e da iniciativa 

popular como expressões da soberania popular. 

A Lei 9.709/1998, art. 2.º, estabelece que plebiscito e referendo são consultas 

feitas ao povo para que delibere acerca de matéria de significativa relevância, de 

natureza administrativa, legislativa e constitucional. 

A própria lei diferencia plebiscito de referendo. O plebiscito  

[...] é convocado com anterioridade a ato legislativo ou 
administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que 
lhe tenha sido submetido. [Já o] referendo é convocado com 
posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo 
a respectiva ratificação ou rejeição. 

A iniciativa popular, segundo o art. 13,  

[...] consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos 
Deputados, subscrito por, no mínimo, 1% (um por cento) do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com 
não menos de 0,3% (três décimos por cento) dos eleitores de cada um 
deles. 

A lei exige que o projeto de lei de iniciativa popular se limite a um único 

assunto (§ 1.º, art. 13, da Lei 9.709/1998) e determina que é dever da Câmara dos 

Deputados, por meio de seu órgão competente, providenciar a correção de 

impropriedades de redação ou de técnica legislativa, não podendo rejeitá-lo por vício de 

forma (§ 2.º, art. 13, da Lei 9.709/1998). 

Uma vez atendidas as exigências do art. 13 e respectivos parágrafos, a Câmara 

dos Deputados dará seguimento à iniciativa popular, consoante as normas de seu 

Regimento Interno. 

O recall, segundo Maria Garcia,519 reflui  

[...] à condição de cidadania, sendo o cidadão (e somente o cidadão), 
quem pode, pelos meios constitucionais (o direito de petição, 

 
                                                 
519  GARCIA, Maria. Os poderes do mandato e o recall. Revista de Direito Constitucional e 

Internacional, São Paulo: RT, v. 50, p. 29-38, 2005.  
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conforme o art. 5.º, XXXIV, b, CF/1988, ou mediante ação, na forma 
predisposta nos mencionados art. 14, §§ 10 e 11, da CF/1988) exigir a 
cassação de mandato eletivo. 

Alexandre Ciconello520 lembra que a Constituição Federal de 1988 foi 

elaborada sob forte influência de uma pluralidade de forças e de sujeitos políticos, 

estabelecendo o Estado Democrático de Direito no Brasil e promulgando princípios e 

diretrizes acerca da participação dos cidadãos desde a fase de elaboração, 

implementação, até o controle social das políticas públicas que posteriormente 

receberam a devida regulamentação permitindo sua operacionalização por meio de 

diversos mecanismos institucionais, por exemplo, o Sistema Único de Saúde,521 

presente nas três esferas de poder. 

Alude Alexandre Ciconello522 à necessidade de proporcionar uma educação 

que forneça uma estrutura mínima de conhecimento da burocracia estatal, assim como 

 
                                                 
520  CICONELLO, Alexandre. A participação social como processo de consolidação da democracia no 

Brasil. In: GREEN, Duncan. Da pobreza ao poder: como cidadãos ativos e estados efetivos podem 
mudar o mundo. São Paulo: Cortez, 2009. p. 609.  

521  Lei 8.142/1990, art. 1.º O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n.º 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder 
Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: 

I – a Conferência de Saúde; e 

II – o Conselho de Saúde. 

§ 1.º A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representação dos vários 
segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política 
de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por 
esta ou pelo Conselho de Saúde. 

§ 2.º O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por 
representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na 
formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do 
poder legalmente constituído em cada esfera do governo. 

§ 3.º O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretários 
Municipais de Saúde (Conasems) terão representação no Conselho Nacional de Saúde. 

§ 4.º A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e Conferências será paritária em relação 
ao conjunto dos demais segmentos. 

522  Nas palavras do autor: “Uma estrutura de participação nas políticas públicas pressupõe a existência de 
organizações da sociedade civil fortalecidas e autônomas. Para atuar, técnica e politicamente, em 
conselhos e conferências são necessários recursos humanos qualificados. É preciso que os 
representantes da sociedade entendam minimamente de aspectos da burocracia estatal, como os 
instrumentos de planejamento, gerenciamento e orçamento público. Para isso, faz-se mister, além da 
disponibilidade da informação, de um processo de formação e de capacitação desses representantes, 
que na maioria das vezes não ocorre” (CICONELLO, Alexandre. A participação social como processo 
de consolidação da democracia no Brasil cit., p. 620). 
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os instrumentos de planejamento, gerenciamento e orçamento público que permitam a 

atuação técnica e política das pessoas nos Conselhos e Conferências. 

Outras previsões constitucionais fomentam a participação popular por meio 

da realização das audiências públicas, conforme a previsão do art. 58, § 2.º, II, da CF; o 

planejamento participativo, mediante a cooperação das associações representativas no 

planejamento municipal, como preceito a ser observado pelos municípios (art. 29, XII); 

a gestão democrática do ensino público na área da educação (art. 206, VI); e a proteção 

dos direitos da criança e do adolescente (art. 227, § 1.º). 

Além da própria Magna Carta, outros dispositivos legais tratam do tema, a 

exemplo do direito administrativo que prevê a participação popular em diversos 

institutos, como se observa no art. 31 da Lei 9.784/1999 que regula o processo 

administrativo no âmbito federal e permite a realização de consulta pública quando a 

matéria do processo envolver assunto de interesse geral.523 A Lei de Licitação (Lei 

8.666/1993), no § 1.º do art. 41, determina que  

[...] qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar 
o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura 
dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da 
faculdade prevista no § 1.º do art. 113. 

 
                                                 

Em relação especificamente ao Sistema Único de Saúde, Patrícia Ulson Pizarro Werner constatou que 
“também se relata nas Conferências de Saúde a falta de interesse e atuação efetiva da comunidade, 
onde se pode concluir faltar um processo educacional para preparar a comunidade diante de seu 
relevante papel no Sistema Único de Saúde” (Concretização dos direitos fundamentais sociais e a 
interpretação da Constituição. O direito à saúde: extensão e limites. 2008. Tese (Doutorado em 
Direito) – PUC, São Paulo. p. 194). 

523  Odete Medauar aponta que: “Mediante a colaboração individual ou coletiva de sujeitos no processo 
administrativo realiza-se a aproximação entre Administração e cidadãos. Rompe-se, com isso, a ideia 
de Administração contraposta à sociedade; muda a perspectiva do cidadão visto em contínua posição 
de defesa contra o poder público. O processo administrativo instrumentaliza as exigências pluralistas 
do contexto sociopolítico do fim do século XX e início do século XXI e a demanda de democracia na 
atuação administrativa” (Direito administrativo moderno. 13. ed. São Paulo: RT, 2009. p. 169). Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro recorda que: “A consulta pública não é prevista, nessa lei, como obrigatória 
para a Administração Pública, mas como faculdade a ser exercida, mediante despacho motivado, 
quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral e desde que não cause prejuízo à 
parte interessada. [...] Além dessa lei, outras existem que preveem medidas semelhantes, a exemplo da 
Lei n.º 8.666, de 21.6.93 (lei de licitações e contratos), que exige, em caráter obrigatório, a realização 
de audiência pública na hipótese referida no artigo 39, que trata de contratos acima de determinado 
valor. Também as leis que disciplinam as atividades das agências reguladoras estão prevendo a 
realização de audiência pública; tal é o caso da Lei n.º 9.478 de 6.8.97, que instituiu a Agência 
Nacional do Petróleo (ANP) [...]” (Direito administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 692-693). 
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O Código de Processo Civil, em seu art. 138, estabelece:  

O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a 
especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da 
controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a 
requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar 
ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou 
entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 
15 (quinze) dias de sua intimação. 

Esse art. 138 refere-se à participação do amicus curiae que também foi 

prevista no art. 7.º, § 2.º, da Lei 9.868/1999, já citada, e que regulamenta a ação 

declaratória de constitucionalidade e a ação direta de inconstitucionalidade, bem como o 

art. 3.º, § 2.º, da Lei 11.417/2006, que regula a edição, a revisão e o cancelamento das 

súmulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal.  

Amartya Sen sustenta que a democracia e os direitos políticos e civis básicos 

são elementos constitutivos do processo de desenvolvimento, e que ampliar as 

liberdades civis e políticas é essencial para fortalecer o processo de desenvolvimento, e 

especialmente destaca que, “entre as liberdades relevantes inclui-se a liberdade de agir 

como cidadão que tem sua importância reconhecida e cujas opiniões são levadas em 

conta, em vez de viver como vassalo bem alimentado, bem vestido e bem entretido”.524 

Pelos inúmeros exemplos supracitados, e muitos outros previstos ao longo da 

legislação brasileira, conclui-se que há um amplo campo disponível que convida o 

cidadão a participar desde a vida do seu bairro, na licitação que será feita pela escola 

pública, até questões afetas à vida estatal, a fim de exercitar a cidadania ativa e 

participativa que interage e auxilia na definição dos rumos que serão adotados e até 

mesmo na indicação de quais políticas públicas precisam ser implementadas, ditadas 

pela necessidade da população. 

 
                                                 
524  SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 326. 
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4.4  Educação em direitos na prática 

4.4.1  A escola da Defensoria Pública de São Paulo 

A Defensoria Pública, segundo preconiza o art. 134 da CF, é uma instituição 

permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe,  

[...] como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 
humanos e a defesa em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos 
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5.º da Magna Carta. 

Especificamente em relação à educação em direitos, o art. 4.º, III, da Lei 

Complementar Nacional 80/1994 estabelece que a Defensoria Pública tem a “missão 

institucional de promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da 

cidadania e do ordenamento jurídico”. 

Também a Lei Complementar Estadual 988/2006, que cria e organiza a 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo, em seu art. 5.º, II, ratifica a missão 

“institucional da Defensoria Pública de informar, conscientizar e motivar a população 

carente, inclusive por intermédio dos diferentes meios de comunicação, a respeito de 

seus direitos e garantias fundamentais”. 

Atualmente, a Defensoria Pública525 conta com nove núcleos especializados, 

quais sejam cidadania e direitos humanos, infância e juventude, habitação e urbanismo, 

segunda instância e Tribunais Superiores, situação carcerária, combate à discriminação, 

 
                                                 
525  Dado o importante papel atribuído pela Magna Carta à Defensoria Pública na promoção dos direitos 

humanos, e mais especificamente na Lei Complementar 80/1994 de fomentar a educação em direitos, 
houve especial interesse em conhecer as atividades desenvolvidas pela Escola da Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo que se dedica especificamente à implementação dos cursos, palestras e demais 
programas destinados a concretizar a educação em direitos para a população carente em todo o Estado 
de São Paulo. 

Em entrevista realizada em 05.04.2016 com o diretor da Escola da Defensoria Pública, Dr. Danilo 
Mendes Silva de Oliveira, e a socióloga da instituição, Sra. Clarissa Christianne Rodrigues Souza, 
foram explicados o funcionamento e os desafios da Escola da Defensoria Pública na promoção da 
educação em direitos humanos. 
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racismo e preconceito, proteção e defesa dos direitos da mulher, direito do idoso, defesa 

do consumidor.526 

A Escola da Defensoria, preocupada em dar amplo acesso a todos os 

interessados, está criando um selo para informar que a palestra divulgada é aberta ao 

público externo, pois os interessados ficam com dúvida se a palestra é dirigida somente 

aos defensores ou à população em geral. Atualmente, a maioria das palestras é de livre 

acesso ao público. 

O trabalho desenvolvido pela Escola dá-se em dois níveis: no primeiro, 

conta-se com a atitude proativa da instituição de criar cursos e congressos, a exemplo do 

I Curso de Educação em Direitos e Cidadania;527 e no segundo age-se como um 

instrumento de apoio aos pedidos feitos pelos interessados. 

Não existe um regulamento especificando quem pode solicitar a realização do 

evento (que pode ser um curso, palestra, congresso, enfim, o formato que melhor 

atender ao propósito de divulgar o curso); por conseguinte, todos os membros da 

Defensoria Pública podem submeter um requerimento à apreciação da Escola. A forma 

de realização do evento também é livre e democrática para atender às peculiaridades da 

região e do público-alvo que será atendido. 

O defensor público, ao notar a necessidade de divulgação de um tema ligado 

a sua área de atuação, idealiza a realização de um evento traçando todo o seu formato 

(tema, palestrante, público alvo e local) e submete à apreciação da Escola da 

Defensoria. A Escola faz então uma análise da pertinência do tema com as atribuições 

da instituição para deferir o pedido. O comum é o deferimento do pedido; são barrados 

somente os projetos que destoam muito da atuação da Escola da Defensoria. Percebe-se 

que os defensores solicitam a realização de cursos de acordo com sua área de atuação. 

Após a realização do evento não é exigido relatório ou qualquer feedback dos 

organizadores, pois o objetivo é evitar a burocracia.  

 
                                                 
526  Disponível em: <http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3145>. Acesso em: 

10 abr. 2016. 
527  Disponível em: <http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=6026>. Acesso em: 

10 abr. 2016. 



 

 

 

177 

Cada núcleo adota uma estratégia diferente para melhor obtenção nos 

resultados de sua promoção com a população, e alguns núcleos especializados dedicam 

mais energia nessas ações do que outros.  

Há dois núcleos cuja temática é mais recorrente na Escola da Defensoria, 

trata-se do núcleo de violência doméstica e do núcleo de combate ao preconceito, que se 

valem mais da ferramenta da Escola justamente porque precisam mudar os valores da 

população em relação a esses temas e, portanto, a realização de eventos com o intuito de 

promover a educação em direitos é fundamental como forma de obter a mudança de 

comportamento da população e, consequentemente, a redução dessas ocorrências. 

A Escola da Defensoria Pública apresentou em 11.03.2016, o Projeto 1.626/1 

que se encontra em análise no Conselho Superior da Defensoria Pública para que as 

diversas unidades abordassem simultaneamente o mesmo tema, conforme transcrição de 

trecho do referido projeto: 

A educação em direitos configura-se como um dos instrumentos mais 
eficazes de prevenção às violações de direitos humanos e, 
consequentemente, de acesso à justiça na medida em que contribui 
para a construção da democracia, da cidadania e da justiça social. 
[...] 
Na Defensoria Pública, a educação em direitos está prevista tanto na 
Lei Complementar Federal n.º 80/94 (art. 4.º, inciso III) como na Lei 
Complementar Estadual 988/06 (artigo 5.º, inciso II). 
Demais disso, a partir de um processo de sensibilização e 
conscientização, contribui sobremaneira para a redução e solução 
alternativa dos conflitos interpessoais além de elevar a capacidade de 
organização das pessoas, enquanto sujeitos de direito, contribuindo, 
assim, para fomentar a identificação e a reivindicação de direitos 
fundamentais com o consequente aumento da participação dos 
cidadãos na formulação e implementação de políticas públicas. 
[...] 
Como política institucional que pretende ser, a proposta traz as marcas 
da permanência e da abrangência estadual, visando que a 
Administração Superior conceba eventos e forneça os meios e 
estruturas necessários para a realização semestral de atividades e 
ações de educação em direito, executadas por todas as Unidades da 
Defensoria Pública da melhor maneira possível. 
As ações de educação em direitos realizados nos termos da presente 
política institucional versarão sobre os temas de direitos fundamentais 
afetos aos Núcleos Especializados da Instituição, bem como direitos 
individuais e coletivos cuja tutela esteja entre as atribuições 
institucionais da Defensoria Pública do Estado. 
Concretamente, a Administração Superior, com auxílio da Escola da 
Defensoria Pública, ficará responsável por idealizar a cada seis meses 
um evento de educação em direitos que envolverá a participação 
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preferencialmente de todas as Unidades da Defensoria Pública, 
fornecendo todos os meios e estruturas necessários para a sua 
realização. 
[...] 
Tanto a concepção do programa anual da educação jurídica popular 
quanto a execução de suas atividades ao final de cada semestre terão 
como principais metas conscientizar a população-alvo da Defensoria 
Pública acerca de seus direitos e garantias fundamentais e promover o 
seu empoderamento para a reivindicação e exercício deles, como 
expressão e aprofundamento de sua cidadania e como forma de 
promover as transformações sociais mediante a eliminação de todas as 
formas de opressão. 

Para viabilizar a realização desses eventos, a Escola da Defensoria Pública528 

tem uma verba própria para a educação em direitos. Além disso, são firmadas parcerias 

entre a Escola da Defensoria Pública e outros órgãos, ONGs e prefeituras para 

patrocínio dos eventos e cursos de educação em direitos. 

4.4.2  O Grupo de Gestantes Tiãozinho 

Há quarenta e cinco anos um grupo de pessoas fundou a Casa do Caminho. A 

partir daí muitas ações de trabalho com foco no construtivismo se formaram por 

intermédio da Sociedade de Amparo Fraterno Casa do Caminho, braço social da Casa 

do Caminho, atuando na Comunidade de Americanópolis, bairro da periferia de São 

Paulo. É nesse contexto que destacamos o Grupo de Gestantes Tiãozinho, constituído 

por mulheres, jovens e maduras, residentes na Comunidade ou entorno.  

Percebendo a necessidade de proporcionar orientações necessárias para a 

prevenção de riscos gestacionais, bem como municiá-las com informações relacionadas 

ao período pré-natal e esclarecimento dos direitos básicos das gestantes, tão essencial às 

mulheres, pensou-se em um espaço onde as gestantes da comunidade pudessem 

compartilhar seus sentimentos e dúvidas. 

A intenção da equipe foi criar um momento em que as gestantes pudessem 

discutir assuntos relativos a essa fase, esclarecer dúvidas e trocar experiências.  

 
                                                 
528  Desde 2015 está sendo adotada a prática de filmar os eventos e disponibilizar no YouTube para livre 

acesso da população, lembrando que a internet é um importante meio de comunicação em massa. A 
Escola da Defensoria Pública também possui página no Facebook visando à divulgação de seus 
eventos e pretende disponibilizar futuramente o conteúdo dessas aulas e palestras gravadas. 
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As gestantes também contam com assistência social, recebendo regularmente 

a visita domiciliar, bem como a concessão de cesta básica, além de serem dadas 

orientações, efetuados encaminhamentos e acompanhamento, quando necessário e/ou 

solicitado. 

Coroando a participação da gestante no grupo, no oitavo mês de gravidez, 

recebem o Enxoval do Bebê, com apoio da ONG “Ame um Bebê”. 

O grupo é conduzido por um grupo multidisciplinar, composto por 

profissionais comprometidos e graduados e pós-graduados em Serviço Social, 

Enfermagem, Nutricionista, Fisioterapeuta, Farmacêutica, Direito, Psicologia e 

Terapeutas. 

De acordo com Sonia Elisabete Rodrigues Monteiro,529 assistente social e 

integrante da Diretoria de Promoção Social da Casa do Caminho, a inclusão da 

educação em direitos para as gestantes foi necessária para viabilizar o exercício da 

cidadania, conforme depoimento a seguir transcrito: 

Coroando os temas, para que as gestantes também sejam 
conscientizadas sobre seus direitos básicos, incluímos assuntos sobre 
o exercício da cidadania, pois muitas destas mulheres necessitam de 
algum benefício para procederem de forma segura. O objetivo é 
estimular e desenvolver a cidadania através do acesso aos conceitos 
fundamentais do direito que todo cidadão brasileiro deve conhecer, 
defender e cumprir. A programação é abrangente e inclui palestras 
sobre direito familiar – destaque para Lei Maria da Penha –, direito do 
trabalho, direito do consumidor, direito previdenciário, direito penal, 
entre outros relevantes temas jurídicos que têm implicações diretas 
nas situações cotidianas.  As gestantes têm a oportunidade de formular 
perguntas e obter esclarecimentos práticos. 
Assim, a aquisição de poder/autoridade será consequência desse 
processo de busca de saber. No âmbito da parturição, esse processo 
educativo realizado previamente torna a mulher mais segura do que 
está vivenciando. Ela, assim, se torna um sujeito ativo, rebatendo a 
posição passiva, muitas vezes assumida devido a sentimentos de medo 
e insegurança. 

A forma de trabalho também é diferenciada e objetiva transformar a 

realidade, pois, conforme Sonia Elisabete: 

 
                                                 
529  O depoimento da assistente social foi enviado por e-mail e consta do presente trabalho no Anexo I. 
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Os momentos vividos possibilitam conhecer, compreender e 
identificar a transformação da realidade. Esse processo se dá mediante 
a construção coletiva através do diálogo, para identificar, aprender, 
criar, compartilhar e refletir sobre as potencialidades e limitações das 
gestantes.  

A educação em direitos, aliada ao ensino de questões relacionadas ao período 

gestacional, municia essas mulheres participantes do grupo com informações básicas 

para, conhecedoras de seus direitos, pleiteá-los e aplicá-los na sua vida pessoal, 

alterando a realidade que as circunda, deixando de lado a postura passiva para se 

posicionarem como sujeitos da transformação da própria vida e da sociedade. 
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CONCLUSÃO 

Os gregos não conheciam o termo cidadania, mas sim a ideia de virtude 

cívica, pois só era cidadão aquele que participava da vida e destino da polis, ou seja, o 

coletivo predominava sobre o individual; primeiro existe a polis e só depois o polites, o 

cidadão. 

A cidadania em Roma tinha concepção diversa e, por que não dizer, também 

inversa, na medida em que para os romanos só existiria o coletivo se antes houvesse 

cidadãos, pois a polis, na concepção romana, refere-se ao conjunto de cidadãos que 

formavam a coletividade. 

O conceito de cidadania evoluiu ao longo do tempo, mas o surgimento dos 

apátridas, vítimas dos regimes totalitaristas, que foram a fonte de inúmeros sofrimentos 

para todo um contingente de pessoas que ficaram à margem da lei, fez com que Hannah 

Arendt afirmasse que a cidadania é fundamental para o exercício dos demais direitos, 

pois sem o vínculo com o Estado o indivíduo fica desprovido da tutela e proteção do 

ordenamento jurídico. 

O exercício da cidadania pressupõe liberdade, por isso deve ser garantida a 

liberdade de participar de forma democrática do espaço público, onde o indivíduo possa 

fazer uso da palavra, num diálogo plural, ou seja, permitindo e aceitando todas as ideias 

expostas, numa atividade criativa que permita propor as mudanças necessárias na polis e 

ao próprio país. 

No entanto, ser cidadão sem ter consciência do seu significado também é uma 

barreira no acesso aos direitos e no cumprimento dos deveres.  

E isso porque os cidadãos com menos recursos financeiros detêm menos 

conhecimento de seus direitos, daí decorrendo a dificuldade de reconhecer um problema 

que o afeta como um problema jurídico. Constatou-se que a falta de capacidade jurídica 

pessoal para reconhecer um direito juridicamente exigível e propor uma ação ou defesa 

é um dos obstáculos ao acesso à justiça.  

O papel da educação é fundamental para que cada indivíduo adquira o 

conhecimento adequado, a fim de autodeterminar-se, pois o direito rege inúmeras 
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situações da vida e a pessoa deve ter instrumentos que a capacitem a tomar decisões, 

inclusive judicializar um problema, se o caso. 

Ao mesmo tempo em que se observa a necessidade do empoderamento do 

indivíduo, conferindo-lhe um conhecimento mínimo, é possível tornar mais acessível e 

inteligível o “universo jurídico e político”, a exemplo da linguagem empregada e da 

própria relação travada entre o leigo e os profissionais do ramo jurídico, cuja forma de 

realização deve ser um elemento facilitador do entendimento a fim de garantir a 

compreensão da pessoa do universo forense e no exercício de sua cidadania. 

Saindo da esfera individual para pensar na sociedade, o art. 205 da CF 

determina que a educação deve promover a cidadania, justamente porque a educação é 

“o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a 

responsabilidade por ele”.530 

Educar é dar liberdade de pensar e agir, e só assim, com esse preparo, o 

cidadão pode tomar o espaço público e fazer uso da palavra. Educar também atende ao 

princípio da igualdade, pois permite que todas as pessoas tenham oportunidade de obter 

o conhecimento necessário para praticar a ação, do contrário, o cidadão permanece 

indiferente, acreditando que sua única missão é o exercício do voto, mas sem entender 

as consequências práticas desse ato, e não percebe que a sua ignorância e a inação são o 

que de fato mantêm as estruturas sociais, políticas e econômicas inalteradas. 

Educar é emancipar e tornar possível o efetivo exercício da cidadania, por 

isso a educação em direitos proposta pela Organização das Nações Unidas através do 

programa mundial para educação em direitos humanos constitui um importante 

mecanismo de concretização dessa educação emancipadora, tendo seu ideal sido 

acolhido e implementado no Brasil através do plano nacional de educação em direitos 

humanos. 

A cidadania precisa, portanto, ser aliada à educação para ser usufruída 

plenamente, pois a sua concessão é imprescindível para que se forme um elo entre o 

indivíduo e o Estado, mas o seu exercício só pode ser viabilizado pela educação que 

 
                                                 
530  ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro cit., p. 247. 
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municia a pessoa com o conhecimento necessário para lutar pelos seus direitos e 

cumprir com os seus deveres. 

Afinal, a cidadania não se resume a um mero ritual eleitoral, referente ao 

dever de votar no dia de eleição, por isso é preciso entender que a política organiza e 

direciona a aplicação dos recursos, dita as metas do país para alcançar o 

desenvolvimento. Sem entender o real alcance da política, não é possível exercer a 

cidadania ativa, resta apenas o cidadão formal. 

Hannah Arendt vislumbrou a necessidade da concessão da cidadania como 

requisito imprescindível para o exercício dos direitos e Paulo Freire inovou ao dizer que 

a educação precisa ser libertadora para criar indivíduos conscientes. 

Da união dos dois pensamentos, e imbuídos da liberdade de reflexão, 

ressignifica-se a famosa expressão de Arendt, a cidadania é “o direito a ter direitos”, 

para dizer que, se à época da autora a concessão da cidadania era elemento essencial 

para que o indivíduo fosse amparado pelo ordenamento jurídico e assim pudesse ser 

titular de direitos e deveres, atualmente, é preciso acrescentar a necessidade da 

educação em direitos para que esse indivíduo conheça ao menos a existência dos 

direitos e deveres, sem o que continuará um apátrida não na sua titularidade, mas no seu 

exercício.  

A cidadania não meramente formal, mas efetivamente exercida pelo cidadão, 

depende não só da sua simples concessão pelo Estado, como elo político que o une ao 

indivíduo, mas também da educação, libertadora, como preconizou Paulo Freire, capaz 

de criar uma consciência crítica, como prega o Programa Mundial de Educação em 

Direitos Humanos, e que conserve o potencial de transformação do indivíduo no dizer 

de Arendt, para que o cidadão possa tomar o espaço público e fazer uso da palavra e da 

ação, tendo despertado para a realidade de que a política regula sua vida pessoal e social 

e com o desejo de transformação da sociedade para melhor. 

Finalmente, de forma sintética: cidadania e educação – “o direito a ter 

direitos”. 
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ANEXO – DEPOIMENTO 

GRUPO DE GESTANTES TIÃOZINHO 

Há quarenta e cinco anos, um grupo de pessoas de bom coração, imbuídas e 

praticantes do amor ao próximo, fundou o Grupo Espírita Casa do Caminho. A partir 

daí, muitas ações de fraternidade e busca de tocar o coração e contribuir para a melhoria 

das pessoas e do seu entorno foram se fazendo. 

É por acreditar que este era o caminho a ser percorrido, bem como na certeza 

de que todas as criaturas possuem sua força, poder e luz própria, o trabalho com foco no 

construtivismo foi se formando através da Sociedade de Amparo Fraterno Casa do 

Caminho, seu braço social, atuando na Comunidade de Americanopólis, bairro da 

periferia de São Paulo. 

É neste contexto que destacamos o Grupo de Gestantes Tiãozinho, 

constituído por mulheres, jovens e maduras, residentes na comunidade ou entorno.  

Histórico do Grupo 

Percebendo a necessidade de proporcionar orientações necessárias para a 

prevenção de riscos gestacionais, bem como municiá-las com informações relacionadas 

ao período pré-natal, tão essencial às mulheres, pensou-se em um espaço onde as 

Gestantes da Comunidade pudessem compartilhar seus sentimentos e dúvidas. 

A intenção da equipe foi criar um momento em que as gestantes pudessem 

discutir assuntos relativos a esta fase, esclarecer dúvidas e trocar experiências.  

A vivência gestacional é um período muito peculiar na vida de uma mulher e 

o nascimento do filho é uma experiência única, portanto merecem ser tratados de forma 

singular e especial.  

O período pré-natal é uma época de preparação física e psicológica para o 

parto e para a maternidade e, como tal, é um momento de intenso aprendizado.  
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Um Grupo de Gestantes possibilitaria o intercâmbio de experiências e 

conhecimentos, sendo a melhor forma de promover a compreensão do processo de 

gestação. Informações sobre as diferentes vivências poderiam ser compartilhadas entre 

as mulheres e profissionais multidisciplinares. 

Implementar um Grupo de Gestantes resultaria em trocas de experiências e o 

compartilhamento de sentimentos de mulheres que se encontram num momento 

especial, quando passam por mudanças corporais e emocionais. O grupo seria uma 

maneira de criar vínculo, fato que resultaria em uma melhor assistência para elas. 

Concluiu-se que este grupo funcionaria como uma estratégia, a qual permitiria assistir 

de modo integral às gestantes, e um espaço onde elas poderiam compartilhar seus 

sentimentos e receber orientações dos profissionais multidisciplinares.  

Sabe-se que o ser humano busca conviver em grupos, especialmente em 

momentos delicados, quando sente necessidade de ser acolhido e identificado. A fase da 

gestação é uma dessas situações, pois a mulher e o companheiro/família passam por 

uma série de mudanças em suas vidas.  

A gestação é considerada como um momento singular na vida da mulher, o 

qual envolve vários aspectos novos no seu cotidiano, como alguns comportamentos e 

sensações ainda não vividas. Além do surgimento da carga emocional provocada pela 

responsabilização sobre uma nova vida, algumas mudanças na rotina familiar, a 

necessidade de realizar o acompanhamento de pré-natal, sanar dúvidas sobre alguns 

aspectos da gestação e com o cuidado do recém-nascido.  

O trabalho em grupo seria utilizado como estratégia no processo educativo. 

Metodologia Utilizada 

O trabalho consiste em levar às gestantes temas de interesse comum para 

reflexão conjunta do grupo, envolvendo esclarecimento e orientação para a gestante e 

cuidados do bebê, apoio e assistência nos diversos aspectos associados à gestação, do 

ponto de vista biopsicossocial, proporcionando o desenvolvimento da gravidez de forma 

equilibrada, consciente e segura; 

Assistência social, realizando visita domiciliar, concessão de cesta básica, 

orientações, encaminhamentos e acompanhamento, quando necessário e/ou solicitado; 
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Coroando a participação da gestante no grupo, no oitavo mês de gravidez, ela 

recebe o enxoval do bebê, com o apoio da ONG Ame um Bebê; 

Conduzido por Grupo Multidisciplinar, composto por profissionais 

comprometidos e graduados/pós-graduados em Serviço Social, Enfermagem, 

Nutricionista, Fisioterapeuta, Farmacêutica, Direito, Psicologia e Terapeutas. 

Resultados apresentados 

O acolhimento existe para um atendimento humanizado e construtivista. As 

pessoas gostam e sentem necessidade de se inter-relacionar, e o grupo é uma forma de 

estas mulheres poderem desenvolver atividades em suas relações pessoais, realizar 

tarefas, oferecer e receber ajuda de quem passa pelas mesmas situações, com dúvidas e 

desejos em comum.  

Os objetivos do grupo das gestantes é proporcionar uma qualidade e 

eficiência na assistência pré-natal, bem como conscientizá-las a fim de que se tornem 

participantes ativas nas decisões que envolvem a sua gestação e que promovam 

transformações das suas limitações com possibilidades de viverem saudáveis.  

Observamos que o trabalho de intervenção com o grupo de gestantes atinge 

resultados expressivos, à medida que serve como dispositivo de suporte social.  

A fase da gestação é uma situação em que a mulher, o companheiro/família 

passam por uma série de mudanças em suas vidas, pois neste período, além das 

mudanças corporais da mulher, vão acontecer mobilizações emocionais em sua vida, 

para adaptar-se ao novo papel que lhe é “dado”, e o fato de ser mãe é uma adaptação 

que pode gerar ansiedade e medo.  

Aproveitamos os encontros de gestantes para orientar sobre o puerpério, que 

é considerado a continuação de um período de transformação, pois implica 

modificações fisiológicas, assim como da rotina e do relacionamento familiar. Sendo 

assim, é importante o acolhimento que o grupo proporciona, pois é um lugar de trocas, 

oportunizando o diálogo entre os profissionais e elas.  

Vale considerar que, ao longo dos anos, a gravidez deixou de ser assunto 

exclusivo da mulher, pois é possível perceber que interfere no amadurecimento e 
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transforma a identidade tanto de homens como de mulheres, e é influenciada por 

aspectos afetivos, sociais, psíquicos e culturais que abrangem o casal e a família, 

exigindo adaptações destes a um novo contexto de vida, no âmbito pessoal, familiar e 

sociocultural.  

No grupo de gestantes cria-se um espaço onde os participantes possam relatar 

e refletir sobre seus problemas. Este espaço proporciona a troca de experiências comuns 

entre os integrantes e os coordenadores do grupo, havendo esclarecimento de questões, 

pois algumas das futuras mães desconhecem fatores importantes relacionados aos 

cuidados com a criança. Assim, alguns conhecimentos devem ser repassados no período 

pré-natal, a fim de prepará-las para receber seu filho. Neste sentido, algumas mulheres 

acreditavam que era necessário amamentar e dar água desde recém-nascido, pensavam 

ser importante a chupeta para acalmar o bebê e outras mulheres ainda compartilharam a 

decepção de não conseguir parar de fumar.  

A participação no grupo permite à gestante ser multiplicadora de saúde no 

seu coletivo, podendo, assim, repassar à sua família os conhecimentos adquiridos e 

evitar que em algum momento eles tenham um comportamento não saudável para com o 

bebê. 

Assim, um grupo que dê suporte a gestantes pode proporcionar discussões 

que envolvam vários componentes afetivos, possibilitando um clima de sensibilização 

para os aspectos relativos ao período gestacional, bem como uma vivência positiva da 

gestação, do parto e da maternidade.  

Através do grupo de gestantes realizamos orientações sobre cuidados que 

estas devem ter para ocorrer uma boa formação da criança, pois a mãe tem uma 

participação fundamental dentro da família, principalmente quando diz respeito à saúde, 

pois é ela que determina muitos dos comportamentos que seus filhos adotarão.  

No grupo explicam-se também situações do parto, deixando-as confortáveis 

para decidirem a via de parto em que se sentirão mais seguras.  

Relatamos, ainda, vantagens da amamentação, estimulando este processo 

com o acompanhamento de um enfermeiro, que faça orientações sobre como deve ser o 

posicionamento para ter uma boa pega e evitar, assim, traumas mamilares.  
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Alertamos para que mantenham em dia a vacina antitetânica para prevenção 

do tétano neonatal, além da importância das vacinas que o bebê deve tomar após o 

nascimento. Outras informações que as gestantes recebem são sobre alguns sintomas da 

gravidez que são citados como normais e outros como um indicativo de que algo não 

está acontecendo como deveria.  

Ter conhecimento das situações futuras da gestação e mesmo daquilo que 

ocorrerá durante e após a mesma traz bem-estar e tranquilidade às grávidas e à sua 

família. Este tipo de informação não sugestiona as pessoas, ao contrário, previne a 

instalação de ansiedades desnecessárias, provocadas pelo desconhecimento das 

situações próprias da gravidez, parto e puerpério e faz com que essas mulheres fiquem 

alertas para com sintomas anormais de uma gestação saudável.  

Apresentamos as doenças detectadas no teste do pezinho e no teste da 

orelhinha para que elas entendam a importância da realização destes procedimentos.  

Assuntos diversos e pertinentes, tais como acompanhamento nutricional, 

cuidados odontológicos, esclarecimentos sobre automedicação, conhecimento do corpo, 

planejamento familiar, doenças oriundas do sexo inadequado, entre outros, fazem parte 

da grade. 

Neste espaço, por estarem juntas e discutindo questões em comum, há uma 

grande identificação entre elas. As gestantes percebem que não estão sós, pois observam 

que passam ou já passaram por problemas semelhantes, sentindo-se à vontade para 

desabafar, chorar e expressar verbalmente seus sentimentos e problemas. A partir das 

trocas de experiências, as participantes do grupo apreendem o que consideram 

importante para si, tendo a oportunidade de elaborar e ressignificar a sua própria 

vivência enquanto mãe, e executá-las, se assim o julgarem pertinente.  

Coroando os temas, para que as gestantes também sejam conscientizadas 

sobre seus direitos básicos, incluímos assuntos sobre o exercício da cidadania, pois 

muitas destas mulheres necessitam de algum benefício para procederem de forma 

segura. O objetivo é estimular e desenvolver a cidadania através do acesso aos conceitos 

fundamentais do direito que todo cidadão brasileiro deve conhecer, defender e cumprir. 

A programação é abrangente e inclui palestras sobre direito familiar – destaque para Lei 

Maria da Penha –, direito do trabalho, direito do consumidor, direito previdenciário, 
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direito penal, entre outros relevantes temas jurídicos que têm implicações diretas nas 

situações cotidianas. As gestantes têm a oportunidade de formular perguntas e obter 

esclarecimentos práticos. 

Assim, a aquisição de poder/autoridade será consequência desse processo de 

busca de saber. No âmbito da parturição, esse processo educativo realizado previamente 

torna a mulher mais segura do que está vivenciando. Ela, assim, se torna um sujeito 

ativo, rebatendo a posição passiva, muitas vezes assumida devido a sentimentos de 

medo e insegurança.  

Conclusões  

O Grupo de Gestantes é um espaço de conhecimentos, trocas de experiências, 

de esclarecimentos, de consolidação de vínculos e pode ser terapêutico para seus 

participantes pelo fato de as gestantes poderem compartilhar algumas angústias. Isso 

reflete em uma assistência humanizada e integral às pessoas assistidas, além de elas 

terem um espaço para expor seus sentimentos e ficar cientes de seus direitos e o 

desenvolvimento de sua cidadania.  

A experiência trazida por parte de cada gestante funciona como estímulo, 

quando se constata que outras têm ou tiveram as mesmas dificuldades e que, de algum 

modo, conseguiram superá-las, funcionando, assim, como suporte e dando apoio 

necessário para que a outra gestante não esmoreça.  

A realização de ações educativas no decorrer de todas as etapas do ciclo 

grávido- puerperal é muito importante, mas é no período pré-natal que a mulher deverá 

ser mais bem orientada para que possa viver o parto de forma positiva, ter menos riscos 

de complicações no puerpério e mais sucesso na amamentação. 

O período da gravidez é o melhor momento para que as atividades 

preventivas sejam assumidas, pois os pais estão motivados para obter informações e 

realizar cuidados com sua saúde, já que refletirá na saúde do filho.  

Considerando o pré-natal e nascimento como momentos únicos para cada 

mulher e uma experiência especial no universo feminino, os profissionais devem 

assumir a postura de educadores que compartilham saberes.  
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Os momentos vividos possibilitam conhecer, compreender e identificar a 

transformação da realidade. Esse processo se dá mediante a construção coletiva do 

diálogo, para identificar, aprender, criar, compartilhar e refletir sobre as potencialidades 

e limitações das gestantes.  

O Grupo de Gestantes proporciona momentos de ampla aprendizagem para as 

participantes e para as organizadoras, reafirmando a ideia de que as ações de promoção 

social devem ser eminentemente participativas e transformadoras. Assim, atuar em 

promoção significa abrir um leque de possibilidades de intervenção, enfocando a 

qualidade de vida.  

Pelos resultados alcançados até aqui e pela oportunidade bendita de levar a 

muitas mulheres informações e conhecimentos que podem fazer a diferença em sua 

caminhada, reafirmo minha alegria e realização pessoal e profissional em poder fazer 

parte deste valioso processo dentro do Braço Social do Grupo Casa do Caminho. 

Ficam meus agradecimentos a todos os que me permitem participar e em 

especial à Valquíria Ortiz por proporcionar espaço para poder compartilhar um pouco 

de nossa valiosa trajetória no Grupo de Gestantes Tiãozinho. 

Gratidão! 

Sonia Elisabete Rodrigues Monteiro 

Assistente Social Diretoria  

 Promoção Social Grupo Casa do Caminho 
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